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EDITORIAL

MARTINS GUERREIRO

social, contentando-nos com o facto de dispor-
mos formalmente dos instrumentos jurídicos 
necessários à concretização da Justiça. Temos 
de exigir que sejam criadas as condições para a 
sua aplicação efectiva; não podemos deixar-nos 
embalar pelos ditames de dinâmicas económi-
cas que aprofundam as desigualdades sociais e, 
naturalmente, a falta de equidade na aplicação 
da Justiça, esquecendo o valor fundamental da 
dignidade humana.
Os artigos que terão oportunidade de ler sobre 
o nosso sistema judicial contribuirão para uma 
visão mais clara dos obstáculos e dificuldades 
que se levantam no caminho de uma verda-
deira Justiça. Alguns aspectos singulares da 
realidade prisional serão mesmo uma violenta 
sacudidela na nossa letargia.
As diversas abordagens do tema permitir-nos-
-ão apreciar o percurso do sistema desde o 25 
de Abril e o sentido em que vem evoluindo, 

as razões da sua morosidade e de alguns blo-
queios, entre os quais a falta de condições de 
trabalho, recursos e meios com que se debatem 
os profissionais em geral e em particular os da 
investigação criminal. A globalização do crime 
financeiro e de colarinho branco e os recursos 
de que dispõem, a importância económica dos 
tráficos, em particular de droga, e as suas re-
percussões dentro do sistema prisional, as vio-
lações dos Direitos humanos são igualmente 
tratados, e bem assim a dedicação, sentido do 
dever e profissionalismo da esmagadora maio-
ria dos que servem a Justiça.
A recente evolução dos sistemas de Justiça eu-
ropeus, e naturalmente do sistema português, 
tem tido alguns efeitos perversos: o afasta-
mento entre a Justiça e o cidadão; a crescente 
morosidade por falta de recursos, meios e pes-
soal devidamente qualificado; a desigualdade 
de acesso entre os poderosos e os desfavoreci-

Sistema 
de Justiça
Neste número de “O Referencial” decidi-

mos tratar o sistema de Justiça com a 
profundidade que merece o tema, de enorme 
importância para a vida em sociedade.
Para isso convidámos profissionais de diferen-
tes áreas da Justiça: juízes, magistrados, pro-
curadores, advogados, funcionários judiciais, 
investigadores criminais, professores de Di-
reito e dirigentes sindicais.
A todos os que acederam a esse convite,os nos-
sos agradecimentos.
A leitura das suas contribuições vem enrique-
cer o nosso conhecimento sobre a importância 
fundamental da Justiça e os problemas, obstá-
culos, dificuldades, limites e insuficiências que 
hoje se colocam ao nosso sistema judicial e im-
pedem a realização de uma Justiça equitativa e 
oportuna — numa palavra, justa — que sirva 
todos os cidadãos sem distinção de nascimento, 
condição económica, credo ou etnia.

A Justiça é tão importante para o bem-estar das 
pessoas e para a vida em sociedade quanto o são 
as condições materiais essenciais e a segurança.
Hoje, após a aprovação da Constituição de 1976 
e a adesão aos pactos relativos aos Direitos civis e 
políticos, económicos, sociais e culturais, Portugal 
integrou por completo no seu ordenamento jurí-
dico todas as dimensões dos Direitos Humanos.
A dignidade humana é um valor inestimável, 
sobrepondo-se a interesses corporativos ou 
mesmo a “razões de Estado”.
Tal com o Estado, o sistema de Justiça existe 
para servir a sociedade e os cidadãos, sem pri-
vilégios, exclusões ou marginalizações.
A História mostra-nos, porém, que o Poder uti-
liza diversas vias para impedir que a Justiça seja 
igual para todos e para condicionar a indispen-
sável independência do Poder Judicial.
Não podemos aceitar que o conceito de “Jus-
tiça igual para todos” se converta numa ilusão 
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dos da sociedade; a asfixia dos tribunais com 
processos de baixa litigância que prolongam o 
tempo de decisão.Tudo isto serve de justifica-
ção para a criação de vias alternativas, os tri-
bunais arbitrais privados, visando os processos 
de grande valor, incluindo os que envolvem o 
próprio Estado.
Com o pretexto de ultrapassar as deficiências 
do sistema, esta evolução tem uma base ideo-
lógica. Sintetizada na fórmula “menos Estado, 
melhor Estado”, vai na verdade no sentido de 
aumentar a liberdade dos agentes financeiros 
e dos beneficiários da desregulamentação do 
sistema económico-financeiro, reduzindo pro-
gressivamente a protecção que os serviços do 
Estado prestam aos cidadãos. 
Começa-se por não disponibilizar os indispen-
sáveis meios, recursos ou pessoas aos serviços 
públicos, para a seguir se proporem serviços 
privados alegadamente de melhor qualidade e 
geradores de menores custos. Paulatinamente, 
o que se verifica é o progressivo desmantela-
mento do Estado republicano de Direito de-
mocrático, proliferando no âmbito do Direito 
privado os mecanismos e as instituições do Es-
tado neoliberal, incluindo a Justiça.
A evolução em curso não tem como referên-
cia a Justiça, a ética, a dignidade humana, a 
liberdade e a igualdade; não salvaguarda os 
Direitos Humanos.
A visão da Justiça para que apontam as recentes 
reformas terá por referência o bem comum e o 
Direito à cidadania?
Não podemos prescindir de uma boa Justiça. O 
Direito e os tribunais do Estado são o meio para 
alcançarmos esse valor precioso, cuja falência 

porá em causa a satisfação das necessidades bá-
sicas da vida, da saúde e da segurança, porá em 
causa a própria democracia.
Este número de “O Referencial” insere um ar-
tigo sobre a juventude e o patriotismo  tema a 
que voltaremos e para o qual apelamos à parti-
cipação dos jovens.
Abordamos também a descolonização, tema do 
livro de Jorge Golias, e a obra“Cravos de Abril”, 
dos companheiros brasileiros do Círculo Cul-
tural 25 de Abril de São Paulo — José António 
Costa Fernandes, Renato Gonçalves e outros.
De Vítor Gameiro publicamos um artigo sobre 
o sistema nacional de saúde, assunto que con-
tinuaremos a abordar em próximos números.
Assinalamos, ainda, a homenagem prestada a 
Vítor Alves  nosso sócio de honra.
Damos notícia das conversas às quartas-feiras com 
militares de Abril que a A25A vem promovendo.
O gen.Pezarat Correia explica-nos na sua co-
luna Jango a estratégia de Fidel Castro para 
Angola e a África austral
Apelamos à colaboração dos associados, inci-
tando-os a que tragam novos sócios para a As-
sociação. A pedagogia dos valores democráticos 
justifica-o; a luta pela Justiça e pela Democracia 
impõe uma renovação de forças para prosse-
guirmos o caminho da Dignidade Humana de 
todos, em particular dos mais desfavorecidos, 
elemento inscrito no ADN do Portugal de Abril.

EDITORIAL

MEDALHAS
COMEMORATIVAS

No exercício do magistério dos valores de Abril a A25A exprime-se em várias linguagens e narrativas. O tempo e a 

história de Abril estão também contados através da expressão artística de diversos autores, vazada na impressiva 

comunicação da medalhística. A A25A dispõe de um acervo interessante de medalhas alusivas ao 25 de Abril e a 

outros momentos importantes da História Contemporânea de Portugal que podem ser adquiridas através de correio 

electrónico para a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.

PU
BLICIDA

D
E
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TEMA DE CAPA

José António Santos 

A opinião pública e publicada em Portugal parece ter interiorizado a 
Justiça como sendo o mais grave dos problemas que afecta o País. A 
ideia, de tão falada entre nós e mil vezes repetida, acabou por entrar 
no espaço público e aí se constituir verdade absoluta, independen-
temente do mérito da substância, da credebilidade da informação 
e esclarecimento dos seus propagadores. Quantas vezes ouvimos 
dizer crise da Justiça e continuamos a não saber do que se fala?
Os actores judiciários, dos diversos sectores, terão a visão própria a 
partir da sua circunstância: magistrados, advogados, funcionários, 
investigadores criminais, políticos; o mesmo se diga da comunica-
ção social e opinião pública.
O tempo de Justiça para uns, não será o mesmo tempo para ou-
tros. Pior: subjazem a ideia de tratamento diferenciado ao cidadão 
comum e a figuras públicas; e a noção de uma Justiça para ricos e 
de uma Justiça para pobres.

(Re)Pensar 
a Justiça
em Portugal

A recente reconfiguração do Mapa Judiciário ofereceu a promessa da 
“Justiça de proximidade”, mas problemas estruturais permaneceram: 
o acesso ao Direito e a morosidade da Justiça continuam por resolver.
Urge pois (re)pensar a Justiça em Portugal, sendo certo que sem 
um sistema de Justiça independente, livre e eficaz não teremos De-
mocracia saudável. 
De Abril herdámos a Constituição da República de 1976 que consa-
gra “os tribunais como órgãos de soberania com competência para 
administrar a Justiça em nome do povo” (…) para “assegurar a de-
fesa dos Direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos” 
(Art.º 202).
Como aperfeiçoar o sistema de modo a que todos os actores e os 
cidadãos em geral, nele se possam reconhecer?
A dimensão e complexidade do problema aconselham a convocação 
para um diálogo sereno entre actores judiciários, longe do ruído e 
de “soundbites”, de modo a poder traduzir-se na base da reforma do 
sistema judicial, onde os cidadãos se revejam e reconheçam seguros 
num sistema de Justiça igual para todos. 
“O Referencial” dá um contributo para essa reflexão, abrindo as 
páginas ao debate sobre o estado da Justiça em Portugal.
Personalidades prestigiadas e de reconhecido mérito, de diferentes 
sectores do sistema de Justiça, horam-nos com o reflexo de grande 
experiência e saber, ao aceitarem o convite da A25A, para aprofun-
darem uma discussão que não acabará aqui. Das magistraturas - 
Cunha Rodrigues, Noronha do Nascimento, Laborinho Lúcio, Edgar 
Taborda Lopes, António Cluny, Isabel Baptista, António Ventinhas 
e Orlando Afonso; da advocacia - João Correia, Celso Cruzeiro, 
Domingos Lopes, e António Grosso Correia; da investigação cri-
minal – Carlos Anjos; dos funcionários judiciais - Fernando Jorge; 
estudiosos dos serviços prisionais - Manuel Hipólito Almeida dos 
Santos e António Pedro Dores, além de António Ramalho Eanes. 
Assim, a sua palavra se torne semente e frutifique.
Da leitura dos textos que se seguem, entre os temas do âmbito 
da Justiça, sobressaem dois relativos aos serviços prisionais, pela 
crueza como expõem o estado comatoso em que vivem as prisões e 
os cidadões que lá se encontram reclusos. Mas, sobre esta matéria, 
haveremos de nos ocupar numa das edições de 2017.
Por agora, demos a palavra a quem sabe pensar a Justiça em Portugal.     
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TEMA DE CAPA

EM 1976, FUI CONVIDADO, com outros ma-
gistrados, para participar numa reunião com o 
ministro da Justiça António de Almeida Santos. 
Após algumas horas de troca de impressões, 
Almeida Santos encerrou os trabalhos e diri-
giuseme no tom simultaneamente persuasivo 
e gentil que o caracterizava: “Poderia aguardar 
mais uns minutos?” Fiquei surpreendido. A 
sós, o ministro disparou: “Amanhã começa a 
trabalhar comigo!”. “Não posso, Senhor Mi-
nistro, resido no Porto.” – respondi. A escusa 
parecia-me incontornável. Nem sequer a rodeei 
de subterfúgios. Mas Almeida Santos replicou 
sem agressividade e apenas a querer dizer que 
o obstáculo não era de monta: “Pois passará 
a residir em Lisboa!”. Alguns dias depois, co-
mecei a trabalhar com o ministro. Residir em 
Lisboa, isso só oito anos mais tarde… Com esta 

oportunidade que se prolongou, depois, em 
condições diferentes, com outros ministros, 
pude testemunhar a evolução da Justiça, no 
período de transição constitucional, e os seus 
desenvolvimentos.
Não existia Justiça constitucional. A própria 
Constituição era ignorada pelos tribunais e, 
por isso, o texto não existia na generalidade das 
bibliotecas ou dos arquivos judiciais. A Justiça 
administrativa (contrariamente à Espanha, em 
que, desde os anos [19]30, se implantara um sis-
tema coerente e integrado) faziase por meio de 
três auditorias (Lisboa, Porto e Coimbra) com 
um volume de processos que não reclamava, ao 
todo, mais que três ou quatro juízes. A Justiça 
fiscal estava organizada no Ministério das Fi-
nanças, com uma competência quase adminis-
trativa. Os Tribunais do Trabalho pertenciam 

Entre Abril 
e o futuro
J. N. Cunha Rodrigues*
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TEMA DE CAPA

ao Ministério das Corporações e Previdência 
Social e obedeciam a um modelo ideologica-
mente vigiado, separado do ordenamento judi-
ciário. Mesmo a Justiça criminal, associada ao 
tronco comum das disciplinas jurídicas, com-
portava excepções de organização e competên-
cia relativamente a crimes de exercício do poder 
e da autoridade: por um lado, os crimes contra 
a segurança do Estado eram da competência 
dos Tribunais Plenários, jurisdições centrali-
zadas e com estatuto e recrutamento próprios; 
por outro, os agentes da autoridade gozavam de 
garantia administrativa, o que significava que 
não podiam ser julgados por crimes praticados 
no exercício de funções sem autorização do Go-
verno. O Ministério Público organizava-se hie-
rarquicamente na dependência do ministro da 
Justiça e submetiase a formas engenhosas de 
prevenir desvios. A carreira era vestibular. Os 
magistrados iniciavamse como delegados do 
procurador da República e, uns anos depois, 
como juízes, podiam ser seleccionados para 
regressar ao Ministério Público como hierar-
cas, o que se repercutia no tónus profissional, 
no estatuto remuneratório e na progressão na 
carreira. Era também o ministro da Justiça que 
nomeava os juízes, embora intermediado pelo 
Conselho Superior Judiciário. 
Com litígios estranhos a relações de poder e de 
autoridade e uma criminalidade de baixa in-
tensidade, os juízes podiam dizer-se indepen-
dentes. Os próprios delegados do procurador 
da República, em “tirocínio” para a magistra-
tura judicial, não tinham tempo para reflectir 
sobre o mainstream da profissão. A indepen-

dência realizava-se, assim, à custa da não “ver-
tebrarização” do sistema. Podia dizer-se que a 
administração da Justiça era o espelho fiel do 
regime. Mesmo a comunicação social não ia 
além das crónicas de polícia, ainda assim es-
crutinadas por censores. 
Com a Constituição da República tudo mudou.
A democratização do acesso à Justiça, a tentação 
de importar os melhores modelos, a necessidade 
de integração dos magistrados e funcionários ju-
diciais das antigas colónias e a exiguidade dos pra-
zos previstos na Constituição para a adopção das 
novas leis constituíam um desafio. 
As orientações constitucionais não eram cla-
ras. Os debates na Constituinte são exemplos 
do empenho de alguns deputados, em grande 
parte provindos do meio judicial, mas compro-
vam que o passado era visto como um limbo 
em que, salvo no que respeitava aos tribunais 
plenários, eram desconsideradas as fracturas.
Os leit motifs das reformas que se iniciaram 
imediatamente após a publicação da Constitui-
ção, sob a orientação ecléctica e competente de 
Almeida Santos, assentaram na extinção dos 
Tribunais Plenários, na separação das magis-
traturas, na criação de um modelo avançado de 
recrutamento e formação de magistrados e na 
integração de todas as jurisdições, com ressalva 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais que pa-
reciam não se prestar, por razões de especiali-
dade e exposição ao poder, a uma incorporação 
imediata. A instituição dos GOEs (Grupos de 
Organização de Estágios) e, já em 1979, do 
Centro de Estudos Judiciários, são exemplos 
da prioridade que foi dada a estes pontos. Tam-

bém a integração dos magistrados das antigas 
colónias foi realizada com sucesso, mau grado 
as controvérsias corporativas a que deu lugar. 
Já estruturação do Ministério Público obedeceu 
a uma ideia autonómica, particularmente enfa-
tizada polo Partido Popular Democrático, a que 
o Partido Socialista opôs reservas por entender 
que, numa fase pós-revolucionária, deveria 
reconhecer-se ao poder político algum espaço 
para modulação das respostas suscitadas pelo 
confronto ideológico e pela transição social. 
Estas reformas enfrentaram, de imediato, obs-
táculos de monta, em que emergia, como prin-
cipal, a circunstância de o reforço do quadro de 
magistrados, que era necessário quadruplicar a 
curto prazo, exigir cautelas, pois atravessava-se 
um período de turbulência universitária, com 
a institucionalização de “passagens administra-
tiva” e a existência de candidatos às magistratu-
ras carentes de conhecimentos básicos. 
A democratização da Justiça assinalou a passagem 
para um modelo de maior imediação. A percepção 
da Justiça pela comunidade começou a fazer-se 
segundo diferentes padrões, com movimentos de 
contestação e, nalguns casos, episódios de impe-
tração e má conduta nos actos judiciais. 
Há, hoje, um distanciamento crítico que per-
mite algumas reflexões. Proponho fazêlas su-
mariamente segundo quatro eixos.
O primeiro tem que ver com a eficácia. Incluem-
-se, aqui, problemas como os da gestão e disci-
plina das magistraturas e dos oficiais de Justiça 
e da administração do parque judiciário e dos 
equipamentos. Neste domínio, as entropias pa-
recem ter-se devido à incapacidade política de 

fazer uma leitura funcional da distribuição de 
atribuições operada pela Constituição. Os go-
vernos não assimilaram ou assimilaram tarde 
a nova organização judiciária. A autonomia dos 
órgãos de gestão suscitou respostas dilemáti-
cas, de resto conhecidas noutros domínios: a 
autonomia, para as magistraturas; a alocação e 
gestão de meios, para o governo. As consequên-
cias viram-se… 
Outro eixo está representado por factores e 
acontecimentos exógenos, em que relevam a 
integração na Europa, com o consequente in-
gresso de fundos comunitários, e o surto de-
senvolvimentista. A insuficiência de prevenção 
e repressão criou um caldo de cultura propício 
à corrupção e às más práticas e teve como res-
posta uma atitude defensiva do poder político 
traduzida na omissão de legislação e na recusa 
de recursos humanos e materiais.

Alguns senhores do 
crime prosperaram 
e conseguiram, por 
intermédio de aliados 
e de inocentes úteis, 
“refrear” o sistema 
judicial, insinuando, 
junto do poder político, 
as “intenções perversas” 
de certos magistrados 
ou disseminando, pelos 
gabinetes, dichotes e 
intrigas
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TEMA DE CAPA

A aprovação, em 1986, de um novo Código de Pro-
cesso Penal foi saudada como um tempo novo. 
Mudados, porém, os agentes governamentais, 
a palavra de ordem passou a ser protelar as re-
formas necessárias para a execução do Código 
e “domesticar” a autonomia das magistraturas 
com recurso a expedientes que seria útil, um 
dia, virem a lume. 
Alguns senhores do crime prosperaram e 
conseguiram, por intermédio de aliados e de 
inocentes úteis, “refrear” o sistema judicial, in-
sinuando, junto do poder político, as “intenções 
perversas” de certos magistrados ou dissemi-
nando, pelos gabinetes, dichotes e intrigas. 
Não é de surpreender que, só demasiado tarde, 
com instituições politicas mais sensíveis às mu-
danças ocorridas no contexto social ou a nível 
comunitário e internacional, se tenha condes-
cendido em ver os órgãos de polícia criminal 
como verdadeiros auxiliares da administração 
da Justiça e, consequentemente, sujeitos à di-
recção das magistraturas. 
O terceiro eixo refere-se às relações entre a Jus-
tiça e a comunicação social
Este último sector foi um dos que primeira-
mente se adaptaram à Revolução, com o apa-
recimento de títulos, a explosão de escolas de 
jornalismo e a adopção de meios tecnológicos 
de última geração. A necessidade (aliás, ex-
pressa na lei) de acompanhar o que a comu-
nicação social publicava sobre criminalidade 
e o crescente reconhecimento da importância 
da opinião pública produziram fenómenos 
de interacção e, dada a importância crescente 
do valor-notícia da investigação, estreitaram a 

relação Justiça-comunicação social. Os magis-
trados tiveram dificuldade em compreender a 
nova realidade e o processo penal converteu-se 
em terreno de manipulação, nomeadamente 
por via da velha querela do segredo de Justiça 
que prevaricadores e “tablóides” aproveitaram 
magnificamente. 
O último eixo é ainda uma consequência desta 
sucessão de acontecimentos. 
A atitude cívica de cooperação com a Justiça 
foi tradicionalmente de baixo perfil, para o 
que em muito contribuiu a história pré-cons-
titucional. Parecia existir um efeito de conta-
minação entre os agentes políticos e judiciais 
quanto a descredibilização. 
O aumento das desigualdades e as crises eco-
nómicas vieram aprofundar os sentimentos de 
hostilidade que tendem a fulminar quem go-
verna, quem administra ou quem julga. Os tri-
bunais perderam muito do seu papel no sistema 
de crenças e, quando não em inimigos a debater, 
converteram-se em muro de lamentações…

*Ex-procurador-geral da República
Ex-juiz do Tribunal de Justiça da União Europeia

SUBITAMENTE, A ELEIÇÃO de Donald 
Trump para a presidência dos EUA trouxe à 
nossa memória reptiliana um problema ape-
nas pressentido: até que ponto as notícias, ci-
clicamente repetidas, de um processo criminal 
instaurado ou a instaurar a Hillary Clinton pelo 

FBI por causa dos seus emails influenciaram o 
desfecho eleitoral, tanto mais que foi o próprio 
director da Polícia a fazer o papel de mensa-
geiro credível da desgraça?
O que está por detrás desta questão é algo 
muito mais fundo: será que a investigação cri-

Os deuses 
devem ser lúcidos

Luís António Noronha Nascimento
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minal pode ser propagandeada, adulterada e 
manipulada em função de interesses teleguia-
dos e pré-determinados de lobbies, partidos ou 
grupos de pressão?
Nos EUA, esta questão foi abertamente colo-
cada (cfr. o “Público” de 13/11/16, pág. 21); entre 
nós, o pudor parece ser ainda uma imagem de 
marca do bom comportamento social.
Mas esta pergunta não se restringe ao mundo 
da Justiça; ela parece abarcar um conjunto alar-
gado de sectores da vida social.
A falência da Enron, gigante americano da 
electricidade, fez soar as campainhas da estu-
pefacção: estando ela já tecnicamente falida, a 
auditoria falsificada da Andersen, garantindo a 
saúde da Enron, violou todas as regras da ética 
profissional numa tentativa de manipular a 
opinião pública e prolongar a vida de uma em-
presa em estado de coma terminal.

Leia-se o que sobre esse conto moral, conexado 
com a economia americana, escreveu o francês 
E. Todd, nas impressionantes páginas 75/76 
da sua obra perturbadora “Após o império”: 
“quantas empresas (pergunta ele) com a ajuda 
da Andersen ou de outros gabinetes de contabi-
lidade e de auditoria falsificam as suas contas? 
A recente multiplicação de casos sugere que a 
maioria delas está envolvida”.
Mais adiante, Todd conclui: “Dilatado pela soma 
das fraudes das empresas privadas, o PNB ame-
ricano começa a parecer-se, pela sua fiabilidade 
estatística, ao da antiga União Soviética”.
O que aqui está, na visão de Todd, são casos 
manifestos de manipulação destinados a prede-
terminar a opinião pública, condicionando-a em 
função de interesses e objectivos protegidos.
Mas este condicionamento não se limita à econo-
mia; verdadeiramente, ele estende-se a sectores 

díspares da vida social sempre em função de ob-
jectivos teleguiados que, com o tempo e o agrava-
mento da crise actual, se começa a elencar.
Repare-se na frequência com que – de há anos a 
esta parte – as sondagens eleitorais se enganam, 
seja no Reino Unido, Israel ou (como agora) nos 
EUA, levando Miguel Esteves Cardoso a escrever 
no “Público” de 9/11/16 um texto crítico para a 
imprensa e os manipuladores, por força do una-
nimismo que se criou nas eleições americanas à 
volta de leitmotivs ficcionados.
Repare-se na actuação uniforme das empresas 
de rating (fazendo lembrar as empresas de au-
ditoria acima referidas) em relação aos países 
da Europa do Sul e do Leste fazendo crer, sis-
tematicamente, que a economia é uma técnica 
e não uma política e que há apenas uma via 
a seguir que, por acaso, é a que interessa ao 
Norte e pauperiza o Sul.
É neste cabaz alargado de factores importantes 
e manipuláveis que cabe perguntar se a inves-
tigação criminal pode, também, ser aí incluída 
mas, agora, à boleia da pergunta que na Amé-
rica se fez; porque se a resposta for positiva 
o que está em jogo é, muito simplesmente, a 
própria essência do Estado de Direito já que 
o Direito criminal mexe com os marcadores 
genéticos da personalidade humana, ou seja, 
com os anseios do Homem na defesa íntima 
de si mesmo.   

*****

Qualquer processo serve para exigir a satisfação 
de um Direito ou para sancionar a violação de 

um dever que, na sua forma mais grave, cons-
titui um crime.
Atendendo à estrutura interna dos seus actos, 
os processos dividem-se, no essencial, em dois 
tipos: os jurisdicionais e os administrativos.
Os jurisdicionais desenrolam-se perante um 
juiz que os decide e, neles, as partes estão, 
todas, numa situação de total igualdade for-
mal e sujeitam-se às regras do contraditório: o 
que uma afirma é confirmado ou contraditado 
pelas outras.
Nestes processos, o juiz decide segundo nor-
mas legais e não segundo princípios discri-
cionários; esta é a natureza congénita de um 
processo jurisdicional.
Os processos administrativos desenrolam-se, 
ao contrário, perante uma autoridade que não 
é um juiz, destinam-se a obter ou a atingir um 
fim específico e desenvolvem-se segundo re-
gras mais ou menos discricionárias em função 
do fim a que se destinam.
O grande problema dos processos administra-
tivos é que a discricionariedade – que lhes é 
frequente – se pode transformar em arbitrarie-
dade, inquinando-os, distorcendo a sua trami-
tação e o seu fim, e violando Direitos pessoais.
É que discricionariedade existe num poder elás-
tico definido e pensado para um uso correcto 
em função de um fim pré-determinado, e ar-
bitrariedade é o uso de um poder elástico para 
além do fim que o baliza e o legitima, tornando 
ilegítimo o uso desse poder ainda que o seu 
exercício seja aparentemente correcto.
Na teoria geral do Direito, o uso arbitrário mas 
formal de um Direito tem, em certos casos, o 
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nome de abuso de Direito; no Direito adminis-
trativo, o de desvio de poder.
O processo de investigação criminal é, na sua 
estrutura interna, um verdadeiro processo 
administrativo se bem que a doutrina lhe re-
cuse ficticiamente esse nome; e recusa-o para 
manter o princípio (que vem do liberalismo 
europeu) segundo o qual o crime tem que ser 
julgado, sempre, nos tribunais comuns para ga-
rantia do acusado e para evitar o aparecimento 
de tribunais criminais especiais.
Mas, na realidade, o inquérito criminal é um 
verdadeiro processo administrativo, todo ele vo-
cacionado para obter prova da culpabilidade do 
arguido e, por conseguinte, a sua condenação.
Com um fim tão abrangente o íter discricio-
nário a seguir é multifacetado, admitindo 
tanta variedade de meios na recolha de indí-
cios e tanta variedade na escolha dos timings 
da investigação que a discricionariedade pode 
virar arbitrariedade.
Escolher o tempo do início do inquérito crimi-
nal que pode começar hoje ou amanhã, alongar 
a investigação deixando-a, ou não, em stand-by 
e o arguido/suspeito em levitação processual 
por tempo que ele próprio não consegue con-
tabilizar, aguardar a ocorrência de um termo 
certo ou incerto (ou seja, facto certo em data 
certa ou em data incerta) como meio de obviar 
a foro próprio ou a exigências processuais es-
peciais, interpretar a lei de forma especiosa 
prolongando a vida do inquérito e a levitação 
do arguido/suspeito, investigar onduladamente 
num vai-vem cíclico que parece fazer andar o 
processo mas não faz naquilo que o Observa-

tório Permanente para a Justiça designou por 
“movimento aparente dos processos”, eis – 
entre muitos outros – alguns dos factores que 
podem conduzir à manipulação investigatória.
O inquérito criminal tem três características 
peculiares que potenciam essa manipulação: o 
segredo de Justiça, a ausência de contraditório 
e a ausência de recurso dos actos praticados por 
quem dirige o inquérito (entre nós, o MP).
O segredo de Justiça dá ao arguido um acesso cen-
surado ao processo; a falta de contraditório não lhe 
dá igualdade de armas na defesa; a ausência de 
recurso potencia a sua subalternidade jurídica. É 
por isso que, quando no inquérito estão em causa 
Direitos básicos do arguido, a lei impõe a interven-
ção muito limitada do juiz para (através da decisão 
deste) abrir a porta ao recurso.
O que é bom, mas é pouco.

*****

Todos sentimos que a Europa comunitária está 
a caminho da fragmentação e, a prazo, da sua 
irrelevância política; como ouvi em 2008, “olhe-
-se para o mapa do mundo e veja-se: a Europa 
é apenas uma península da Ásia”, frase que re-
sume, em si, a percepção do futuro.
A Europa tem, hoje, três problemas muito gra-
ves sem solução à vista: o demográfico, o do 
acesso às matérias-primas e o político.
A Europa reproduziu-se muito desde o ano 
1000 até cerca de 1950; daí que tenha coloni-
zado o mundo porque exportou europeus para 
todos os continentes a par de uma tecnologia 
superior, oriunda da separação entre fé e ciên-

cia, que lhe permitiu a hegemonia a partir do 
século XVIII.
Hoje, a Europa não se reproduz, definha e 
envelhece; com isto as migrações, vindas de 
fora, aumentarão.
Só dois exemplos que mostram tudo: em 1950 
a Europa tinha o dobro da população da África, 
em 1990 tinha menos população que a África, 
em 2025 terá um terço da população africana; 
entre 1990 e 2025, os cinco países europeus 
do anel mediterrânico (de Portugal à Grécia) 
crescerão cerca de cinco milhões de habitan-
tes, enquanto os cinco países magrebinos (de 
Marrocos ao Egipto) crescerão cerca de 105/110 
milhões (cfr. Paul Kennedy em “Desafios para 
o século XXI”, vol. I, págs. 39 e 58).
O acesso às matérias-primas é outro buzilis por-
que a Europa sempre foi um continente relativa-
mente pobre; daí que as mais antigas civilizações 
mundiais tenham nascido fora da Europa.

As grandes reservas de matérias-primas estão 
no Cáucaso, Rússia, centro e sul de África e 
China (Terras Raras); a expansão europeia 
permitiu o seu controlo durante cerca de qua-
trocentos anos, mas o fim do colonialismo e, 
depois, do neocolonialismo está a dificultar so-
bremaneira o acesso a elas.
Por último, o problema político.
O sonho de uma Europa federal, com os vários 
países em igualdade formal, solidários entre si 
e ocupando equitativamente os órgãos comuni-
tários, esse sonho findou.
Hoje, temos o norte europeu tentando per-
petuar o seu domínio sobre o sul (que vem 
do séc. XVII com a Guerra dos Trinta Anos), 
pauperizando o Sul para que o Norte se possa 
manter à tona da água o mais tempo possível 
perante um futuro que se anuncia hostil e, 
provavelmente, autofágico.
Dois exemplos apenas desta autofagia: os para-
ísos fiscais e a posição comunitária quanto às 
migrações recentes.
Os paraísos destinam-se a transferir dinheiro 
do Sul para o Norte, enriquecendo-o, através 
de políticas fiscais muito diferenciadas entre os 
países dos dois lados; repare-se que a Europa 
está cheia de paraísos e quase todos se relacio-
nam com o Norte.
A Inglaterra, por exemplo, usa como paraísos 
parte das suas bases navais que, no séc. XIX, 
lhe permitiram dominar o mundo: Gibraltar, 
Ilhas Virgens, Malvinas, etc.; o ponto alto desta 
história foi a nomeação de J. C. Junker para pre-
sidente da Comissão Europeia, ele que fizera 
do seu país (o Luxemburgo) um dos maiores 
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paraísos da União a ponto de um economista 
português, João Pedro Martins, o ter cognomi-
nado de “terrorista fiscal”.
Nas migrações acontece algo de similar: a 
União pretende que a Europa do Sul e do Leste 
acolha e fixe os migrantes que vêm de fora da 
Europa e aí os sedentarize, ao mesmo tempo 
que vê com bons olhos que os europeus do sul 
e leste, cultos e especializados, migrem para o 
norte à procura do emprego que não têm nos 
seus países.
Com todo este previsível caldo de cultura tere-
mos, a curto/médio prazo, uma Europa nacio-
nalista, fragmentada no ressurgimento de um 
culto divisionista, xenófoba porque o estran-
geiro é o estranho que nos faz concorrência, 
procurando modelos políticos centrados na 
memória do tempo em que fomos grandes mas 
sem se perceber que essa memória é o esclero-
samento de um modelo fora do tempo.
É na encruzilhada destas pavores que se coloca 
o modelo de investigação criminal porque será 
aí que a defesa dos Direitos basilares de cidada-
nia pode atingir o ponto crítico ou de ruptura.
O Ocidente conhece, no essencial, três formas 
investigatórias: a que é feita pela polícia (como 
nos países saxónicos), pelo MP (como em Por-
tugal) ou pelo juiz de instrução (como em Es-
panha e França).
De todos, o modelo que aparentemente é mais 
manipulável é o centrado na polícia; Orson 
Welles, num dos seus grandes filmes (“A sede 
do mal”), fotografa-nos uma investigação po-
licial, toda ela pré-determinada na recolha de 
provas manipuladas para condenar á morte um 

obscuro cidadão de uma minoria étnica subal-
ternizada e socialmente mal vista.
O modelo mais fiável, que oferece maiores ga-
rantias de equidistância investigatória é o que 
se centra no juiz de instrução já que este, em 
todo o seu exercício profissional, tem que ser 
imparcial, independente e distanciado das pul-
sões afectivas das partes.
Diferente é a posição do MP: não tem que ser 
imparcial, mas deve ser objectivo fazendo da 
prova uma valoração o menos engagé possível.
De qualquer modo, como titular da acção 
penal o MP acaba por ser verdadeiramente 
a parte acusadora; ou seja, ele é, afinal, uma 
das partes em tensão no seu confronto com o 
arguido, subjectivando e assumindo um inte-
resse inconciliável com a imparcialidade. Por-
que quando acusa, o MP está, quase sempre, 
a anunciar que pretende ver condenado quem 
mandou para julgamento.
Numa Europa previsivelmente fragmentada e 
instável nos planos político e social, o modelo de 
investigação que temos (assente no MP) tem que 
ser repensado antes que os demónios se soltem.
Por isso, mantendo embora a matriz do actual 
modelo (com o MP a dirigir o inquérito) há que 
permitir, neste, diversos incidentes processuais 
presididos pelo juiz de instrução, a pedido seja 
do arguido, do suspeito ou de qualquer outro 
lesado com interesse jurídico relevante, a fim 
de reequilibrar pulsões que – impressas num 
processo discricionário – podem ser usadas 
com fim arbitrário.
Há, pois, que alargar a jurisdicionalidade no 
inquérito, alargar a igualdade processual do 
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arguido, alargar-lhe o Direito ao recurso para, 
desta forma, reduzir o perigo da arbitrariedade.
Mas há algo mais no mesmo sentido.
A independência dos juízes e dos tribunais é, 
hoje, um dos pilares incontornáveis do estado 
de Direito porque ela é uma consequência 
constitucional da separação de poderes.
A independência do poder judicial é, por isso, 
um acquis civilizacional que nem se discute; o 
mesmo não sucede com o MP.
Na generalidade dos países europeus conti-
nentais a visão sobre o MP é tributária da mo-
delação que a França lhe deu na sequência da 
Revolução: um corpo orgânico subordinado ao 
Executivo e que é a sua “longa manus”, a sua 
extensão nos tribunais.
Na primitiva visão francesa, o MP destinava-se 
ainda, e além do mais, a servir de contrapeso, 

de freio á independência dos juízes que as de-
mocracias liberais já tinham assimilado; ou 
seja, à independência do juiz contrapunha-se o 
enfeudamento político-hierárquico do MP.
No fim da última grande guerra, a Itália rom-
peu com esta visão conferindo ao MP um esta-
tuto de autonomia, mas não de independência; 
após o 25 de Abril, Portugal copiou em parte a 
experiência italiana.
Mas Portugal e Itália são, nisto, ilhas isoladas 
na Europa porque, aqui, permanece firme a óp-
tica francesa, embora mais amaciada.
Se as tendências securitárias se agudizarem 
no continente a par de uma pauperização so-
cial teremos, com tudo isto, a moldura exacta 
para fazer regredir o MP ao seu formato antigo, 
restringindo o seu estatuto, enfeudando-o hie-
rarquicamente a pulsões governamentalistas e 
teleguiando a investigação criminal.
É tempo, pois, de repensar o inquérito criminal; 
e, para tanto, os deuses devem estar lúcidos.  

*Juiz conselheiro e antigo presidente do Supremo Tribunal 

de Justiça              
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Álvaro Loborinho Lúcio

um breve apontamento1

JUSTIÇA
Publicidade e Segredo

No seu belo trabalho sobre O segredo da Justiça2, 
Pedro Garcia Marques, tomando como tópico 
o princípio constitucional da publicidade dos 
actos na administração da Justiça, afirma que 
aquele “impõe ao processo, em razão do seu 
interesse público, um espaço de liberdade para o 

debate necessário a uma comunidade feita de 
seres reflexivos e de uma liberdade que, para 
que seja eficaz na disseminação desse exercí-
cio depende de outras, mediadoras necessárias 
à garantia dessa eficácia”. E continua dizendo 
que “dependente essa eficácia da possibilidade 
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de comunicação, importam esses momentos de 
mediação, a garantia de potenciação da capa-
cidade expansiva, no espaço e no número de 
destinatários, do desafio à reflexão colocado 
pela mensagem”. Por esta via se enriquece a 
informação e a cultura dos cidadãos, assim se 
democratizando a Justiça, “na medida em que 
é capaz de tornar perceptível junto de um pú-
blico cada vez mais exposto ao debate do qual 
a esse público importa, por ser matéria de in-
teresse público, o que apenas ao conhecimento 
dos especialistas, na ausência desse debate, 
estaria reservado”3

Este vem a ser, pois, um dos temas centrais a 
considerar no debate sobre a Justiça. Durante 
demasiado tempo arredada da realidade exte-
rior, a máquina da Justiça, por uma multiplici-
dade de razões cuja enunciação não cabe aqui, 
foi-se fechando sobre si própria, foi-se auto-
-legitimando, alimentando-se, na aplicação da 
lei e do Direito, de um positivismo legalista-
-formalista e, no entendimento do próprio 
sistema que a acolhia, de um corporativismo 
auto-centrado, dispensado de olhar o exterior 
e de responder aí a um democrático dever de 
informação e de pública prestação de contas. 
Convertida a Justiça em coisa reservada apenas 
a iniciados, toda a comunicação se estabelecia 
entre estes, com recurso a uma linguagem que 
só a eles era acessível e por eles compreendida.
Aos cidadãos em geral, colocados fora, cabia 
confiar na Justiça, não através de um processo 
racional tributário de uma avaliação crítica in-
formada, mas apenas com base na crença, ou 
fé, com que olhavam o seu funcionamento e 

os seus símbolos e aceitavam a sua imagem 
de autoridade.
Esses tempos, porém, mudaram. 
A Justiça passou a interessar um público novo, 
senhor de opinião e de voz, e a propósito dela 
desenvolveu-se um vasto conjunto de novas ra-
cionalidades não raro despidas de exigências de 
rigor, legitimadas tão só no Direito à opinião, e 
na liberdade adquirida para a exprimir publica-
mente. Com o surgimento de casos de Justiça 
que, pela sua natureza, pela sua gravidade ou 
impacto social, ou ainda pela dimensão pú-
blica dos agentes neles envolvidos, numa pala-
vra, pelo seu interesse público, suscitaram uma 
acrescida curiosidade, emergiu uma opinião 
pública poderosa ainda que sem tempo e sem 
instrumentos disponíveis para robustecer o seu 
conhecimento acerca da matéria sobre a qual se 
pronunciava. Muito do desconhecimento onde, 
anteriormente, se ancorava a fé e se construía a 
confiança na Justiça, vinha agora a estar na base 
de várias pré-compreensões sem regra, no seio 
das quais nasceu e se instalou um juízo negativo 
sobre o funcionamento da Justiça e, a partir dele, 
se reduziu a crença na qualidade desta. Estáva-
mos ainda longe de contar com aquele “público 
que, exposto ao debate permanente em matéria 
de interesse público, sabe bem que o que lê e ouve 
varia em credibilidade e que, no espaço da dis-
cussão pública, muito de errado, tantas vezes 
mais do que certo, é dito e escrito”4.
Nesta mudança de paradigma, os media vieram a 
desempenhar, como desempenham ainda hoje, 
um papel decisivo. Papel de duas faces. Virtu-
osa, uma, através da qual foi trazida ao comum 
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dos cidadãos uma informação vasta e detalhada 
sobre os casos de Justiça, sobre as fragilidades da 
sua administração, sobre o jogo, tantas vezes de 
contrários, onde se cruzam, na relação com cada 
caso, Direitos, liberdades e garantias, com dese-
jos de segurança, eficácia e transparência. Na 
outra face, porém, a Justiça perdia dimensão en-
quanto valor, para se afirmar como objecto, bem, 
ou produto, de procura e venda asseguradas no 
mercado da opinião pública. Ali, predominava o 
binómio constituído pelo Direito à informação 
e pelo Direito de informar, e era de jornalismo, 
nas suas diferentes formas de expressão, que se 
tratava; aqui valia a concorrência entre empresas 
de informação, onde a luta por tiragens e audi-
ências determina, em muitos casos, os temas, 
a sua duração no espaço público, a sua própria 
construção noticiosa. No cruzamento de ambas 
as faces, legitimavam-se aquelas racionalidades, 
dispensadas que estavam agora de procurar 
outras fontes para a formação de um conheci-
mento que acrescentasse valor aos juízos críticos 
que iam sendo formulados. 
Ao mesmo tempo proliferavam poderes fácti-
cos impondo-se como centros privilegiados de 
poder e de decisão, enquanto o estado de Di-
reito se afirmava pela garantia da independên-
cia dos tribunais e, ficando por aí, levou a que 
ambos, estado de Direito e tribunais, viessem 
a ser tidos, eles próprios, como causa da ine-
ficácia que se tinha como obstáculo ao desen-
volvimento, ao investimento, à competitividade 
interna e externa da sociedade e do estado. 
Noutro plano, a criminalidade económica e fi-
nanceira, a fraude fiscal, o branqueamento de 

capitais e a corrupção, entre outros de idêntica 
natureza, vieram apresentar novos tipos de 
crime e, com eles, diferentes figuras de sus-
peitos, o que veio a servir de porta de acesso a 
uma opinião pública estimulada na razão in-
versa do seu conhecimento e, assim, ao estabe-
lecimento de uma crítica ampliada pelos e nos 
media onde, por razões óbvias, a afirmação vale 
mais do que a explicação, onde a condenação 
tem prioridade sobre o louvor. Mudavam-se os 
tempos, mudavam-se os suspeitos, mudavam-
-se as vontades. No espaço público passou a ser 
frequente a afirmação de que a Justiça consti-
tuía o mais grave dos problemas que afectam 
o país, e a legenda fez caminho em termos de 
uma opinião de inquestionável legitimidade 
mas que se mantinha pouco informada e escla-
recida. A Justiça veio, assim, a transformar-se 
num novo polo de interesse agora perscrutado 
a partir do exterior. Já importava menos saber 
o que ela era por dentro. O que interessava era 
aquilo que dela se pensava fora. Aos tradicio-
nais inquéritos de realidade, sucediam-se os 
inquéritos de percepção sobre a realidade. E 
a Justiça passou a ser menos o que realmente 
era, para ser, antes, o que se “achava” ser. Nada, 
aliás, que mereça crítica, ou contestação. A não 
ser no ponto em que, valorizando-se a percep-
ção, se não indagava das formas, dos lugares e 
das motivações que, em cada caso, a determi-
navam. E isso, em muitos casos, foi o que veio 
a acontecer.
De tudo veio a resultar uma visão negativa, 
progressivamente mais acentuada, sobre o fun-
cionamento da Justiça. Falava-se agora de ine-

ficácia e lentidão dos tribunais, sublinhava-se a 
impunidade do crime, apontava-se para os abu-
sos na investigação e para o desrespeito de ele-
mentares Direitos de defesa, ao mesmo tempo 
que se esgrimia contra o excesso de garantias 
processuais, apontando-os como responsáveis 
pelos atrasos e pela lentidão da Justiça. Tudo 
sem se atentar na evidente contradição que 
ressaltava do interior deste conjunto de críticas 
quando consideradas como fazendo parte do 
mesmo discurso negativo, assim tornado incoe-
rente, nos próprios termos. Exemplo ilucidativo 
é o que se analisa no modo como foi sendo, ao 
longo do tempo, abordada, entre nós, a questão 
do segredo de Justiça e sua respectiva violação. 
Num emaranhado de declarações contraditó-
rias, foi-se perdendo o essencial na determi-
nação da razão de ser daquela figura jurídica, 
justificada apenas, enquanto seu objectivo ime-
diato, pela necessidade de preservar a qualidade 
da investigação criminal, e não, como passou a 
proclamar-se, por exigências, também, de de-
fesa da honra, do bom nome e da intimidade 
dos cidadãos suspeitos da prática de infracções 
criminais, e de tutela do princípio da presunção 
de inocência. Ora, como é bom de ver, a opção 
por uma ou outra destas posições não é neutra, 
nomeadamente quando o que está em jogo é a 
escolha entre as diferentes densidades axiológi-
cas a reconhecer no princípio da publicidade e 
na figura do segredo de Justiça.
A despeito de tudo isto, paradoxalmente, den-
tro do poder judicial continuava a proceder-se 
como se nada estivesse a acontecer lá fora, onde 
a percepção do mal traçava agora as linhas gros-

sas da crise da Justiça. Ora, em contextos como 
este, e num tempo de profunda incerteza tanto 
individual como colectiva, com grave reflexo 
em termos económicos, sociais e humanos, é 
tão natural reclamar-se da Justiça soluções que, 
em parte, não lhe cabe garantir, como censurá-
-la pela sua incapacidade de o fazer. E foi o que 
sucedeu. Da parte da Justiça, a resposta foi, as 
mais das vezes, não só errada, como também re-
veladora de uma preocupante indisponibilidade 
para se auto-avaliar e para valorizar o sentido da 
mudança que, entretanto, acontecia no exterior. 
Assim, o poder judicial definiu mal os efeitos 
daquele outro paradoxo no qual, como vimos, 
por um lado, se reclama dos tribunais que res-
peitem e imponham o respeito pela legalidade, 
tutelem valores, assegurem garantias e prossi-
gam Direitos, o que pressupõe a ponderação 
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o mais grave dos 
problemas que afectam 
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caminho em termos de 
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de inquestionável 
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se mantinha pouco 
informada 
e esclarecida
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própria do julgamento e, simultaneamente, por 
outro lado, que adoptem critérios de eficácia e 
de celeridade que, para lá dos que lhe devem ser 
naturalmente impostos enquanto exigência de 
valor num quadro de estado de Direito, se su-
bordinam em absoluto aos que são específicos 
do mercado, dos seus ritmos, dos seus tempos 
e das suas regras, o que tende a valorizar sobre-
tudo a decisão. Por seu turno, no combate ao 
«novo crime» vêm os mesmos reclamar, a um 
tempo, o fim da impunidade, o intransigente 
respeito pelas mais estritas regras do estado de 
Direito, nomeadamente em matéria de Direitos 
de defesa e, finalmente, celeridade nas decisões. 
O que, tudo, torna esta uma questão verdadei-
ramente política, a reclamar a intervenção total 
tanto do estado como dos cidadãos. 
Ora, num tempo em que urgia formular per-
guntas fortes, aquilo a que se assistiu foi a um 
acumular de respostas fracas, despidas de crité-
rio e de coerência. Com isso, deixou, a Justiça, 
assim, o espaço público carente das perguntas 
que a ela cabia formular. À ineficácia, real, mas 
de dimensão mal conhecida, não se ligava a 
pergunta essencial no sentido de questionar os 
limites à eficácia, enquanto valor, numa Justiça 
que, como dissemos já, antes de decidir deve 
julgar e que, em obediência aos princípios do 
estado de Direito, deve fazê-lo em respeito 
pelos Direitos fundamentais dos cidadãos. A 
eficácia, enquanto valor inquestionável, que os 
tribunais não tendiam a valorizar, veio, assim, 
a transformar-se no valor primeiro, para tanto 
tendo bastado a sua ligação às reclamações 
oriundas agora do campo da economia e do 

mercado onde, evidentemente, adquire uma 
importância capital. Por outro lado, ficavam 
por conhecer as concessões, se houvesse que 
as fazer, que importava aceitar, nomeadamente 
em termos de Direitos individuais, para redu-
zir substancialmente a censurável impunidade 
do crime. Do mesmo modo, não se avaliou os 
custos de uma diminuição de garantias em 
matéria de Direitos de defesa. O público, dis-
pensado de tomar aí posição e, portanto, de se 
comprometer, escolhendo, limitou-se a reagir. 
E a conclusão, em termos de opinião pública 
foi simples. Tínhamos, a vários títulos, uma 
Justiça ineficaz e, mais grave ainda, com a sua 
tradicional credibilidade posta em causa. 
E, todavia, ao invés do que pode parecer numa 
primeira aproximação, a “verdade” encontra-se 
em ambas as posições, ou partes aqui esbo-
çadas, pelo que não é a menor qualidade dos 
fundamentos em que cada uma se alicerça que 
deve conduzir ao seu afastamento e à recusa 
do valor de várias das apreciações que faz e das 
conclusões que permite extrair.
Com efeito, é neste caldo de cultura que vem 
a surgir, no elenco dos vícios imputáveis ao 
sistema, a má qualidade da comunicação deste 
com o exterior. E neste domínio, várias são as 
manifestações a reclamar particular atenção. 
Desde logo, tomando este campo da comu-
nicação como instrumental relativamente ao 
elementar Direito de os cidadãos serem infor-
mados acerca do funcionamento da Justiça, 
cumprirá reconhecer ser esta matéria tradicio-
nalmente descurada. Entre o cidadão e a Justiça 
estabelece-se, pelo contrário, como que uma 
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barreira de incompreensibilidade que, em tem-
pos de fé, interessa à própria Justiça alimentar. 
Porém, o que resulta evidente é que sem infor-
mação não se potencia o conhecimento, sem 
uma comunicação virtuosa e criteriosamente 
transparente não se chega à essência da infor-
mação. O problema está em que também aqui 
existe um grave défice de “tradução”, por aí pas-
sando muito do caminho que conduz à perda 
de credibilidade da Justiça.
Seguindo o pensamento de Amartya Sen, “há 
uma clara relação entre a objectividade de um 

julgamento e a sua aptidão para suportar um 
escrutínio público [nisso se fundamentando 
a] necessidade de que uma decisão seja “vista” 
como justa”5. 
Por outro lado, segundo Cunha Rodrigues, 
“todos escrevem ou falam sobre a Justiça, 
dando lugar a que o mesmo título ou a mesma 
sintonia ofereçam conteúdos rigorosos e as 
maiores barbaridades”6. Sendo isso certo, não 
é tão seguro já que a partilha do rigor e da 
barbaridade se faça entre campos previamente 
demarcados, dada a previsibilidade que seria 

de supor. Por isso que 
não possa deixar-se 
vazio o espaço público 
de comunicação. 
Daí que surja, outra 
vez, como imperativo, 
a abertura do sistema 
ao exterior, desde logo, 
incentivando-se interna-
mente não apenas, nem 
principalmente, uma 
atitude tolerante de acei-
tação da avaliação crítica 
que, vinda do exterior, 
tem por objecto a Justiça, 
mas, indo mais longe, va-
lorizando activamente a 
existência de instâncias, 
formais ou informais, 
que avaliem o funciona-
mento da Justiça.
Mas não só. 
Cumpre, sobretudo, 

elevar a questão da comunicação a um plano 
superior de competência e sobretudo de respon-
sabilidade. Tornando-a eficaz, séria, compre-
ensível, oportuna. Praticando-a, de dentro para 
fora, em respeito pelo Direito à informação. 
Acolhendo-a, de fora para dentro, no âmbito do 
Direito a ser informado. Fazendo-o, em todos 
os casos, na assunção e no cumprimento de um 
irrecusável dever institucional, tendo em vista 
«proteger os cidadãos de uma Justiça subtraída 
ao controlo e conhecimento públicos e manter a 
confiança da comunidade nos tribunais» 7.

Para que desta possa, então, esperar-se, como 
reclama Pedro Garcia Marques, maturidade 
democrática e reciprocidade responsável. Para 
que, em suma, a Justiça se afirme e credibilize 
menos pelo segredo e mais pela publicidade 
dos seus actos.

1 Neste artigo segue-se de perto alguns excertos de outros 
textos do autor, nas obras, “Levante-se o Véu”, Oficina do 
Livro, Lisboa, 2011; “O Julgamento, uma Narrativa Crítica 
da Justiça”, D. Quixote, Lisboa, 2012; e ‘Justiça, um Rei 
Sentado ao Contrário’, “Revista XXI”, Fundação Francisco 
Manuel dos Santos, nº. 7, JUN-DEZ 2016.
2 Universidade Católica Editora, Coleção Argumento, Lis-
boa, 2016, p. 63.
3 Idem.
4 Cfr. Pedro Garcia Marques, op. cit., p. 69.
5 “A Ideia de Justiça”, Almedina, Coimbra, 2010, pp. 516 
e 515,
6 “Recado a Penélope”, Sextante Editora, Colecção Portugal 
Futuro, Lisbnoa, 2009, p. 167. 7 Cfr. Cristina Carretero 
Gonzalez, ‘El lenguage judicial y su comunicacion en los 
procesos’, in “Jueces y Ciudadanos: Elementos del Dis-
curso Judicial”, Dikinson, Madrid, 2009, p. 17, entre outros 
artigos integrando uma valiosa obra sobre a comunicação 
na Justiça. Com interesse, entre nós, cfr. Maria da Concei-
ção Carapinha Rodrigues, ‘Linguagem, Discurso e Direito: 
algumas questões de linguagem jurídica’, “Revista do Mi-
nistério Público”, n.º 111, ano 28, Jul-Set 2007.
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Esta é a madrugada que eu esperava
O dia inicial inteiro e limpo
Onde emergimos da noite e do silêncio
E livres habitamos a substância do tempo

Sophia de Mello Breyner Andresen

Foi então que Abril abriu
as portas da claridade 
e a nossa gente invadiu 
a sua própria cidade.

José Carlos Ary dos Santos

TEMA DE CAPA

TANTAS ASPAS NUM TÍTULO chama a aten-
ção e é precisamente este o objectivo…

E parece-me justificar-se porque verdadeira re-
volução foi o 25 de Abril (daí as aspas no outra) 
e aquela de que vou falar é menos perceptível 
(e daí as aspas na “Revolução”).

A “outra” 
“Revolução”

Edgar Taborda Lopes*

A área da Justiça é comummente acusada de 
ter sido a menos influenciada e clareada na se-
quência daquela madrugada.
De facto, dizer que a Justiça do antes e do de-
pois do 25 de Abril não mudou, ou que mudou 
pouco, ou que foi o poder que menos foi afec-
tado, é apenas replicar um sound byte.

Olhando para 1974 e para 2016 encontramos 
uma paisagem tão diferente que vale a pena 
falar sobre ela.

1Em 1974, pura e simplesmente, as mulhe-
res não entravam na magistratura, rectius, 
nas magistraturas: não podiam ser nem 

juízas, nem magistradas do Ministério Público.
Com a Constituição de 1975 esse constrangi-
mento desapareceu e, paulatinamente, instân-
cia a instância, a Justiça passou a conjugar-se 
no feminino nos Tribunais.
Neste momento, só na primeira instância, a 
percentagem de juízas atinge cerca de 60 por 
cento por cento (58,8 por cento), sendo que, in-
cluindo os Tribunais Superiores (Tribunais de 
Relação e Supremo Tribunal de Justiça) – aos 
quais se acede por antiguidade e mérito – a per-
centagem geral atinge já os 53 por cento.
Verdadeiramente será já uma questão de 
tempo para a percentagem estabilizar nos 60 
por cento, uma vez que há muito, os cursos do 
CEJ, têm uma percentagem próxima dos 75 por 
cento de entradas de Auditores de Justiça do 
sexo feminino.
A feminização do judiciário foi pois uma das 
consequências do 25 de Abril. 
E isto impôs uma nova cultura judiciária. 
Factual e naturalmente com consequências, 
podendo mesmo valer a pena, caso a situa-
ção não estabilize em números que sejam 
globalmente aceites como razoáveis, come-
çar a reflectir sobre a eventual necessidade 
de instaurar um sistema de quotas (p. ex., 
como ocorre nas vias de acesso ao CEJ – aca-Lu
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démica e profissional – em que se garante 
que nenhuma ocupa mais de 75 por cento 
das vagas). Reflexão esta curiosa porque in-
versa da habitual…
Mas a igualdade no acesso conseguiu-se. 
Mesmo a altos cargos.
Aliás, a Justiça é a área da nossa sociedade em 
que a plena igualdade de género mais se torna 
visível, chegando ao ponto de termos tido um 
momento em que Ministério da Justiça, Procu-
radoria-Geral da República, e Ordem dos Ad-
vogados, tinham as suas cúpulas ocupadas por 
mulheres (faltou apenas o STJ). 

2O Centro de Estudos Judiciários foi criado e 
a partir dele surgiu com uma nova forma de 
acesso à profissão.

Estávamos em 1979 e havia que dar corpo a 
uma forma nova de aceder às magistraturas, 
que potenciasse palavras como Democracia, 
Estado de Direito, Direitos Fundamentais, In-
dependência dos Tribunais.
E para isso era necessário formar novos magis-
trados para a nova sociedade que estava ainda 
na ressaca de um período revolucionário.
E o trabalho que foi feito por homens como 
Pedro Sousa Macedo (ministro da Justiça e 
também juiz conselheiro), Miguel Caeiro (pri-
meiro director do CEJ) e Álvaro Laborinho 
Lúcio (primeiro director de Estudos e segundo 
director do CEJ) foi desafiante, inovador e, mais 
do que isso, a estes anos de distância, eficaz…
O esqueleto inicialmente definido (sendo que 
a Lei de autorização legislativa que deu origem 
à Lei do CEJ, teve os votos contra do CDS, do 

PSD e a abstenção do PCP…) e que foi sofrendo 
mais ou menos alterações ao longo dos anos 
foi este: provas escritas e orais muito exigen-
tes (sendo as escritas anonimizadas aquando 
da sua correcção) e nas quais os júris têm uma 
forte componente de não magistrados, numa 
primeira selecção; um ano de formação no CEJ 
(na antiga Cadeia do Limoeiro), para consoli-
dação e uniformização de conhecimentos (em 
matéria cível, penal, de família e de trabalho), 
para permitir a aprendizagem do processo de 
saber-fazer; um ano de formação num tribunal, 
ainda sem decidir directamente nos processos; 
um ano de estágio nos tribunais.
As palavras que inauguraram o CEJ permane-
cem vivas: (…) “não é uma escola, mas um cen-
tro de vivência; não se ensina, mas desperta-se 
ou sensibiliza-se” (Pedro Sousa Macedo).
O CEJ funcionou pois como um dos principais 
instrumentos de renovação e revitalização da 
Justiça em Portugal, renovando os quadros em 
termos etários (com muitas críticas iniciais à 
juventude dos magistrados), em termos de 
género (iniciando o já referido processo da fe-
minização dos quadros das magistraturas), e, 
nos últimos tempos, com a criação de cursos 
especiais para a Jurisdição Administrativa (em 
moldes semelhantes aos da jurisdição comum), 
transformando Tribunais Administrativos e 
Tribunais Tributários em tribunais na sua 
plena acepção, verdadeiramente independentes 
da Administração.
Em tudo isto o CEJ foi o protagonista e terá de 
o continuar a ser, para cada vez mais formar 
magistrados próximos do cidadão.

Hoje em dia, a processo de formação passa por 
um permanente sublinhado e reforço: 
Ω	 do elevadíssimo padrão ético e de integri-

dade de comportamento que está associado 
ao exercício das magistraturas;

Ω	 da ideia de estrita necessidade de tratar os 
cidadãos com correcção;

Ω	 da exigência de cordialidade no relacio-
namento com todos os intervenientes do 
judiciário (magistrados, advogados, funcio-
nários, solicitadores, peritos, testemunhas, 
partes, etc. etc.); 

Ω	 da capacidade de compreensão das funções 
que os outros exercem;

Ω	 do respeito que todos merecem mesmo que 
estejam a actuar para além dos seus Direitos;

Ω	 da ideia da necessidade de simplificar a lin-
guagem, sem perder o rigor, de fundamen-
tar doseadamente o Direito e o facto.

3O Ministério Público, nas suas novas ves-
tes de autonomia, nasceu.
De magistratura funcionalizada, depen-

dente e governamentalizada (e vestibular da 
Judicatura), passou a ser uma verdadeira ma-
gistratura, autónoma, com um estatuto pratica-
mente sobreposto ao dos juízes em termos de 
Direitos, deveres e garantias, com uma forma-
ção comum à destes últimos.
Um modelo que muito deve a personalidades 
como Arala Chaves, Cunha Rodrigues, Artur 
Maurício e Rodrigues Maximiano (todos ma-
gistrados de referência), que ajudaram a re-
fundar o Ministério Público e deram corpo à 
sua nova configuração, na defesa da legalidade 
democrática e na garantia do Estado de Direito.
A sua titularidade da acção penal, as funções na 
área laboral e de patrocínio dos trabalhadores, 
as funções na área da família e das crianças, 
a defesa do Estado, do ambiente, dos Direitos 
difusos, dos consumidores, dos cidadãos por-
tadores de deficiência, etc., etc., tudo com ele-
vado grau de autonomia técnica e exigência, no 
estricto respeito pelo princípio da legalidade, 
trouxeram à sociedade portuguesa mais segu-
rança jurídica e o reforço da cidadania.
Por alguns criticada a equiparação entre as 
duas magistraturas (muitas vezes por razões 
meramente corporativas), uma coisa se tem 
por certa, é que essa equiparação não é nociva 
ao funcionamento da Judicatura e traduz um 

Neste momento, 
só na primeira instância, 
a percentagem de juízas 
atinge cerca de 60 por 
cento por cento (58,8 
por cento), sendo que, 
incluindo os Tribunais 
Superiores (Tribunais 
de Relação e Supremo 
Tribunal de Justiça) – 
aos quais se acede por 
antiguidade e mérito 
– a percentagem geral 
atinge já os 53 
por cento
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aumento da exigência dos (e aos) magistrados 
do Ministério Público, com efeitos benéficos 
para o sistema: as distintas funções e responsa-
bilidades que lhes cabem, só ganham se todos 
beberem da mesma fonte, sem prejuízo das 
respectivas formações específicas adequadas.
Podia ser de outra forma ? Podia. Mas esse não 
é o problema (nem nunca foi) da Justiça portu-
guesa (que continua a ter problemas estruturais, 
mas nenhum deles relacionado com o MP).

4A faixa etária dos magistrados mudou.
A nova forma de selecção (fundada no 
mérito, qualidade e excelência) inundou 

os Tribunais com juízes e magistrados do MP, 
de uma diferente geração, estrutura etária, de 
género e social distinta, culturalmente distintos 
do que eram antes.
Também aqui se democratizou o acesso à(s) 
magistratura(s).
Ou seja a alteração foi grande e provocou 
muitas críticas (normalmente injustas), no-
meadamente à excessiva juventude dos novos 
magistrados (o tal problema que Laborinho 
Lúcio dizia, com grande lucidez e humor, que 
se resolvia com o tempo…).
Acusações de algum academismo por parte dos 
novos magistrados, foram comuns e fizeram 
parte do seu processo de crescimento, adapta-
ção, afirmação e estabilização (já o autoritarismo 
que foi também muito falado, sendo indesculpá-
vel, e não sendo propriamente um mito urbano 
nem uma consequência da democracia, pois 
também ocorria antes de 1974, também não teve 
a generalização que se lhe quis atribuir).

5Em termos de organização, por outro 
lado, os Conselhos Superiores têm com-
posições de várias fontes (tendo mesmo o 

CSM uma maioria de membros indicados pelo 
Presidente da República e da Assembleia da Re-
pública) e competências alargadas (na gestão e 
disciplina das carreiras e na influência – leia-se 
audição – nos processos legislativos), que per-
mitem uma accountability que só não é maior 
porque as políticas de comunicação destes Con-
selhos, continuam a ser dum conservadorismo 
que impede que se chegue ao cidadão comum 
com outra capacidade de gerar confiança.
6 – Outro factor que é de assinalar é a total in-
tegração da Justiça Militar dentro do aparelho 
de Justiça do Estado, com juízes militares dos 
vários ramos das Forças Armadas colocados 
junto das três instâncias.

***
Podemos, no fim de olharmos para as duas 
paisagens da Justiça portuguesa (a anterior e a 
actual), não gostar do que vemos, ou achar que 
a mudança foi insuficiente, mas esse é outro 
plano de análise.
O que não podemos deixar de concluir é que 
instituições, estruturas e pessoas na Justiça 
mudaram substancialmente. Nalguns casos, 
radicalmente.
A Revolução existiu. Efectivamente.
Não de um dia para o outro, mas a partir de 
1974, a Justiça mudou. E para melhor.
Não tanto como se pretenderia (mas isso não 
aconteceu apenas na Justiça…), mas ainda assim, 
muito mais do que à partida se poderia pensar .

Acesso ao Direito e morosidade da Justiça, são 
factores que continuam por resolver e atingir 
níveis confortáveis.
Foram tentadas várias reformas judiciárias 
todas cheias de boas intenções, todas a me-
lhorarem algumas coisas e a não melhorarem 
outras. Todas sem resolver aspectos essenciais.
Porque nunca se encarou de frente a necesidade 
de maior proximidade do cidadão, de audição efec-
tiva de quem trabalha directamente “no terreno” 
(magistrados e advogados, nomeadamente).
Nunca se encarou a efectiva necessidade de 
meios humanos adequados (principalmente 
de funcionários judiciais).
Nunca se assumiu que os gastos com a Justiça e 
a melhoria das condições de trabalho (logísticas e 
humanas), não são despesa, são… investimento. 
Porque são o garante, quer para o cidadão 
comum, quer para a economia (ou o cidadão-
-empresa se se quiser).
Neste aspecto a “Revolução” ainda não atingiu 
o seu objectivo principal…
Também não posso dizer que falhou, porque 
não conheço nenhum país que esteja satisfeito 
com o que tem. Mas há graus de satisfação e o 
nosso podia ser bem melhor!
O legislador – uma entidade mítica e que surge 
sempre de forma despersonalizada – ainda não 
percebeu que não são as grandes reformas legis-
lativas que geram uma maior confiança dos cida-
dãos na Justiça e que se o sistema de Justiça não 
funciona tão bem como todos gostariam, não é 
por causa deste ou daquele código, desta ou da-
quela lei, desta ou daquela norma  constitucional. 
Efectivamente, quando uma sociedade está em 
crise, está toda. Não há sector que o não esteja.

Melhor organização, melhores leis ajudam, 
claro que sim.
Mas a relevância a dar às Pessoas é o essencial.
Mas o mais relevante, perdoe-se a simplifica-
ção, são as Pessoas.
Replicando algo que tenho vindo a defender, era 
bom que se colocassem funcionários nos tribu-
nais, que se criassem condições para a Justiça co-
municar e explicar o que faz e porque o faz. 
Que se actuasse junto dos magistados para que 
– no dia a dia – pudessem explicar, informar 
o cidadão que “cai” no tribunal o que ali está a 
fazer, o que é que (lhe) está a acontecer, porque 
é que está à espera, o que vai acontecer a seguir.
Tudo isto faria muito mais pela confiança do 
cidadão  na sua Justiça do que saber se há vinte 
e três comarcas em vez de cento e tal.
A sociedade que temos é a nossa, com as suas 
vivências, a sua história, a sua cultura, as suas 
características próprias.

Muitas das reformas 
que aqui têm falhado 
funcionaram muito 
bem noutros países, 
porque noutros sítios 
há holandeses, suecos, 
suiços, irlandeses 
ou alemães. 
Em Portugal há 
portugueses e isso 
às vezes parece ser 
esquecido
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Muitas das reformas que aqui têm falhado fun-
cionaram muito bem noutros países, porque 
noutros sítios há holandeses, suecos, suiços, 
irlandeses ou alemães. Em Portugal há portu-
gueses e isso às vezes parece ser esquecido…
E depois há as tentações sempre presentes de 
“controlo” por parte do poder político (que au-
menta sempre proporcionalmente ao avanço 
das investigações que o atingem).
Muitos não perceberam ainda que o poder, 
mesmo dos legitimamente eleitos não é um es-
cudo para a investigação criminal, ou um salvo-
-conduto  para fazerem o que quiserem ou não 
serem objecto de investigações.
Ou que a investigação faz parte da Democracia.
Ou que os nossos amigos ou que aqueles que 
connosco lidam possam cometer erros ou pra-
ticar actos ilícitos… 
Há poucos anos um filósofo francês, Raphaël 
Enthovent, escrevia num texto intitulado “La 
vertu est-elle une langue morte?” (publicado 
num número especial da revista “Philosophie 
Magazine” ), algo que traduz uma realidade 
que parte das elites da nossa sociedade demo-
crática ao fim de mais de quarenta anos de 
Estado de Direito Democrático, não tem cons-
ciência: “Quantas vezes na vida experienciá-
mos esta forma de servidão, que consiste em, 
com pleno conhecimento de causa, fazermos 
o que sabemos ser mau para nós próprios, se 
não mesmo moralmente indefensável? Como 
concordar com Sócrates, em cujo optimismo se 
acreditava que a maldade não é nunca voluntá-
ria e uma má intenção se Descartes quando de-
clara, contrariando Ovídio, que não existe alma 

tão fraca que não possa, sendo bem conduzida, 
adquirir poder absoluto sobre as paixões? […]
Uma das lições de ‘Astérix entre os Godos’, esse 
álbum genial onde os jogos de ambição se mis-
turam constantemente com traduções dúbias, é a 
de que, na ausência de prática, os mandamentos 
da virtude, ditados pelo conhecimento e não pelo 
temor, ressoam em nós como uma língua estran-
geira. Ou como uma língua morta.”
A Justiça portuguesa é cada vez mais uma lín-
gua viva. Activa e actuante.
Embora nem sempre eficaz… 
Mantendo, além do mais, uma ferida aberta.
Uma ferida que resulta duma página negra na sua 
história, que não pode considerar-se ultrapassada.
Porque não se fecha, nem se apaga, com es-
quecimento.
Que só se pode fechar com Memória. 
Com o reconhecimento do mal que fez .
A colaboração de parte do aparelho de Justiça 
anterior ao 25 de Abril com o regime totalitário, 
no âmbito dos Tribunais Plenários (que pratica-
mente se limitavam a sancionar o trabalho da 
polícia política, perseguindo ‘delinquentes po-
líticos’ de forma feroz e arbitrária) envergonha 
todos os que vêem a Judicatura como garante e 
protecção dos mais elementares Direitos dos ci-
dadãos, da legalidade, da independência perante 
os outros poderes (nomeadamente o  político).
Embora tenha havido bastantes saneamentos 
de magistrados (cerca de quarenta; mais do 
que em muitos outros serviços do Estado, de-
fendendo Francisco Salgado Zenha, enquanto 
ministro da Justiça, que foi um saneamento 
profundo e eficaz, embora sem publicidade), 

o certo é que, muitos dos que passaram por 
aqueles “tribunais” (os que estavam em fun-
ções a 25 de Abril de 1974, foram de imediato 
aposentados compulsivamente), conseguiram 
prosseguir as suas carreiras de forma quase 
incólume (vale a pena ler o trabalho coorde-
nado por Fernando Rosas, “Tribunais Polí-
ticos”, edição Temas e Debates/Círculo de 
Leitores, 2009).
Se bem que os actuais responsáveis dos nossos 
mais altos Tribunais nada tenham que ver com 
o que se passou, a Justiça portuguesa deve um 
pedido de desculpas à Democracia pelo que dei-
xou que ocorresse durante décadas.
Pelo que aconteceu antes da madrugada que 
abriu as portas da Democracia.
O que se passou nos Tribunais Plenários não 
devia ter acontecido.
Mas os Tribunais Plenários existiram. Com 
juízes (como ou sem aspas). Com agentes do 
Ministério Público.
Estavam lá e foram cúmplices com todos os 
abusos (incluindo a tortura).
Há dias numa conferência (CEJ-06/12/2016), 
Guilherme Oliveira Martins, dizia – citando um 
sobrevivente de um campo de concentração – que 
“é preciso lembrar para não voltar a acontecer. E 
esquecer para que não surja o ressentimento”.
Um pedido de desculpas seria um momento 
catártico e de autocrítica.
Pelo respeito que merecem as vítimas. 
A sua memória.
Pelo respeito que merecem os que não partici-
param nas farsas de julgamento que eram as 
audiências dos Plenários.

Pelo respeito que merecem os juízes e magis-
trados do MP que diariamente trabalham em 
prol da Administração da Justiça em nome do 
povo, como diz a nossa Constituição.
Seria um acto de saudar e contribuiria para 
fechar aquela ferida e virar uma página negra 
que envergonha.
E permitiria que a Memória aliviasse o peso da 
consciência! E que com ela pudessemos conviver.
Abril trouxe uma Revolução à Justiça. E não foi 
perfeita. 
Mas… há revoluções perfeitas?

*Juiz Desembargador, coordenador do Departamento da 

Formação do Centro de Estudos Judiciários.
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1PARA ENTENDER A evolução que a Jus-
tiça veio a ter no Portugal democrático, 
é necessário, mesmo que perfunctoria-

mente, retornar à situação existente antes do 
25 de Abril.
Durante o regime anterior, à excepção do que 
ocorria nos tribunais especiais para crimes po-
líticos, a acção da Justiça portuguesa foi, quase 
sempre, socialmente invisível.
A ela esteve, em regra e por várias razões que 
a seguir analisaremos, vedada a possibilidade 
de desenvolver processos socialmente melin-
drosos e que, mesmo que indirectamente, pu-
dessem questionar a imagem de integridade e 
segurança do regime. 
As jurisdições eram tuteladas por distintas ins-
tâncias políticas: Presidência de Conselho de 
Ministros, Ministério da Justiça e Ministério 
das Corporações.  
A “garantia administrativa” condicionava poli-
ticamente a iniciativa da efectivação judicial de 
responsabilidades criminais comuns de titulares 
de cargos políticos, públicos e administrativos. 
Para julgar “crimes políticos” criaram-se os 
“tribunais plenários”, cuja composição e recru-
tamento não obedecia às normas usadas para 
os outros tribunais judiciais, o que os diferen-
ciava dos outros órgãos judiciais e procurava 
preservar a imagem destes. 
O fraco nível de desenvolvimento económico 
e social do Portugal de então e, bem assim, a 
sua estrutura política autoritária condiciona-
vam, pois, a emergência de conflitualidades 

fortes que pudessem ser filtradas publica-
mente pelos tribunais.
Acresce que, devido ao recrutamento constante 
de oficiais milicianos para a guerra colonial, os 
quadros das magistraturas - e em especial os do 
MP, que era vestibular da judicatura - estavam 
também esvaziados na véspera da revolução.
Este era, de facto, o retrato real da Justiça na 
fase final do anterior regime. 

2Desde o 25 de Abril, a Justiça passou, na-
turalmente, por momentos, crises e fases 
de desenvolvimento diferentes.

Na primeira, por causa da expressão directa das 
contradições políticas e sociais que o país vivia, 
pouca foi, na verdade, a centralidade e atenção 
política e mediática que a Justiça mereceu.
Os tribunais continuaram, apesar de tudo, a 
funcionar regularmente, transmitindo, interna 
e externamente, uma imagem de normalidade 
do novo regime democrático.
Apesar disso, logo nos primeiros dois decénios 
que se seguiram à revolução, a Justiça foi, tam-
bém ela, “revolucionada”, tendo sida alterados, 
assim, em certa medida, alguns aspectos da sua 
cultura jurídica e institucional.
Assistiu-se à reforma quase total dos principais 
instrumentos legais: desde logo a Constituição, de-
pois o Código Civil, o Código Penal e de Processo 
Penal, lei tutelar de menores e leis laborais, etc.
O aparelho judiciário foi reorganizado e democra-
tizado: separação das magistraturas, entrada das 
mulheres nas magistraturas, democratização da 

Compreender a evolução
e desafios democráticos
da Justiça desde 
o 25 de Abril

António Cluny
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composição dos conselhos superiores, legalização 
e constitucionalização da autonomia do MP.
Como era, há muito, anseio de vários sectores 
políticos e profissionais, realizaram-se, entre-
tanto, os primeiros estágios formativos para 
o ingresso nas magistraturas, substituindo os 
velhos concursos e, na sequência dessa expe-
riência, foi criado o Centro de Estudos Judici-
ários (CEJ).
Esta preocupação respondia, também, ao gri-
tante esvaziamento dos quadros e, a partir de 
meados dos anos [19]90 – momento que dá 
início a uma segunda fase –, a uma maior de-
manda social da Justiça.
Tal aumento da demanda resultou da evolução 
política do novo regime e teve várias causas:
Ω	 A opção por uma sociedade fundada nos va-

lores do mercado assente em novos grupos 

privados suportados, directa ou indirecta-
mente, pelo Estado e pelos fundos da EU;

Ω	 A consequente (e inusitada) promiscuidade 
entre interesses públicos e privados e o ine-
vitável aparecimento de novas e mais com-
plexas conflitualidades;

Ω	 O apelo concomitante à acção Justiça para 
a resolução dos conflitos sociais, antes - 
durante a fase da revolução - centrada 
preferencialmente na acção política e sin-
dical directas;

Ω	 A tomada de consciência geral, gradual, mas 
irreversível, dos Direitos individuais, por 
parte os cidadãos, que ocorreu na sequência 
da aprovação da Constituição democrática.

3Foi ainda no âmbito e como corolário 
desta evolução socioeconómica e institu-
cional que surgiram, pela primeira vez, 

alguns processos criminais impactantes que, 
forçosamente, catapultaram a Justiça e as ma-
gistraturas – que para isso não estavam pre-
paradas – para o centro da atenção política e 
cena mediática.
Por causa deles, algumas das debilidades da Jus-
tiça democrática tornaram-se evidentes: jurisdi-
ções e magistrados pouco especializados nas 
novas formas de conflitualidade económica e fi-
nanceira e nos novos tipo de criminalidade, falta 
de peritos e de funcionários convenientemente 
formados para enfrentarem estes desafios. 
Devido ao eco político de alguns desses proces-
sos, tais debilidades – que eram reais - foram, 
naturalmente, aproveitadas para procurar des-
legitimar a acção da Justiça e a, até então pouco 

vulgar, iniciativa autónoma dos magistrados 
no âmbito da investigação e julgamento da 
grande corrupção.
Fruto, porém, de uma mentalidade conserva-
dora – que aconselhava a perpetuação de uma 
imagem de aparente neutralidade perante os 
fenómenos políticos – as hierarquias das ma-
gistraturas não assumiram, então, institucional 
e directamente a resposta que se impunha a 
tais críticas; algumas delas com evidentes in-

tenções pressionantes e quase sempre interes-
seiramente orientadas.
Os poderes públicos começaram, por isso, a ter de 
preocupar-se com algumas das vertentes das cada 
vez mais evidentes debilidades do funcionamento 
da Justiça e da organização das magistraturas.
Foi o que aconteceu, por exemplo, com o início 
de programas de formação sucessiva e comple-
mentar de magistrados e o primeiro esboço de 
uma especialização do MP.

Tentar compreender 
os problemas 
da Justiça portuguesa 
e as perplexidades que 
a sua acção motivou 
entre nós, sem estudar, 
em simultâneo, os 
movimentos judiciários 
paralelos e as reacções 
políticas que eles 
motivaram por toda 
a Europa, não parece 
sério, nem permite 
uma análise serena 
e objectiva
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Pior correram, contudo, os ensaios das (páli-
das e por vezes erráticas) estratégias pioneiras 
de comunicação social, protagonizados, for-
mal ou informalmente, por alguns responsá-
veis das magistraturas. 
Além disso, iniciou-se, de forma inovadora e 
ampla – reconheça-se –, um processo de infor-
matização geral da Justiça que, nesse campo, co-
locou Portugal na vanguarda da Europa; sendo 
que, ainda hoje, apesar de algumas insuficiên-
cias, poucos sistemas ultrapassam o português.

4A Justiça portuguesa não se movia, no 
entanto, isolada da Europa.
Ela acompanhou, muito de perto, os de-

safios e paradoxos que afectavam, na altura, as 
Justiças de muitos países europeus.  
Mais; a Justiça portuguesa não só acompanhou, 
como, em alguns casos, foi, de facto, ela pró-
pria, inspiradora de mudanças democráticas 
em outros países europeus e em programas das 
instituições europeias: Conselho da Europa e 
União Europeia.
A integração crescente do espaço judiciário eu-
ropeu a partir das políticas de cooperação judi-
ciária entre diferentes Justiças nacionais, bem 
como a evolução dos meios informáticos per-
mitiram, além disso, uma comunicação maior 
entre magistrados europeus e uma aproxima-
ção efectiva de práticas judiciárias fundadas 
nos mesmos princípios e valores democráticos.
Tentar compreender, por isso, os problemas da 
Justiça portuguesa e as perplexidades que a sua 
acção motivou entre nós, sem estudar, em si-
multâneo, os movimentos judiciários paralelos 

e as reacções políticas que eles motivaram por 
toda a Europa, não parece sério, nem permite 
uma análise serena e objectiva.

5Apesar da maior mediatização das pe-
ripécias de alguns dos processos crimi-
nais, é, todavia, ainda hoje, na jurisdição 

civil, administrativa e laboral que os níveis de 
eficiência e eficácia da Justiça portuguesa – se 
comparados com os de outros países europeus 
– aparecem como mais negativos.
É, aliás, escudada em tais índices – resultantes, 
em muitos casos, de reformas políticas falha-

das, mas nunca assumidas como tal – que se 
vem assistindo, desde há anos, a uma tendência 
política, de cariz neoliberal, para a “privatização 
da Justiça”: dando-se início a uma terceira fase 
na vida da Justiça portuguesa em democracia.
Tal tendência consubstancia-se, entre outras 
medidas – como a do aumento inibitório dos 
custos da Justiça – na introdução de áreas de 
mediação obrigatória e numa maior abrangên-
cia da Justiça arbitral em conflitos de relevante 
impacto económico para o interesse público.
Esses instrumentos de desjudicialização (estatal) 
de conflitos servem, de um lado, para subtrair o 
Direito ao conflito na efectivação dos Direitos às 
camadas mais desprotegidas da sociedade e, de 
outro, para condicionar as decisões da própria 
Justiça estadual em áreas de Direito público em 
que o bem comum está em jogo.
Esta estratégia – que reflecte, claramente, um 
movimento europeu - projectou-se, ainda, na 
própria estrutura organizativa e territorial da 
Justiça portuguesa.
Nos últimos dez anos foram, com efeito, de-
senvolvidas duas reformas sobrepostas que, 
a pretexto de uma imprescindível e inevitável 
especialização, tiveram, contudo – fosse essa, 
ou não, a sua intenção –, o efeito de afastar os 
cidadãos dos tribunais.

6Os tribunais portugueses, apesar das suas 
deficiências notórias, continuavam a ser, 
até então, e especialmente fora das gran-

des cidades, os órgãos de soberania da Repú-
blica que mais próximos estavam da vida diária 
dos cidadãos: ora, isso deixou de acontecer. 

Tais mudanças não sucederam, porém, ape-
nas por meras razões tecnocráticas e finan-
ceiras; elas reflectiram, na verdade, uma 
outra visão político-filosófica do Direito, dos 
Direitos e da cidadania. 
A Justiça deixara, com efeito, de ser concebida 
e vista como a expressão orgânica e constitucio-
nal da efectivação de Direitos e de afirmação do 
estado de Direito democrático – o outro lado da 
democracia electiva – para passar a ser vista, 
principalmente, como um puro aparelho de me-
diação de interesses; devendo, agora, procurar 
valorizar especialmente o ratio dos seus custos e 
a repercussão e ponderação dos seus resultados, 
sobretudo os de natureza económica.

7Só uma estratégia nova e ousada que com-
bine pois independência, especialização, 
simplificação, rapidez e eficiência das ju-

risdições e uma sua maior acessibilidade aos 
cidadãos, poderá, na verdade, reverter este pro-
cesso, centrando, uma vez mais a Justiça, no 
seu papel primordial, que é, afinal, o de garan-
tir e efectivar os Direitos constitucionais. 
Só assim será possível aprofundar o Estado de 
Direito e a Democracia.

Só uma estratégia 
nova e ousada que 
combine independência, 
especialização, 
simplificação, rapidez 
e eficiência das 
jurisdições e uma sua 
maior acessibilidade 
aos cidadãos, poderá, 
na verdade, reverter 
este processo, 
centrando, uma vez mais 
a Justiça, no seu papel 
primordial, que é, afinal, 
o de garantir 
e efectivar 
os Direitos 
constitucionais
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SEGUNDO ROLAND BARTHES “a lingua-
gem é um enorme halo de implicações, de 
efeitos, de saliências, de voltas e reviravoltas”3 
A esta afirmação contrapõe-se o saber prático 
do nosso Povo vertido na expressão “o calado 
vence sempre”. No entanto quando se está so-

zinho não se é nada. Mas, tal como diz a raposa 
ao Principezinho se criarmos laços passamos a 
precisar uns dos outros4. E, neste quadro refe-
rencial, não conhece a autora melhor forma de 
comunicar do que através do uso da palavra, no 
caso a escrita, tendo, porém como certo que a 

Justiça ao serviço do cidadão: 

utopia ou 
realidade?
Todo o homem possui um pouco de força, um pouco de esperança, um pouco 
de amor. Estes tesouros são como semente plantada no coração de todos os 
homens. Mas aquele que as guarda para si próprio vê-las-á secar e morrer, e 
então que Deus se condoa deste pobre homem, pois ele nada tem, e a sua vida 
não vale a pena ser vivida. Mas se ele der aos outros um pouco da esperança 
e do amor que possui verá que as suas reservas são inesgotáveis e que a vida é 
digna de ser vivida.1     

Isabel Baptista2
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linguagem, pela sua própria natureza não ofe-
rece a versão da realidade mas apenas uma de-
terminada versão entre outras possíveis; é, pois 
a uma realidade subjectiva, porquanto pessoal, 
a que se refere este escrito.
No que à Justiça concerne, sucessivamente, os 
governos que se alternam anunciam a sua von-
tade de tornar diferente o quotidiano do mundo 
judiciário nas suas mais diversas áreas, apro-
ximando a Justiça do cidadão. Repetidamente 
se clama por uma Justiça mais justa. Para cada 
acto eleitoral se elaboram programas de go-
verno onde se enunciam as reformas. Reforma 
é a “reparação ou conserto do que é antigo ou se 
encontra danificado ou inutilizado”5 Logo, “(...) 
as reformas que não alteram a organização não 
resultam numa verdadeira reforma, mas unica-
mente em compensações e ajustamentos entre 
os seus membros”.6 
O constante turbilhão no quadro do Sistema 
Judicial não logrou realizar o paradigma de 
uma Justiça ao serviço do cidadão; nem sequer 
evitou que a mesma soçobre sob o peso de es-
truturas arcaizantes que a descredibilizam aos 
olhos daqueles a quem ela tem de servir.
Tomo de empréstimo as palavras de António 
Hespanha escritas nos idos de 1997 para iniciar 
esta reflexão em torno do tema. 
“A crise institucional traduz-se na progres-
siva falta de eficácia da lei como instrumento 
da normação social, com o consequente apa-
recimento de zonas cada vez mais extensas 
que fogem ao controle do Direito oficial. Quer 
zonas de legalidade, em que se prefere a regu-
lação informal, como os acordos de cavalheiros, 

as formas de arbitragem privada, a negociação 
política. Quer zonas de ilegalidade, em que 
se foge ou se recusa a disciplina legal, com os 
mundos juridicamente submersos do racket, 
da máfia, da corrupção, do trabalho ilegal, da 
economia paralela, da fraude fiscal. O fracasso 
das políticas repressivas de ‘aplicação da legali-
dade’ (law inforcement), baseadas no reforço das 
medidas policiais (law and order polices), mostra 
até que ponto a crise é profunda e ultrapassa as 
possibilidades de terapêutica dentro do modelo 
estabelecido de Direito e Justiça.
Também a Justiça oficial, baseada na reso-
lução de conflitos por tribunais estaduais 
clássicos, atravessa uma crise profunda cujo 
sintoma mais evidente é o da lentidão da má-
quina judicial. Aparentemente, o aparelho 
judicial – cujos custos estão no limite das pos-
sibilidades de Estados com constrangimentos 
financeiros cada vez maiores – foi saturado 
pelo afluxo de litígios que a própria política 
de promoção do acesso à Justiça (‘democrati-
zação da Justiça’) – proposta nos anos [19]60 
e [19]70 como parte integrante das políticas 
de democratização de bem-estar típicas do Es-
tado Providência – dera lugar”7 .
A crise profunda da máquina judiciária de que 
fala o insigne historiador, desde a data da pu-
blicação da obra onde se insere o texto citado, 
como se sabe continua a agravar-se. E as sus-
peições que recaem sobre quem exerce profis-
sões jurídicas vão aumentando em espiral. É 
necessário, pois retomar uma semântica que 
contribua para dignificar a função de julgar en-
quanto exercício dum poder soberano.

O sistema legal português – tal como qualquer 
outro sistema legal em democracia – é uma ex-
pressão de vontade do povo. Numa concepção 
teleológica, que busca a última fons legum, a pro-
dução das normas jurídicas não é um acto irre-
flectido, mas uma apreciação consciente e activa 
de necessidades, carências e exigências sociais.  
O Direito, enquanto conjunto de normas jurídicas 
vigente, pretende assegurar o bem comum; por 
isso o valor fundamental pelo qual o Direito deve 
ser aferido é o Justo. Como afirmou Radbruch “a 
Justiça é a estrela polar da ideia de Direito”8. 
Para o dicionário, a Justiça é uma virtude; para 
o jurista representa o respeito pelo Direito de 
outrem, para o cidadão é uma instituição… A 
Justiça foi mágica, cívica, religiosa, política. 
Os sucessivos legisladores querem-na “mo-
derna”, “eficaz” e “rápida”. A eficácia e a rapi-
dez são qualidades musculares e não afectivas; 
podem aplicar-se a uma estrutura mas não a 
uma virtude. O atributo “moderno” não se refere 
ao calendário, é sinónimo de “melhor”. Para a 
Justiça bastaria ser boa. Ela mesmo se esforçou 
por isso ao longo da sua lenta elaboração. 
A Justiça corresponde a uma certa concepção da 
vida em sociedade e, por consequência, a uma 
certa ideia que cada cidadão faz de si próprio, ao 
mesmo tempo que ela dá a cada qual a possibili-
dade de uma certa contestação e de defender a sua 
reivindicação. Quando o causídico clama no seu 
articulado por “Justiça”, ou quando uma das par-
tes em litígio pede que se faça “Justiça”, o que tem 
em mente é que lhe seja dado ganho de causa. 
Procurando responder aos anseios dos seus 
destinatários e para melhorar as suas decisões, 

a política para a Justiça seguiu ao longo dos 
tempos dois caminhos, às vezes concordantes, 
outras dissonantes. Por um lado multiplicou as 
garantias e assegurou que, nas mais das vezes, 
as causas possam ser submetidas a mais do que 
uma instância, fazendo julgar o litígio duas ou 
mesmo três vezes por juízes diferentes, asse-
gurando pela oralidade e pelo debate contradi-
tório a exposição de argumentos e convidando, 
pela publicidade das audiências, os cidadãos a 
exercer o controle social. Hodiernamente este 
controle tem sido levado a extremos absurdos 
um vez que a comunicação social, arrogando-
-se como representativa do colectivo, noticia 
amplamente casos que pelas mais variadas ra-
zões, nem sempre as mais justas, se tornam 
“mediáticos”. Por outro lado, multiplicou as 
jurisdições, criando os tribunais especializa-
dos, tendo neste aspecto a publicação da Lei 
de Organização do Sistema Judiciário9, em 
2013, representado um marco importante no 
que à especialização respeita. No entanto, a 
controvérsia gerada com a sua aplicação e as 
distorções ao princípio fundamental que deve 
presidir qualquer mudança – o da Justiça de 
proximidade – estão bem presentes no quoti-
diano dos cidadãos que viram os seus tribunais 
encerrados, sendo uma promessa do actual 
executivo a revisão da Lei no sentido de reabrir 
alguns deles eliminando assimetrias evidentes 
entre populações.
É através da Lei que o Estado viabiliza o acesso 
à Justiça de forma igualitária para todos; a lei 
não deve ser fonte de privilégios ou persegui-
ções, mas instrumento regulador da vida social 
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que necessita tratar equitativamente todos os 
cidadãos. A Justiça como sistema tem como 
pedra de toque e paradigma do seu exercício 
a dignidade da pessoa humana. Neste sentido, 
a igualdade é o primeiro factor de criação da 
democracia. A igualdade está, portanto, ligada 

directamente aos valores supremos da natureza 
humana e dá a cada indivíduo uma igualdade 
de oportunidade, um mínimo existencial.
No impasse de se criar o Direito, e dar base ao seu 
exercício com igualdade e Justiça, o Estado Demo-
crático de Direito, surge com um dilema entre a 

supremacia da liberdade 
ou da igualdade. No final 
do século XVIII consa-
grou-se a liberdade como 
o valor supremo do indi-
víduo, afirmando-se que 
se ela fosse amplamente 
assegurada todos os valo-
res estariam protegidos, 
inclusive a igualdade. No 
entanto, as duas grandes 
guerras do século XX 
vieram demonstrar que 
as conquistas alcança-
das no que à liberdade e 
igualdade se reportam, 
não podem ser tomadas 
como garantidas e que só 
o exercício dos Direitos 
fundamentais assegura 
que os mesmos perma-
neçam não apenas nos 
textos legislativos mas 
gravados no imaginário 
colectivo como um bem 
supremo. É este o com-
promisso ético que se 
impõe a uma defesa de 
justa cidadania.

O cidadão comum tem de ter consciência que, 
a melhor maneira de garantir os Direitos hu-
manos é garantir que quem tem de os aplicar 
estará em melhores condições se os vivenciar e 
que os Direitos Humanos não podem ficar fora 
da “porta de armas”.

Actualmente, podemos dizer que, de acordo 
com nossas leis, o Direito vem a cada momento 
da história aproximando-se e preservando a 
igualdade como um valor de grande importân-
cia para todos, mas não se esquecendo de tratar 
os iguais igualmente e os desiguais desigual-
mente, e tratando a liberdade de acordo com 
o caminhar da sociedade em si. Ao legislador 
cabe ter em linha de conta as condições do pro-
gresso histórico, a complexidade causal em que 
se caldeiam Direitos e deveres. Sublinha-se que 
a Justiça a que se pode aspirar começa com a 
elaboração das próprias leis, no pressuposto de 
que representam a melhor solução para regula-
mentar interesses comuns. 
Sobre os tribunais impende o dever de interpretar 
o significado da lei com vista à realização da Jus-
tiça assim o proclamam os números 1 e 2 do artigo 
202.º da Constituição da República Portuguesa, 
sob a epígrafe, “Função jurisdicional”: 
“1. Os tribunais são os órgãos de soberania com 
competência para administrar a Justiça em 
nome do povo. 
2. Na administração da Justiça incumbe aos 
tribunais assegurar a defesa dos Direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cida-
dãos, reprimir a violação da legalidade de-
mocrática e dirimir os conflitos de interesses 
públicos e privados.”
Aos juízes, directa ou indirectamente, devem 
ser facultados todos os meios para o exercí-
cio desse poder, ou seja para serem livres no 
seu julgamento.
Com efeito o dever dos juízes é julgar – bem 
se possível – de acordo com o ordenamento 
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jurídico e de forma independente. Mas, a inde-
pendência não pode resultar de qualquer texto 
escrito. Se antes de impregnar as leis não é já 
uma maneira e uma vontade de ser, uma forma 
moral pública encarnada no comportamento de 
cada profissional, então não é mais do que um 
logro. A independência é um modo de actuar, 
não é uma lição que uns ministram e outros 
aprendem. A palavra independência não é uma 
palavra solteira, antes é uma palavra promíscua 
pois que só ganha verdadeiro sentido quando 
casada com pelo menos outras três: liberdade, 
dignidade e igualdade, todas com assento na Lei 
Constitucional e proclamadas nos Pactos dos 
Direitos, maxime, na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem.
A importância dos dois Pactos aprovados há 
mais de 50 anos pela ONU é tal que nos passa-
dos dias 10 a 12 de Novembro se realizou na Fa-
culdade de Direito de Lisboa uma Conferência 
Internacional para assinalar o 50.º aniversário 
da sua aprovação pela Organização das Nações 
Unidas, promovida pela Associação Portuguesa 
de Juristas Democratas e pela Associação Inter-
nacional dos Juristas Democratas, que contou 
com a presença de mais de trezentos conferen-
cistas vindos dos quatro cantos do mundo, su-
gerindo-se, aqui, vivamente que as conclusões 
dela saídas sejam lidas e aprofundadas não 
apenas por juristas mas também por quantos 
se preocupam com a situação política interna-
cional actual, pois como se lê no Boletim n.º 
6, da APJD: “Uma coisa é a retórica argumen-
tativa em torno dos Direitos humanos (a sua 
proclamação nos textos de Direito interno e in-

ternacional; no discurso dos agentes políticos; 
no pensamento crítico de filósofos e juristas); 
outra, muita diversa, a da realidade nua e crua 
com que os povos se têm confrontado ao longo 
dos últimos 50 anos.”10

O juiz trabalha com as fontes do Direito, ainda 
que frequentemente procure apenas uma 
delas que é a lei, e nesse trabalho ele dedica-
-se a interpretar e aplicar a lei perante o caso 
concreto; discute a moral e a consciência ética 
como presença na totalidade da ordem social, 
antes e agora e depois, permite-se visualizar 
uma outra face do comportamento humano, o 
campo da moral, como conduta, ligada ao agir 
do homem relativamente aos seus semelhantes 
e à sociedade. A ética do juiz tem uma dupla 
vertente: a ética no processo e no tribunal e a 
ética na sociedade. Por ora, interessa-me a ética 
na primeira vertente. Ser ético no processo, 
lugar natural do juiz, significa que o conheci-
mento técnico, divorciado da ética, tem pouco 
valor. O compromisso ético tem que constituir 
a verdadeira expressão da função judicial. O 
juiz não deve ter uma cultura de prepotência, 
de arrogância e de autoritarismo. A competên-
cia e a qualidade do seu serviço aferem-se pela 
humildade de servir, com dignidade, o cidadão 
que lhe roga Justiça. 
A vocação humanista da função jurisdicional 
ensina-nos que o processo não é um amontoado 
de papel sem destinatário. O processo é vida, são 
histórias, lágrimas, rostos, sentimentos e sofri-
mentos de pessoas que esperam que o juiz lhes 
distribua Justiça. As pessoas gostam do juiz que 
faz Justiça com palavras simples que possam ser 
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entendidas por todos. E a boa Justiça só pode ser 
distribuída pelo juiz que ouve a sua consciência, 
pugna pela verdade, não é tirano, não achincalha 
nem menospreza os Direitos das pessoas na con-
dução do julgamento, não é descortês com as tes-
temunhas, nem permite que a Justiça trate com 
truques e de forma desumana o seu semelhante. 
Pensar com a razão mas também com o coração, 
ser imparcial, isento e independente, ser honesto, 
trabalhador, justo, probo e amante da liberdade, 
são, em suma, os inúmeros requisitos éticos exi-
gidos. Só não é assim o juiz que se conforma com 
o sistema e que se acomoda a este emprego. Para 
se ser juiz não se pode ser má pessoa e é preciso 
compreender a transcendência desta função que é 
mais do que um simples emprego.  
A sociedade exige dos magistrados uma con-
duta exemplarmente ética. Atitudes que podem 
ser compreendidas, perdoadas ou minimizadas, 
quando são assumidas pelo cidadão comum, 
essas mesmas atitudes são absolutamente ina-
ceitáveis quando partem de um magistrado. Tal 
como Atlas é o suporte do mundo, o magistrado 
é o suporte dos textos legislativos do Estado de 
Direito Democrático. Nenhuma sociedade de-
mocrática subsistirá se a desconfiança pairar 
sobre quem, por dever de ofício, tem de julgar. 
“Desconfiar da magistratura é um começo da 
dissolução social (...) Reconstruam a instituição 
sobre outras bases, peçam-lhes imensas garan-
tias..., mas acreditem nela”11.
Reflectindo sobre a desafio hercúleo que é lan-
çado ao juiz do século XXI, José Renato Nalini 
diz: “O destino do juiz no milénio próximo é 
liberar-se dos contornos de um agente esta-

tal escravizado à letra da lei, para imbuir-se 
da consciência de seu papel social. Um solu-
cionador de conflitos, um harmonizador da 
sociedade, um pacificador. A trabalhar com ca-
tegorias abertas, mais próximo à equidade do 
que à legalidade, mais sensível ao sofrimento 
das partes, apto a ouvi-las e a encaminhar o 
drama para uma resposta consensual. Enfim, 
um agente desperto para o valor solidariedade, 
a utilizar-se do processo como instrumento de 
realização da dignidade humana e não como 
rito perpetuador de inJustiças.”12 
Urge apelar ao inconformismo empreendedor, 
inovador, criador, para evitar que Justiça não 
seja vã palavra. Organizar um espaço com “ti-
jolos” de cores, de consistências e de tamanhos 
diferentes de molde a formar um “muro”, quiçá 
mesmo um novo “edifício” judiciário, é possível.
Poder-se dizer que tal objectivo é utópico. 
Porém, as utopias são como que envoltórios de 
bruma, sob os quais se aproximam ideias novas 
e realizáveis.

1 “Spartacus”, Howard Fast, Livros de Bolso Europa America, pág. 
196
2 Juíza de Direito
3 In “Lição”, pág. 21 Edições 70, Lisboa 1979.
4 “O Principezinho”, Saint Exupery
5 “Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea”, Academia 
das Ciências de Lisboa, G-Z, pg. 3146
6 “Os Tribunais nas Sociedades Contemporâneas, o caso 
português”, Boaventura de Sousa Santos, Maria Manuel Leitão 
Marques, João Pedroso, Pedro Lopes Ferreira, pág. 389
7 “Panorama Histórico da Cultura Jurídica Europeia”, pág. 230
8 Gustav Radbruch in “Filosofia do Direito” Colecção Stvdium, 
Coimbra Editora
9 Lei n.º 62/2013 de 26 de Agosto.
10 Por Guilherme Fonseca, juiz conselheiro jubilado
11 Honoré Balzac em “Ilusões Perdidas”
12 “Ética Geral e Profissional”, 7ª. edição, disponível no sitio 
www.passeiDireito.com



56 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 57

TEMA DE CAPA

A JUSTIÇA É ANTERIOR ao próprio Estado, 
uma vez que é indispensável ao funcionamento 
das sociedades.
A definição de regras e o sancionamento pelo 
seu não cumprimento permite criar um código 

de conduta de acordo com os valores de uma 
determinada comunidade. 
Nas aldeias remotas de África, América do Sul e 
Ásia as tribos de indígenas têm o seu próprio sis-
tema de administrar Justiça e resolver os conflitos.

António Ventinhas*

Justiça e 
Democracia

No Brasil existem estados em que a maior parte 
da população é indígena e vive de acordo com 
as regras tribais, o que origina problemas de 
compatibilização das normas locais com o Di-
reito estadual ou federal.
Ao longo da história, a emergência de Países e 
Estados deu origem a sistemas de Justiça mais 
complexos que reflectiram em cada momento a 
ideologia e o contexto cultural da comunidade.
O Direito não é neutro e reflecte as visões das 
classes dominantes em cada momento da vida 
de uma sociedade.
O nascimento do Estado moderno, fruto da 
Revolução Francesa, baseia-se num princípio 
estruturante que dura até hoje, ou seja, o prin-
cípio da separação de poderes.
Neste novo Estado, os poderes legislativo, exe-
cutivo e judicial não se confundem e têm o seu 
campo de actuação própria.
A concentração de poderes no rei, típica do Ab-
solutismo e que levou o monarca francês Luis 
XIV a dizer “o Estado sou eu”, foi substituído 
por um sistema de freios e contrapesos.
Os diversos poderes passaram a limitar-se e 
controlar-se mutuamente, por forma a evitar-
-se a ocorrência de práticas arbitrárias.
Como decorrência deste novo sistema surge o 
Estado de Direito.
Nesta nova concepção todos estão submetidos ao 
império da Lei e todos são iguais perante a mesma, 
inclusivamente os titulares do poder executivo.
A Lei passa a assumir um carácter limitador da 
acção governativa.
O Poder Judicial assume a função de controlo 
e reposição da legalidade, podendo qualquer 

cidadão recorrer ao mesmo contra o próprio 
Estado para que este cumpra as leis vigentes.
Esta nova concepção alterou drasticamente a 
relação do cidadão com o Estado.
No entanto, como se constatou historicamente, 
inclusivamente no nosso País, um conceito for-
mal de Estado de Direito não é suficiente para 
garantir os Direitos dos cidadãos.
A Lei pode limitar a liberdade de expressão, de 
associação e de formação de partidos políticos 
e estarmos perante a existência de um Estado 
de Direito, pois o Direito é cumprido por todos.

O desenvolvimento 
galopante 
da arbitragem 
não pode deixar 
de nos preocupar 
porque marca 
claramente a diferença 
entre uma Justiça 
para pobres e ricos, 
sendo certo que 
as decisões  dos 
tribunais arbitrais 
são irrecorríveis e 
secretas, o que não 
permite o controlo 
da legalidade e 
possibilita a fraude 
à Lei
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No entanto, estaremos perante a compressão 
de Direito essenciais ao desenvolvimento da 
pessoa humana enquanto tal.
Só um Estado de Direito Democrático permite 
tutelar os Direitos fundamentais que resultam 
do princípio da dignidade da pessoa humana.
A Constituição da República Portuguesa de 
1976 consagrou um Estado de Direito Demo-
crático com uma dimensão muito ampla.
Para além de existir uma grande preocupa-
ção com a tutela dos Direitos fundamentais, 
a Constituição visa a realização da democracia 
económica, social e cultural e o aprofunda-
mento da democracia representativa.
À luz deste quadro que traçámos, poderemos 
partir para a análise do sistema de Justiça que 
existe actualmente.
Se fizermos uma comparação com o sistema de 
Justiça que existia antes de 25 de Abril de 1974 
a diferença é abissal, pois agora visa-se a tutela 
dos Direitos fundamentais, enquanto anterior-
mente se procurava limitar os mesmos.
Não obstante os evidentes progressos, o nosso 
sistema judicial continua a carecer de manifes-
tos aperfeiçoamentos.
Ao longo de décadas, a Justiça nunca foi uma 
prioridade do Estado.
Os recursos humanos e materiais disponibili-
zados foram sempre insuficientes, o que im-
pediu e impede que os cidadãos possam fazer 
valer eficazmente os seus Direitos constitucio-
nalmente consagrados.
Em certos domínios, a administração ainda 
efectua práticas pouco democráticas, e até ile-
gais, porque sabe que o cidadão afectado pela 

decisão poderá demorar mais de uma década a 
obter uma decisão favorável nos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais.
O Estado nunca cuidou que estes tribunais 
pudessem responder de forma célere, pois 

não lhe interessa facilitar a impugnação das 
suas decisões.
Ao invés, o Estado assumiu a cobrança de 
portagens das scuts exploradas por entidades 
privadas, contribuindo mais para o congestio-
namento processual.
Por outro lado, o Ministério Público nunca foi 
efectivamente dotado de recursos para realizar 
uma intervenção mais efectiva nas áreas do 
ambiente, urbanismo ou consumo, sendo certo 
que na área da protecção dos menores a sua 
actividade poderia ser potenciada se existissem 
mais procuradores.
O desenvolvimento galopante da arbitragem 
não pode deixar de nos preocupar porque marca 
claramente a diferença entre uma Justiça para 
pobres e ricos, sendo certo que as decisões dos 
tribunais arbitrais são irrecorríveis e secretas, 
o que não permite o controlo da legalidade e 
possibilita a fraude à Lei.
A preocupação ainda é maior porquanto 
foram definidas arbitragens de carácter obri-
gatório em áreas onde está em causa o inte-
resse público.
No campo dos Direitos fundamentais, a tu-
tela da liberdade de expressão, um dos pila-
res da Revolução de Abril, continua a não ser 
devidamente tida em conta por alguns dos 
nossos tribunais.
Na verdade, as decisões do Tribunal dos Direi-
tos do Homem repetem-se a este respeito, com 
condenações do Estado Português por violação 
da Convenção Europeia dos Direitos Humanos.
Continua a não ser compreendido que o debate 
de ideias e a crítica no espaço público e político 

são essenciais à democracia e que o respeito 
reverencial aos políticos é típico de uma socie-
dade autoritária.
Por outro lado, no meu entendimento, a proibição 
de algumas classes profissionais poderem consti-
tuir sindicatos também é pouco democrática.
Não se pode igualmente olvidar que alguns 
aspectos estruturais do sistema de Justiça 
também deveriam ser repensados como, por 
exemplo, a forma de escolha da procuradora-
-geral da República, a relação da Polícia Judi-
ciária com o Ministério Público, a definição de 
impedimentos e incompatibilidades relativos 
aos membros dos Conselhos Superiores da Ma-
gistratura e Ministério Público e a consagração 
constitucional de garantias suplementares para 
o exercício das funções das magistraturas.
A construção do sistema democrático é sempre 
uma obra inacabada, pelo que todos os que acre-
ditam no mesmo devem contribuir para o seu 
aperfeiçoamento e fortalecimento, de modo a se 
evitarem derivas para os extremismos e populis-
mos que redundarão no regresso ao autoritarismo.

*Presidente do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público 
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a forma de escolha 
da Procuradora-Geral 
da República, a relação 
da Polícia Judiciária 
com o Ministério Público, 
a definição 
de impedimentos 
e incompatibilidades 
relativos aos membros 
dos Conselhos 
Superiores 
da Magistratura 
e Ministério Público 
e a consagração 
constitucional 
de garantias 
suplementares para 
o exercício das funções 
das magistraturas
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1A palavra Justiça contém uma carga se-
mântica que nos coloca entre a realidade e 
o imaginário.

Justiça pode designar ao mesmo tempo:
Ω	 Uma forma de funcionamento do aparelho 

judiciário: Justiça inquisitória ou Justiça 
acusatória;

Ω	 Um conjunto de jurisdições: Justiça civil, 
Justiça penal, Justiça do trabalho, Justiça da 
família e menores, Justiça administrativa…;

Ω	 Uma administração que detém o poder de 
organizar as jurisdições: Ministério da Jus-
tiça, Secretaria de Estado da Justiça, funcio-
nário de Justiça…;

Notas dispersas sobre a
JUSTIÇA EM PORTUGAL
Orlando Afonso*

Ω	 Uma espécie de fé entre a terra e o céu: a 
Justiça aparecerá…;

Ω	 Uma qualidade: a Justiça de uma decisão;
Ω	 Uma transcendência moral: fazer reinar a 

Justiça;
Ω	 Uma sabedoria sagrada: duas mulheres 

apresentaram-se diante de Salomão recla-
mando a mesma criança como sendo seu 
filho: “O rei disse então: ‘Tu dizes: o meu 
filho está vivo e o teu morreu’; e tu replicas 
‘Não, o teu filho morreu e o meu está vivo’. 
Vejamos, continuou o rei, trazei-me uma 
espada… E disse: “Cortai ao meio o menino 
vivo e dai metade a cada uma!” Mas a mu-
lher, mãe do filho vivo, comovida nas suas 
entranhas, disse ao rei: “Rogo-te, meu se-

nhor, que lhe dês o menino vivo; não o ma-
teis”; mas a outra dizia: “Ele não será nem 
teu nem meu; que o dividam!” Então o rei 
pronunciou o seu julgamento: “Dai, disse 
ele, o menino vivo a esta mulher, não o ma-
teis, pois é ela a sua mãe.”
Então o rei pronunciou o seu julgamento: 
«Dai, disse ele, o menino vivo a esta mu-
lher, não o mateis, pois é ela a sua mãe».
Espalhou-se por todo o Israel a sentença 
dada pelo rei, e todos o temeram, vendo 
nele uma sabedoria divina para fazer Jus-
tiça”. (I Reis, 3, 16-28);
Uma virtude: “Bem-aventurados os que têm 
fome e sede de Justiça, porque serão sacia-
dos” (São Mateus, 5, 6).
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Quando uma palavra que, desde tempos ime-
moriais designa uma função social, está tão car-
regada de sentidos, desencadeia nos cidadãos 
um conjunto de ambiguidades que se manifes-
tam sobretudo em épocas de crise.
Quando se fala da crise da Justiça, na maior 
parte das vezes, não se sabe do que se fala.
É que ao mesmo tempo se pode estar a falar da 
crise do funcionamento do aparelho judiciário 
(da crise processual, do sistema acusatório ou 
inquisitório); da crise do conjunto de todas ou 
de algumas jurisdições (crise da Justiça civil, da 
penal, do trabalho…); da crise da administração 
que tem o poder de organizar as jurisdições 
(crise do Ministério da Justiça, das Finanças, das 
direcções gerais desses ministérios, dos depar-
tamentos de serviços a eles ligados…); da crise 
da fé, da moral e da ética das sociedades con-
temporâneas; da crise da qualidade da decisão 
ou da sabedoria jurídica (crise das escolas, das 
universidades, da formação dos magistrados…)

2 A chamada crise da Justiça em Portugal 
contém, em si, uma boa parte de todos os 
segmentos anteriormente referidos, con-

tudo, não estamos perante uma crise sistémica 
dum poder do Estado mas perante a crise de 
um país que histórica e ciclicamente tem tido o 
gosto de se movimentar à beira do apocalipse.
Crise da cultura e da mentalidade, já denun-
ciada por António Sérgio, como sendo uma das 
mais graves das crises do Portugal contempo-
râneo: crise do ensino, do desenvolvimento, da 
economia e do sistema financeiro que se re-
percute em crises sectoriais dos sistemas edu-

cativo, de saúde, da Justiça, da administração 
pública, da protecção do ambiente e do patri-
mónio… Todas as crises sectoriais dos diversos 
sistemas e subsistemas ou estão na génese, ou 
reflectem-se ou têm um efeito multiplicador na 
crise do sistema judicial. Não é a Justiça que 
põe em crise a economia ou o sistema finan-
ceiro. É a desregulação económica e a conse-
quente incapacidade de desenvolvimento que 
submerge os Tribunais. 
E tão mais visível é a sobrecarga processual nos 
nossos Tribunais quanto maior é a exigência, na-
tural ou induzida, que a sociedade vem fazendo 
da Justiça que se quer absoluta e universal.
Hoje, tudo é susceptível de ser objecto da Jus-
tiça. Tudo é sindicável pelo Direito.
A Justiça é aplicável quer às relações inter-indi-
viduais quer às relações colectivas com a agra-
vante que vivemos num espaço aberto no qual 
o comércio jurídico circula sem a limitação (ou 
com a limitação reduzida) das fronteiras de 
cada país.
Porque o cidadão tudo espera da Justiça, não 
apenas uma Justiça ilimitada mas uma Justiça 
total, a responsabilidade dos juízes dilata-se.
Este surto de judicialização decorreu das novas 
realidades inerentes ao Estado social de Direito 
onde a intervenção pública apareceu como 
instrumento de promoção e de igualdade dos 
cidadãos assumindo complexidades que condu-
ziram a modificações do sistema político e do 
papel dos diversos poderes do Estado.
Não estamos, como alguns pretendem, diante 
de uma questão de protagonismo da magistra-
tura mas perante um reforço do seu papel em 

consequência da transformação do sistema po-
lítico que fez convergir sobre o poder judicial 
um acréscimo de pedidos de tutela. Isso não 
significa que a política e a jurisdição tenham 
de disputar, entre si, campos de actuação, de 
influência ou de poder.
Não têm os Tribunais que resolver, por forma 
estável, a patologia do sistema.
A intervenção judicial pode e deve reconhecer e 
remover as inJustiças e as ilegalidades que, em 
concreto, lhe são apresentadas, mas o motor do 
“ viver justo” na comunidade nacional pertence 
ao poder político e não às salas de audiências.
Só que a incapacidade dos poderes legislativo e 
executivo, no Estado neo-liberal “pós-moderno”, 
de dar respostas às necessidades sociais fez 
deslocar o centro de gravidade político. Para as 
grandes questões da sociedade contemporânea, 
como sejam, por exemplo, as da bioética, do 
ambiente ou da informática, procuram-se solu-
ções na jurisdição. Isto quer dizer que muitos 
dos problemas do mundo contemporâneo, não 
encontrando resposta nas instituições políticas 
tradicionais, governo, parlamento, partidos po-
líticos, vão tentar obtê-la junto do poder judicial.  
E o poder judicial deve estar preparado orgânica 
e processualmente para dar resposta atempada 
e eficaz aos problemas que lhe são colocados.

3A questão que se nos coloca é a de saber se 
os Tribunais, em geral, dispõem dos ins-
trumentos jurídicos necessários à resolu-

ção dos litígios que hoje são chamados a decidir? 
Se a nível do Direito substantivo (civil, penal, 
família, comercial,…, e outros) Portugal tem 

acompanhado o evoluir europeu, o mesmo não 
se dirá do Direito processual civil e penal bem 
como da organização judiciária.
Tem havido manifestos desajustamentos e re-
trocessos processuais embora tenha sido criado 
um ou outro instituto de importância funda-
mental no tocante à celeridade processual, 
porém, em nosso entender e salvo o respeito 
devido pelas opiniões em contrário, o conjunto 
geral das reformas salda-se por um saldo ne-
gativo quem nada beneficiará os cidadãos so-
bretudo no que respeita ao processamento das 
causas em 1ª instância.
Já no que diz respeito à organização judiciária 
o nosso desacordo é total e sem concessões. 
Duma organização judiciária simples, admi-
rada em toda a Europa, que necessitava, evi-
dentemente, de ajustamentos dada a explosão 
do contencioso, com mais incidência ao nível 
dos grandes centros urbanos da faixa litoral do 
país, passou-se para uma organização dos tri-
bunais complexa, copiada de modelos como o 
holandês ou o francês que não são exemplos 
nem de independência do poder judicial nem 
de eficácia.
Por falar de eficácia, a título de exemplo, a 
“Cour d’Appel” de Paris demora, em geral dois 
anos para decidir, os nossos Tribunais da Rela-
ção, em média, quatro meses. O Supremo Tri-
bunal Federal alemão leva um ano a prolatar 
uma decisão o Supremo Tribunal de Justiça em 
Portugal, geralmente, três meses.
O que se pretendeu com esta reforma que, 
aliás, vem na sequência das exigências fei-
tas pelo Fundo Monetário Internacional, pelo 

TEMA DE CAPA
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Banco Central Europeu e pela Comissão Euro-
peia foi adaptar o sistema judiciário português 
às imposições neo-liberais.

4O neo-liberalismo não é apenas uma mo-
derna corrente económica. É uma nova 
concepção da sociedade que não se reduz 

a uma determinada política partidária pois ele 
é transversal a vários partidos e correntes de 
opinião. O problema não reside no liberalismo 
mas no adjectivo neo que tudo transforma.
O neo-liberalismo afasta qualquer horizonte 
externo, qualquer razão de equilíbrio, qualquer 
visão de conjunto e dissocia os elementos que 
os sistemas de pensamento anteriores tinham 
por irremediavelmente ligados: os meios são 
separados dos fins; a eficácia desligada da sua 
finalidade; a modernidade dessolidarizada da 
democracia; o Direito considerado sem a Jus-
tiça; o individuo libertado de um território; a 
circulação dos bens independente do estatuto 
das pessoas. 
Todo o neo-liberalismo assenta nesta separação.
O Direito deixou de decorrer da vontade sobe-
rana, não é mais um projecto político definido 
de construção da sociedade. A regra de Direito 
transforma-se numa regra de jogo. O empre-
sário espera, com efeito, que a intervenção ju-
rídica do Estado se limite a fornecer-lhe uma 
regra do jogo que lhe permita conduzir-se de 
forma racional, ou seja, maximizar os lucros e 
as suas funções utilitárias. O Direito é, assim, 
um conjunto de regras que determinam como 
cada um deve jogar um jogo onde ninguém co-
nhece o resultado. 

O Direito serve, apenas, para coordenar a 
ordem espontânea dos mercados, para coorde-
nar a actividade de pessoas de diferentes paí-
ses que não partilham a mesma cultura e têm, 
muitas vezes, interesses divergentes.
O Direito serve para criar uma ordem sem pro-
jecto colectivo. 
O conceito de autoridade é substituído pelo 
de autorização. O Direito não se impõe mais 
como vontade soberana, limita-se a autorizar 
uma acção que lhe é exterior, uma iniciativa 
privada ou um acordo entre as partes. Nesta 
perspectiva, o juiz age, não julga. Autoriza que 
no processo se pratiquem determinados actos. 
Para o neo-liberalismo não interessa a Justiça. 
Interessa a resolução do conflito. 
Para isso é preciso criar um novo tipo de Di-
reito, de tribunais e de juízes. É por isso que 

a orgânica judiciária existente não pode ser 
aperfeiçoada, tem de ser radicalmente alte-
rada; que a escola da magistratura deve ensi-
nar a “saber fazer” e não a “saber ser”; que 
os códigos de processo civil ou processo penal 
tendem a perder as suas características en-
quanto conjunto de actos conducentes a uma 
audiência na qual se fixam os factos e se diz o 
Direito. Na óptica que temos vindo a analisar 
os processos devem ser um conjunto de inte-
racções onde o papel do juiz não é julgar mas 
autorizar que as partes prossigam com deter-
minado tipo de actos ou questões.  
A Justiça que hoje se defende poderia ser clas-
sificada de “Justiça empresarial”
Este novo modelo implica um novo vocabulá-
rio: domínio dos custos; indicadores de desem-
penho laboral; resposta aos fluxos processuais; 
redução de prazos; generalização de tratamento 

em tempo real dos processos penais; introdu-
ção da negociação penal à maneira americana 
ou multiplicação de formas concorrenciais de 
julgamento. Os meios alternativos de resolução 
de litígios passam a meios concorrenciais.
O Direito não é mais o resultado de uma von-
tade geral mas o resultado das necessidades 
do consumidor. A decisão tem um preço, um 
custo de transacção.
Para os neo-liberais, por exemplo, não se define 
o crime como um desvalor ou um comporta-
mento reprimido pela lei, mas como “toda a 
acção que faz com que um indivíduo corra o 
risco de ser condenado”. Inverte-se, assim, a re-
lação entre o indivíduo e o Direito. O que inte-
ressa é o preço da acção em contraposição com 
o factor de risco. Os problemas de interpretação 
jurídica são secundários desde que se chegue a 
uma solução eficaz envolvendo menores perdas.

Quando se perceber 
que a Justiça é o último 
reduto de garantia do 
respeito pelos Direitos 
humanos face, hoje, à 
substituição do papel 
da soberania pelos 
poderes económicos, 
então dotar-se-ão os 
Tribunais dos meios 
humanos e materiais 
necessários ao 
cumprimento da sua 
função
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A Justiça empresarial coloca a questão da “Jus-
tiça em si própria” e da independência do Juiz 
em termos novos. Neste modelo empresarial, 
o Juiz descobre uma nova forma de pressão: 
a dos números e do processo: o julgamento é 
induzido pela pressão da eficácia. É preciso des-
pachar o máximo de processos. Não interessa a 
justeza ou os efeitos simbólicos da decisão mas 
a rapidez. O Juiz só tem que ser independente 
enquanto perito, aplicador tecnocrata da norma 
de Direito, o que deve fazer da forma mais pre-
visível possível.
É a própria instituição da Justiça que entra 
em crise. 
Toda a acção deve aparecer como iniciativa ou 
serviço, afastando-se a ideia de um agir institu-
cional como seja, por exemplo, o acto de julgar.
A partir do momento em que a Justiça seja di-
minuída na sua prestação efectiva, deixa de ser 
uma referência comum. A ideia neo-liberal de 
eficácia contraria necessariamente a de simbo-
lismo da Justiça.
E este é o discurso presente na Europa e no 
nosso país tendo já produzido os seus efeitos: 
ao nível da organização judiciária, ao nível das 
leis processuais e pior do que isso ao nível da 
mentalidade de alguns profissionais do foro. 
Só que os Tribunais têm como função aplicar o 
Direito e não estão ao serviço de ninguém em 
particular, nem têm que dar ou deixar de dar co-
bertura aos interesses dos grupos económicos. 
A dimensão simbólica da Justiça tem por signifi-
cado a transcendência da discussão, o equilíbrio 
de um Direito comum a todos, a intransponível 
valoração dos Direitos fundamentais.

Uma instituição simbólica é aquela que intro-
duz uma ruptura no espaço e no tempo, sus-
pendendo a reacção para dar tempo à reflexão.
A definição da Justiça como uma instância ter-
ceira que abre um espaço, suspende o tempo, 
torna a palavra possível e tem tempo para pres-
tar atenção aos argumentos de cada um (é isso 
que significa a audiência) decorre da lei mas 
sobretudo dos dados antropológicos.
Quando se perceber que a Justiça é o último re-
duto de garantia do respeito pelos Direitos huma-
nos face, hoje, à substituição do papel da soberania 
pelos poderes económicos, então dotar-se-ão os 
Tribunais dos meios humanos e materiais neces-
sários ao cumprimento da sua função.
Preparar os Tribunais para responder, na parte 
que lhes diz respeito, à crise existente não é 
através da criação de módulos de produção em-
presarial ou de exigências de eficácia a baixo 
preço. Passa, isso sim, pela implementação 
de um tecido legal que lhes restitua o poder, 
a autoridade, a respeitabilidade, a eficácia que 
paulatinamente lhes tem vindo a ser subtraído.
Quando tal acontecer estaremos todos em condi-
ções de pedir à Justiça que cumpra o seu papel. 

*Juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça; Membro do Con-
selho da Europa (no Conselho Consultivo de Juízes Europeus) 
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Quando se reflecte e se fala sobre a Justiça, seja 
em Portugal, seja em qualquer país, temos de 
aclarar o ângulo de visão.
De facto, não vale a pena perder tempo: ou fa-
lamos como cidadãos e advogados, ou como 
magistrados ou, finalmente, como titulares do 

poder político. São visões distintas, interesses, 
às vezes, colidentes e responsabilidades dife-
renciadas, por princípio.
Quem vive a vida judiciária intensamente sabe 
que o que um cidadão analisa, sente e julga 
está, por regra, nos antípodas do exercício do 

A Justiça 
(a três dimensões)

João Correia*
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poder, dos magistrados, dos seus critérios e da 
respectiva hierarquia de interesses. Por sua vez, 
o poder político é, por regra, inerte e desprovido 
de poderes sobre os actores judiciários e sente-
-se confortável nessa sua irresponsabilidade.
Assim, parece claro que, para os cidadãos, numa 
visão superficial, a Justiça é cara, lenta, miste-
riosa, distante e exterior à sua cultura cívica e, 
mesmo, política. Os advogados, que os repre-
sentam nos seus interesses, sabem que esse 
hermetismo é real e tentam a todo o custo, fazer 
a ponte entre a cidadania e o poder judicial.
Mas sem sucesso.
Cada dia que passa, a distância entre o “mundo 
dos Tribunais” e a colectividade (o Povo)
aumenta e é a interpretação dessas causas que 
está por dissecar e destruir.
São muitas, essas causas e, inexoravelmente, 
cairemos na apatia do poder político e especial-
mente no abandono da Assembleia da Repú-
blica e na distância do Presidente da República, 
para encontrarmos as causas da fuga às respec-
tivas responsabilidades.
Senão vejamos.
Assistimos a um combate feroz em torno do 
mapa judiciário e afunilaram a ferocidade na 
destruição da Justiça de proximidade. E menti-
ram aos Portugueses...
Dum lado, os actuais Tribunais não asseguram, 
nem asseguravam antes dos mapas judiciários 
(seja o do PS, seja o do PSD) tal proximidade. 
Basta dizer que largas dezenas de municípios 
nunca tiveram Tribunal, alguns com mais de 
uma centena de milhar de habitantes, para 
concluir pela falácia da propaganda instalada.   

Aliás, o facto de os conflitos laborais serem 
dirimidos por um único Tribunal, sediado na 
capital de distrito, nunca incomodou os arautos 
da proximidade.
Mas a principal questão nem é essa. Na rea-
lidade, o actual modelo de Tribunal e de Pro-
cesso Civil, Penal, Administrativo e Fiscal, 
nunca servirá para preencher qualquer proxi-
midade. Para os pequenos conflitos, para os 
que corroem a vida em sociedade, não temos 
Tribunais (eu repito: não temos Tribunais).
Mas avancemos para as grandes questões, dei-
xando de lado a miríade de questões por resolver.
Assim, elencaria as seguintes:
a)	 A necessidade de completar a malha judici-
ária (adiante justificarei);

b)  A formação inicial e permanente de advoga-
dos e magistrados;
c)	 Os   critérios   de   recrutamento,   acesso   e   
progressão   nas   carreiras   das magistraturas;
d)  O  recrutamento  e  a  deontologia  na  advo-
cacia  e  a  função  da  Ordem  dos Advogados;
e)	 O modelo de processo civil, para as peque-
nas demandas;
f)	 A  inexorabilidade da  criação de  tribunais 
municipais —  em  substituição dos (infeliz-
mente desautorizados) Julgados de Paz (volta-
rei a este tema);
g)	 A completa destruição do actual modelo de 
acção executiva (adiante justificarei) acompa-
nhada da extinção dos juízos de execução;
h)	 A revisão da tramitação da acção penal (elimi-
nando ou dando outra função à fase de instrução);
i)	 A imposição de acompanhamento acção 
penal pelo procurador responsável pela inves-
tigação, deste o inquérito até ao julgamento;
j)	 A consagração de códigos deontológicos rigo-
rosos para as magistraturas, com responsabiliza-
ção pelas condutas prepotentes e, às vezes, ilegais;
k)	 A  criação  de  Tribunais  Administrativos  e  
Fiscais  em  cada  sede  de  distrito administrativo;
l)	 Um novo modelo de tributação judiciária, 
com substancial redução do preço da Justiça;
m)	Uma radical alteração do sistema de apoio 
judiciário (adiante tratarei deste tema);
n)	 A criação de um sistema de informação aos 
cidadãos, sobre todas as decisões, justificando 
a razão de ser dessas decisões de forma simpli-
ficada e transparente;
o)	 A rigorosa formação cívica e profissional 
dos funcionários judiciais;

p)	 O exame rigoroso dos quadros de pessoal (e 
respectivo preenchimento) a todos os níveis e o 
apuramento das causas de absentismo;
q)	 Finalmente, a integração do poder político 
no funcionamento da Justiça, criando- se uma 
conexão entre o Presidente da República e a 
Assembleia da República e os Conselhos Supe-
riores e a Ordem de Advogados (voltarei a este 
tema, dada a sua sensibilidade).
Vejo-me obrigado, por razões de espaço a desta-
car alguns temas, analisados ainda sem grande 
profundidade.

1.   A organização Judiciária
Este é um tema naturalmente controverso e 
que foi com elevado grau de ignorância e de-
magogia tratado na opinião pública.
Poucos se lembrarão da confusão e insuscepti-
bilidade de execução do mapa criado pela Lei n.º 
52/2008 de 28 de Agosto que extinguiu o anterior 
mapa, aprovado pela Lei n.º 3/99 de 3 de Janeiro.
Neste mapa judiciário de 2008,  extinguiram-se 
todas  as  comarcas e  criaram-se 21 comarcas,  
embora  tenham  entrado  em  funcionamento 
apenas  três  comarcas-piloto. Gerou-se uma 
confusão insuportável provocada pela sobrepo-
sição de três comarcas do novo modelo e cerca 
de duas centenas oriundas do modelo anterior.
O actual mapa sofre, a meu ver, de duas malforma-
ções (principais): o facto de ter confundido o con-
ceito de comarca com o conceito de tribunal e não 
ter provocado a alteração e  adaptação  dos  Estatutos  
dos  Magistrados e  dos  Funcionários ao  novo mo-
delo. No entanto, tem a virtude de ter eleito a capital 
de distrito como matriz da divisão territorial.

Para os cidadãos, numa 
visão superficial, a 
Justiça é cara, lenta, 
misteriosa, distante e 
exterior à sua cultura 
cívica e, mesmo, política. 
Os advogados, que os 
representam nos seus 
interesses, sabem que 
esse hermetismo é real 
e tentam a todo o custo, 
fazer a ponte entre 
a cidadania e o poder 
judicial.
Mas sem sucesso
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Torna-se evidente que o que mais releva é, 
como se disse, a ausência de tribunais de pe-
quenas causas que, eles sim, preencheriam a 
chamada “Justiça de proximidade”.
Daí que seja lícito afirmar que a propaganda 
favorável ou desfavorável em torno deste ou de 
outro mapa judiciário não passa de mera dema-
gogia. Das duas, uma: ou se criam tribunais de 
pequenas causas e em todos os municípios, ou 
inexiste “Justiça próxima”.

2.   A Acção Executiva
Desde a criação actual do modelo de tramita-
ção da acção executiva, por via da privatização 
e oferecimento aos agentes de execução da res-
ponsabilidade pela direcção dessa tramitação, 
que se instalou o caos, o injustificado encare-
cimento, as demoras insuportáveis. Penso que 
não haverá coragem política para acabar com 
tal cancerígena “solução”, o que, a haver, será 
muito fácil de executar.
Mas basta analisar a estatística da Justiça, para 
saber que o número de acções executivas era 
próximo de 300.000 há cerca de 9 anos e hoje 
ultrapassa um milhão. É este o benefício da 
privatização da acção executiva: mais lenta, 
exponencialmente mais cara e de contornos fi-
nanceiros de duvidosa legalidade.

3.   O Apoio Judiciário
O acesso ao Direito e à Justiça não pode ser re-
cusado por razões de ordem económica.
Este Direito deu origem a uma complexa or-
ganização, parcialmente a cargo da Ordem dos 
Advogados que suporta as nomeações dos ad-

vogados oficiosos que tutelam os interesses dos 
cidadãos economicamente carenciados.
Cabe ao Ministério da Justiça assegurar o pa-
gamento dos honorários dos advogados no-
meados. Este sistema deu origem a diversas 
perversões e a mais grave pode-se traduzir na 
proletarização da advocacia.
Os pagamentos, dum lado, o modo de os cal-
cular, por outro, e o poder de os efectuar, fi-
nalmente, deu origem a uma dependência 
patológica da advocacia face ao Ministério da 
Justiça que, por sua vez, entende que paga mal, 
paga tarde e sempre com a suspeição que paga 
o que não deve.
Em suma: o apoio judiciário, tal como está, 
não serve para a dignificação da advocacia, é 
sumamente desautorizado nos Tribunais, e os 
cidadãos, por regra, não sentem que estão re-
presentados pelo seu advogado.
Urge rever, de alto a baixo, esse modelo de 
molde a garantir uma efectiva representação 
dos cidadãos sem recursos económicos e, ao 
mesmo tempo, dignificar a advocacia, o que foi 
ensaiado em 2004 e foi dolosamente abando-
nado pela Ordem dos Advogados.

4.   O Poder Político
Se bem pensarmos, todos os órgãos de sobe-
rania são controlados social e politicamente. 
Assim,  o  Governo  perante  a  Assembleia  da  
República,  perante  o  Presidente  da República 
e, nas competências administrativas, pelos Tri-
bunais; a Assembleia da República é respon-
sável perante o Povo e perante o Presidente da 
República; o Presidente da República é respon-

sabilizável pelo Povo, pela Assembleia da Repú-
blica e, em certa medida, pelos Tribunais.
Mas… e  os  Tribunais? São  responsabilizáveis 
perante  que  órgão  de  soberania? E perante 
o Povo?
Repare-se que eu não defendo qualquer res-
ponsabilização dos juízes quando proferem 
decisões. Esse controlo é interno e assim se 
assegurará a independência dos juízes. A res-
ponsabilidade que urge criar é a de todo o  apa-
relho de Justiça, seja perante o Parlamento, seja 
perante o Presidente da República.
De facto, urge encontrar mecanismos de res-
ponsabilização e de prestação de contas perante 
quem representa o Povo, o que não acontece, 
pois achamo-nos no mais patológico vazio de 
controlo da actividade judiciária.
Existe, na verdade, um estranho pudor, e 
muito receio na classe política (sem esquecer 
um alheamento intelectual) sobre o modelo de 
ligação entre os órgãos de poder e o aparelho 
judiciário, confundindo-se a divisão de poderes 
com irresponsabilização absoluta.
Chegou o tempo de os Conselhos Superiores e 
a Ordem dos Advogados responderem perante 
a Assembleia da República e o Presidente da 
República para apurar onde se encontram as 
causas do divórcio entre o Povo e a Justiça, dis-
solver esses obstáculos e, ao mesmo tempo, res-
ponsabilizar uns e outros (actores judiciários 
e poder político) pela marcha desta actividade 
soberana, concretizada nos Tribunais e não nos 
juízes, nem no ministério público, nem nos 
advogados, mas sim no povo português. De 
facto, é o que nos manda a nossa Constituição, 

quando declara que os «Tribunais [não os Juí-
zes] são órgãos de soberania com competência 
para administrar a Justiça em nome do Povo» 
(Artigo 202.º, n.º 1 da CRP).
Sendo assim, impõe-se que os órgãos de sobe-
rania que são eleitos pelo Povo possam auditar  
anualmente  o  funcionamento  da  actividade  
judiciária.  Não  se  percebe,  na verdade, a 
razão porque a Assembleia da República não 
cria uma Comissão Parlamentar para a Justiça, 
nem se aceita a quase “proibição” de o Presi-
dente da República chamar os representantes 
da vida judiciária. É, pois, instante essa neces-
sidade, esse controlo e essa responsabilização.
Ao fim e ao cabo, prestar publicamente contas 
perante quem de Direito não faria mal aos res-
ponsáveis pela administração da Justiça.

* Advogado
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A CRISE DA JUSTIÇA constitui uma expres-
são do nosso quotidiano político e comunica-
cional. Corresponde também a uma represen-
tação social que a esfera pública e a sociedade 
civil vão reproduzindo e referenciando a cada 
um dos casos concretos que a selecção mediá-
tica oferece.
Fazendo eco destes variados pronunciamentos, 
as oposições políticas acentuam a agudização 
dos erros e das insuficiências e vão procla-
mando panaceias, de conteúdo pouco diferente, 
como remédio para o problema.
Mas de que se fala então quando se agita o es-
pectro da crise da Justiça e se reclama por uma 
reforma necessária?
Políticos, jornalistas, ensaístas, fazedores de 
opinião pública, todos parecem estar de acordo, 
se não nas soluções concretas a adoptar, pelo 
menos no diagnóstico dos problemas a resol-
ver e, mais importante do que isso, no registo 
da análise da crise e na limitada contenção do 
plano terapêutico.
No fundo, a crise é exclusivamente tratada 
como uma crise de funcionamento dos apare-
lhos estaduais de administração da Justiça, com 
particular acentuação na actividade dos órgãos 
jurisdicionais encarregados da sua aplicação. 
É sobre eles aliás que incidem as mais acesas 
imputações, centradas particularmente na mo-
rosidade do procedimento, com prejuízo da ac-
tividade económica e, no aspecto penal, naquilo 
que se qualifica como inadequação, por defeito, 
das condenações e penas aplicadas.

Porque nesse entendimento crise da Justiça é 
a crise da actividade do complexo jurisdicio-
nal, as ideias para a reforma não saem habi-
tualmente desse redutor labirinto para que 
foram equacionadas, razão pela qual se vêm 
continuadamente entrechocando dentro desse 
pobre enquadramento.
Clama-se repetidamente pelo melhoramento e 
incremento dos insuficientes meios informáti-
cos; pela modificação e remodificação dos mapas 
judiciários; pelo aumento do número de magis-
trados e de agentes judiciais, manifestamente 
insuficientes; pela contingentação dos proces-
sos distribuídos a cada um deles; pela agravação 
das penas; pela simplificação do processo; pela 
eliminação dos recursos e diminuição do que é 
então considerado como excesso de garantias; 
pela necessidade de especialistas para a investi-
gação criminal, designadamente face aos novos 
crimes trazidos pelo desenvolvimento da infor-
mática e de um modo geral pelos vários planos 
que a sociedade industrial contemporânea gerou 
no seu seio; pela acentuação do recurso à arbi-
tragem e pela transferência, para órgãos juris-
dicionais de escala mais baixa, da decisão sobre 
conflitos considerados de menor dignidade ju-
rídica; pelo aperfeiçoamento do funcionamento 
dos órgãos jurisdicionais consagrados. 
Tudo isto é verdade, tudo isto é necessário, mas 
viaja sempre, por defeito, do lado de fora da raiz 
do obstáculo.
A par de tudo isto, e até com primazia, recria-
-se sugestivamente aquele que constituiria o 

Significado 

da crise 
da Justiça

Celso Cruzeiro*
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pior vício, o defeito mais desajustado da or-
ganização judiciária: o de – diz-se – não saber 
comunicar. Destarte, erige-se a dificuldade da 
comunicação no principal factor de agravação 
do funcionamento de um sistema que, susten-
tam uns tantos, não apresentará um quadro tão 
desvalorizado, quiçá catastrófico, como aquele 
que regularmente lhe vem sendo apontado. 
Este é o discurso transversal aos órgãos políticos 
e judiciais em exercício nas últimas décadas, mau 
grado as discrepâncias que por vezes estalam 
entre aqueles dois planos (político e judicial) e 
mesmo dentro de cada um desses planos.
Por seu lado, a oposição política mais radical, 
com expressão parlamentar ou não, tem-se 
praticamente limitado a um combate em-
penhado pela redução do custo no acesso à 
Justiça, à tomada de posição em um ou outro 
caso concreto, mas sempre longe de tocar se-
quer ao de leve numa construção sistémica de 
transformação do modelo, em qualquer um 
dos seus aspectos. 
Não espanta pois que neste lago de águas para-
das, propício à cegueira prolongada, as soluções 
propugnadas venham sendo repetidamente as 
mesmas que, anteriormente adoptadas, logo 
então revelaram não constituir panaceia al-
guma para os grandes males aventados, os 
quais deixaram sempre na mesma exacta me-
dida e condição em que os encontraram.  
De facto, centrada a obsessão da reforma na 
modificação do funcionamento do sistema, 
tem-se pateticamente apelado, sem melhora e 
sem retorno, primeiro ao entendimento entre 
os partidos políticos, depois aos operadores 

judiciários, solicitando-se-lhes a elaboração de 
um pacto convencional sobre a matéria capaz 
de produzir o almejado consenso na actividade 
funcional da Justiça.
Às tentativas do princípio do século, patrocina-
das pelo então mais alto Magistrado da Nação, 
sucedem-se as de agora, igualmente patrocina-
das pelo actual Presidente da República.
Duas décadas quase passadas, porque sem re-
sultados, repetem-se as críticas, repetem-se os 
lamentos, repetem-se os apelos. De um ponto 
ao outro, através de queixas de excessos de tra-
balho, de ausência de instalações, de falta de 
meios para a investigação e instrução, dos con-
flitos entre magistraturas ou entre magistratu-
ras e polícias, da arrogância dos juízes, da im-
preparação de juízes e advogados, de críticas a 
todos os Códigos, seja qual for a filosofia que os 
imprima, o que verdadeiramente se grita, como 
por vezes se diz e rapidamente se esquece, é a 
ruptura deste sistema.
Será que se está a tentar enfrentar a questão, 
ignorando os caminhos para a solução ou estar-
-se-á a camuflar a questão temendo o trajecto 
que a solução necessariamente encerra?
Fácil é reconhecer que se concebermos a re-
forma da Justiça limitada ao âmbito exclusivo 
dos operadores judiciários, estaremos a alijar a 
acção política das suas específicas responsabili-
dades e a deslocar perigosamente para o campo 
dos Tribunais a missão impossível de satisfazer 
o ideal democrático desencantado.
Por outro lado, se a transferirmos para os acor-
dos de interesses que presidem ao exercício do 
poder por parte dos grandes partidos políticos 

TEMA DE CAPA

das sociedades modernas, bem cedo nos afas-
taremos de perseguir e encontrar o sentido pro-
fundo da transformação necessária, a qual se 
sente, pela qual se clama, mas que sempre se 
acha contornada.
A crise de legitimidade que o sistema político 
democrático enfrenta, com o alheamento entre 
eleitos e eleitores continuamente agravado pela 
avalanche dos casos de corrupção, ao mesmo 
tempo que gerou a perda de confiança na ac-
tividade política, demonstrou também que os 
tribunais se apresentam cada vez com mais 
dificuldade em satisfazer expectativas resul-
tantes de conflitos de carácter continuamente 
inovador, do campo da ecologia à proliferação 
do cibercrime.
A constatação de tal situação conduz evidente-
mente à exigência de valoração de mecanismos 
democráticos de intervenção social e cultural, 
não só no seio da sociedade e da respectiva 
configuração política (democracia directa, de-
mocracia deliberativa, etc.) como na estrutura 
e formação das instituições judiciárias encarre-
gadas da aplicação do Direito, agora num qua-
dro, cada vez mais intenso e exigente, de apelo 
multidisciplinar.
Todas as propostas regularmente apresenta-
das para a chamada reforma da Justiça pri-
mam, de um modo geral, por uma ausência de 
considerações do contexto político-social em 
que a actividade jurisdicional é chamada a in-
tervir e por um caldeamento cultural de provi-
soriedade, tentando sempre e apenas soluções 
imediatas com a eficácia relativa do remendo, 
desligadas assim da análise das razões mais 

profundas da avalanche social crítica com que 
se vê bombardeada.
Tendo no horizonte quase sempre a tentativa 
de impedir a agudização dos problemas, que 
não de seriamente os superar, o clamor da re-
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forma chama por especialistas e por consen-
sos corporativos capazes de lhe fornecerem 
uma resposta técnica (aumento de meios e 
serviços) para resolução de uma crise funcio-
nal do sistema.
O problema tem porém raízes muito mais 
profundas e exige enquadramento num plano 
mais vasto, tão vasto quanto ajude a compreen-
der as vicissitudes históricas e teóricas da seiva 
que justifica e alimenta a prática das institui-
ções judiciárias: o Direito.
Da resposta que se encontre para a definição 
do sentido do Direito se poderá avaliar a jus-
teza da actividade das instituições que o criam 
e aplicam, descobrir a razão das respectivas 
disfuncionalidades ou insuficiências e, assim 
vislumbrada a crise, poder então finalmente 
equacionar os caminhos da sua superação.

A crise da Justiça aparece mediaticamente 
como sinalizada nas insuficiências funcionais 
do aparelho judiciário, mas sempre afastada 
da crise de fundamentação do sistema jurídico 
e da lei por via da qual ela, Justiça, se diz ser 
aplicada. Critica-se o funcionamento das insti-
tuições judiciárias como se ele se encontrasse 
dissociado não só do complexo normativo que 
lhe determina a função, como da dimensão das 
convulsões sociais, manifestas ou ocultas, que 
operam no mundo da vida.
No fundo, do que se reclama é do mau fun-
cionamento de um sistema que diariamente 
frustra as expectativas casuísticas ou normati-
vas dos diversos agentes sociais, por vezes tão 
contraditórias entre si.
De repente se descobre então que as transfor-
mações sociais e culturais da vida moderna – e 
também as económicas, quer na vertente de 
coesão social quer no alargamento de novos 
ilícitos – exigem outras soluções, bem diferen-
tes daquelas que a prática judiciária corrente 
consagra. E isso não exige apenas a constata-
ção da crise dos aparelhos, tomada sempre 
fundamentalmente como deficiência técnica 
do exercício, mas sim a questionação sobre a 
adequação da sua natureza e capacidade para 
responder às questões candentes do mundo de 
hoje e à fiscalização da contínua prossecução 
do seu sentido. Trata-se, pois, mais da necessi-
dade da questionação da sua função do que do 
seu funcionamento.
Neste sentido, se o Direito deve garantir o 
cumprimento da Justiça na comunidade, a 
crise da Justiça não pode ser definida como 

uma mera crise da actividade das instituições, 
mas sim uma crise dos princípios que devem 
presidir à sua constituição e à definição das 
respectivas funções.
Como reflexo da crise do horizonte civilizacio-
nal, a crise da Justiça só pode ser eficazmente 
combatida com a reafirmação, nos procedimen-
tos do sistema jurídico, dos valores políticos so-
ciais e culturais capazes de superar as antino-
mias mais gritantes das sociedades modernas.
Indiquemos tão só três pilares fundamentais: 
no enquadramento legislativo-jurisprudencial, 
a afirmação do primado do princípio sobre a 
norma, da Justiça sobre o Direito, do sentido 
constitucional sobre a lei ordinária; no campo 
dos aparelhos judiciários, uma formação cul-
tural integral dos agentes e uma transforma-
ção da constituição dos Tribunais ajustada à 
complexidade e diversidade de conteúdos da 
sociedade contemporânea e à necessidade de 
garantir imunidade perante as disfunções éti-
cas da mesma; em terceiro lugar a resolução 
do problema penitenciário dentro do quadro 
abrangente da cidadania e da transformação 
social e não apenas numa mera perspectiva de 
melhoramento dos estabelecimentos prisio-
nais existentes.
As medidas concretas a adoptar numa reforma 
desta dimensão acarretarão forçosamente resis-
tências e recusas violentas, porque o que está 
na ordem do dia é nada mais nada menos do 
que a necessidade, pelo menos parcial, de re-
fundação do modelo da administração da Jus-
tiça. Mas, a nosso ver, elas têm que começar 
a ser elencadas e discutidas na esfera pública. 

Não cabendo no limitado âmbito deste traba-
lho, de tal nos encarregaremos proximamente, 
em instância própria.

*Advogado
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1A JUSTIÇA É UMA INSTITUIÇÃO cujo 
bom funcionamento assegura a paz e a co-
esão sociais. Ela é uma das pedras angula-

res numa sociedade que se funde no primado 
da lei e num Estado de Direito democrático.
A realização da Justiça está entregue aos tribu-
nais e os juízes, em Portugal, como órgãos de 
soberania, aplicam as leis, em nome do povo.
A soberania reside no povo e é transferida 
para o parlamento por via de eleições. É o povo 
quem decide as suas escolhas eleitorais.
Os juízes obtêm a consagração como órgão de 
soberania por via do artigo 202.º n.º1 da Cons-
tituição da República: Os tribunais são os órgãos 
de soberania para administrar a Justiça em nome 
do povo…
Por isso se diz que o poder judicial é indepen-
dente dos poderes executivo e legislativo.
Mas, para que haja verdadeira independência, 
os magistrados devem, no plano material, ter 
uma remuneração que lhes permita assegurar 

essa independência. Uma retribuição digna é 
condição sem a qual a independência afraca. 
Sem juízes que tenham uma vida digna, a inde-
pendência do poder judicial não está tão segura.
Os juízes por via da sua Associação Sindical 
têm manifestado uma genuína vontade de que 
esta componente da sua carreira esteja assegu-
rada, pois os cortes do anterior governo foram 
uma machadada na vida da classe, aliás como 
na vida de todos os portugueses.
Os cortes inesperados e drásticos nos venci-
mentos dos magistrados e dos funcionários ju-
diciais constituíram cada um deles ao seu nível 
uma afronta ao setor. Como a todos os funcio-
nários públicos.
Na verdade, a política de austeridade contra os 
funcionários do Estado tem como objetivo ata-
car as suas funções sociais e levar a que elas 
sejam entregues a privados, remetendo a cida-
dãos para a procura de apoios nas instituições 
privadas cujo único móbil é o lucro.

Justiça, 
precisa-se!
Domingos Lopes*

Encarar a Justiça pelo ângulo do lucro é um ver-
dadeiro atentado aos mais elementares Direitos 
dos cidadãos. A Justiça é um investimento do 
Estado para assegurar que os portugueses se 
sentem protegidos, seguros e de verem solucio-
nados os seus conflitos através da via mais avan-
çada e moderna que é a do recurso aos tribunais.
O famigerado Mapa Judiciário implantado pelo 
anterior governo ia exatamente na direção de 
afastar a Justiça da vida dos portugueses. E 
assim poupar.
Fechar tribunais sob o pretexto de pouca aflu-
ência aos mesmos significa que o Estado de-
clara que aquelas populações não têm o Direito 
a que a Justiça se realize nas mesmas condições 
que a que realiza noutras comarcas.

Se Portugal tem o seu território a partir dos 
cinquenta quilómetros da costa em estado de 
abandono, salvo os centros urbanos, esta me-
dida criava mais abandono onde quase só exis-
tia abandono. 
Se hoje alguém doente precisa de certos 
meios de diagnóstico tem de andar setenta 
ou mais quilómetros para o realizar (mesmo 
que não tenha transporte ou não haja trans-
porte), acontecia o mesmo com a Justiça. Na 
nova Comarca de Évora havia quem tivesse de 
pernoitar em Évora para assegurar a sua pre-
sença no tribunal dada a falta de transportes. 
O mesmo sucedendo em Vila real, Bragança e 
outros centros populacionais com populações 
a dezenas de quilómetros e sem transportes 
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que permitam ida e volta no mesmo dia e 
atempadamente.
Foram estes critérios economicistas impostos 
pela troica e aceites pelo governo de Passos e 
Portas que levaram a esta situação. Porém, for-
çoso é constatar que nos países da troica nada 
disto é praticado e as populações têm a Justiça 
nas suas comarcas e a preços bem diferentes.
A correção que o governo de António Costa está 
a fazer devolvendo os tribunais às populações 
por vontade própria e dos seus parceiros de 
acordo governamental vai no bom caminho, 
sendo naturalmente preciso que no início do 
novo ano os tribunais fechados reabram e as 
populações a eles possam aceder, como qual-
quer cidadão de Portugal.

2Vários governos, incluindo do PS, têm 
vindo a privatizar áreas da administração 
da Justiça o que deixa a Justiça mais longe 

dos cidadãos. 
As justificações vão todas na mesma linha: ex-
cesso de pendência e número reduzido de ma-
gistrados e de funcionários judicias. As lógicas 
governamentais alegam junto de uma popula-
ção enfraquecida na cidadania e nos vencimen-
tos que a passagem de setores do Estado para a 
os privados levará à poupança de umas cente-
nas de milhares de euros.
Esta argumentação esconde que passando para 
a mão dos privados são eles que determinam os 
preços a pagar pela realização da Justiça deixando 
de fora os que não tiverem rendimentos para ace-
derem ao que os “mercados” consideram ser-lhe 
o mais adequado à obtenção de lucro.

Basta para ter ideia da disfunção de funciona-
mento da Justiça que as grandes superfícies e 
as instituições financeiras inundam os tribu-
nais e expulsam os cidadãos na medida em 
para estes litigantes os preços já têm incluídos 
os gastos com as cobranças incumpridas.
Esta sobrecarga por parte das empresas de te-
lecomunicações, grandes superfícies e finan-
ceiras junta-se o encarecimento das custas 
judiciais e da privatização da ação executiva que 
deixou, nesta área, tudo paralisado.
Que importa a uma empresa que uma dívida 
de algumas dezenas de euros leve dois ou três 
ou muitos mais anos a ser cobrada… estão 
sempre a cair juros a uma taxa mais elevada 
que a dos bancos…
Há em linguagem simples e não assumida 
uma negação do acesso à Justiça aos cidadãos 
com rendimentos baixos ou mesmo remedia-
dos através dos mecanismos supra referidos.
O Estado desvincula-se de certos serviços e 
entrega-os a instituições privadas deixando-os 
à mercê da sua ganância. São exemplos disso 
a privatização da ação executiva, a passagem 
dos inventários para os notários, a abertura de 
tribunais arbitrais cujos honorários e custas a 
pagar são elevadíssimos, pois os árbitros têm 
vencimentos chorudos.
Têm sido divulgadas as condições sobrelotadas 
das cadeias portuguesas com todo o rol de do-
enças contagiosas que tal acarreta. Pois bem: 
um governo que se preze e respeite a finali-
dade das penas que são sempre a reinserção 
social e não a punição pela punição deve asse-
gurar aos presos um conjunto mínimo de con-

dições que lhes assegurem o respeito pela sua 
condição humana.
A própria ministra da Justiça se mostra in-
comodada com a situação ou pelo menos é 
o que ressalta das suas declarações a este 
propósito. A Justiça em si mesma para ser 
moderna e recuperadora dos cidadãos que 
cometeram crimes deve-lhes assegurar esse 
mínimo dos mínimos.
Quando a Justiça falhar ou quando a crise a 
atinja de tal modo que a sua credibilidade se 
esvaia que nos restará para podermos viver em 
paz social? Quem serão os mais prejudicados 
pela falta de meios para se defenderem?  
Nos EUA há prisões privadas e geridas por pri-
vados fora de qualquer controle a não ser peni-
tenciário. As penas são duríssimas e concorrem 
com o Irão e a Arábia Saudita em execuções. 
Ainda há um Estado nos EUA cuja pena capi-
tal é executada por um pelotão de fuzilamento, 
sempre é mais avançado que por sabre, como 
na casa da monarquia saudita.
Reparemos: apesar desta violência a criminali-
dade não baixa. A banalização da morte leva a 
que os criminosos a banalizem e a enfrentam, 
como provam as estatísticas.
Os países que aboliram a pena de morte são 
aqueles cuja a criminalidade é mais baixa e que 
têm maior nível de vida e de desenvolvimento 
educacional são os que têm uma taxa de crimi-
nalidade mais baixa.
Por isso a extrema-direita e os populistas de 
todos os matizes querem enfrentar certos pro-
blemas socias reprimindo e penalizando com 
penas muito mais duras.

É fácil dizer: matem os criminosos. Haverá 
sempre quem pense que essa é a solução. Se 
voltassem as fogueiras da Inquisição quantos 
não iriam ver a morte em direto? Quantos pro-
gramas televisivos não rebentariam as shares 
de audiências?
Nos EUA discute-se se, em certos Estados, os jor-
nalistas podem assistir à morte em direto para a 
retransmitirem. Seja permitida a crueldade para 
estes defensores desta “liberdade” – OK e o cheiro 
da carne esturricada na cadeira eléctrica…
Vivemos um tempo estranho. Por um lado, as 
tecnologias levam-nos a um mundo único e 
maravilhoso… só que o homem é mais do que 
tecnologia, é alma, é alegria, solidão, solidarie-
dade, compaixão e quantas vezes egoísmo. 
Sem Justiça pode viver-se ou sobreviver-se. 
Com Justiça pode viver-se em paz e consigo 
próprio e com todos os cidadãos e o mundo. 
Sem Justiça o que nos fica na alma é fel. 
Todos pertencemos à extraordinária família 
dos humanos, mesmo tendo em conta que os 
humanos sem controle das instituições são o 
diabo à solta; daí a imperiosa necessidade da 
Justiça para todos. E a submissão ao Estado de 
Direito democrático.

*Advogado
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O estado da 
Justiça

António Grosso Correia*

FALAR DE JUSTIÇA, hoje em dia, é falar de crise.
Sendo a Justiça um produto do homem, ela não 
poderia deixar de ser afectada pela grave crise 
de valores em que ele vive – esta, no meu hu-
milde juízo, a mãe de todas as crises. 
A crise da Justiça é, com efeito, real. Os que 
a ela recorrem ou com ela lidam facilmente o 
concluem. Ela revela-se, desde logo, nos longos 
e inaceitáveis atrasos processuais, com as con-
sequentes ineficácia e, algumas vezes, inutili-
dade das respectivas decisões. E a descrença daí 
resultante – como se pouca fosse – é agravada 
pelo conhecimento, pela sociedade em geral, de 
casos escandalosos, como os do BPN, BPP, Por-
tucale, submarinos, Freeport, BES, só para citar 
alguns, em que o cumprimento da lei esteve 
muito afastado das decisões judiciais tomadas.
Como é sabido, nestes casos, com excepção do 
BES, símbolo do poder económico, com in-
fluência determinante em todos os outros, os 
arguidos são, ou foram, altas figuras ligadas a 
partidos políticos, algumas com funções de Es-
tado, ou seus protegidos. E detidos (provisoria-
mente) creio que só estiveram Oliveira e Costa 
do BPN, o empresário do Face Oculta e Ricardo 
Salgado, este por pouco tempo!
Como se sabe, tratamento diferenciado tem tido 
o cidadão, dito “comum”, ainda que apenas indi-
ciado da prática de um só crime, muito longe da 
gravidade dos indiciariamente praticados naque-
les casos! Eis aqui um exemplo da indecente e pe-
rigosa influência dos poderes político e económico 
sobre a Justiça, inevitavelmente geradora de um 

desequilíbrio, que é fatal para a sua credibilidade. 
Ora, o cidadão não pode nunca deixar de ver na 
Justiça o primeiro e o último reduto de defesa dos 
seus legítimos interesses. Muito pouco ou nada 
perturba mais a sociedade que o sentimento de 
inJustiça, para ela sinónimo de um Estado fraco 
ou quase ausência de Estado, o que é perigoso. 
Dou de seguida nota do que julgo serem alguns 
dos principais e mais preocupantes motivos 
desta inquietante realidade, que tem vindo ine-
xoravelmente minando, de cima para baixo, o 
estado de Direito:
a) o baixo nível ético de grande parte da classe 
política influente, a quem alguém já apelidou 
de esterco social;
b) a paulatina colonização da Justiça pela po-
lítica – tendencial domínio do poder político 
sobre o judicial, de extrema perigosidade e de 
consequências imprevisíveis;
c) nuns casos, a ausência de coragem de alguns 
magistrados do Ministério Público e judiciais, 
para repudiar a intromissão política; noutros 
casos, a sua diminuta ética e/ou falta de prepa-
ração técnica e empírica.
Relacionada com esta impreparação está a ju-
ventude, mais preocupante de alguns juízes, 
com muito pouca experiência da vida e dos fe-
nómenos sociais, experiência que é um atributo 
tão importante, ou mais, como o saber jurídico.
Para a produção de decisões justas, o saber jurí-
dico – e muitos dos jovens juízes e magistrados 
do Ministério Público têm-no – pode prescindir 
menos do saber empírico do que este daquele.
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Não faltarão casos de decisões justas tomadas 
pela equidade. 
Ora, como se sabe, a Justiça é um valor de que 
a humanidade não pode prescindir. O Direito 
é tão só um dos meios para a alcançar. Esse 
valor é tão precioso que, sem ele, quase tudo 
pode falhar, até a saúde – bem fundamental 
da vida.
Por isso, os políticos deviam de dispensar mais 
atenção e cuidado à Justiça. Não o fazendo, 
como não o têm feito, legitimam os cidadãos 
a concluir que nisso não estão interessados – o 
melhor ingrediente para o aparecimento de ou-
tras formas de Estado, naturalmente ditatoriais, 
como a história nos tem mostrado e, de resto, já 
vão surgindo na Europa. E sinais de que o sur-

gimento destes fenómenos pode não ficar por 
aqui são as “ameaças” que estão manifestar-se 
no mesmo espaço geográfico.
Mas, a qualidade de uma decisão judicial não 
se mede apenas “à partida”; mede-se também 
“à chegada”. Isto é, para ser eficaz, ela não de-
pende só da qualidade técnica do seu prolator; 
depende também da aptidão moral do seu des-
tinatário, para a entender, e da compreensão e 
aceitação pela sociedade, beneficiária última da 
(boa) Justiça.
Não se pense, porém, que pretendo “absol-
ver” os advogados da sua quota-parte de res-
ponsabilidade, nesta crise da Justiça. Afinal, 
eles também são membros desta sociedade 
em decadência! 

Na verdade, por vezes, alguns deles, deixam-se 
tomar pelo poder político, com ele cooperando, 
no sentido de beneficiar exclusivamente clien-
telas políticas; Outras vezes, fazem o caminho 
inverso, ou seja, influenciam o referido poder, 
com vista a alcançarem benefícios para os seus 
clientes, economicamente poderosos, como é 
óbvio. Em qualquer destes trajectos o objectivo 
– vezes demais concretizado – é a produção le-
gislativa, que, inevitavelmente, condiciona os 
tribunais na administração da melhor Justiça. 
Ora, a função primeira do advogado é, como 
tantas vezes referida e, aliás, cumprida, assu-
mir-se, de corpo inteiro, como a consciência 
crítica do poder, como defensor intransigente 
dos legítimos (digo legítimos) interesses dos 

seus clientes, mas também da democracia e do 
estado de Direito, que não pode existir apenas 
pela via legislativa; tem que ser afirmado e po-
sitivado na prática.
Concluindo, impõe-se, pois, a todos – políticos, 
principalmente, mas também magistrados ju-
diciais e do Ministério Público e advogados – 
reconhecer, com humildade, o contributo que 
têm dado para que a Justiça tenha caído no es-
tado em que se encontra e fazer o que necessá-
rio for para o reverter. 

*Advogado
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ENCONTRAMO-NOS, NO SÉCULO XXI, num 
tempo e mundo de grandes mudanças, muta-
ções lhe chamam alguns, e de polimórficas cri-
ses – a policrise, segundo Raymond Aron – que 
afectam a contemporaneidade da nossa vida, do 
nosso País, do mundo.
Neste século entrámos traumatizados, ainda, 
pela memória da morte ou agonia das ideologias 
globalizantes, que, num vórtice especulativo, 
abusaram do capital-esperança, prometendo ga-
nhar a libertação do homem, das suas socieda-
des e, mesmo, da própria humanidade. 
Adicionalmente, e no caso concreto de Portu-
gal, vivemos no centro de várias crises: crise 
permanente porque a democracia “é a oposição 
de opiniões, (…) a reivindicação de independên-
cia individual relativamente à ordem colectiva, 
enfim todas as coisas inerentes ao funciona-
mento de um sistema de liberdade”1. 
Àquela crise, inevitável e até salutar, se somam 
a crise mundial e a nossa, quase endémica, 
crise estrutural, que aquela potenciou e, de al-
guma maneira, camuflou temporariamente.
Na verdade, encontramo-nos hoje numa crise 
de pré-ruptura, bem demonstrada, aliás, pelo 
custo e qualidade das prestações dos sub-
sistemas (de que o serviço de saúde e fiscal 
constituem relativas excepções), com uma com-
petitividade preocupante, com uma grave di-
minuição do investimento público estrangeiro, 
com um défice orçamental de 9,3 por cento, 
com uma dívida directa do Estado da ordem 
dos 81 por cento, com um ritmo anual de en-

dividamento externo incomportável e com um 
desemprego que ultrapassa já os 10 por cento.
E, como se tudo isto não fosse já dramatica-
mente bastante, temos, ainda, uma Sociedade 
Civil que duvida da qualidade da democracia, 
que não acredita na classe política, que duvida 
da eficácia do sistema judicial, que critica os 
sistemas de saúde e de educação, e que desa-
fecta (quando não ausente) se mostra da vida 
pública em geral.
Nesta conjuntura, importa recordar, individu-
almente, os conceitos de Justiça, de Advocacia 
e de Dever para inferirmos da importância da 
sua articulação, sabendo que só as sociedades 
capazes de uma reflexão filosófica sobre a sua 
tradição, estruturas e ideias concomitantes são 
capazes de transformações reformadoras opor-
tunas, ajustadas e mobilizadoras. Reflectir filo-
soficamente sobre o nosso passado (o passado 
da Europa) é, pois, uma exigência de futuro.

A Justiça
Consabido é que a sociedade é, na vida e na his-
tória dos seres humanos, um fenómeno natural 
e originário. Indubitável parece ser que nós, os 
seres humanos, temos algo em comum uns 
com os outros e que, por isso, necessitamos 
uns dos outros para existir civilizadamente, ou, 
em formulação Aristotélica, para bem viver.
Afirma a propósito Hannah Arendt, consenta-
neamente, aliás, com a defesa filosófica – feita 
desde a Antiguidade clássica – do princípio que 
afirma a essencial sociabilidade humana: que 

A Justiça, 
a advocacia 
e o dever no 

século xxi 

António Ramalho Eanes
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“nenhuma classe de vida, nem sequer a do ere-
mita na agreste natureza, é possível sem um 
mundo que directa ou indirectamente testemu-
nha a presença de outros seres humanos. Todas 
as actividades humanas estão condicionadas 
pelo facto de que os homens vivem juntos”2.
Significativo e elucidativo é que a sociedade 
como fenómeno natural, essencial e originário, 
não parece carecer – como a história do pensa-
mento no-lo demonstra – de qualquer justifica-
ção, transcendente nomeadamente.
Precisar-se-á, sim, de compreender como se 
articulam os seus membros (em especial como 
harmonizar dinâmica e civilmente a sua intrín-
seca alteridade, como integrar a inevitável tensão 
entre as suas contraditórias evidências: a sociabi-
lidade e a individualidade, como se explicam os 
processos através dos quais a história prolonga a 
sua existência biológica, histórica e cultural.
Outro tanto já não acontece com o poder polí-
tico, o Estado, que, não sendo nunca mais do 
que de uma forma peculiar, historicamente 
determinada, da organização política (da socie-
dade), configuração e práticas diversas assumiu 
no transcurso da história.
Verdade é que difícil se torna compreender 
e, mais, aceitar que de um modo permanente 
alguém exerça sobre os demais um poder que 
não se apoie em princípios naturais de idade ou 
genealogia, ou de superior e indiscutível capaci-
dade física ou espiritual.
Como é óbvio, o problema que tal dificuldade 
substancializa não reside geneticamente na socie-
dade política (na sociedade politicamente organi-
zada), já que esta, a sua criação, se tem aceite como 

uma exigência da própria natureza humana, em 
contraposição a um poder arbitrário. Nesta pers-
pectiva, a política existe porque o homem é social, 
racional e livre, e racional e livre se pretende man-
ter e interactuar na sua sociedade.
O problema reside, sim, na prática política, na 
legitimidade do título dos que detêm o poder, 
na legitimidade do exercício dos que dele usu-
fruem, enfim, na sua capacidade e vontade, 
demonstradas, em cuidar de virtuosa e eficaz-
mente garantir a harmonia social e condições 
criarem, e manterem, de liberdade.
Assim se percebe que a preocupação, o pro-
pósito e a necessidade de legitimar o poder 
tenham transecularizado a nossa civilização. 
Na verdade, desde os seus primórdios (Anti-
guidade oriental) até aos nossos dias, nunca a 
legitimação do poder político encontrou solu-
ção com acabada suficiência e plena aceitação.
Tal não conseguiu a própria democracia actual, 
mesmo quando virtuosamente assumida e ope-
racionalizada não só como forma de governo, 
mas também como representação da razão, 
forma e fim da sociedade moderna, como sua 
fonte e motor.

Para esta transecular contradição, entre sociedade 
e poder político, respostas diversas se adoptaram, 
aliás bem perversas e desumanas algumas, como o 
atesta, até, a tradição contemporânea (do fascismo 
e do comunismo, por exemplo), em que o poder 
político por inteiro se perverteu, constituindo-se 
em realidade invasiva da sociedade, tornando-a, de 
facto, no maior perigo para a dignidade e vida dos 
seus cidadãos.
Há, no entanto, que reconhecer que todo o 
poder político, qualquer que seja, ou tenha 
sido, a sua configuração e prática (paternalista, 
despótico ou civil – esta uma das suas mui-
tas classificações, da autoria de John Locke) 
aspirou a permanecer no tempo. Aspiração, 
esta, que terá conduzido, mesmo os governos 
despóticos, a prestarem atenção à opinião pú-
blica, até para instituírem e desenvolverem 
um «processo» que lhes permitisse fazer rei-
nar a ordem. Verdade é que qualquer poder 
político com uma sociedade hostil nunca se 
pode sentir em segurança, pois o povo é muito 
numeroso, mas pode precaver-se dos grandes, 
que são poucos3. E a amizade, a tolerância, ou 
a não hostilidade, de um povo relativamente 
ao poder político, consegue-se com “as boas 
leis e as boas armas”4.
Lícito é, pois, concluir que o poder político – 
qualquer poder político, mesmo o despótico 
ou tirânico – necessidade tem de responder 
às grandes aspirações da sociedade: à Justiça, 
à paz, ao bem-estar económico, etc., de satisfa-
zer, no essencial, aquilo que, desde os clássicos, 
se tem designado por «bem comum». Correla-
tiva, estritamente correlativa, é a ligação entre 

o bem comum e os elementos sociais, como a 
autoridade, o poder, a Justiça e as leis.
Sem lei e Justiça inviável seria responder aos 
grandes anseios sociais do homem. Na ver-
dade, indispensáveis são à convivência social 
civilizada: à paz e segurança.
Pergunta, a propósito, Santo Agostinho: “Sem 
Justiça, que seriam na verdade os reinos senão 
bandos de ladrões?”5. E o mesmo, numa for-
mulação positiva, afirma S. Tomás: A missão 
da Justiça é “ordenar o homem em tudo o que 
diz em relação ao outro”6.
Na verdade, em toda a relação humana, que não 
seja neutra, se põe em jogo a Justiça ou inJustiça7. 
Curiosamente para vários advogados e especia-
listas em história do Direito, “se é difícil, quase 
impossível de dizer o que é justo, sabemos muito 
claramente o que é injusto. Enquanto investiga-
dores, se nos queremos aproximar do conceito de 
Justiça, é a inJustiça que devemos analisar”8.
Mas, quando, com Josef Pieper, se reflecte 
sobre esta questão, verificamos que: “Ser justo 
significa reconhecer o outro enquanto outro 
(…) a Justiça é sinal de que há outro que não 
se confunde comigo, mas que tem Direito ao 
que é seu”9.
A Justiça cumpre-se – pode cumprir-se no 
Estado – quando, segundo S. Tomás, as “três 
principais relações entre os homens ou as três 
estruturas fundamentais da vida em comum 
estão ordenadas”10. São elas:
Ω	 Relações dos indivíduos entre si (Justiça 

comutativa);
Ω	 Relações da comunidade com os seus mem-

bros (Justiça distributiva);

Sem lei e Justiça inviável 
seria responder aos 
grandes anseios sociais 
do homem. Na verdade, 
indispensáveis
são à convivência social 
civilizada: 
à paz e segurança
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Ω	 Relações do indivíduo e suas organizações 
com a Sociedade Civil e o Estado (Justiça 
legal ou geral).

Como se referiu, foi para prevenir, para afastar 
o arbítrio, que os seres humanos e as socieda-
des instituíram o poder político e o incumbi-
ram de, coercivamente se necessário, evitar 
ou corrigir as suas maléficas consequências. 
Não transferiram, pois, o arbítrio das mãos dos 
seres humanos, no «estado de natureza», para 
as mãos do poder (embora alguns, como Ho-
bbes, de algum modo, o tenham pretendido).
Para que assim acontecesse se instituiu o Di-
reito, que é, “por um lado, a máxima encarnada 
no Estado e, por outro, responde ao ideal ético 
de Justiça a que toda a sociedade aspira”11.
Certo é, na verdade, que a existência e funcio-
namento, socialmente correctos, de uma so-
ciedade política pressupõem e exigem regras, 
normas – enfim, Direito, já que só ele torna 
possível a convivência humana civil, isto é, pa-
cífica, confiante, segura.
A lei, embora com frequência posta ao serviço 
da inJustiça e da ambição, deve ser justa e apor-
tar eficácia social. E, para que tal aconteça, o 
seu conteúdo, além de vital e dinâmico, deve 
estar ajustado a um tempo, a um espaço, a uma 
tradição, isto é, a uma cultura.
Olhando a história da civilização europeia, 
razão há para o aforismo clássico: “ali onde há 
homens há sociedade, ali onde há sociedade há 
Direito”12. Acrescentar se poderia que, se onde 
há sociedade há Direito, há também a aplicação 
desse Direito através de um qualquer sistema 
de Justiça.

Sendo o Direito, como se disse, vital e dinâ-
mico e, em consequência, ajustado ao tempo, 
às sociedades e às suas culturas, natural será 
que ele se tenha desenvolvido e complexificado 
à medida que a civilização se desenvolveu, as 
culturas se decantaram e recriaram, as socie-
dades ganharam acrescida complexificação, 
tornando-se, na era actual, em enormes e com-
plexos sistemas de serviços mútuos, eles pró-
prios em profunda mutação mundializante.
A complexificação do Direito não poderia dei-
xar de acarretar significativas modificações 
nos sistemas incumbidos de justa e eficaz-
mente, o aplicar.
Percorrendo, mesmo de maneira superficial, 
a história da civilização europeia, procurando 
nela o fio determinante e director da evolu-
ção do Direito e da sua aplicação, ocasião se 
nos oferece de ver como e porquê surgiram, 
evoluíram, desapareceram, reapareceram e, 
definitivamente, se impuseram as diversas 
profissões jurídicas.

A Advocacia
E, ao fazer-se, assim, naturalmente emergirá o 
papel e importância do advogado, o seu tem-
poral aparecimento na história, a sua benéfica 
acção no amadurecimento das sociedades, da 
aceitação e defesa dos valores e Direitos do 
homem propugnados pelos Iluministas, inspi-
rados no Cristianismo, como refere Luc Ferry. 
Através de uma acção, frequentemente de dis-
tintiva excelência, quer em competência, quer 
em determinação e ousadia – não raro conta-
bilizando gravosos custos pessoais – os «advo-

catus» exerceram o seu Direito de defesa em 
defesa dos Direitos dos homens.
Para conhecer a lenta, mas brilhante, fermenta-
ção da profissão de advogado e discernir os fios 
directores da sua interacção com os sistemas de 
Justiça, conveniente me parece fazer uma breve 
digressão pela história europeia13:
Ω	 Época pré-romana
Ω	 Época romana
Ω	 Primeira época medieval germânica (antes 

do reaparecimento do Código Justiniano, só 
descoberto em 1137, em Amalfi)

Ω	 Época medieval românica (parlamentar)
Ω	 Época moderna
Ω	 Época contemporânea.

1.	 Na época pré-romana, referência subli-
nhada merecem a Babilónia e Grécia (Atenas):

1.1. Babilónia:
Oferece-nos o mais antigo Código, o do Rei 
Hammurabi (1792-1750 a.C.), “considerado um 
dos grandes clássicos da literatura babilónica”14, 
uma definição do seu propósito: “proclamar o 
Direito no País, para eliminar os maus e perver-
sos, para que o forte não oprima o fraco”15, para 
assegurar a felicidade das gentes.
Na aplicação das leis se utilizavam juízes e 
se procedia a julgamentos. Indicados são, 
no código, os estádios de julgamento: ins-
trução, pronúncia e documento selado.
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Rigoroso, muito rigoroso se mostra o Có-
digo para com a «corrupção» (em acepção 
genérica) dos juízes. Punido poderia ser não 
só pecuniariamente, mas, até, com o afasta-
mento público e definitivo da função.
Os acusados e acusadores teriam de apre-
sentar testemunhas e encarregar-se, eles 
próprios, da sua defesa. Drástica se mostrava 
a lei para com os que, acusando outrem de 
roubo, não apresentassem testemunhas que 
conhecessem a coisa roubada16.

1.2. Grécia (época ateniense):
A Constituição ateniense estabeleceu um 
complexo sistema judicial, com vários tri-
bunais e agentes (todos de génese popular), 
decisores com diferentes competências 
(“primitivo”, tribunal dos 40 louvados, tri-
bunal dos 201)17. Não considera, contudo, a 
existência de advogados.
A lei de Sólon estabelecia que o cidadão se 
defenderia ele próprio perante o tribunal do 
povo. Sendo, no entanto, a eloquência um 
factor de monta no pleito judicial, muito não 
tardou que o litigante confiasse a sua defesa 
a um «orador político». “Os grandes ora-
dores políticos tornaram-se naturalmente 
advogados. (…) Temistocles, Demóstenes e 
Lysias terão sido os primeiros grandes de-
fensores da história”18.

2.	Época  romana:
Remonta ao I século a.C. o «advocatus», o 
“que tem por profissão redigir memórias 
escritas em favor do demandista”19.

A partir daí mais não cessa de crescer a im-
portância social do advogado, sendo objecto 
da atenção e cuidados imperiais. Nos quatro 
séculos d.C., os advogados constituem uma 
verdadeira e nobre classe social, com uma 
deontologia já notável.
Para esta situação contribuíram: a preparação 
do advogado feita através de estudos de Direito 
durante 5 anos, o número clausus de advoga-
dos, a exigência de um passado sem casos de 
indignidade, e o juramento ao imperador. 
Os «advocatus» beneficiavam do monopólio 
da defesa, e dispuseram (a partir do século 
IV d.C.) de uma ordem profissional com 
um chefe, o Deão.
O corpo dos advogados compunha-se, 
então, de 3 categorias: os estagiários, o cau-
sídico ou patrono (o orador), e o «prudens» 
ou consultor (redigia as memórias que se 
apresentavam ao juiz)20. Ao lado dos advo-
gados encontrava-se o procurador que orga-
nizava a defesa.
Justiniano fez codificar as leis, a jurispru-
dência e a doutrina, um conjunto que, aliás, 
coerente e impressionante era21.

3.	 Primeira época medieval germânica 
(antes do reaparecimento do Código Justiniano, 
só descoberto em 1137, em Amalfi) 
Com a queda do Império Romano, retro-
cesso enorme sofreu o Direito e a Justiça, 
mesmo na Europa romanizada. A queda do 
Império Romano «tumuliza» a civilização 
e a cultura romanas e, em consequência, o 
seu sistema jurídico.

Segue-se-lhe um longo período (até ao século 
XII) em que a relação jurídica entre as gentes 
regressa como que a um certo «estado de na-
tureza» em que se re-supremaciam as relações 
de força. A Justiça é substituída pelas Justiças 
locais, ou de classe ou estamento.
Durante, aproximadamente, cinco sécu-
los, na Europa romanizada, se introduz o 
sistema judicial germânico, fundado “na 
defesa pessoal e oral (…) e na sanção pe-
cuniária ou no emprego da força (o duelo). 
O benefício da prova é concedido ao mais 
forte, aquele que maior resistência oferece 
à provação física”22. Esta Justiça simples e 
bárbara, apesar dos esforços régios, assenta 
muito no Direito consuetudinário.
Não há, assim, mais necessidade de advo-
gados. Só a Igreja, instalada um pouco por 
todo o lado, perante a necessidade de de-
fender os seus bens, cria o advogado. Este 
é um clérigo a quem cabe não só defen-
der a Igreja, mas também administrar os 
seus bens e, deles, ser mandatário23. Aliás, 
Santo Ivo, patrono dos advogados, era um 
frade franciscano. Conhecido ficou pela 
defesa dos mais pobres, dizendo-lhes: 
“Jura-me que a sua causa é justa e eu a 
defenderei gratuitamente.”
Também para os reis (a partir de Carlos 
Martel em França), e na luta contra os se-
nhores feudais, a Igreja cria uma Justiça 
real; função cujo desempenho o rei entrega 
a senhores (condes) e a monges.
A Justiça civil é, então, uma Justiça de terror, da 
qual é possível, apesar de tudo, apelar para o rei. 

4.	Época  medieval românica (parlamentar)
Com a descoberta do Código Justiniano 
(1137), a cultura jurídico-romana vai, de 
novo, estender-se à Europa, apesar da opo-
sição da Igreja, sobretudo pela acção de um 
advogado ilustre, Accurse de seu nome.
Nesta época, a preocupação dos reis em con-
centrar nas suas mãos o poder, leva-os, até 
à Revolução Francesa, a tudo fazer para di-
minuir o poder da feudalidade e poderio do 
Papa e para oferecer condições ao desenvol-
vimento da burguesia (do comércio). Para 
tal conseguir, os reis remodelam os Parla-
mentos, de que são progressivamente afas-
tados os nobres e prelados, substituindo-os 
por juristas que são advogados.
Em 1274 existia já, em França, uma colecti-
vidade de advogados, que estabelece a pri-
meira deontologia24.
Contra o Absolutismo, entretanto conquis-
tado, se batem muitos advogados contestatá-
rios, bem utilizando os órgãos de informação 
recém-aparecidos e o interesse da burguesia 
pelas questões de Direito e judiciais. Situação, 
esta, que muito terá contribuído – ajudada, é 
certo, pelos filósofos das Luzes – para fazer 
ruir o Parlamento (em França)25.

5.	Época  moderna
A Revolução Francesa, com o seu período 
de terror, abateu-se sobre os advogados, e 
neles fez grave mossa, fazendo desaparecer 
a própria Ordem (deportou, assassinou e 
impossibilitou o exercício livre da advoca-
cia). Sob Napoleão (embora só 3 advogados 
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em 200 tivessem aceite o novo regime), os 
advogados retornam, e retomam, com ime-
diata rapidez, o seu papel e importância.
É aos advogados mais célebres que Napo-
leão, apesar de tudo, se dirige para consti-
tuir uma comissão encarregue de unificar o 
Direito francês. Assim, pela mão de advoga-
dos, nasce o Código Napoleónico (o Código 
Civil), o Código do Processo Civil, Código 
Comercial, Código de Instrução Criminal e, 
finalmente, o Código Penal26.
Obtiveram os advogados franceses, logo em 
Março de 1804, o restabelecimento do seu 
ministério, da sua antiga deontologia, em-
bora sujeitos ao juramento político em favor 
do Imperador.
A Ordem dos Advogados francesa será re-
constituída legalmente em 1810. Contavam-
-se, então, em França, 320 advogados27.
O Liberalismo, com a assumpção das Cons-
tituições, com a sua reivindicação das liber-
dades, previa que se garantisse o indivíduo 
contra a autoridade, com a instituição da igual-
dade de Direitos (todos dispõem dos mesmos 
Direitos civis). Com o privilegiamento de ins-
trução e de dinheiro, espaço vasto de actuação 
oferece aos advogados e importância social e 
política lhes acrescentou.
Na República de 1875 (data da sua constitui-
ção) os advogados adquirem uma proemi-
nência sem precedentes.

6.	Época  contemporânea
Não mais parou de crescer a importância 
e a necessidade social do advogado. Advo-

gado que, aos seus esforços na laicização do 
poder, na defesa dos Direitos do homem (na 
abolição da pena de morte), na separação 
dos poderes, na instauração de regimes de-
mocráticos (Constitucional-pluralista) papel 
de relevo tiveram.
Honorabilidade mais ganharam quando, com 
o seu talento, virtude e independência, defen-
deram o cidadão, os seus interesses, contra a 
prepotência do poder, obviamente nos países 
que, com regimes que sendo ditaduras – como 
aconteceu, por exemplo, em Portugal e Espa-
nha –, não eram totalitários (como o eram a 
Alemanha nazi e o comunismo soviético).
A «arte-ciência» dos advogados é tão indis-
pensável ao funcionamento virtuoso das 
sociedades modernas quanto o é um subsis-
tema de Justiça de que, aliás, eles são parte 
de relevante importância.
Sabido é que, sem um sistema de Justiça com 
competência e celeridade (eficácia social), tudo, 
nos estados modernos – economia inclusive –, 
vacila e ameaça, mesmo, ruir.
Interessante poderia ser criar-se, entre nós, 
um qualquer Conselho Superior de Advoga-

dos, com os advogados jubilados de maior 
saber e prestígio, para se pronunciarem sobre 
os códigos e sobre o subsistema judicial. Ob-
viamente, nesse trabalho empenhadas deve-
riam ser, também, a Ordem dos Advogados, 
as magistraturas e as universidades.
Creio, ainda, que a Sociedade Civil (as suas 
diferentes e prestigiadas organizações), as 
magistraturas e o poder político deveriam 
estabelecer uma relação mais estreita, sis-
temática mesmo, com a Ordem dos Advo-
gados, até para dar as melhores condições 
à advocacia em Portugal e para condições 
criar de renovação do nosso sistema judici-
ário, de maneira a torná-lo – o que é pos-
sível dada a formação e competência das 
magistraturas e da advocacia – excelente, 
com capacidade de funcionar como motor 
(auxiliar, com certeza) da modernização 
económica da sociedade e do seu justo de-
senvolvimento social.

O Dever
Qualquer enciclopédia ou dicionário nos ofe-
rece a definição de dever, nos aponta os senti-
dos fundamentais do termo e nos refere que o 
dever está relacionado com a consciência moral 
e a lei, e se pode dividir em religioso, ético e 
jurídico. E que, segundo os termos da relação, 
há deveres para com Deus, para com os outros 
e para consigo próprio e, finalmente, que há 
deveres gerais e específicos.
Também a Filosofia e as éticas – éticas, porque 
sendo a ética um ramo da Filosofia, um invento 
grego, a ética “aparece em todas as grandes cul-

turas, porque os problemas humanos a que a 
ética responde são universais”28 – nos oferecem 
interessantes definições de dever, correlacio-
nando-o estritamente com a acção do homem e 
com as consequências que dela decorrem.
Natural é que assim seja, porque o ser hu-
mano, embora programado, pela natureza, 
como todos os seres vivos, é o único que desse 
programa se pode libertar pela liberdade, inte-
ligência, vontade e acção. Acção indispensável 
e incontornável já que só ela permite ao ser hu-
mano fazer inteligente apropriação da natureza 
e, assim, responder às suas necessidades vitais 
e às suas aspirações.
Enquanto todos os outros seres vivos, defini-
tiva e irremediavelmente programados pela 
natureza, respondem às suas mutantes exigên-
cias pela especiação, o homem respondeu-lhe 
só com acção livre e inteligente. Acção que o 
levou, distintivamente, na natureza, a cons-
truir civilização e cultura, a tornar-se um ser de 
dupla historicidade, a da sua história pessoal 
(educação) e a da história da sua sociedade (po-
lítica e cultural) – enfim, acções, aquelas, que 
lhe facultaram a capacidade de evoluir indefi-
nidamente, de se educar ao longo de toda a sua 
vida e entrar numa história de que não é possí-
vel dizer, hoje, quando, onde e como acabará.
O homem é, pois, um ser chamado à acção, de 
que lhe é lícito desertar. Será, pois, este o primeiro 
grande dever do ser humano: o dever de acção. E a 
acção, sendo intervenção consciente, livre e orien-
tadamente transformadora num processo, não é 
boa nem má em si mesma. A única maneira de o 
constatar é através das suas consequências. Sendo 

TEMA DE CAPA

Sabido é que, sem um 
sistema de Justiça 
com competência 
e celeridade (eficácia 
social), tudo, nos 
estados modernos 
– economia inclusive –, 
vacila e ameaça, 
mesmo, ruir



 O REFERENCIAL 9796 O REFERENCIAL

consciente e livre a acção, responsável é, por ela, o 
seu autor. Responsabilidade que implica, contudo, 
um duplo aspecto: se responsável se é pela acção 
desenvolvida, responsável se é, também, pelas 
suas consequências. 
Um novo dever, geral também, se perfila então: 
o dever de plena assumpção de responsabili-
dade pelas consequências decorrentes do exer-
cício da acção, consciente e voluntária.
Assim, possível não é enjeitar ou camuflar 
responsabilidade, invocando os motivos (ide-
ais ou ideológicos) que, em verdade, não se 
podem ter em conta29.
Sendo, pois, o ser humano um ser fadado, in-
contornavelmente, para a acção consciente, e 
pela acção e suas consequências responsável, 
a ética perfila-se com outro dever, geral, tam-
bém. A ética que é, como disse Leonardo Polo, 
“o estudo da acção, na manifestação do ser hu-
mano enquanto ser vivo”30. Conclusão se deve, 
pois, retirar de que não há nada na acção do ser 
humano e nas respectivas consequências que 
se “possa considerar neutral do ponto de vista 
ético ou independente dele”31.
O homem, como sistema livre que é, tem, pois, 
o dever ético de reconhecer e tratar todo aquele 
com quem interaja como «Outro», como sis-
tema livre também.
Quando não se reconhece um homem enquanto 
«Outro» comete-se uma inJustiça. Daqui emerge 
um novo dever geral – o dever de sempre reconhe-
cer que há Outro que não se confunde consigo, 
mas que tem Direito ao que é seu32.
Reconhecer um homem enquanto Outro é um 
dever mater de muitos outros deveres: o de não 

tolerar, por exemplo, a inJustiça, o assassinato, 
a tortura, a escravidão, a pena de morte, a pena 
de prisão perpétua, o racismo, o classismo, etc. 
e, ainda o dever de, contra essas acções e seus 
autores, nunca deixar de, no mínimo, impre-
car, tanto individualmente como através da mo-
bilização dos seus concidadãos e das diferentes 
organizações da Sociedade Civil – porque, 
como afirma Badinter, “Nós somos todos esses 
outros. E as suas liberdades são as nossas.”33

Na Filosofia, o dever mereceu reiterada e pro-
funda reflexão e estudo e gerou um sem nú-
mero de importantes trabalhos de mérito.
A título meramente exemplificativo referirei 
Kant (e referi-lo-ei porque era cristão assumido, 
o que despiciendo não é no capítulo do Dever, 
pois deveres há, para com Deus).
Disse ele, na Crítica da Razão Prática, sob o 
nome de imperativo categórico (é assim porque 
não se trata de esperar que a Razão simples-
mente nos incentive e persuada, mas, sim, nos 
obrigue): procede em todas as tuas acções de 
modo que a maneira do teu proceder se possa 
elevar a lei universal (percebe-se, bem, assim, 
a dimensão holística deste «imperativo categó-
rico»; afinal, deste dever matricial).
Apenas pretendo, com esta despretensiosa digres-
são, mostrar quão dedáleo é o dever, sobretudo 
quando não se considera a transcendentalidade 
divina do homem. Permitir-me-ei, para respon-
der à dificuldade de definir dever, expressar uma 
opinião pessoal sobre esta questão.
Evidente é que nós, seres humanos, temos 
muito em comum uns com os outros, e que do 
Outro, dos outros, necessitamos para humani-

zadamente existir. Somos, pois, por incontor-
nável necessidade, vital e humanizante, sociais. 
Mas cada um de nós é, também, por essência, 
um ser individual; temos, na realidade, uma 
existência individualizada, única e irrepetível.
Não referirei como a Filosofia e a Teoria Po-
lítica responderam à dificuldade de, harmo-
niosamente, integrar a tensão entre estas duas 
dimensões humanas. Direi, apenas, que res-
postas extremas se deram a esta contradição, 
nomeadamente no mundo contemporâneo: a 
individualista, pelo liberalismo, a holística ou 
colectivista, pelo comunismo. 
Não sendo possível, no homem, na sua histó-
ria, privilegiar, quer a sua individualidade, quer 
a sua sociabilidade, mas, sim, aceitar a sua con-
tradição e tensão e, realisticamente, doseá-las, 
não para as neutralizar, mas, mutuamente, as 
dinamizar, falarei dos deveres fundamentais 
mais arrimados, quer à individualidade, quer 
à sociabilidade.
Quanto à individualidade, direi que considero 
sábia e harmónica a resposta para essa ten-
são na feliz definição que Rousseau deu para 
o que é ser homem: um ser que, educando e 
educador pode e deve ser, durante toda a sua 
existência, tornando-se, assim, um ser que se 
perfectibiliza e perfectibiliza o outro. 
A sociedade genetiza esta definição em grande 
e geral dever: o dever de humildemente me 
educar, sempre, em todas as situações, com 
todos os seres, em especial com o outro ser 
humano e, com humildade e verdade, trans-
mitir essa educação (em especial, a parte 
criativa – a educação, como disse Manuel An-

tunes, é, simultaneamente, reflexo da cultura 
e criação de cultura).
Este propósito implica o dever essencial dos 
homens de sempre considerarem o Outro um 
sistema livre e aberto, que só através da verdade 
– confiante –, de educação gratificante, tornam 
apetecível a repetição da interacção.
O dever de o homem se educar sempre, e 
através da educação se perfectibilizar, não se 
fechando aos outros, antes se empenhando, 
também, na sua educação perfectibilizante é 
um dever que respeita, a um tempo, a sua indi-
vidualidade essencial e a sua sociabilidade.
Quanto à sociabilidade, direi que, se o homem 
tem de viver com os outros, e vivendo em con-
junto, ser feliz, dever seu, indeclinável, é tra-
tar da sociedade como se coisa sua, individual 
quase, se tratasse.
E se o fizer assim, com naturalidade, respeita o 
grande dever social, o dever de tudo fazer para que 
essa sociedade se preserve e desenvolva, se moder-
nize, e promova um desenvolvimento social que 
em todos reconheça a dignidade de ser único – e 
a dignidade de ser e estar com os outros. Dever 
mater, que fonte e motor pode ser de todos os de-
veres que a literatura filosófica aponta ao homem, 
e que o homem deve satisfazer nas diferentes or-
ganizações da Sociedade Civil, em que se acha, e 
da sociedade política, a que pertence.
Fujo, assim, à dificuldade inerente ao trata-
mento do dever, englobando matricialmente 
todos os deveres no dever que subjaz e irradia 
da definição de Homem, por Rousseau, e na 
necessidade, vital, e no gosto do homem em 
viver numa sociedade, não aceitando que ela 
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se decadentize, mas que futuro tenha, para os 
outros – os outros do futuro.

Justiça, Advocacia e Dever no século XXI
Esquecer não devemos, por experiência his-
tórica até, que as crises não são sempre, e só, 
situações de gravosas ameaças. São, também, 
oportunidades (probabilidades lhes chamou 
Edgar Morin) de encontrar soluções virtuosa-
mente inovadoras, promissoras de desenvolvi-
mento humanizado do homem e do mundo. 
Neste quadro negro de crises, mudanças, in-
capacidades, em que tardam soluções de su-
ficiente e eficaz operacionalidade colectiva, 
natural será o desnorteamento, quer individual, 
quer das colectividades nacionais.
Na verdade, a urgente tarefa de responder colec-
tivamente às novas situações, criadas pela crise 
mundial causada pela mundialização (que não 
só desmorona as fronteiras políticas dos Esta-
dos como abala o poder tradicional dos velhos 
Estados-nação) e seu neoliberalismo (devido, 
sobretudo, ao facto de nenhuma das actuais 
organizações internacionais estar capacitada, 
com autoridade suficiente, para a regular, para 
evitar disfuncionamentos, restabelecendo e im-
pondo aos actores da economia mundializada 
regras de funcionamento por todos admitidas e 
por todos, também, controladamente respeita-
das) parece ser tão problemática quão ciclópica, 
que pode levar à tentação de desertar das res-
ponsabilidades sociais. Pode levar o cidadão a 
abdicar dos deveres de cidadania, que garantem 
a liberdade, e a refugiar-se na defesa exclusiva 
dos seus interesses familiares, profissionais, 

nas organizações em que labora, e noutras vo-
cacionadas para a defesa daqueles interesses. 
Dedicar-se à sua vida particular seria para o 
homem uma solução e atitude de perverso 
individualismo. Perverso porque a sociedade 
é reconhecidamente, para o indivíduo, como 
referido, uma necessidade incontornável, e a li-
berdade que ela confere – a liberdade que só ela 
pode bem conferir – faz com que a sociedade 
constitua também uma obrigação.
Como estabelecido no Artigo 1.º do Código De-
ontológico da Ordem dos Advogados, “O ad-
vogado deve, no exercício da profissão e fora 
dela, considerar-se um servidor da Justiça e do 
Direito”, sendo seu dever, pelo Artigo 13.º, “pro-
testar contra as violações de Direitos humanos 
e combater as arbitrariedades de que tiver co-
nhecimento no exercício da profissão”.
Ao longo dos séculos, o advogado conquistou 
um estatuto de interveniente indispensável – 
porque livre, ao exercer uma profissão liberal, 
independente de qualquer poder – para garantir 
que a sociedade é democrática, justa, pacífica, 
confiante e segura, uma sociedade capaz de 
reconhecer o Outro como igual, com Direitos 
iguais, uma sociedade em que o homem inter-
vém como coisa sua, e dá corpo e voz aos valores 
fundamentais do Homem, de todos os homens. 

Texto escrito por solicitação do Dr. Carlos Pinto de 
Abreu, presidente do Conselho Distrital de Lisboa 
da Ordem dos Advogados, para integrar a obra 
“Justiça, Advocacia, Ordem e República” (pags. 
11 a 24), publicada em 2010 pelo Conselho Dis-
trital de Lisboa 
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TEMA DE CAPA

A Sociedade Civil 
(as suas diferentes 
e prestigiadas 
organizações), as 
magistraturas e o 
poder político deveriam 
estabelecer uma 
relação mais estreita, 
sistemática mesmo, com 
a Ordem dos Advogados, 
até para dar as 
melhores condições à 
advocacia em Portugal 
e para condições criar 
de renovação do nosso 
sistema judiciário, de 
maneira a torná-lo – o 
que é possível dada a 
formação e competência 
das magistraturas e da 
advocacia – excelente, 
com capacidade de 
funcionar como motor 
(auxiliar, com certeza) 
da modernização 
económica da sociedade 
e do seu justo 
desenvolvimento social
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A JUSTIÇA EM GERAL e a Investigação Cri-
minal (IC) em particular, atravessam as mes-
mas dificuldades que todas as denominadas 
áreas de soberania. Muitos dos problemas 
vividos hoje pelos diversos actores da Justiça, 
nomeadamente juízes, procuradores, funcio-
nários judiciais e investigadores criminais, são 
sensivelmente os mesmos que afectam, por 
exemplo, os militares, existindo assim algum 
paralelo entre estes dois pilares da soberania. A 
causa principal desta terrível “doença” que tem 
atacado estes dois pilares da nossa sociedade, 
tem sido a total incapacidade do poder político, 
compreender as particularidades destas duas 
áreas e dos seus profissionais, onde e a quem 
se exige tudo, a começar pela disponibilidade 
total, a exclusividade de funções e até a pró-
pria vida, se a sociedade assim o exigir. São os 
servidores do Estado que têm menos Direitos 
e os que têm mais deveres. E já nem falo nas 
sempre importantes questões estatutárias e nas 
devidas compensações sociais e financeiras que 
deveriam estar inerentes a essas exigências. 
Falo apenas dos meios para o cabal exercício 
das suas competências. 
Mas regressemos à Justiça. Um dos problemas 
da Justiça em Portugal é ainda a morosidade. 
Uma Justiça morosa, não pode ser justa. Ac-
tualmente, a morosidade da Justiça, está prin-
cipalmente na acção executiva e nas questões 
fiscais. Já a Justiça criminal, na esmagadora 
maioria dos casos, está a ser decidida de forma 
rápida, sendo que por exemplo, na maioria dos 

crimes violentos, como homicídios, violações, 
sequestros, roubos e outros, os julgamentos 
estão a ocorrer cerca de um ano depois dos factos 
e da detenção dos arguidos. Nesta matéria, 
apresentamos dos melhores resultados ao 
nível do Conselho da Europa. Nesta vertente, a 
morosidade está nos processos da chamada cri-
minalidade económica, que se revelam muito 
morosos, quer na investigação, quer na fase de 
julgamento. Apesar de serem pouco mais de 
5 por cento do total de processos, dada a sua 
visibilidade e principalmente a dos investiga-
dos, dão a sensação de que o sistema é muito 
moroso e, por isso, injusto e incapaz. Mas a IC 
económico-financeira, é assim mesmo, uma 
investigação de precisão, morosa, e que estou 
certo que o continuará a ser no futuro.  
A título de exemplo, frise-se que numa investiga-
ção, a PJ constatou que um arguido era detentor 
de sete “offshores”, domiciliadas em outros tan-
tos paraísos fiscais, espalhados por esse mundo 
fora, muitos deles, bastantes reticentes a colabo-
rar com uma qualquer investigação. Este indiví-
duo tinha vários milhões de euros que precisava 
fazer girar, para os branquear. Logicamente que 
ele estava aconselhado por excelentes e caros 
advogados. Decidiram então fazer circular o 
dinheiro pelas contas dessas “offshores”, para 
eliminar a origem do dinheiro, naquilo a que se 
chama branqueamento. Demoraram cerca de 
uma hora a dar as respetivas ordens de trans-
ferência do dinheiro. Numa hora, foram dadas 
ordens de transferência, que fizeram o dinheiro 

Investigação 
criminal
sem recursos e à beira da rutura

Carlos Anjos
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circular pelas empresas atrás referidas, ou seja, 
pelos cinco continentes, tendo o dinheiro regres-
sado à ilha de Man na Inglaterra. Conseguiu-se 
identificar uma “offshore”. Pediram-se os movi-
mentos e respectivo extracto da conta. Da análise 
desse extracto, identificou-se uma outra conta, 
de uma outra “offshore”, para onde o dinheiro 
havia sido enviado, e assim sucessivamente, até 
chegar à fonte. Para cada uma destas diligências, 
PJ e MP tiveram de emitir uma carta rogatória 
para o país onde está domiciliada a empresa e a 
conta. O tempo de resposta médio de uma carta 
rogatória é de cerca de quatro meses. Existindo 
sete “offshores” e tendo de se emitir pelo menos, 
sete cartas rogatórias. Em média, só para loca-
lizar e tomar posse da documentação bancária 
destas sete “offshores”, foram necessários vinte 
e oito meses, ou seja, dois anos e quatro meses. 
Perceba-se, que aquilo que o arguido conseguiu 
fazer em pouco mais de uma hora, a Polícia 
levou dois anos e quatro meses a provar. Isto é a 
globalização do crime, um crime sem fronteira e 
a soberania da investigação, que se imobiliza na 
fronteira de cada país. E esta demora, acontece 
porque estes casos são transnacionais, porque 
ocorrem entre países e regimes jurídicos sem 
acordos de cooperação judiciária, cujos regimes 
fiscais e de confidencialidade, foram estrutu-
rados a pensar na proteção da identidade dos 
“donos” dessas “offshores”. É esta a dimensão 
do problema de que estamos a falar, e é assim 
em todo o mundo. 
Todos nós criticamos os atrasos na “Operação 
Marquês”, porque esta investigação tem mais 
de dois anos. A título de exemplo, em Espanha, 

o processo “Nóos”, onde são arguidos uma 
das filhas do Rei Juan Carlos e o seu marido, a 
investigação durou sete anos (!!!) e o processo 
está em julgamento há mais de três anos (!!!), 
estando-se neste momento à espera da leitura 
da sentença. E é assim em todo o mundo, ex-
cepto nos EUA, onde a pena é negociada com o 
criminoso, o que permite que quase sem inves-
tigação, acusação e defesa, cheguem a acordo 
quanto ao crime cometido e à pena a aplicar, 
como aconteceu no caso Madoff.
Mas relativamente ao crime económico e or-
ganizado, e muito por culpa da globalização 
e da consequente liberalização do mercado fi-
nanceiro, o trabalho da IC será sempre difícil 
e moroso. Mas terá a IC os meios necessários 
para trabalhar com eficácia e eficiência?   
O problema da IC em Portugal, neste mo-
mento, não reside na falta de legislação ou em 
leis desadequadas, mas sim na falta de meios. 
É verdade, que existem alguns ajustes legais a 
fazer, no sentido de desatar pequenos nós no 
edifício legal, de forma a operacionalizar ainda 
mais a capacidade de resposta ao crime, mas 
esse não é o principal problema. Os problemas 
da IC em Portugal, nomeadamente a falta de 
meios humanos e materiais, eram já visíveis, 
mas agravaram-se com a chegada da Troika. 
Neste período o número de recursos humanos 
baixou drasticamente. A título de exemplo, 
na PJ em 2011, o número de operacionais era 
de cerca de mil e seiscentos. Atualmente não 
chega aos mil e cem, tendo a seu cargo a in-
vestigação de toda a criminalidade grave, vio-
lenta e organizada, sendo que a investigação é 

hoje mais complexa do que antes. Ao mesmo 
tempo, o desinvestimento na área das Perícias 
foi enorme, principalmente no que diz respeito 
às perícias informáticas e económico/finan-
ceiras. Assistiu-se também a uma degradação 
enorme da frota automóvel, com viaturas ve-
lhas e com muitos quilómetros, numa Polícia 
que está sediada em apenas onze cidades do 
continente e na Madeira e nos Açores, o que 
obriga a uma enorme mobilidade, para a qual-
quer momento, fazer deslocar efectivos para 
um qualquer local onde esteja a ser investigado 
um crime. As dificuldades informáticas da PJ 
e do MP são também evidentes, pois operam 
com um parque informático velho e antiquado 
e com deficiente capacidade de resposta para os 
tempos que vivemos. A PJ, tem neste momento 
uma necessidade premente de substituição de 
todo o seu equipamento informático, de forma 
a dotá-la de uma capacidade de resposta nesta 
área, que actualmente não tem. E esta falta de 
investimento, faz com que neste momento, a 
situação seja de pré-ruptura, e os custos dessa 
renovação sejam enormes. 
Diz-nos um qualquer manual de gestão, que 
os meios de uma organização, devem ir sendo 
renovados todos os anos, para que os custos 
dessa modernização não se repercutem todos 
de uma só vez, o que pode inviabilizar a re-
novação, e levar a organização a uma ecfetiva 
perda de operacionalidade. Ora foi isto que 
aconteceu com a Justiça em Portugal, o que faz 
com que a situação que actualmente se vive, 
seja dramática, e a possibilidade de a resolver 
de forma rápida seja praticamente impossível, 

dados os seus custos. Mas ao mesmo tempo 
que ocorria uma degradação das capacidades 
humanas e tecnológicas da PJ, do Ministério 
Público, e das demais forças e serviço de segu-
rança, assistíamos a uma mudança do crime 
e das organizações criminosas, que se apetre-
charam com tecnologia de ponta, fazendo um 
uso extraordinário dessas novas tecnologias, 
nomeadamente do cyberespaço, utilizando os 
mais modernos equipamentos informáticos. O 
crime globalizou-se; crimes como o tráfico de 
seres humanos, de estupefacientes, de armas, 
a prostituição, o terrorismo e o seu financia-
mento, bem como todos os crimes económico/
financeiros, ocorrem à escala global, não res-
peitando fronteiras. Para tornar mais complexo 
o trabalho das forças e serviços de segurança, 
estas autênticas organizações criminosas, são 
quase sempre assessoradas pelos melhores ad-
vogados, que os ajudam a escolher os países e 
regimes jurídicos mais benéficos e mais fecha-
dos, quando se trata de branquear os elevados 
lucros obtidos com as actividades criminosas.  

Um dos problemas da 
Justiça em Portugal 
é ainda a morosidade. 
Uma Justiça morosa, 
não pode ser justa. 
Actualmente, a 
morosidade da Justiça, 
está principalmente na 
aCção executiva e nas 
questões fiscais
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Mesmo no crime interno, assistimos também 
a um “upgrade” dos criminosos, com recurso 
a armamento recente, a telemóveis de última 
geração, codificados e cifrados, utilizando todas 
as possibilidades que as novas tecnologias da 
informação lhe permitem para não serem es-
cutados, como “WhatsApp”, “Skipe” e outras, 
bem como aos mais modernos meios infor-
máticos. Hoje, a maioria dos criminosos opera 
com meios muito superiores aos usados pelas 
polícias. Esta é uma realidade objetiva. Se ana-
lisarmos os últimos assaltos a bancos ou os 
últimos detidos por qualquer tipo de tráfico, 
veremos as diferenças entre o parque automó-
vel dos criminosos e o das polícias. 
Mas, enquanto assistimos a uma maior pro-
fissionalização dos criminosos, o que leva a 

crimes melhor planeados, e cometidos com 
recurso a toda a tecnologia disponível, assisti-
mos também a um maior escrutínio público, 
do trabalho das polícias e dos operadores ju-
diciais. Assim, hoje quando é cometido um 
crime, todos os meios de comunicação social 
noticiam tudo o que aconteceu até ao mais 
ínfimo pormenor, exigindo o apuramento de 
responsabilidades de modo quase instantâneo. 
Exige-se a resolução imediata do crime, e a de-
tenção do criminoso, como se isso significasse 
que havia sido feita Justiça, e que tudo o resto, 
julgamento incluído, eram actos perfeitamente 
dispensáveis. Parece que vivemos a época da 
Justiça em directo. O desconhecimento é total e 
a falta de fundamentação da opinião publicada 
é enorme. Veja-se por exemplo, a ligeireza com 

que somos a favor ou contra os refugiados. Da 
mesma forma que assistimos recentemente a 
uma vaga humanitária em Portugal, onde todos 
queriam que os países ocidentais aceitassem 
todos os refugiados que chegam às portas da 
europa. Quem colocava alguma dúvida, pe-
dindo algum cuidado e um mínimo de infor-
mação sobre essas pessoas, era imediatamente 
acusado de xenofobia. Bastaram quatro atenta-
dos terroristas na Europa, em que participaram 
outros tantos indivíduos com o estatuto de re-
fugiados, para as opiniões mudarem comple-
tamente, e aqueles que defendiam a entrada 
sem limites de refugiados, são hoje totalmente 
contra. É esta falta de substrato nas opiniões 
públicas, que muda ao sabor das marés, com 
que também se debate a Justiça. É verdade que 
uma Justiça morosa, dificilmente faz Justiça. 
Mas também é verdade, que uma Justiça ime-
diata, não se torna justa, porque se facilita na 
recolha da prova, o que pode levar a que os cri-
minosos se aproveitem disso e sejam ilibados 
por falta de prova, ou mais grave, à condenação 
de inocentes.
Em conclusão, este é o quadro actual, onde 
temos uma Justiça e uma IC anoréticas, que 
foram amputadas de uma parte significativa 
dos seus recursos humanos, por via da reforma 
dos mais velhos e da não admissão de novos 
quadros, e sem meios por incapacidade do Es-
tado de substituir e renovar os meios técnicos 
que a erosão do tempo tornou obsoletos. 
Do lado contrário, um mundo criminológico 
em constante mutação e actualização, que tem 
acesso aos meios mais modernos em tempo 

real, que não tem fronteiras, que não tem de 
obedecer à lei, que vive exactamente da viola-
ção da lei, que dispõe de recursos financeiros 
ilimitados, e que se revigora e moderniza em 
tempo real.
Este é o panorama actual, que nos faz viver uma 
situação muito difícil, onde os investigadores se 
deparam diariamente com organizações crimi-
nosas que dispõem de meios financeiros ilimi-
tados, que lhes permite ter ao seu dispor toda a 
tecnologia de ponta, todos os meios materiais 
mais modernos e desenvolvidos, com capaci-
dade para actuarem em todo o mundo. Para 
fazer face a esta luta, sobra em vontade, sentido 
de dever, e profissionalismo, tudo o que falta 
em meios humanos e materiais. O problema, é 
que do lado da IC, esta falta de meios humanos 
e materiais é de tal ordem, que o sistema pode 
pura e simplesmente entrar em rutura, se não 
forem tomadas medidas e de forma urgente. 

Na PJ, em 2011, o número 
de operacionais 
era de cerca de 
mil e seiscentos. 
Actualmente não 
chega aos mil e cem, 
tendo a seu cargo 
a investigação de 
toda a criminalidade 
grave, violenta e 
organizada, sendo que a 
investigação é hoje mais 
complexa do que antes
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QUANDO OS PROBLEMAS da administração 
da Justiça, do seu funcionamento e, consequen-
temente da sua efectiva realização concreta se 
tornam num dos temas mais importantes, 
senão o mais importante, do debate público 
em todos os meios de comunicação social e em 
toda a sociedade, não há forma de escapar a 
esta temática e ao seu significado.

O sistema de Justiça, isto é, a efectiva realiza-
ção do Direito no nosso sistema democrático 
tornou-se uma questão política central. Não 
apenas uma questão política abstracta e geral, 
mas uma questão com efectivas e mensuráveis 
características de questão concreta e actual.
Que o mesmo é dizer: a questão da Justiça pas-
sou a ser uma questão eminentemente política, 

Fernando Jorge*

Critérios de 
oportunidade 

política ditaram 
reforma 
insensata no seu sentido mais nobre e mais amplo, ou 

seja que a todos diz respeito, a todos interpela 
e a todos compromete.
Todavia, esta questão da Justiça e das suas 
recentes polémicas não é evidentemente 
separável de outras que há muito nos afectam 
e preocupam originando várias intervenções 
críticas da nossa sociedade nas suas relações e 
interacções com o próprio Estado, as suas ins-
tituições e o próprio exercício do poder. Assim, 
esta denominada crise da Justiça não é isolada 
e emerge num quadro de dúvidas, de inquie-
tações e de bloqueios, que atravessam todo o 
tecido político-social e nos levam a falar de crise 
do sistema de saúde, da educação, de crise do 

emprego, de crise da segurança, no limite, de 
crise dos valores e da contemporaneidade. 
A Justiça é hoje um bem de enorme importân-
cia e procura, que tem, para além do mais, um 
insubstituível papel na paz social e na vida eco-
nómica de qualquer país.
Ora, para que nosso sistema judicial cumpra o 
seu desígnio de forma mais eficaz, impunham-
-se mudanças.
Porque, ao contrário de outros sectores da so-
ciedade, nesta área particular houve sempre 
uma relutância em relação às mudanças. 
Estagnou mesmo, durante um certo período, não 
aderindo às novas tecnologias nem aos novos pro-
cedimentos, cristalizando, ao mesmo tempo que 
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não percebia as alterações sociológicas que se ope-
ravam na sociedade, quer nas relações interpesso-
ais quer nas relações económicas.
Estagnou, ainda, porque manteve durante 
tempo de mais as mesmas estruturas para 
uma realidade diferente e com um nível de 
procura maior.
A resposta estava, como está, na alteração dos 
métodos, na alteração conceptual da organiza-
ção da administração da Justiça.   
Claro que para concretizar essa desejável mu-
dança, é fundamental o aumento do investi-
mento nas condições e meios que são postos 
à disposição dos tribunais para o desempenho 
das suas funções. Bem sabemos que esta é 
sempre uma reivindicação pouco simpática, 
mas no caso da Justiça é incontornável.
Outra medida indispensável é por cobro à 
abundante, e na maioria deficiente, produção 
normativa que não permite sedimentar conhe-
cimentos, nem uma interpretação conveniente 
para a correcta aplicação do Direito.
Urge simplificar e agilizar as regras e procedi-
mentos da tramitação processual. Não é pos-
sível manter uma tramitação processual de 
complexas e sofisticadas fases e contra fases, 
um sistema de recursos, às vezes em triplo 
e quádruplo grau, uma panóplia tão larga de 
fundamentos de adiamento de audiências que 
eternizam os processos, ou ainda a necessidade 
de se instaurar uma nova acção para fazer cum-
prir o Direito já declarado por sentença, nova 
acção esta com tramitação tão complexa e mo-
rosa como a utilizada para fazer reconhecer o 
Direito violado.

A necessidade de compaginar a celeridade 
e o extraordinariamente elevado volume de 
processos, Justiça rápida com as sucessi-
vas dilações permitidas na lei, a falsificação 
de justificações – como é o caso das faltas a 
julgamentos e outras diligências judiciais -, 
impedem que a actividade dos tribunais se 
desenvolva de modo ordenado.
É neste quadro que a necessidade de mudança, 
de uma reforma do sistema judicial, era um de-
sejo consensual dos diversos intervenientes do 
sistema, embora com naturais divergências de 
âmbito e dimensão. 
Assim, com o sentimento de cooperação e von-
tade de melhoria, todos deram o seu contributo 
e apresentaram as suas propostas e soluções. 
Mas os responsáveis políticos, o poder político, 
decidiram ignorar os diversos contributos e as-
sumiram um modelo de reforma criticado por 
todos: juízes, procuradores, autarcas, advoga-
dos, funcionários e populações.
Vejamos:
Até ao dia 31 de Agosto de 2014 existiam em 
todo o território nacional 231 comarcas judi-
ciais. 
Aceitamos que se justificava algumas reduções 
com eventuais agregações.
Mas, qual foi a decisão do modelo adoptado? 
Reduziu essas 231 comarcas para 23 comarcas 
(diminuiu 208 comarcas) e veio concentrar os 
grandes tribunais nas capitais de distrito sem 
qualquer consideração pelas realidades locais e 
pelas assimetrias regionais.
Desde logo, o encerramento de 47 tribunais – 
20 de imediato e 27 a prazo (as denominadas 

secções de proximidade) constitui uma decisão 
incompreensível porque objectivamente afasta 
a Justiça do cidadão e da comunidade, mas 
também porque a manutenção destes tribunais 
nenhum encargo adicional teriam para o Mi-
nistério da Justiça, já que quase todos estão em 
edifícios do Estado, alguns até em excelentes 
palácios da Justiça inaugurados recentemente. 
E nessas 47 localidades o tribunal – órgão de 
soberania – constituía um importante factor 
de presença e afirmação do Estado e de credi-
bilidade da Justiça, junto das populações. Para 
além de constituírem um importante factor de 
dinâmica social e económica ao nível das res-
pectivas localidades e suas populações.
Para além de que, das várias funções que a Jus-
tiça de facto têm, – instrumentais, políticas, 
sociológicas,- a Justiça tem também uma im-
portante função simbólica.
Por exemplo, ao nível penal, especialmente na 
pequena litigância (ou de pequena importância 
se se preferir, mas por vezes de enorme signifi-
cado no respectivo meio social – agressões, fur-
tos, difamações, injúrias, ameaças, etc), o efeito 
pretendido e com relevo na pacificação social só 
se alcança quando o processo, o julgamento e a 
eventual condenação, se faz no seio da comuni-
dade onde o desvio ocorreu e as pessoas dessa 
mesma comunidade tem a efectiva possibili-
dade de serem testemunhas da concretização da 
Justiça. Aliás, essa importância da visibilidade e 
publicidade de realização da Justiça é das razões 
porque as audiências de julgamento são pública
Mas a verdade é que o modelo adoptado, tudo 
isto ignorou.

Assim, esta matriz territorial da organização 
judiciária, dificulta o acesso dos cidadãos à Jus-
tiça, inverte por completo a definição de proxi-
midade de cada pessoa à realização da Justiça, 
proporcionando exactamente o contrário da-
quilo que pretensamente se pretendia, ou seja, 
da sua aplicação prática resultará uma pior, ine-
ficaz, mais distante e lenta aplicação da Justiça.
Passados dois anos da implementação desta 
nova organização judiciária são ainda bem vi-
síveis os efeitos negativos e sentem-se ainda 
as deficiências e constrangimentos iniciais. 
Em alguns tribunais ainda não foram conclu-
ídas as obras de adaptação à nova orgânica. 
O sistema informático ainda recupera do tre-
mendo “crash” do bloqueio do CITIUS, ocor-
rido em 2014.

A reforma deveria 
ter resultado 
de avaliações 
técnicas e 
principalmente 
das necessidades 
e interesses dos 
cidadãos e das 
empresas que 
têm Direito a um 
sistema de Justiça, 
célere, acessível, 
eficaz e próxima



110 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 111

TEMA DE CAPA

Mantém-se o défice de funcionários e magis-
trados. Só oficiais de Justiça faltam mais de 
1000. E este número é referente aos quadros 
definidos pelo próprio Ministério da Justiça.
Toda esta precipitação, falta de previsão e pla-
neamento e, porque não dizer, incapacidade e 
incompetência obviamente deixou marcas.
Deslocaram-se tribunais, magistrados e funcio-
nários para dezenas de quilómetros dos locais 
de origem. 
E, claro, os efeitos negativos para o cidadão 
com a acentuar das dificuldades de acesso à 
Justiça e aos tribunais é mais que evidente:
Como é possível falar em Justiça de proximidade 
se os cidadãos de Barrancos têm de se deslocar 
130 quilómetros para ter acesso a um tribunal de 
Família e Menores em Ferreira do Alentejo?
E os de Carrazeda de Ansiães até Bragança? 96 
quilómetros.

Ou de Vila de Rei a Fundão? – 140 quilómetros.
Pampilhosa da Serra a Coimbra? – 93 quilómetros.
Aljezur a Olhão? – 118 quilómetros.
Não é isto um indiscutível afastamento da Jus-
tiça dos cidadãos?!
Na Constituição da República Portuguesa ano-
tada, Gomes Canotilho e Vital Moreira referem 
a determinado passo: “a imposição constitucio-
nal da tutela jurisdicional efectiva impende, em 
primeiro lugar sobre o legislador, que a deve 
tomar em consideração na organização dos tri-
bunais, sendo-lhe vedado a criação de dificul-
dades excessivas e materialmente injustificadas 
no Direito de acesso aos tribunais.” 
Ora parece evidente que o legislador com a 
adopção desta matriz territorial, não cumpriu 
a norma constitucional referida!
Parece hoje evidente que esta reforma dificil-
mente poderá ser avaliada dos seus eventuais 

méritos nos tempos mais próximos, pois foi 
implementada insensata e precipitadamente, 
obedecendo apenas a critérios de oportunidade 
política quando o devia ser em função de ava-
liações técnicas e principalmente das necessi-
dades e interesses dos cidadãos e das empresas 
que têm Direito a um sistema de Justiça, célere, 
acessível, eficaz e próxima.
O actual Governo desde logo assumiu a neces-
sidade de “remediar” o mal feito, e esta equipa 
do Ministério da Justiça já avançou com pro-
postas e decisões com a intenção de minorar 
algumas deficiências desta reforma.
Mas continua a incorrer no erro de pretender 
implementar medidas e alterações sem cuidar 
dos meios, materiais e humanos, necessários.
Nós não sabemos, porque não é possível saber, 
como o futuro se irá apresentar.
Contudo, sabemos que aquilo que está no cen-
tro das preocupações da sociedade, como é o 
caso do sistema de Justiça, tem que estar ina-
pelavelmente no centro das preocupações do 
poder político. 
E é bom que esteja, porque isso significará que 
as instituições democráticas que o nosso país 
soube edificar estão à altura, não só de acom-
panhar, mas também de dirigir e alterar e cor-
rigir as transformações, para o progresso que a 
nossa sociedade pretende.
Em democracia só é possível progredir, afe-
rindo permanentemente aquilo que satisfaz as 
exigências sociais do serviço público prestado 
pelos tribunais e por todo o sistema de Justiça 
e que portanto deve permanecer, e aquilo que 
não satisfaz e deve ser mudado.

Em democracia, ter problemas não é dramático. 
Só os regimes totalitários não têm problemas, 
porque os escondem. Seria, sim, dramático se 
não estivéssemos atentos a eles ou, despidos de 
injustificáveis corporativismos, não dispusésse-
mos da vontade e dos meios para os resolver.
A Justiça, a qualidade e eficácia da Justiça, a 
todos interpela. Profissionais do foro certa-
mente, mas todos os cidadãos
É que se a qualidade da Justiça depende do 
empenho e da capacidade dos seus agentes 
formais, depende também, e muito, do modo 
como cada um, em responsável exercício 
da cidadania, coopere com as instituições 
judiciárias. 
De bem pouco valerá ter Direitos ou deveres, 
se não houver garantia de que os Direitos são 
respeitados e os deveres cumpridos.
A Justiça não é um luxo, nem pode estar apenas 
ao dispor dos que dispõem de meios vultuosos 
para assegurar a defesa dos seus interesses, 
com o que isso significa de discriminação de 
cidadania para largos extractos da população.
No momento actual em que os problemas do 
sistema de administração de Justiça se torna-
ram numa questão central e actual para a vida 
política, as responsabilidades são de todos nós 
e não só dos vários agentes da Justiça!
O combate por um sistema de Justiça, eficiente 
e justo, onde todos tenham igual possibilidade 
de acesso e de tratamento é também um com-
bate pela igualdade e pela liberdade.

*Presidente do Sindicato dos Funcionários Judiciais
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HÁ DEZ ANOS TIVE oportunidade de in-
tervir, sobre esta temática, nas I Jornadas de 
Reflexão sobre o Sistema Prisional. Neste es-
paço de tempo muito se disse sobre o sistema 
prisional, muitas declarações de intenções se 
ouviram de responsáveis políticos e muitos 
trabalhos académicos foram publicados (em 
2004 tinha sido divulgado o relatório da Co-
missão de Estudo e Debate da Reforma do 

Sistema Prisional, presidida pelo Prof. Freitas 
do Amaral). Em todas estas intervenções res-
saltou a evidência do fracasso do modelo em 
que está assente o sistema prisional em Por-
tugal, sustentando-se a ineficácia e a desuma-
nidade que o caracteriza. Passados estes dez 
anos, em tempo de Jubileu da Misericórdia, o 
que encontramos de diferente relativamente à 
realidade de então?

Panorama da 
realidade 
prisional
Manuel Hipólito Almeida dos Santos*

Situação das prisões
primeiro semestre de 2016

Reclusos – 14 250
94 por cento - homens
6 por cento - mulheres
30 por cento - entre os 30 e 40 anos de idade
5 por cento - com idade superior a 60 anos
1,5 por cento - entre os 16 e 20 anos de idade
Lotação – 12 600
Sobrelotação – 13 por cento
Penas
75 por cento entre 3 e 25 anos
2 por cento com penas indeterminadas ou 
medidas de segurança
Tipo de crimes
Contra o património (roubo, furto, burla, 
etc.): 27 por cento; 
Contra as pessoas (homicídios, ofensas à 
integridade física, etc.): 25 por cento

Estupefacientes (tráfico, consumo, etc.): 19 
por cento; 
Outros (fiscais, condução sem carta, etc.): 13 
por cento. 
Contra os valores e interesses da vida em 
sociedade (incêndio, associações crimino-
sas, condução perigosa, etc.): 10 por cento 
Contra o Estado (desobediência, corrupção, 
etc.): 6 por cento; 
Alimentação
Valor diário para cada recluso (quatro refei-
ções): 4 euros
Escolaridade dos reclusos
6.º ano ou menos: 58 por cento
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Há menos trabalho nas prisões, apesar de mal 
pago, assemelhando-se à escravatura. Piorou a 
alimentação (tendo-se alargado a privatização 
do fornecimento das refeições nas prisões – o 
valor diário para alimentação, por recluso, é de 
cerca de € 4,00 para as quatro refeições diárias 
fornecidas por empresas com fins lucrativos). 
Continua a haver muitos reclusos sem possibi-
lidade de estudar, sendo que 58 por cento têm 

o 6.º ano ou menos de escolaridade. Aumenta-
ram as restricções ao fornecimento de bens aos 
reclusos (incluindo alimentação). Houve uma 
degradação do apoio psicológico e de reinser-
ção, com o crescendo de recurso a psicólogos 
com vínculo precário e em número manifes-
tamente insuficiente. Continua a fragilidade 
do apoio judiciário. Houve um reforço do se-
curitarismo, apesar da insuficiência de recur-

sos humanos nos estabelecimentos prisionais. 
Persiste-se nas penas mais longas da União 
Europeia (o tempo médio de cumprimento de 
pena em Portugal é o triplo da U.E.), incluindo 
a prática de penas sucessivas e de medidas de 
segurança que leva à permanência de reclu-
sos nas prisões por períodos que ultrapassam 
os 25 anos. Continuou a retenção indevida do 
dinheiro dos reclusos. Insiste-se na impossibi-
lidade do Direito à própria defesa violando o 
Direito internacional de que Portugal é Estado-
-Parte; Etc, etc, etc…. Como aspecto positivo 
evidente assinale-se o desaparecimento do 
balde higiénico, existência sintomática do me-
dievalismo deste modelo de sistema prisional. 
Há cerca de dois anos escrevi um artigo, reflec-
tindo sobre esta matéria, de que respigo:
A consideração de poder ser a liberdade um 
valor absoluto tem merecido, recentemente, 
dentro e fora da Igreja Católica, reflexões que 
apontam neste sentido. Desde os Papas Fran-
cisco e Bento XVI ao Pe. Tolentino Mendonça, 
com muitos outros pelo meio, tem-se vindo a 
acentuar um crescendo na sua abordagem. E 
como poderemos alargar a reflexão com a in-
clusão das prisões como instituições perigosas 
para a afirmação deste valor? Certamente que 
esta discussão trará as objecções semelhantes 
às verificadas quando se discutiu o Direito à 
vida como valor absoluto, mas a pena de morte 
já foi abolida na maioria dos países do mundo 
e o próprio catecismo da Igreja Católica reti-
rou a sua admissibilidade nos finais do século 
passado. No I Congresso Ibérico da Pastoral 
Penitenciária a questão da liberdade como 

valor absoluto esteve subjacente em muitas in-
tervenções. Um dos temas dos painéis foi “Um 
outro sistema penal é possível”. Não era uma 
pergunta. Era uma afirmação! E esta afirmação 
comprometeu o Congresso. Temos de cons-
truir um outro sistema já que o actual é de-
sumano, violento, injusto, não cristão. Todos 
conhecemos a passagem dos evangelhos sobre 
a mulher adúltera e o desafio de Jesus: «Quem 
de vós estiver sem pecado que atire a primeira 
pedra». Numa outra passagem dos evangelhos 
Jesus também nos diz que devemos perdoar 
não 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 vezes mas sim 70 x 7. 
Temos de perdoar sempre. Os ensinamentos 
de Jesus permitiram a construção de dois im-
portantes pilares do cristianismo: O perdão e a 
misericórdia. No Pai-nosso dizemos: Perdoai 
as nossas ofensas assim como nós perdoa-
mos a quem nos tem ofendido. E como disse 
D. Mário Toso na conferência de abertura do 
Congresso “Não há Justiça verdadeira sem per-
dão”. Na audiência pública do passado dia 11 
de Setembro o Papa Francisco enfatizou que 
“julgar e condenar o irmão que peca é errado, 
pois não estamos acima dele, mas temos o 
dever de recuperá-lo à dignidade e acompanhá-
-lo no seu caminho”. 
Assim sendo temos de ter a ousadia de abolir 
as palavras castigos e penas com o reconheci-
mento da imperfeição do ser humano e reco-
nhecer a sua incapacidade para não cometer 
erros, independentemente da consideração que 
nos merecem às vítimas dos actos anti-sociais 
e da reparação dos danos que lhes foram pro-
vocados. Ninguém pode ser indiferente perante 
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a inJustiça mas a lei penal sem compaixão não 
é uma lei justa. Os cristãos não podem olhar 
para os presos como criminosos, nem os ca-
pelães e visitadores podem ser passivos para 
com o clima repressivo nos estabelecimentos 
prisionais. Temos de acrescentar mais pilares 
à Justiça cristã, de que o exemplo da Justiça res-
taurativa é um importante suporte. (O foco da 
Justiça é o acto e a sua reparação e não quem 
o comete.) Temos de assentar na necessidade 
de afastamento da vingança como factor de pu-
nição. Como disse D. António Francisco dos 
Santos, na homília da entrada na Sé do Porto 
em 6 de Abril de 2014: “Nos Evangelhos, os dis-
cípulos de Jesus aparecem como homens fortes, 

corajosos, trabalhadores, mas no seu íntimo so-
bressai uma grande ternura, que não é virtude 
dos fracos, antes pelo contrário denota fortaleza 
de ânimo e capacidade de solicitude e de com-
paixão. Não devemos ter medo da bondade». 
Também, D. Joaquim Mendes, na I Peregrina-
ção da Pastoral Penitenciária, disse “[…] é muito 
importante ajudar a despertar a sociedade para 
a realidade das prisões. São pessoas anónimas 
que estão privadas da liberdade, mas não da sua 
dignidade”. Neste sentido, temos de promover a 
reconciliação e não a vingança. Condenar o pe-
cado e não o pecador. Afirmar a liberdade e não 
a reclusão. Promover a correcção e não o cas-
tigo. Privilegiar a prevenção e não a repressão. 

O Pe. Valdir, 
da Pastoral 
Carcerária do 
Brasil, numa 
intervenção 
proferida no 
I Congresso 
Ibérico da 
Pastoral Pe-
ni tenciár ia , 
exortou-nos: 
“Temos de 
deixar de ser 
c o n i v e n t e s 
com as pri-
sões como 
inst i tuições 
do pecado”. 
E D. António 
Marto tam-

bém nos disse que as prisões são factores de 
dessocialização e desestruturação do ser hu-
mano. E, ainda, D. Ramon Calatrava demons-
trou-nos que as penas de privação da liberdade 
produziram mais danos do que os crimes come-
tidos por aqueles que cumpriram essas penas. 
Muitas personalidades relevantes têm, nos últi-
mos anos, tomado posição sobre os múltiplos 
aspectos negativos das prisões, tendo o filósofo 
Michel Foucault destacado, no seu livro Vigiar 
e Punir, que nos últimos dois séculos o sistema 
de Justiça tem mantido características de desu-
manidade de forma permanente. 
Então, uma outra visão torna-se necessária. 
Será que teremos de continuar a pensar em 

penas e castigos? E porque não um código de 
valores? E porque não começar com a recla-
mação ao poder político do nosso país duma 
amnistia significativa que leve o perdão e a 
misericórdia às prisões? A honra, a vergonha 
e o dever do exemplo são valores que devem 
ser exaltados. Temos de ser honrados com os 
compromissos que assumimos. Temos de ter 
vergonha de proclamar boas intenções sem as 
levar à prática. Temos de dar o exemplo. Este 
sistema penal não tem obstado a que as prisões 
sejam instituições violentas, opressoras e viola-
doras dos Direitos humanos. Situações no inte-
rior das prisões como tráfico de drogas e bens, 
homossexualidade forçada, violações, roubos, 
chantagens sobre as famílias, autoritarismo, 
prepotência, penas longas e injustas, etc…, têm 
necessariamente de provocar a alteração deste 
sistema penal. Este sistema continua a ser au-
tista perante a condenação reiterada pelas Na-
ções Unidas de que Portugal continua a negar 
aos seus cidadãos o Direito à auto-defesa, sendo 
os reclusos particularmente inJustiçados com 
tal negação. As prisões são cada vez mais ins-
tituições opacas de que um exemplo é o facto 
dos relatórios anuais dos estabelecimentos 
prisionais terem deixado de serem publicados 
desde 2010. O actual sistema de Justiça é frio, 
desumano e tecnocrático, menorizando e des-
considerando os reclusos, ignorando que na 
sua frente estão pessoas e não autómatos. As 
insuficiências, arbitrariedades, incompetência 
e desleixo das estruturas e pessoas que supor-
tam o sistema, não respeitando os Direitos dos 
reclusos legalmente reconhecidos, têm de ser 
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corrigidas. A destruição das famílias provocada 
pelas prisões não pode continuar. Algumas 
intervenções proferidas no Congresso parece-
ram-me colocar como necessária a modificação 
do recluso enquanto pessoa, o que me parece 
desumano e não conforme com os Direitos 
humanos universalmente consagrados. O que 
me parece que temos de fazer é reconhecer a 
todos os seres humanos o Direito a que a sua 
personalidade seja defendida e respeitada, 
exortando-os e possibilitando-lhes as condições 
para a não reincidência na prática de actos anti-
-sociais mas não a sua modificação enquanto 
pessoa. Não foi isto que Jesus Cristo fez com a 
mulher adúltera? Temos de nos empenhar na 
construção dum outro sistema, humano, belo, 
solidário, fraterno, cristão. Temos de derrubar 
as prisões como a última instituição medieval 
que subsiste neste início do século XXI. 
Na sua visita às Filipinas, o Papa Francisco 
mais uma vez mostrou a necessidade da hu-
manização dos tempos que vivemos. Emocio-
nei-me com o abraço que o Papa deu a uma 
menina filipina de 12 anos, Glyzelle Palomar, 
que viveu na rua até ser recolhida por uma 
ONG. Na sua intervenção, ela, chorando com-
pulsivamente, tinha perguntado a Francisco: 
“Há muitas crianças abandonadas pelos pró-
prios pais, muitas vítimas de muitas coisas ter-
ríveis como as drogas e a prostituição. Porque é 
que Deus permite estas coisas, já que as crian-
ças não têm culpa? Porque vem tão pouca gente 
ajudar?”.  O Papa deixou o discurso que trazia 
preparado e improvisou: “Ela hoje fez a única 
pergunta que não tem resposta, e como não lhe 

chegavam as palavras teve de fazê-la com as lá-
grimas. […] Quando nos perguntarem porque 
sofrem as crianças […] que a nossa resposta seja 
o silêncio e as palavras que nascem das lágri-
mas. […] Ao mundo de hoje faz-lhe falta chorar, 
choram os marginalizados, choram os que são 
deixados de lado, choram os desprezados, mas 
aqueles que temos uma vida mais ou menos 
sem necessidade não sabemos chorar. […] Cer-
tas realidades da vida só se vêem com os olhos 
lavados pelas lágrimas. Isto exige uma limpeza 
geral dos olhos, da mente, do coração, das pa-
lavras e das acções”. Talvez seja preciso, como 
disse Francisco, começar por “aprender a cho-
rar!” A chorar pelo modo como tratamos seres 
humanos nas prisões.
As prisões são instituições retrógradas, arcai-
cas, medonhas, medievais e violentas. Não 
reinserem e são desumanas na punição. Têm-
-se mostrado ineficazes na reincidência e na 
prevenção dos atos anti-sociais. A população 
prisional tem crescido de forma constante em 
Portugal e no Mundo, demonstrando a ineficá-
cia deste sistema de Justiça punitiva. As estru-
turas de Direitos humanos das Nações Unidas 
têm recomendado a substituição da via punitiva 
pelas vias da reabilitação e Justiça restaurativa. 
As prisões constituem uma violenta agressão 
ao exercício da liberdade e à consideração desta 
como valor absoluto. Quem defende a liber-
dade não pode admitir a coexistência de prisões 
numa sociedade civilizada.
Esta situação continua a persistir já que se nota 
um autismo da sociedade em geral, e do poder 
político em particular, perante as denúncias, 

quer da própria Direção-Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais (através dos seus relató-
rios de actividades), quer de algumas ONGs.  
Infelizmente, o trabalho destas ONGs não tem 
levado a mudanças significativas, assistindo-
-se, inclusivamente, ao apagamento dalgumas 
delas por inclusão no aparelho e funciona-
mento de órgãos do Estado, num colaboracio-
nismo reprovável cujos resultados se traduzem 
na manutenção da desumanidade do sistema 
prisional. Por outro lado, o passo positivo 
dado há já muitos anos, de descriminalização 
do consumo de drogas, não foi acompanhado 
duma nova filosofia para esta problemática das 
drogas e sua comercialização, continuando-se 
uma política de combate que se tem revelado 
infrutífera ao invés de encarar a realidade, en-
quadrando-a legalmente (vejam-se os exemplos 
já conhecidos do tabaco e do álcool).
Chegados ao Outono de 2016, não resta outra 
alternativa que não seja a continuação do com-
bate a este sistema, desajustado dos valores 
civilizacionais construídos na segunda metade 
do século XX. É gritante a necessidade de des-
congestionamento das prisões portuguesas e de 
diminuição da duração das penas. A alteração 
do Código Penal e a aprovação duma amnistia 
são atos urgentes que só a ausência de cora-
gem política impede de concretizar. Também, é 
necessária a ajuda duma pastoral penitenciária 
diocesana que envolva os cristãos. 
Na sua recente visita à Polónia, o Papa Fran-
cisco esteve nos campos de concentração e ex-
termínio de Auschwitz-Birkenau e comentou 
que a crueldade praticada pelo regime nazi na 

primeira metade do século XX ainda hoje se 
mantém, nas situações como o encarceramento 
massivo. Disse o Papa: “Recordar dores de 70 
anos atrás: quanta dor, quanta crueldade! Mas é 
possível que nós, homens criados à semelhança 
de Deus, sejamos capazes de fazer estas coisas? 
As coisas foram feitas… Eu não gostaria de vos 
deixar amargurados, mas devo dizer a verdade. 
A crueldade não acabou em Auschwitz, em Bi-
rkenau. Também hoje, hoje…! Hoje existem 
homens e mulheres em prisões superlotadas: 
vivem – perdoem-me – como animais! Hoje 
existe esta crueldade”, enfatizou o Pontífice.
Esta intervenção do Papa foi objecto duma notí-
cia no site do Pastoral Carcerária do Brasil que 
a titulou:” As prisões são uma Auschwitz do 
nosso tempo”.
Não queiramos deixar para os vindouros a des-
culpa de que não sabíamos. Vemos, ouvimos e 
lemos, não podemos ignorar, como proclamou 
Sofia de Melo Breyner Andresen. 
As prisões são uma Auschwitz do nosso tempo.

*Presidente da OVAR – Obra Vicentina de Auxílio aos Reclusos

TEMA DE CAPA
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HÁ PESSOAS QUE QUEREMOS longe das 
nossas vidas. Só temos uma vida e queremos 
ser felizes. O desterro foi, e é, uma das manei-
ras de ver longe quem não se deseja. O que foi 
aproveitado nos Descobrimentos. O Estado con-
denava às galés o pessoal indispensável à aven-
tura (metade dos navegantes morria durante a 
viagem até à Índia). Entre os quais Camões.
Tocqueville, nas primeiras décadas do século 
XIX, inspeccionou as penitenciárias norte-ame-
ricanas, e informou os franceses que a moder-
nização das penas significava maior dureza das 
condenações. Com o degredo, alegou, os sobre-
viventes para o ultramar poderiam refazer as 
suas vidas. Quem entrasse numa prisão perde-
ria essa possibilidade. Apesar do risco de morte 
ser menor, o isolamento social, a miséria, era o 
destino inelutável.
Muitas reformas prisionais depois, muitos es-
forços para humanizar as penas, incluindo a 
institucionalização de regimes de prevenção 
das torturas, pode perguntar-se, quem são os 
presos, o que fazem as prisões, porque se man-
tém actuantes? 

Quem são os presos?
A apresentação das prisões é sempre contro-
versa. Uns apresentam-na como uma forma 
de ressocialização dos presos e citam números 
de reclusos a trabalhar, a frequentar a escola 
ou em formação. A casa das mães onde estão 
presas com os seus filhos bebés causa ternura. 
Os mil voluntários que visitam, organizam ac-

tividades, artesanato, festividades natalícias ou 
desportivas transmutam as prisões em institui-
ções abertas. Listas de actividades e estatísticas 
cansam e dão a sensação de haver um esforço 
para oferecer oportunidades a quem as queira 
usar. Outros tratam de observar as qualidades 
arquitectónicas do parque penitenciário: a sua 
modernidade, a sua ruralidade, as suas tecno-
logias, a suas volumetrias, o espaço habitável e 
a humidade especialmente ponderadas – para 
não violar os critérios mínimos internacionais 
que traçam linhas vermelhas do inadmissível 
(recentemente, por violação desses critérios, 
a Itália foi condenada pelo Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos (TEDH 2013) a fazer, e 
está a fazer, uma reforma (Rotoloni & Hackwill 
2016)). Entre os activistas e os especialistas há 
uma espécie de competição na denúncia dos 
problemas mais graves dos sistemas (Maculan 
et al. 2014) – a sobrelotação é crónica (em Por-
tugal, apenas entre 2007-2010 esteve sem esse 
problema). Mas cada país tem as suas caracte-
rísticas particulares. Em Portugal é o regular 
número de mortes duas vezes a média na Eu-
ropa, tendo havido um pico de cinco vezes em 
1997 (Dores et al. 2014). Não há explicações nem 
estudos oficiais sobre isso. A média de tempo 
de cumprimento de pena é o triplo da média 
europeia. Caso se decidisse reduzir esta média 
– decisão ao alcance da administração das penas 
– facilmente se acabaria com a sobrelotação. 
Sabe-se como as prisões acolhem quase só ho-
mens pobres, sem educação, em contraste com a 

O que há a discutir 
sobre prisões?

António Pedro Dores*

Nas prisões se vê o grau de civilização das sociedades,
frase atribuída a Dostoievsky
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impunidade daqueles que merecem a confiança 
dos poderes instituídos e da sociedade. As prisões 
revelam o estado das discriminações sociais e o 
modo como as instituições colaboram nisso. Mas 
a caracterização correcta dos prisioneiros está por 
fazer com um mínimo de rigor. Infelizmente 
há quase um quarto da população pobre e outro 
quarto só vive fora da pobreza com a ajuda do 
Estado. A generalidade dessa gente não tem pro-
blemas com a Justiça criminal. Apesar de haver 

excesso de presos, há uma diferença abissal entre 
14 mil presos e 2,5 milhões de pobres. 
A discriminação penal, a produção de estig-
mas judiciais, acrescenta a outras formas de 
discriminação económica, cultural, étnica. 
Abrangendo uma pequena parte da população 
marginalizada e excluída. Embora com grande 
carga simbólica. O mistério é que a explicação 
oficial para tal – o crime e a sua prevenção – 
não aparece nas estatísticas:

Em nenhum caso no mundo, há uma corres-
pondência conhecida entre os processos de 
criminalização e encarceramento e os crimes 
praticados (Young 1999:145). Os dados esta-
tísticos servem, todavia, para caracterizar as 
diferentes situações históricas e nacionais. Por 
exemplo, com a declaração da crise financeira 
de 2008, em Portugal, o risco de encarcera-
mento aumentou, enquanto a taxa de criminali-
dade baixou. Viveu-se (vive-se?) uma tendência 
punitiva no sistema criminal-penal. Politica-
mente espectável. Mas ao invés da tendência 
de redução de presos na Europa.
Metade dos presos – estimativas não oficiais – 
são filhos de presos. Metade entrou por duas 
vezes ou mais em prisão. Quase todos foram 
crianças ou jovens em risco aos cuidados de 
instituições de acolhimento. Uma das primei-

ras preocupações e finalidades destas últimas 
é, precisamente, evitar (tanto quanto possível) 
que o destino se cumpra. 
Como na prisão, oscilando entre o motim e a 
delação, o silêncio e a colaboração, as crianças 
delinquentes “oscilam entre a cumplicidade 
e total confiança entre pares e o isolamento, 
inclusivamente a solidão” (Carvalho 2015:68). 
A porta giratória das prisões resulta num per-
manente retorno de pessoas conhecidas ao 
convívio dos profissionais. Pessoas que vivem 
institucionalizadas desde muito cedo nas suas 
vidas. O grosso da população prisional é uma 
minoria, por caracterizar com rigor, entre as 
pessoas despossuídas. Como dizem os técni-
cos, onde a família e a escola falharam definiti-
vamente, em desespero de causa, são entregues 
às prisões. Em rigor, são os náufragos adultos 

TEMA DE CAPA
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que cresceram das crianças criadas em não 
lugares, em vazios sociais, isolados face à in-
diferença da multidão (Xavier 2015:134). As-
sistindo, em silêncio forçado e aterrorizado, 
a barbaridades de que as histórias de abusos 
sexuais ou de troca de crianças são exemplos. 
Nas prisões passou a ser proibido tratar os re-
clusos pelos números. Mas, como em outras 
situações, a lei é apenas uma sugestão, como se 
diz ironicamente. A nível cognitivo, há o hábito 
estigmatizante de classificar os presos pela ti-
pologia de crime por que foram condenados. 
Um dia, o rigor foi ao ponto de se citar a ex-
pressão criminosos políticos, usada no tempo 
do fascismo. As pessoas ficam mumificadas no 
papiro da decisão condenatória.   
A produção de perfis criminosos é a equivalente 
negativa da entrega de diplomas escolares. Por 
isso se chama universidade do crime às prisões. 
O estado empenha-se nisso para se mostrar 
competente em punir. Para apaziguamento dos 
sentimentos de insegurança das populações. 
Manipula-os. Descarta a possibilidade de usar 
regimes abertos – em que os presos trabalham 
ou estudam fora da zona prisional, em espaço 
dentro ou fora dos perímetros prisionais –, li-
berdade condicional acompanhada, alas tera-
pêuticas. Tem preferido praticar regimes mais 
duros, como as alas de segurança ou as celas de 
isolamento ou as celas de castigo ou as prisões 
ditas de alta segurança.
Quem entra numa prisão pela primeira vez, como 
os professores destacados para trabalhar dentro de 
uma cadeia, ficam geralmente surpreendidos/as 
por os presos serem pessoas como as outras – al-

guns dizem que são melhores alunos, pelo menos 
mais respeitadores, do que os das escolas comuns. 
Esta sensação contrasta com a de agressividade es-
cusada com que alguns guardas intimidam quem 
visita prisões. Ouvem-se histórias, oficialmente 
não confirmadas mas oficiosamente conhecidas, 
de grupos de guardas informalmente organizados 
nas prisões centrais para aplicarem castigos cor-
porais a presos que entendam merecê-los, como 
forma de complementar e expedita de punir.
Em Espanha, nos últimos anos, adoptou-se um 
regime terapêutico com sucesso. Que revelou 
também as suas limitações. Apenas um quarto 
da população prisional está em condições de viver 
segundo um contrato entre as autoridades e cada 
recluso, em que ambas as partes asseguram o res-
peito mútuo. A generalidade dessa população, de-
masiado traumatizada, não está em condições de 
aceitar declarações de confiança vindas do estado.
Há muitas práticas inovadoras, respeitadoras 
da humanidade dos presos, na Europa (Cré-
tenot 2014). Porém, em geral, as regras peni-
tenciárias europeias não são respeitadas em 
nenhum dos países observados nesse estudo. 
Se soubéssemos quem são os presos compre-
enderíamos melhor estas contradições. Porque 
alguns são bem tratados e outros não.

O que fazem as prisões?
A aprovação da declaração universal dos Direi-
tos humanos, imediatamente a seguir ao fim 
da Segunda Grande Guerra, simbolizou a res-
saca pós-bélica e a expectativa de, no ano 2000, 
símbolo das expectativas de progresso nos anos 
sessenta, as sociedades modernas serem capa-

zes de integrar toda a gente. Nos anos setenta, 
os movimentos de Direitos humanos acompa-
nharam os missionários aos países recém-liber-
tos da colonização para ensinar a doutrina da 
igualdade universal. Nos anos [19]90, porém, 
tiveram que reconhecer que o trabalho não es-
tava feito nos próprios países desenvolvidos. A 
pobreza e as desigualdades não paravam, nem 
pararam, de aumentar. Entretanto instalara-se, 
desapercebidamente, o estado penal: o cresci-
mento exponencial do número de prisioneiros 
(Wacquant 2000).
A política de Jimmy Carter, presidente dos EUA, 
de ataque à URSS por esta manter um Gulag e 
prisioneiros políticos, em nome dos Direitos hu-
manos universais, foi derrotada nos próprios EUA 
(Gilmore 2007). As prisões transformaram-se, na 
consciência das pessoas e na realidade, de resquí-
cios do passado a ultrapassar pelo progresso em 
instrumentos nucleares da política de troca de li-
berdades por segurança. 
A guerra contra as drogas, condenada ao fra-
casso desde o início (LEAP n.d.; Woodiwiss 
1988), abusou do sistema criminal penal (Costa 
2003): um regime especial de subversão das 
regras jurídicas impôs (até hoje) a inversão do 
ónus da prova quando se suspeita de tráfico 
de drogas ilícitas. Além de encher as prisões 
e os tribunais de bagatelas criminais, o proibi-
cionismo tornou o mercado negro das drogas, 
uma forma de financiar tráfico de armas e de 
pessoas, proporcionando o negócio da lavagem 
de dinheiro e da corrupção (por exemplo, no 
caso Irão-Contra que terá tido, diz-se, alguma 
coisa a ver com a morte de Sá Carneiro). A co-

berto de paraísos fiscais, a economia da droga 
tornou-se indispensável ao crescimento econó-
mico. A sua abolição teria consequências forte-
mente depressivas na economia global.
Nas prisões, o tráfico de droga gera dívidas e 
conflitos. Marques Ferreira, em meados dos 
anos [19]90, quando foi director-geral das pri-
sões, declarou à televisão que as prisões esta-
vam dominadas por mafias. O facto de ter tido 
que se demitir, ameaçado de morte, revelou 
os limites de acção do estado. Mas o estado 
também não parece empenhado em impor-
-se, nesta matéria. Ao contrário. Por exemplo, 
a guarda prisional é uma força sem oficiais. 
A cadeia de comando inexiste. Cada estabele-
cimento está por sua conta. Quando há pro-

Imagine-se uma 
sociedade que em 
vez de se entreter 
a castigar os mais 
fracos e, assim, 
iludir as causas 
do seu mal-estar, 
se ocupa a 
enfrentar e 
resolver os 
problemas 
na origem da 
frustração de 
espectativas 
e das misérias 
quotidianas 
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blemas, a responsabilidade acaba entregue ao 
mais desprotegido dos funcionários, como no 
caso do filme da taser em Paços de Ferreira (Re-
dacção 2014; Desconhecido 2011). 
As prisões estão sujeitas a pressões contraditó-
rias em duas vias: o respeito pelos Direitos dos 
presos, que justifica o optimismo dos que dizem 
que na miséria de onde veio a generalidade dos 
presos vive melhor nas prisões, por isso compa-
radas a hotéis. Em sentido inverso, espera-se que 
as prisões satisfaçam a necessidade de vingar os 
sentimentos difusos de insegurança das pessoas. 
Por exemplo, reabilitando cadeias de infame me-
mória como a de Monsanto, modernizando-a com 
o nome de cadeia de alta segurança, seguindo os 
padrões norte-americanos. A que alguém chamou 
o Guantanamo português.
Quando Freitas do Amaral apresentou a sua re-
forma prisional, em 2004, fez bandeira dos pla-
nos individuais de reinserção e as casas de saída 
– que continuam sem ver a luz do dia – e a minis-
tra Cardona, no mesmo dia, postou-se em frente 
da cadeia de Monsanto para fazer o contraponto. 
Situação que leva os guardas a constatarem a im-

possibilidade prática de respeitar normas contradi-
tórias em si mesmas. Para satisfazer uns e outros, 
os Direitos que deveriam idealmente ser respeita-
dos e a dureza das provações capazes de satisfazer 
os instintos de vingança sociais, na prática, fica ao 
critério dos profissionais o que fazer em cada situ-
ação concreta. O que explica a razão pela qual os 
sindicatos intervêm na defesa dos seus associados 
acusados de terem cometido crimes. Todos os que 
vivem nas prisões sabem que uma coisa é a “te-
oria”, isto é, a lei, outra coisa é a “prática”. Cabe 
a cada um encarnar o Rambo – como a tropa de 
choque que usa caveiras e super-heróis na indu-
mentária de serviço – ou compreensão, formal ou 
clandestina, face aos reclusos. 
Esta situação deixa os guardas, mas também 
os trabalhadores e responsáveis, mais ainda 
os reclusos, reféns dos poderes fácticos de-
nunciados por Marques Ferreira e nunca mais 
referidos desde então. A Polícia Judiciária e o 
Ministério Público reconhecem serem impo-
tentes para ultrapassar a cultura de segredo nas 
prisões e a impunidade. Mas, novamente aqui, 

o estado abandona as testemunhas à sua sorte, 
nas mãos do mundo do crime (Machado 2016). 
Esta circunstância não é apenas portuguesa. 
Em Portugal, ninguém defende aquilo que 
tornou possível Abu Grahib, Guantanamo, as 
prisões da CIA, o interrogatório com simula-
ção de afogamento: as práticas de tortura regu-
lares nas prisões norte-americanas (Butterfield 
2004). Mas a prisão de Monsanto continua a 
funcionar em regimes MAXMAX. 

Porque se mantém as prisões actuantes?
O provedor de Justiça, Menéres Pimentel, foi 
quem primeiro, em 1996, – através da publicação 
de As nossas prisões – deu nome aos bois. Vera Jar-
dim, então ministro da Justiça e conhecido acti-
vista dos Direitos cívicos, zangou-se por entender 
estar perante um ataque partidário ao governo. 
Segundo o relatório do Tribunal de Contas que 
avaliou os procedimentos seguidos pelo minis-
tério durante esse período, o governo atirou di-
nheiro aos problemas (Tribunal de Contas 2000). 
A inépcia dos serviços não estava em condições 
de sequer registar entradas de dinheiro. Em 2001, 

a saída do então director-geral das prisões, Celso 
Manata, foi manchada pela notícia de acusações 
de responsabilidade em despesas não documen-
tadas. O cenário semelhante voltou a ocorrer este 
ano, 2016, à saída de Rui Sá Gomes. Persiste um 
problema de organização. 
Perante o aumento de condenações, criou-se o há-
bito de recurso a amnistias para evitar os proble-
mas da sobrelotação. Até que em 1996 o Presidente 
Jorge Sampaio interrompeu essa tradição. Sem am-
nistias, foi o inferno. Até se conseguir uma redução 
do número de presos, a partir de 2003. 
A capacidade de comandar politicamente este 
campo é limitada. A reforma proposta por 
Freitas do Amaral (2004) previa doze anos 
para se atingir um quadro de dignidade equi-
valente à “média europeia”. Avaliação recente-
mente, ditada pelo actual Provedor de Justiça 
(Pedroso 2016), revela uma situação deplorá-
vel. Em 2016, espera-se que as reduções de 
presos dos últimos meses venham a marcar 
uma nova inversão, para a baixa, nas estatísti-
cas. Essa é, ao menos, a vontade politicamente 
expressa pelo governo. 

TEMA DE CAPA
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Não é controverso apresentar-se a prevenção e a 
ressocialização criminais como actividades muito 
mais baratas (cada preso custa à volta de três salá-
rios mínimos) e mais eficazes, com taxas de desis-
tência do crime incomparavelmente superiores. 
Ao contrário das teses economicistas que presu-
mem haver algum lucro no funcionamento das 
prisões (como, por exemplo, para os traficantes) é 
mais sensato pensar que não há uma conspiração 
mas, antes, uma necessidade. 
Uma dupla necessidade: necessidade social de com-
bater sentimentos de insegurança. Necessidade do 
estado de promover confiança no sistema junto das 
populações. À custa do sacrifício dos Direitos de al-
guns, apanhados em redes de interesses cruzados 
legais e ilegais, que ninguém quer reconhecer que 
são hoje dominantes (Woodiwiss 2005). 

Um episódio testemunhado numa cadeia cen-
tral portuguesa revela estas contradições. A 
direcção da cadeia sentiu o risco de ter meia 
cadeia a ressacar, quando foi interrompido o 
tráfico no seu interior. Apesar da distribuição 
de psicotrópicos ser uma despesa das mais ele-
vadas das cadeias, dadas as circunstâncias ex-
cepcionais, foi pedida ajuda à PJ. Uma carrinha 
entrou no pátio da cadeia e deixou a mercado-
ria. (Uns anos atrás, uma cadeia do norte foi 
assaltada pela GNR para resolver um problema 
que a guarda prisional não foi capaz de resol-
ver: nunca houve explicação oficial para o caso). 

Notas finais
Há três ordens de razão que justificam alimentar 
a discussão: a) aprender a lidar com as energias 
vingativas das pessoas e das sociedades; b) con-
cretizar os Direitos individuais de todos; c) evitar 
a manipulação do estado pelo mundo do crime.
Ω	 Perante a inJustiça, espontaneamente, os 

corpos animam-se com energias extraordi-
nárias: “(Waal 2012. A menos que a Justiça 
seja reposta;

Ω	 A tradição individualista da nossa civiliza-
ção (Foucault 2004) democratizou a inde-
pendência das pessoas em troca de sistemas 
de responsabilização selectivos e, por isso, 
injustos. Os responsáveis são quem menos 
é responsabilizado. Os desvalidos quem são 
alvos de punições preconceituosas;

Em nome da urgência da unidade contra os 
inimigos, as sociedades entregam-se a institui-
ções com agendas e alianças próprias, capazes 
de manter a actividade mesmo quando já não 

há esperança de cumprirem as finalidades para 
que foram desenhadas.
Imagine-se uma sociedade que em vez de se 
entreter a castigar os mais fracos e, assim, ilu-
dir as causas do seu mal-estar, se ocupa a en-
frentar e resolver os problemas na origem da 
frustração de espectativas e das misérias quo-
tidianas. Imagine-se uma sociedade capaz de 
abolir as épocas de fogos e a fome e o abandono 
das crianças, de modo a prevenir a anunciada 
desertificação do território nacional e assegurar 
igualdade de oportunidades. Era muito mais 
barato e eficaz, e dispensaria muito bode expia-
tório. Aprenderemos a viver assim?
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sociedade capaz 
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épocas de fogos 
e a fome e o 
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crianças, de 
modo a prevenir 
a anunciada 
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do território 
nacional e 
assegurar 
igualdade de 
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pezarat correia

QuestionaR futuro 
da União Europeia, Euro e NATO “O QUE SE QUESTIONA e continuará a 

questionar é a continuidade de Portugal na 
União Europeia e na Zona Euro; e até a pró-
pria União Europeia, ou seja: a União Europeia 
tem futuro? Qual é o seu papel no contexto da 
segurança mundial? A União Europeia deve 
ou não constituir uma unidade de segurança 
concorrente à NATO?” Estas foram algumas 
perplexidades e interrogações colocadas pelo 
major-general Pedro de Pezarat Correia (PPC) 
no almoço/debate, realizado na sede da A25A, 
a 21 de Setembro de 2016.
Essas questões, equacionadas em contexto da rea-
lidade mundial, levariam PPC a considerar que “a 
geoestratégia hoje é muito geoeconomia, mesmo 
quando descamba para conflitos armados”. 
Quanto ao futuro, segundo PPC, “uma das vias 
poderá ser uma profunda alteração da NATO 
para que deixe de ser apenas um instrumento 
dos EUA, mas se alargue ao outro lado do Atân-
tico e estenda à Europa para que os países euro-
peus deixem se ser parceiros menores”.
PPC falava como orador convidado dos almo-
ços/debates que a Direcção da A25A decidiu 
retomar, tendo agora como personalidades con-
vocadas, alguns protagonistas do 25 de Abril de 
1974 para esses encontros melhor se traduzi-
rem em “estórias do e com Abril”, ou seja, os 
capitães que o fizeram.
Confessando “enorme desconfiança em rela-
ção ao Poder”, nas suas diferentes formas de 
manifestação e de exercício, PPC disse ter re-
cusado uma candidatura às últimas eleições 

presidenciais, simplesmente, porque “não 
queria ser, não quero ser, nunca quis candi-
datura a nenhum cargo de poder”. E enfati-
zou: “Tenho uma enorme desconfiança em 
relação ao poder… era preciso que muita coisa 
mudasse”. Nesse cenário, precisou, “qualquer 
candidatura teria sido um verdadeiro desastre 
e depois não sei o que seria se chegasse a ser 
Presidente da República!”.
Sobre o estado de saúde da democracia em Por-
tugal, PPC reconheceu a manutenção das liber-
dades formais, mas interrogou-se quanto aos 
beneficiários: “Será que os mais pobres tiram 
algum bebefício dessas liberdades?”
Convidado a pronunciar-se sobre Angola, questão 
que trata como “menina dos seus olhos”, PPC 
quis deixar claro que os angolanos não devem 
nada a ninguém: “Eles conquistaram a sua inde-
pendência”. Recordou anos de luta do Povo An-
golano pela soberania e de guerra para conquista 
da paz, e interrogou-se: “O que tem hoje o MPLA 
de Luanda a ver com a luta de libertação dos guer-
rilheiros?” A resposta deu-a de imediato: “Esse 
problema não é conncosco – o problema é dos an-
golanos que seguiram o seu destino. É como um 
filho que se emancipa e depois segue o caminho 
certo ou errado”. E atalhou: “O que se passa hoje 
em Angola é para mim uma grande desilusão”. 
Não obstante, disse acreditar que “Angola será se-
guramente uma grande potência geoestratégica da 
África Austral”, tornando-se necessário recuperar 
da circunstância de “não ter aproveitado o grande 
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Confessa admiração por uma figura que o 
“marcou muito politicamente”, o tenente-co-
ronel farmacêutico Manuel Joaquim Oliveira, 
homem da Oposição, ligado à Farmácia do Lo-
reto, quem mais tarde lhe dará o primeiro sinal 
da candidatura de Humberto Delgado. 
Discorre a propósito da Divisão Shape, Tomar, 
onde serviu em 1954, e sobre a sua ida como 
voluntário para a Índia, integrando uma 
companhia, “autêntica legião estrangeira”, 
constituída por gente oriunda do Depósito 
Disciplinar de Penamacor, onde encontrou 
militares extraordinários que chegaram a ofi-
ciais superiores. Fala da “maior experiência 
humana” que viveu na viagem de Lisboa para 
a Índia, a bordo do”Serpa Pinto”, integrando o 
Batalhão Vasco da Gama. Durante o percurso 
conversou com todos os soldados, individual-
mente, para os conhecer um a um. Encontrou 
o “400”, analfabeto e um pouco tristonho, que 
lhe disse: “Ofereci-me para a Índia, para ir para 
os Açores, porque me disseram que arranjava 
lá emprego; fui ter com o major e ele disse-me 
– ‘queres ires para os Açores, então oferece-te 
para a Índia, que fica lá mais perto!’”. Dessa ex-
periência, recorda outra personagem, Rodrigo 
Leite Faria, de “bigode britânico”, bem-falante e 
bem instalado na vida, voluntário, carregado de 
condecorações, que “integrava um grupo espe-
cial que ia para libertar a Índia”. Ao fim de um 
ano, soldados da companhia, de que ninguém 
tinha mão neles, foram recambiados para a 
Metrópole. Só ficaram os oficiais e sargentos 
que foram integrados noutra companhia. PPC 
fala dessa época com entusiasmo e verdadeira 
emoção: “Foi um tempo de escola de oposi-

ção”. Nessa altura, conheceu Fernando Oneto 
e Varela Gomes; o chamado movimento militar 
independente mas, em 1959, quando se dá o 
golpe de Beja “já não estava cá”.
E este caldo cultural e de experiência de vida, con-
fessa, que o coloca numa situação para melhor 
compreender o 25 de Abril: “Vi Spínola como um 
segundo Humberto Delgado, e em Angola per-
cebi que estava a chegar a oportunidade.”
Em 16 de Março de 1974, do Luso, enviou um 
telegrama para Lisboa, a dizer “Estou inteira-
mente convosco”. 
A manhã libertadora chegou um mês depois: 
“Quando senti uma grande gratidão, muito 
grande, com os meus camaradas do MFA, que 
resgataram a minha própria honra de militar.”

crescimento da última década” debatendo-se, 
agora, com a falha da diversificação da economia.
Sobre a questão de se saber se o poder cor-
rompe, PPC nâo teve dúvidas em se pronun-
ciar pela afirmativa ajuntando que “o poder 
absoluto corrompe absolutamente”, mas 
garantiu continuar a manter a esperança de 
ainda “ver alguém chegar ao poder e continuar 
a ser de esquerda”.

Produto da deScolonização do Brasil
O “bate-papo” começou, após o café, com PPC 
a contar experiências em que a vida o envol-
veu. “Sou produto da descolonização do Brasil” 
disse, ao recordar Pierre Joseph Pezarat, seu bi-
savô paterno, arquitecto e engenheiro francês, 

que rumara para aquelas bandas, em 1822, e de 
lá mais tarde haveria de regressar a Portugal. 
Seu pai fixar-se-ia no Porto onde, desde jovem, 
se envolveu em aventuras republicanas e ma-
çónicas, “quando a Maçonaria era revolucioná-
ria e combatia a ditadura”. A 3 de Fevereiro de 
1927, “o meu pai estava a combater a ditadura 
e foi deportado para o Luso (Angola), onde eu 
fiz o 25 de Abril”.
PPC nasce “em ambiente do contra” e, pelas 
circunstâncias aonde a vida o conduziu, haveria 
de preservar a matriz inicial, no berço bebida. 
Quando entrou para o Colégio Militar o pai 
disse-lhe “para manter o bico-calado” e, em 
1949, o seu “coração já batia pela eleição de 
Norton de Matos”.

A manhã libertadora 
chegou “quando 
senti uma grande gratidão, 
muito grande, 
com os meus camaradas 
do MFA, 
que resgataram 
a minha prÓpria 
honra de militar”

pezarat correia
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martins guerreiro

O MOVIMENTO DE MARINHA (MM) consti-
tuído no final da década de [19]60 por oficiais da 
Armada, em número bastante restrito, de forma 
informal e clandestina, era contra o regime do 
Estado Novo e tinha claramente inspiração so-
cialista na orientação e esclarecimento dos seus 
membros. Fazia-o em reuniões clandestinas 
para partilha de informação e conhecimento em 
prol do aprofundamento da consciência política 
individual, transmitindo, depois, para o exte-
rior, sinais de inquietação e protesto, através da 
distribuição de panfletos com textos marcados 
por um discurso em registo do “materialismo 
dialético”, onde denunciavam situações que en-
tendiam passíveis de censura pública, como foi 
o caso, nomeadamente, do ataque a Conacri, na 
“Operação Mar Verde”. 
Esta recordação transportou-a o contra-almi-
rante Martins Guerreiro (MG) na conversa à 
mesa do almoço/debate, na sede da A25A, rea-
lizado a 12 de Outubro de 2016.
MG respondia “à provocação” introdutória 
do presidente da Direcção, Vasco Lourenço: 
“Ainda existem muitos fantasmas do fascismo 
nos armários da democracia”.
Orador convidado, MG garantiu que a “hege-
monia cultural de ideologia fascista foi com-
batida pelo Movimento de Marinha, no Clube 
Militar Naval, onde alguns enfrentavam esse 
ideário com outras ideias”.
Apresentando o Movimento de Marinha como 
independente de partidos políticos, MG abo-

nou não ser o mesmo controlado nem dirigido 
pelo Partido Comunista Português (PCP), mas 
admitiu que, entre os seus membros, houvesse 
gente ligada ao PCP mais tarde, no início da 
década de [19]74, também à UDP, MRRP e PS. 
Para a consciência cívica e política de oficiais 
de Marinha muito contribuiram, segundo MG, 
alguns chefes militares do Ramo, de que é ex-
poente o almirante Ramos Pereira, a quem se 
deve as modernas comunicações da Armada 
e que foi director dos “Anais do Clube Militar 
Naval” onde perpassaram textos motivadores e 
de inspiração à liberdade de pensamento. No 
entanto, como o próprio orador afirmou, os ofi-
ciais de Marinha, antes de Abril, destacavam-se 
dos camaradas dos outros Ramos pela oportu-
nidade que tinham nas deslocações de serviço 
e formação ao estrangeiro, concretamente, no 
âmbito da NATO, experiências muito enrique-
cedoras que lhes permitiam tomar contacto 
com a vida democrática nos EUA e de outros 
países da Europa. 
Assim, quando em Portugal a Oposição ao 
regime se manifestava, essas acções não 
constituiam novidade para esses oficiais de 
Marinha que, aliás, já haviam testemunhado e 
experienciado realidades da vida democrática 
noutras latitudes, com a intervenção livre de 
partidos políticos, com liberdade de reunião 
e manifestação, com a liberdade de imprensa, 
sem censuras à escrita ou à imagem, nem mor-
daças ao pensamento e à palavra.

Movimento de Marinha
foi precursor de Abril
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Foi neste espírito e com essa consciência, disse 
MG, que o Movimento de Marinha esteve pre-
sente no III Congresso da Oposição Demo-
crática em Aveiro, 1973: “Fomos quinze e o 
organizador foi o Simões Teles, que tinha casa 
em Ílhavo, de onde é natural; mas ninguém 
sabia que nós lá estávamos!”. Mais tarde, “as 
teses de Aveiro haveriam de inspirar a base do 
Programa do MFA, nas reuniões que tivemos 
com Melo Antunes”.
Para os oficiais da geração de Martins Guer-
reiro, segundo ele próprio reconheceu, o Movi-
mento de Marinha foi percursor do 25 de Abril 
de 1974, enquanto espaço inspirador do ideário 
da liberdade, da paz e da democracia. Onde 
houvesse uma acção ou evento que propiciasse 
a transmissão desses valores, os membros do 
Movimento de Marinha estavam presentes. 
Participaram no Congresso de Aveiro, como 
em inúmeras reuniões clandestinas ou até em 
acções à luz do dia, no Clube Militar Naval e, 
por exemplo, na constituição da Ordem dos 
Engenheiros. Quando camaradas eram san-
cionados com penas de prisão, oficiais do MM 
organizavam-se para visitas regulares aos com-
panheiros reclusos.

Menino algarvio na Escola Naval
Guiné, Itália e a conspiração
MG falou de diferentes momentos da vida que 
lhe moldaram o ser, citando o pensador e filó-
sofo madrileno Ortega y Gasset: “O homem é 
o homem e a sua circunstância”. De ter nas-
cido no barrocal algarvio, S. Brás de Alportel, 
onde fez a escola primária; do liceu em Faro, 

onde aos 16 anos já dava explicações, con-
quistando então a autonomia financeira; do 
concurso à Escola Naval com outros colegas 
algarvios, obtendo o primeiro lugar que fez 
dele chefe do curso e o ensinou “que o chefe 
paga pelos outros”.
Concluída a Escola Naval embarca para a 
Guiné-Bissau (fragata “Nuno Tristão” onde 
fará a única comissão de serviço em teatro de 
operações (1962-1964) e formulará a convicção 
de que “a questão de guerra não se resolve com 
a guerra”. Passa a seguir um curto período no 
caça-minas “Faial” (1964-1965).
Vai, depois, para a Itália, (Génova, 1965-1969) 
fazer o curso de Engenharia Naval Mecânica, 
onde, além além dos estudos, propriamente 
ditos, se dedica a outras actividades lúdicas, cul-
turais e sociais, e revela grande interesse pela 
dinâmica política que aquele país então vivida. 
Quando regressa a Lisboa, 1969, já estava en-
volvido em reuniões de conspiração.
Durante a estada em Itália viajara muito e to-
mara consciência de que a solução portuguesa 
não era a guerra, mas a alteração do regime. No-
ções que sedimentara no confronto com acon-
tecimentos relevantes como o Maio de [19]68 
(Paris), a Primavera de Praga, também em 1968, 
e o movimento estudantil internacional.
Já formado em Engenharia retoma a vida 
de oficial de Marinha em Lisboa, com outra 
cabeça formatada pelas múltiplicas circuns-
tâncias e vivências experienciadas em países 
democráticos que entranto conhecera e onde 
tomou consciência da necessidade de “contes-
tar a estrutura militar”.

“Havia contestação na Marinha”, reconheceu 
MG, “mas não de uma estrutura organizada”. 
Ela fazia-se “em encontros no Clube Militar 
Naval, com trocas de experiências que ligam 
gente mais velha e outros mais novos, numa 
disposição que articulava essas acções”.
O Movimento dos Capitães (MC) surge com 
o Movimento de Marinha já em acção, cir-
cunstância que permite aos seus membros 
apresentarem-se então com um grau de 
consciência e cultura social e política dife-
renciada de camaradas de outros ramos e 
que os leva até “a reformular a estrutura do 
Clube Militar Naval”. 
O casamento para MG deu-lhe alegrias e res-
ponsabilidades acrescidas: “a nossa casa passou 
a ser local de reuniões” e os assuntos Marinha 
discutidos, primeiro no âmbito do MM, depois 
no contexto do MC, desde 1972 passaram a ser 
do conhecimento de Pinheiro de Azevedo que 
havia sido professor de MG na Escola Naval, aí 
nascendo uma relação de respeito e cumplici-
dade entre docente e discípulo.
Nas operações do 25 de Abril, Otelo encar-
regou MM de entregar, nessa amnahã, o 
Programa do MFA na redacção do jornal 
“República”. Quanto a outras missões para 
“marinheiros”, perante os quais não “havia 
preocupações políticas”, Otelo limitou-se a 
recomendar: “Neutralizem, impeçam acções 
de Marinha hostis ao MFA”. Só mais tarde, 
perante a falta de comparência de Jaime 
Neves, a quem tinha sido atribuída a missão 
de tomar a PIDE, é que Otelo encarregou a 
Marinha de o fazer.

Reforçar o controlo democrático
sobre instituições não reguladas

Pronunciando-se sobre a conjuntura interna-
cional MG revelou-se moderamente optimista 
em relação a situação actual, detendo-se parti-
cularmente na análise sobre a actividade e com-
petências de instituições não reguladas nem 
sujeitas ao escrutínio democrático e que têm 
poder discricionário para decidir sobre o des-
tino e a vida das populações, como é o caso da 
banca em geral, agências de rating e do Banco 
Central Europeu. “Os cidadãos”, sublinhou, 
“têm de exigir o controlo democrático do poder 
financeiro” e, noutro registo, preconizou a re-
estruturação da dívida portugesa num processo 
de negociação amplo que acautele e harmonize 
responsabilidades entre o crédito e a dívida.
MG não vê a União Europeia a marchar no 
bom caminho, onde falta o centro democrático 
para a realização da convergência dos povos e 
das suas necessidades, desiderato que o Euro 
não está a conseguir. “O BCE teria de chamar 
o Euro para essa correcção e os povos deve-
riam participar activamente nesse processo, de 
forma a prevenir que as regras dos mecanis-
mos financeiros reduzam esses mesmos povos 
à condição de subjugados.”

martins guerreiro
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santos silva

“A PRISÃO DE MILITARES na sequência dos 
acontecimentos do 25 de Novembro, bem como 
o elevado número de camaradas com carreiras 
prejudicadas, envolvendo quinhentos militares, 
em contraste com o tratamento diferenciado 
oferecido aos envolvidos no 11 de Março, en-
fraqueceu-nos a todos, sobretudo – o que é dra-
mático – ao Grupo dos Nove que, no Conselho 
da Revolução ficou limitado perante o poder 
efectivo do general Eanes e seus acólitos.” Este 
o pensamento do coronel Nuno Santos Silva 
(NSS), herói de Abril na acção de assalto e con-
trolo do Rádio Clube Português (RCP), quando 
desfiava memórias durante o almoço/debate, 
na sede da A25A, dia 26 de Outubro de 2016.
Com a mágoa de quem se sente injustamente 
maltradado e “punido por delito de opinião”, 
nunca demonstrado ou sequer provado por 
quem o acusou, releva nele “o homem bom” 
e “um verdadeiro chefe que personifica 
aquilo que é um Capitão de Abril” e assim, 
sem reserva nem rancores, NSS passa diante 
das feridas da memória com o realismo da 
História e a nobreza de carácter de quem 
sabe identificar verdugos mas não lhes paga 
com a mesma moeda.
NSS começou por reclamar aquilo que para si 
constitui a maior honra da sua vida, a par do 
casamento e nascimento dos filhos: ser Capitão 
de Abril. 
Recordou a madrugada libertadora onde tomou 
de assalto as instalações do RCP, permitindo 

que aquela estação passasse a ser a rádio da li-
berdade, com a transmição dos comunicados 
do Movimento das Forças Armadas (MFA). 
Das missões desempenhadas enquanto mem-
bro do MFA, como delegado da Junta de Sal-
vação Nacional na Secretaria de Estado da 
Habitação, recorda com igual emoção os mo-
vimentos populares de ocupação de habitação 
social, criando uma situação de grande con-
flitualidade e muito dificil, provocando um 
enorme caos, onde apenas os militares tinham 
capacidade para se fazer ouvir e restabelecer a 
paz possível entre partes antagónicas: os ocu-
pantes e a ordem estabelecida. “Lidei com a po-
breza a que obriga as pessoas a fazerem coisas 
que nunca imaginaram. Entrei em casas sem 
chão. Reuniões em Chelas e no Bairro da Boa-
vista. Montei um gabinete de crise em Chelas: 
algumas pessoas foram forçadas a desocupar as 
casas, mas outras permaneceram.”
Lembra também a sua passagem pela Comissão 
Ad Hoc para a Comunicação Social, no último 
trimestre de 1974, e, noutro registo, recorda 
tempos difíceis no Serviço Director e Coorde-
nador de Informação SDCI), onde “os inimigos 
eram os adversários do PREC (Processo Revo-
lucionário em Curso), período em que ‘apagava 
fogos’ e procurava conter excessos, como o de 
ter impedido que saíssem armas do serviço”. 
Apesar de trabalhar no departamento a quem 
competia detectar e analisar acontecimentos, 
de os descodificar e produzir conhecimento 

Prisões no 25 de Novembro
enfraqueceram Grupo dos Nove
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sobre a realidade, a verdade é que NSS desco-
nhecia por completo o que se passava quanto 
à preparação e desenvolvimento das operações 
militares do 25 de Novembro.
Não se livrou, no entanto, de ser envolvido pela 
vaga dos “vencedores” sobre “os derrotados”. O 
seu nome aparecera numa lista “suspeita. Às 
duas horas da madrugada de 26 de Novembro 
de 1975, uma patrulha de paraquedistas bateu-
-lhe à porta de casa, mostrou-lhe um papel as-
sinado por Morais e Silva, para o prenderem.
“Levaram-me para o GDACI – Grupo de Detec-
ção, Alerta e Conduta de Intercepção –, onde o 
comandante, capitão Lopes, camarada do meu 
tempo, me visitou no quarto e disse: “’Dá-me 
a tua palavra de honra que não foges.’ Perante 
o meu assentimento imediato, retirou o GNR 
que me guardava.”
NSS desfia o rosário de mágoas s humilhações 
sofridas com a prisão tão infundada quanto in-
justa. “Fui depois levado para a AB1 e em se-
guida conduzido a Caxias. Os vencedores do 25 
de Novembro revelaram enorme falta de ética 
militar sobre os outros camaradas sobre quem 
usaram de violência deliberada e desnecessária.”
Passou o Natal na prisão onde recebu a visita 
do pai que lhe foi dizer do grande orgulho que 
tinha no filho.
“Sem culpa formada, fui visitado por um in-
terlocutor que me perguntou: ‘Quer dizer al-
guma coisa…’.”
Em Fevereiro de 1976, finalmente, é libertado, 
mas continua a desconhecer as razões por que 
fora preso. Entre 1976 e 1979 “é mantido em 
casa, impedido de desempenhar funções pro-

fissionais, e impedido de entrar em unidades 
da Força Aérea, sem saber as razões”. 
“Em Abril de 1979 a hierarquia da Força Aérea, 
num processo inqualificável do ponto de vista 
do exercício da Justiça e da ética militares, com 
recurso a um designado Conselho Superior de 
Disciplina (CSD), arguindo factos que não co-
meti, passou-me compulsivamente à reserva, 
consagrando o efectivo afastamento das mi-
nhas funções militares.”
NSS não resiste em estabelecer a comparação 
do CSD com o Tribunal Plenário de Salazar e 
Caetano, com a diferença de que este, apesar 
de tudo, era público; o militar sempre secreto. 
NSS faz uso do Direito constitucional à indig-
nação mas a redacção de duas reclamações 
daquela decisão, “constitui argumento discipli-
nar, por alegado desrespeito para com a hierar-
quia, para ser de novo sancionado com mais 
vinte dias de prisão disciplinar agravada, cum-
pridos na prisão da Base do Lumiar”. 
Indignado, recorre para o Conselho da Revolu-
ção, entrega aos seus membros relatórios da in-
Justiça de que se achava vítima, confiando que 
tinham poder para resolver o assunto e raparar 
o mal feito. Mas não, “os capitães de Abril que 
restavam no Grupo dos Nove, estavam enfra-
quecidos e em minoria”.
Desse tempo tem, ainda, a mágoa de, na se-
gunda prisão, ter sido visitado por dois pro-
fessores da faculdade, e de sentir a diferença 
relativamente à ausência dos seus camaradas 
do MFA.  
O tempo corria célere, o estudo na Universi-
dade, onde decidira matricular-se, ajudava-o 

a recuperar da ignomínia: em 1983 conclui a 
licenciatura em Economia.
Na memória permanecem “as muitas feridas e 
a mágoa causadas pelo 25 de Novembro”. 

Pedras no caminho
Desafiado a olhar o momento presente, NSS 
manifesta enorme desânimo: “Só tenho 
encontrado grandes pedras no caminho; as 
pessoas acreditam no embuste dos políticos, 
não se discutem valores, projectos. Os tempos 
são muito difíceis: actualmente apontam para 
uma ruptura com a legislatura anterior, vamos 
ver o que acontece. Por mim faço votos para 
que a ‘geringonça’ funcione.”
Relativamente aos critérios e padrões pelos 
quais a política agora se move, NSS considera 
que “representam um grande desconforto 
para a nossa forma de pensar perante a obs-
cenidade da desinformação e manipulação da 
opinião pública”.

A concluir, pediu licença para ler Fernando 
Pessoa e dizer “Pedras no Caminho”, o poema 
que considera o GPS da sua vida:

Posso ter defeitos, viver ansioso e ficar irritado 
algumas vezes,
Mas não esqueço de que minha vida
É a maior empresa do mundo…
E que posso evitar que ela vá à falência.
Ser feliz é reconhecer que vale a pena viver
Apesar de todos os desafios, incompreensões  
e períodos de crise.
Ser feliz é deixar de ser vítima dos problemas e
Se tornar um autor da própria história…
É atravessar desertos fora de si, mas ser capaz de 
encontrar
Um oásis no recôndito da sua alma…
É agradecer a Deus a cada manhã pelo milagre 
da vida.
Ser feliz é não ter medo dos próprios sentimentos.
É saber falar de si mesmo.
É ter coragem para ouvir um “Não”!!!
É ter segurança para receber uma crítica,
Mesmo que injusta…
Pedras no caminho?
Guardo todas, um dia vou construir um castelo…

santos silva

Os critérios e padrões 
pelos quais a política 
agora se move
“representam 
um grande desconforto 
para a nossa forma 
de pensar perante 
a obscenidade
da desinformação 
e manipulação 
da opinião
pública”
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sanches osório

SANCHES OSÓRIO, militar de Abril desde a 
primeira hora, foi o quarto convidado dos almo-
ços com histórias, na sede da A25A. Ali com-
pareceu dia 9 de novembro, horas depois de o 
Mundo tomar conhecimento da eleição do novo 
Presidente dos EUA, Donald Trump.
Sem notas ou qualquer guião, falou de impro-
viso como se estivesse a dar uma aula.
Começou justamente por referir a circuns-
tância de aquele momento reunir duas felizes 
coincidências: ser o dia litúrgico (na Igreja Ca-
tólica) da Dedicação da Basílica de S. João de 
Latrão, catedral da Diocese de Roma e, por isso, 
a igreja do Papa Francisco; e, depois, por os 
americanos acabarem de eleger Donald Trump 
para ser o 45.º presidente dos EUA.
O intróito, provocador, cumpria os desígnios 
de comunicador elegante: cativar a atenção 
dos comensais presentes, talvez mais predis-
postos para ouvir histórias passadas. E, daí ter 
logo mudado de registo para citar o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Augusto Santos 
Silva que, nessa mesma manhã, escutara na 
rádio, numa reacção à eleição de Trump: “Os 
políticos prometem uma coisa na campanha e 
depois fazem o contrário”. Sanches Osório reti-
rou conclusões: “É uma análise muito correcta, 
pois é justamente o que acontece em Prtugal”.
Dado este mote, o militar, engenheiro, jurista 
e professor, deteve-se, a seguir, na memória de 
breves pinceladas sobre as origens de Goa, a in-
fância e a escola primária, no bairro de Campo 

de Ourique, em Lisboa, onde se cruzou com 
José Morais e Castro, amigo de uma vida; o Co-
légio Militar, lugar da primeira experiência po-
lítica com a Frente da Juventude Lusitana, em 
reuniões “secretas”, pensavam ele e os cama-
radas desiludios por terem sido apanhados, e 
cuidando que iriam “ser martirizados”, viram-
-se ridicularizados e votados ao ostracismo.
A consciência política aprofundá-la-ia, mais 
tarde, em comissão militar cumprida no Luso 
(actual Luena, Angola) de onde regressa a Lis-
boa “convencido de que Portugal teria de resol-
ver o assunto das colónias de outro modo, que 
não pela guerra”.
Faz o curso do Estado-Maior, em Tancos, onde 
perceberá a atenção dedicada ao estudo dos pro-
blemas, sem consequente acção: “Estudavam-
-se os assuntos, mas não se actuava”. É uma 
descoberta interpeladora que o desafiava a agir, 
intervir, em pequenas coisas e circunstâncias, 
com gestos capazes de provocar mudança. No 
Estado-Maior “conspirou com o major Cor-
reia”, pai de Pedro de Pezarat Correia, e, nas 
eleições, em 1969, protagonizou um gesto de 
rebeldia aquando da distribuição de boletins 
eleitorais para a encenada farsa marcelista.
Aos militares cometia-se o empenho de distri-
buir os boletins de voto pelas assembleias elei-
torais. À Escola Prática de Engenharia apenas 
haviam chegado os impressos da Acção Nacio-
nal Popular (ANP), razão pela qual Sanches 
Osório fez saber que os mesmos só seriam 

Do voto no Bloco de Esquerda
ao poder do Povo e da Constituição

almoços
com histórias
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entregues no destino, juntamente com os da 
Comissão Democrática Eleitoral (CDE). Havia, 
pois, que reclamar os impressos da oposição. 
Superada a maçada, causada pelo atrevimento 
do jovem oficial, ambos os boletins acabaram 
por ser depositados na Assembleia Eleitoral de 
Praia do Ribatejo.
No dia da eleição, contados os votos naquela 
mesa, a ANP recolheu mais de 900 escrutínios 
e a CDE obteve 19. Regressado à unidade, ao 
fim desse dia, Sanches Osório ouviu do coman-
dante: “Esses 19 votos são os seus”. Não se en-
ganava: eram dele e de outros camaradas por 
ele catequizados e com quem já conspirava.
No Estado-Maior do Exército, conheceu e fez 
amizade com o tenente-coronel Franco Cha-
rais, chefe da Repartição, e com o major Vítor 
Alves, seu camarada de serviço. É, também, por 
essa altura, que trava conhecimento e procura 
“catequizar” o vigário-geral Castrense, D. Antó-
nio dos Reis Rodrigues e o padre Braula Reis, 
capelão-militar, com quem mantém contactos 
regulares e fala sobre a importância da Dou-
trina Social da Igreja.
Sanches Osório fala despreocupadamente, com 
simplicidade entra em terrenos mais íntimos: 
nem sempre esteve dentro da Igreja Católica, 
umas vezes mais próximo, outras distante. 
Casou três vezes, nasceram-lhes quatro filhos 
e oito netos.

Mudar as coisas
e arrumar a casa
Prosseguindo o registo da intimidade, alude a 
dissenções entre a família.

“Os meus filhos estão mais ou menos zanga-
dos comigo, porque nas últimas eleições per-
guntaram-me se eu ia votar PS. Ora, o CDS já 
nada me diz como partido democrata-cristão, 
decidi votar no Bloco de Esquerda.”
Sem fazer caso do pasmo na sala, perante a 
afirmação inesperada, Sanches Osório pros-
segue o discurso cortante: “As Marianas hão 
de-ter conta no Panamá, mas ainda não têm, 
e até lá é preciso mudar as coisas e arrumar 
a casa.”
Sobre a Caixa Geral de Depósitos (CGD) e a 
polémica de o seu presidente, António Domin-
gues, dever ou não entregar a declaração de 
rendimentos no Tribunal Consitucional (TC), 
e quanto à afirmação de Costa Andrade, “o TC 
só actua quando estimulado”, Sanches Osório, 
mordaz, cortou a Direito: “claro que deve entre-
gar a declaração, senão tem de ir embora”. A re-
acção de Costa Andrade, comparou-a à blague 
de Donald Trump ao dizer “que tinha sido esti-
mulado, mas não actuou”. E rematou: “Trump 
ganhou as eleições com a sua franqueza”.
Voltando-se para a Assembleia da República, 
Sanches Osório manifestou desapontamento 
perante o insucesso da identificação, julga-
mento e punição dos actos de corrupção, consi-
derando que o “centro nevrálgico da corrupção 
está, ele mesmo, no Parlamento”.
Percepcionando a surpresa de alguns rostos 
que o escutavam, Sanches Osório atalhou para 
o caso de seus filhos: “a sua zanga tem que ver 
com a sobrevivência e de, por causa dos objecti-
vos e do emprego a manter, não poderem pen-
sar nestas coisas”.

Perante situações como esta, perguntou: “onde 
está a sociedade civil? Os sindicatos, as gran-
des empresas, os banqueiros, os cidadãos com 
empréstimos na CGD, nos últimos 40 anos?”
Com fina ironia, preconizou a nacionalização 
do Hotel Palácio no Estoril, para que se cerras-
sem as janelas com grades e lá se encarceras-
sem administradores e responsáveis da CGD, 
nomeados por todos os governos das várias 
cores políticas, desde João Salgueiro até aos 
nossos dias, porque todos são responsáveis 
pelo buraco a que chegámos. 
Para ilustrar situações do nosso desgoverno 
colectivo, avançou com mais dois exemplos. 
A decisão de concentrar fluxos financeiros do 
Exército, com a utilização de um único cartão 
do Banco Totta, sem concurso. A história con-
tada pelo semanário “Expresso” sobre os pa-
péis do Panamá e as tramóias que prometeram 

desvendar, mas só nos revelaram coisas sobre 
o Banco Espírito Santo (BES), sabendo nós 
que desde há cento e cinquenta anos o BES 
comprava toda a gente, nomeadamentem, os 
governantes deste País. E, a propósito, trouxe à 
colação um episódio pessoal quando tinha res-
ponsabilidades no CDS e recebeu do BES 150 
contos para organizar um comício do partido, 
antes do 11 de Março. Mais tarde, os banquei-
ros foram todos presos “e eu tive de pagar os 
150 contos”.

Democracia formal
nas mãos de uma elite
Sanches Osório revelou-se particularmente 
crítico quanto à qualidade da democracia em 
Portugal, um regime mitigado, porquanto 
considerou “só formalmente é que estamos 
em democracia”. Em seu entender, os por-

sanches osório
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tugueses andam entretidos, ou distraídos, 
enquanto permanecem “na mão de uma elite 
que se reúne um pouco por todo o lado” e trata 
da sua vida. A propósito, fez alusão ao livro 
“Negócios da China” das jornalistas Anabela 
Campos e Ana Vicente, Oficina do Livro, onde 
avultam os intermediários: José Luís Arnaut, 
António Vitorino, Proença de Carvalho e Luís 
Marques Mendes. 
Depois, confessando não apreciar particular-
mente as crónicas de João César das Neves na 
Imprensa, concedeu em chamar a atenção dos 
presentes para a “Economia de Francisco”, livro 
recentemente publicado pelo conhecido profes-
sor catedrático da Universidade Católica, onde 
juntou discursos de Bergoglio, para perceber o 
que Francisco pensa sobre economia. E desco-
briu declarações do cardeal argentino aos em-
presários do seu país onde lhes perguntava: se 
ganham dinheiro aqui porque é que vão pagar 
os impostos lá fora?
E as nossas empresas aqui em Portugal como 
procedem, perguntou-se Sanches Osório, para 
ele mesmo adiantar a resposta: “Bem sei, esta-
mos na União Europeia (UE). Mas a UE não é 
um Estado… Ah! Somos só dez milhões e não 
temos peso…”
Acertivo, Sanches Osório fixou a localização 
de Portugal e o posicionamento estratégico: 
“o poder marítimo está nos Estados Unidos; 
quando nos viramos para terra – a Alemanha – 
perdemos poder e a independência”.
Alertou para a necessidade de um pensamento 
estratégico do País, estribado em objectivos na-
cionais, com custos ajustados aos meios e fins 

a que se destinam. Questionou, por exemplo, 
a necessidade de forças especiais e de elite na 
PSP, GNR e até nas Forças Armadas e, se não 
seria preferível, uma força militar única. Aler-
tou, também, para o que está por aí a preparar-
-se, dado que, em seu entender, “aos Governos 
só a GNR lhes interessa”, porque a controlam 
melhor, razão para a maquinação em prover 
oficiais com cursos da Academia Militar e ou-
tros com formação de seis ou sete meses, no 
que redundará os de sete meses a tapar as 
vagas, sendo que, assim, tudo acabará mal. 

11 de Março e autógrafo
para Costa Gomes
Já na parte final do almoço/debate viriam à 
baila os episódios do 11 de Março de 1975 a que 
Sanches Osório não se furtou: “Participei no 11 
de Março e fui considerado fascista, criminoso, 
reacionário, tendo sido expulso das Forças Ar-
madas e mais tarde reintegrado”.
Discorrendo sobre os acontecimentos da época 
remeteu para o livro “ O Equívoco do 25 de 
Abril”que então escreveu no “exílio”, em Espa-
nha, com o “objectivo de levantar o povo contra 
os desmandos do PCP”.
Dez anos depois, assente a poeira do tempo, 
numa sessão em Lisboa, Sanches Osório é sur-
preendido pelo marechal Costa Gomes que dele 
se abeira, munido do livro, para lhe pedir um 
autógrafo. Surpreendido pela solicitação, tanto 
mais por proveniente de uma figura que ele zur-
zira forte e feio no próprio livro, deixou escrito: 
“Um agradecimento ao marechal Costa Gomes 
por termos conseguido a Constituição de 1976”.

De facto, disse Sanches Osório, foi graças à ca-
pacidade de Costa Gomes escutar todos, à sua 
prudência “de rolha”, ao modo como procedia: 
“tomei nota das vossas opiniões e vou agir em 
conformidade”, que foi possível chegarmos à 
Constituição de 1976, onde se encerra a situa-
ção político-militar de 1974.

Que futuro e como fazer?
De que estamos à espera?
Democracia, participação e alheamento cívico das 
populações, populismo, soberania e independên-
cia, Europa e Estados Unidos da América, são 
palavras-chave do almoço debate com Sanches 
Osório. Exprimem aspirações, perplexidades, sur-
presa e desalento, vontade de ser e fazer.
Sanches Osório algumas vezes interrogou: 
“Queremos ser independentes ou não?” Veri-
ficou, também, ser norma na Europa ninguém 
perguntar nada a nenhum cidadão, e que 
os referendos, a serem feitos, dão respostas 
surprendentes à sociedade civil. A isto, colou 
a corrupção de que o Povo não fala, mas, por 
vezes, dá sinais de que não gosta, de fadiga, e 
isso reflecte-se nas sondagens que não acertam 
no resultado. Em ruptura. Como naquele dia 
acabara de suceder nos EUA, com a vitória de 
Donald Trump.
Antes de concluir, Sanches Osório alertou para 
o total desconhecimento entre americanos e 
europeus. “Nós achamos que a Europa existe. 
Mas, nos EUA haverá quatro por cento da po-
pulação americana que sabe da existência da 
Europa e, entre esses, dez por cento distinguirá 
a presença de Portugal na Península Ibérica”.

Perante tal alheamento, aconselhou não nos 
devermos iludir, e, ao longo do debate, San-
ches Osório deixou claro o incentivo ao conhe-
cimento, informação e participação cívica no 
exercício pleno da soberania do Povo, consa-
grado no artigo terceiro da Constituição.
Quando alguém, entre os ouvintes, lhe pergun-
tava como fazer, simplesmente, respondeu, 
assim: “Não faço ideia, mas não sei do que es-
tamos à espera!”.
No ar, ainda, ecoava a citação do poema “Li-
berdade”, de Fernando Pessoa, citado por San-
ches Osório: 

Mais que isto 
É Jesus Cristo, 
Que não sabia nada de finanças 
Nem consta que tivesse biblioteca...

sanches osório
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BARGÃO DOS SANTOS

A QUESTÃO DA ASSISTÊNCIA na Doença 
aos Militares (ADM) esteve em foco no almoço/
debate, na sede da A25A, realizado dia 23 de 
Novembro, onde o orador convidado, major-
-general Bargão dos Santos, teceu considera-
ções sobre o assunto, chegando ao ponto de 
questionar a existência do Hospital Militar se 
não responde ao activo, como aconteceu, em 
Setembro, com o episódio em que morreram 
dois instruendos de um curso de comandos e 
mais de uma dezena ficaram feridos.
Médico, especialista em Ortopedia e Trau-
matologia, Bargão dos Santos é um profundo 
conhecedor do Serviço de Saúde Militar, com 
anos de trabalho e responsabilidades de direc-
ção no Hospital Militar Principal, nos Serviços 
de Saúde do Exército, e na Escola do Serviço de 
Saúde Militar. Sabe bem que o desejo de jun-
tar os três hospitais militares tem mais de 30 
anos. Ele próprio, em 1994, propôs que tudo 
se concentrasse no Hospital da Força Aérea. 
Mas, o que se trata é de distinguir entre unir 
bem e unir mal. Saber o que se fez, os meios 
e as razões. Bargão dos Santos vai Direito ao 
assunto:  “A junção foi feita à pressa e o re-
sultado está à vista. Quando se fez a união, 
a frequência aumentou seis vezes, simulta-
neamente, perderam-se as camas do Hospi-
tal Militar Principal, do Hospital da Marinha 
e do Hospital de Belém. Mas, o que esteve e 
continua errado, foi a perda da Casa de Saúde 
Militar que era a nossa rectaguarda. Em alter-

nativa, o Governo fez contratos com o privado, 
o pessoal vai ao Hospital da Luz e à Cruz Ver-
melha e até paga menos; mas, o drama é que 
se aumentaram os encargos da Assistência na 
Doença aos Militares (ADM), perdemos a reta-
guarda – o Hospital das Forças Armadas – que 
sabemos não poder ter todas as valências, mas 
se exige disponha das valências de Medicina 
Militar e assegure a prestação de apoio ao pes-
soal activo. Se não responde ao activo, então 
temos de perguntar para que serve o hospital 
quando acontecem problemas como o episó-
dio recente dos comandos?” Logo a seguir, 
Bargão dos Santos indicou a resposta: “Tem 
de fechar”. E rematou com a necessidade de a 
direcção do hospital dever ser escolhida, não 
por carreirismo, mas, pelo mérito.
Militar de Abril, desde a primeira hora, Bar-
gão dos Santos, então alferes de Infantaria, era 
“o capitão” mais novo presente na reunião de 
Alcáçovas, em 9 de Setembro de 1973. A vida 
levá-lo-ia para as campanhas de Moçambique, 
circunstância que o impediu de “fazer fisica-
mente o 25 de Abril”. Só tomou conhecimento 
do golpe militar, dois dias depois, em pleno 
mato, quando o homem das transmissões, alvo-
raçado, acorreu a dizer-lhe: “Ò meu alferes está 
a acontecer alguma coisa no Puto…” Seguiu-se 
a inquietação, a alegria, o ímpeto irresistível do 
regresso imediato. “Estão a dizer que vão entre-
gar isto, e o meu alferes quer que nós prossiga-
mos a ofensiva?”

Para que serve o Hospital Militar

se não responde ao activo?

almoços
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Confrontado entre o dever e o desejo, perante 
o desafio do “Porto”, tal era a alcunha do “tele-
grafista”, por ser oriundo da capital do Norte, 
o jovem oficial soube conduzir os homens con-
fiados ao seu comando, com serenidade e luci-
dez adquiridas no tempo da sua formação na 
Academia Militar, e temperadas com a pertiná-
cia superveniente dos tempos de conspiração.
Não obstante a juventude, o caminho até aí per-
corrido fora fértil de emoções.
Como marco de referência, recordou a viagem 
épica, de Lamego a Alcáçovas, para participar 
na reunião mítica onde foi dado o “tiro de par-
tida” que haveria de conduzir à constituição do 
MFA – Movimento das Forças Armadas. 
No desfiar do registo de vários episódios, evo-
cou a descoberta de práticas democráticas 
quando o vizinho e amigo mais velho o levava 
às reuniões do Instituto Superior Técnico para 
tudo se pôr em causa e se discutir; os encontros 
com Zeca Afonso e José Carlos Ary dos Santos. 
Lembrou o clima de subversão vivido aquando 
da realização do campeonato de futebol entre 
associações universitárias, nomeadamente, no 
momento em que foram receber as condecora-
ções por terem sido campeões, e na cerimónia 
do Estádio Universitário apenas campareceram 
as equipas do Exército, de que ele próprio fazia 
parte, e a da Academia Naval; as associações de 
Medicina, Direito, e outras faltaram. Contou a 
revolta sentida pela prisão disciplinar agravada, 
em resultado de uma “rebelião” de instruen-
dos em Lamego que, subitamente, baixaram ao 
Hospital Militar do Porto, sendo isso a causa da 
inconclusão do curso; mas, ao mesmo tempo, 

também da surpresa agradável de ter encon-
trado o capitão Caetano na EPI, onde foi cum-
prir a pena de reclusão. 
Estes episódios, segundo Bargão dos Santos, 
foram as portas que a vida lhe abriu e pelas 
quais entrou para a luta pela paz e a defesa da 
liberdade e democracia.
Embrenhado nas matas da província de Niassa, 
Moçambique, quando recebeu a notícia trans-
mitida pelo “telegrafista” que lhe dizia “estar a 
acontecer alguma coisa lá no Puto”, cumpria-
-se a premonição do jovem Bargão que quis 
frequentar a Academia Militar, por influên-
cia da mãe, aspirando a ser oficial do Quadro 
Permanente para então, conhecedor da guerra, 
reunir as melhores condições de lhe pôr termo.
No regresso a Lisboa, retoma o curso de Ci-
ências Político-Sociais, deslumbra-se com as 
aulas do professor Adriano Moreira, e presta 
serviço na 5.ª Divisão. Em pleno Processo Re-
volucionário em Curso (PREC) vê-se colocado 
na RTP, como delegado do MFA, onde assume 
a Direcção de Informação, circunstância que 
recorda como “experiência única de vida”. 
Substitui Álvaro Guerra e trabalha com jorna-
listas e profissionais de primeira água. Além do 
próprio Álvaro Guerra, invoca alguns nomes: 
Adelino Gomes, Avelino Rodrigues, Joaquim 
Furtado, Joaquim Letria, José Carlos de Vas-
concelos, José Carlos Megre, Luís Filipe Costa. 
Desfiando memórias dessa aventura inolvidá-
vel, Bargão dos Santos fala da sorte que teve 
em encontrar José Manuel Marques, chefe de 
Redacção da RTP, antes e depois do 25 de Abril; 
das acções de dinamização cultural ligadas à 

RTP, e conta dois episódios picarescos: “Um 
dia recebo um telefonema de um camarada que 
me diz: tu és dos nossos e estás a pôr o Xuxa 
(Mário Soares) no ar?”
Noutra ocasião, “um grupo irompe no gabi-
nete, a perguntar: de que lado estás – contra ou 
a favor de Otelo? Queriam ler um comunicado. 
Só que o texto era impublicável. Sem censura, 
tive de negociar a reescrição com o compro-
misso de eu próprio o ler perante as câmaras.”
Quando se dá o 25 de Novembro, Bargão dos 
Santos “não é preso”. Diz não ter tido nada a 
ver com o assunto, “mas mandaram-me para 
o RIOQ e, quando se dá a invasão de Timor 
pela Indonésia, sou mobilizado para Timor”. 
Embarca na noite de 31 de Dezembro para 1 
de Janeiro de 1976, “como delegado do co-
mandante-chefe, Lemos Pires, que estava em 
Lisboa, e eu apesar de ser do Exército andava 
embarcado e andava numa corveta que se 
mantinha a 12 milhas, para se reconhecer a 
presença de forças portuguesas na região”. Pe-
rante a situação burlesca, tanto mais perante o 
poderio da força naval da Indonésia, Bargão dos 
Santos decidiu enviar uma exposição ao então 
chefe de Estado-Maior do Exército, general Ra-

malho Eanes, que o manda 
regressar a Lisboa.
Marginalizado, enquanto 
oficial de Infantaria, Bar-
gão dos Santos decide ma-
tricular-se na Faculdade de 
Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa. 
Em 1982 conclui no curso 

de Medicina, anos depois, já no posto de major, 
em 1991, obtém o grau de médico especialista 
em Ortopedia e Traumatologia e após algumas 
peripécias, a que não foram alheias uma certa 
cultura burocrática do Exército, vê-se integrado 
no Serviço de Saúde Militar onde, confessa, 
“me realizei como médico e militar, como pes-
soa”. Anteriormente, como capitão e sendo 
médico, comandara companhias de instrução, 
com o sentido do “homem que gosta de cum-
prir missões”.
Percorre os caminhos da Saúde Militar, com 
várias missões de direcção: em 2001 é promo-
vido a major-general.
Autor de vários trabalhos e publicações na 
áerea do Desporto e Medicina do Exército, 
e do Sistema de Saúde Militar, entre os seus 
estudos releva a observação sobre o “Hospital 
Militar Principal, Que Verdade, que destino”, 
em 2014. Daí não ter sido supresa para muitos 
amigos e camaradas que, no almoço/debate da 
A25A, escutaram a forma esclarecida e desas-
sombrada como Bargão dos Santos questionou 
a abordagem do sistema de Saúde Militar por 
sucessivos governos que conduziu à lastimável 
situação em que nos encontramos.

BARGÃO DOS SANTOS
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Nuno Pinto Soares
almoços
com histórias

A ACADEMIA MILITAR manteve completa 
neutralidade nos acontecimentos de 25 de 
Novembro de 1975, mas o nome do seu co-
mandante estava predestinado para ascender 
à Presidência da República, segundo uns, ou 
a primeiro-ministro, no parecer de outros, 
caso uma das partes do conflito saísse vito-
riosa. A revelação foi feita por Duarte Nuno 
Pinto Soares, orador convidado do sexto al-
moço com histórias, na sede da A25A, dia 7 
de Dezembro.
O “Capitão de Abril”, então major de Enge-
nharia que, aos 32 anos de idade, por deci-
são unânime do Conselho da Revolução, 
fora graduado no posto de general, estava ali 
entre amigos e camaradas, na primeira pes-
soa, disposto a desfiar memórias de missões 
arrojadas, e a esmiuçar essas recordações 
com a serenidade consentida pelos 73 anos 
de vida impoluta.
“Fiquei para morrer quando o general Costa 
Gomes, em ponto prévio de uma reunião do 
Conselho da Revolução, me pediu para acei-
tar ser comandante da Academia Militar. So-
licitei a saída para meditar e que, entretanto, 
nada sobre o assunto fosse decidido, antes do 
meu regresso. Quando voltei, apressei-me a ir 
ter com Vasco Lourenço e disse-lhe: ‘Vou ver 
com o general Costa Gomes como isto vai ser…’ 
Mas, com surpresa, ouço ele responder-me: 
‘Escusas de lá ir porque já saiu um comunicado 
a nomear-te…’”
Seguiu-se o encontro com Costa Gomes.

“O Vasco Lourenço disse-me que já não há 
nada a fazer. Então, se estou nomeado, deixe-
-me escolher os dois segundos comandantes.”
Dois?
“Sim, porque sou membro do Conselho da 
Revolução com as responsabilidades ineren-
tes que impedem uma presença mais assí-
dua, sendo essas ausências colmatadas pelo 
segundo-segundo-comandante.”
Nuno Pinto Soares escolheu o engenheiro aero-
náutico Fracisco Balacó e o capitão Melo Carva-
lho. Experiência que recorda, assim: “Em cada 
dia dessa aventura, os três tínhamos consciên-
cia de que fazímos o máximo que podíamos 
naquelas circunstâncias, e os cadetes sentiam 
que nós, os três, fomos os cadetes mais velhos 
da Academia Militar.”
Antes da nomeação haviam feito chegar ao 
Presidente da República que, se não acudis-
sem à Academia Militar, em pouco tempo, a 
instituição desabaria. A seguir ao 11 de Março, 
ia às aulas quem queria, cada cadete dispunha 
de uma G3 no seu armário, o que contrariava 
todas as normas daquele estabelecimento 
de ensino. Os cadetes haviam elaborado um 
programa, através do qual reivindicavam a 
integral reestruturação de todos os cursos, a 
participação na revolução por meio de confe-
rências semanais por pessoas por eles esco-
lhidas para fazerem as prelações, e exigiam, 
também, que o comandante lhes fizesse um 
resumo semanal do que se passava no Con-
selho da Revolução, além de reivindicarem a 

Trabalho na Academia Militar
retribuído com “ordem de prisão”
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participação activa nas campanhas de acção 
cívica a empreender pelo País.  
Pinto Soares derrama cuidados e a extrema 
prudência para as ditas campanhas de acção 
cívica se realizarem isentas e expurgadas de 
qualquer contaminação de natureza ideoló-
gica e se limitassem às ajudas a prestar às 
populações em resposta às necessidades ime-
diatas. Do novelo das recordações, lembrou 
andanças por aldeias esconsas da Guarda, 
no arranjo de casas e capelas e dos efeitos 
causados. “O médico da Academia chegou a 
perguntar-me se não tinha recebido um te-
legrama de Freitas do Amaral a agradecer o 
trabalho realizado, porque o CDS tinha ob-
tido maioria absoluta no distrito da Guarda!”
Em todo este processo de grande complexidade 
que envolveu a reorganização da Academia Mi-
litar, Nuno Pinto Soares recorda, com gratidão, 
o apoio e incentivos nunca negados pelo Pre-
sidente da República, general Costa Gomes, e 
o chefe dos Estado-Maior do Exército, general 
Carlos Fabião.
“Acabámos em Outubro a reestruturação da 
Academia Militar, que já previa a abertura a ra-
parigas e o acesso a mestrado. Com o concurso 
a decorrer recebi um telefonema, dia 25 de 
Novembro, do outro lado disseram: encerre o 
concurso da Academia Militar, imediatamente. 
Foi o que fizemos e viemos embora.”

Neutralidade
Da assistência surgia a pergunta: porque não 
agitou a Academia Militar, no Verão Quente e 
no 25 de Novembro, uma folha?

Nuno Pinto Soares não fugiu à questão: “Sabí-
amos que, no 11 de Março, cadetes tinham sido 
presos. Ora, essa circunstância inviabilizava a 
continuidade dos estudos, esses alunos eram 
irradiados.” Por essa altura, enquanto decorria 
o processo de reestruturação, foi criada a As-
sociação dos Alunos da Academia Militar com 
“eleições renhidas, a direita contra a esquerda; 
ganhava a esquerda e os cabeças de lista da di-
reita aguentavam…” Para Pinto Soares, “o 25 de 
Novembro na Academia Militar deu-se quando 
nós entramos para o comando, a partir daí o 
mérito foi dos alunos a participarem activa-
mente na vida da instituição”.
Noutro registo, Nuno Pinto Soares trazia à 
memória o que Costa Gomes lhe havia pedido 
quando lhe deu a missão: “Tenha consciência 
da importância da Academia Militar; a transfor-
mação profunda, a acção militar, venha cum-
pri-la no Conselho da Revolução”. E, no dia 25 
de Novembro, quando lhe ordenou, foi muito 
preciso: “Não faça nada, nem você, nem a Aca-
demia Militar, a menos que eu lhe telefone.”
Nesse dia, já escuro, Nuno Portas e João Cravinho 
bateram aos portões da Academia Militar. O arqui-
tecto falou ao comandante: “Importa-se que passe-
mos aqui a noite convosco?” E lá ficaram. 
Já a madrugada ia avançada, quando o oficial 
de prevenção informou Pinto Soares que uma 
pessoa pedia insistentemente para que o co-
mandante fosse ao seu encontro na rua, onde o 
aguardava, sozinho, no interior de um Volkswa-
gem. Perante a instância, Pinto Soares acedeu e, 
uns metros bem medidos além dos portões da 
Academia, avistou a viatura que lhe fora indi-

cada. Com surpresa, no seu interior, reconhece 
a figura de Octávio Pato que lhe diz: “Quem 
estava para vir era o camarada Álvaro Cunhal, 
mas entre nós conversámos e entendemos por 
bem vir eu para lhe transmitir um pedido muito 
simples – não faça nada, deixe-se estar…!”
Independentemente de apelos exteriores, os 
acontecimentos do 25 de Novembro ocorreram 
com a Academia Militar neutral, sem se envol-
ver em qualquer confronto, ou conflito, com o 
comandante Pinto Soares fiel às ordens recebi-
das do Presidente da República.
No domingo seguinte, durante o almoço em 
família, alguém chama a atenção de Pinto 

Soares para uma notícia na última página 
do “Expresso”: se uma das fações ganhasse 
pediriam a Costa Gomes para se candidatar 
à Presidência da República; se fosse a outra, 
o eleito seria Pinto Soares. Mas, esta versão 
no que ao seu nome dizia respeito haveria 
de lhe ser contrariada por Vasco Gonçalves: 
“Você estava pensado era para primeiro-
-ministro”.
A verdade é que, por essa altura, o nome de 
Pinto Soares surgiria numa lista de militares a 
serem presos, imagine-se pela PSP! Detenção 
que só não se concretizou devido à pronta in-
tervenção de Vasco Lourenço. 
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Vasco Gonçalves

Em vários registos do seu colóquio, Nuno Pinto 
Soares não esconde, antes o sublinha, o grande 
apreço e admiração que nutre pela figura do ge-
neral Vasco Gonçalves, de quem, não obstante, 
recusou ser ministro dos Assuntos Sociais do III 
Governo Constitucional, por entender não ter 
aptência para o desempenho de cargos políticos.
De Vasco Gonçalves retém na memória o pri-
meiro encontro onde descobre “a amizade, 
franqueza e delicadeza” de alguém que lhe 
segreda: “sabe que sou contra a Guerra do Ul-
tramar mas, como militar e ao nomearem-me 
para Angola, quero cumprir o meu dever”.

O mesmo Vasco Gonçalves que um dia recebeu 
um telefonema de alguém e lhe ordenou: “Não 
se farde mais”. Esse mesmo gentlman a quem 
Pinto Soares um dia se dirigiu para indagar. “Por 
que razão o meu general não se candidata à Pre-
sidência da República?” E de quem ouviu pronta 
resposta: “Ò Pinto Soares, então? Nós já temos o 
candidato do MFA que é Ramalho Eanes.”
O mesmo Ramalho Eanes que, tempos de-
pois, no final de uma conferência, se dirigiu a 
Vasco Gonçalves e, segundo Pinto Soares, lhe 
testemunhou: “Hoje sei que estou a falar com 
um grande Homem, um grande Militar, quero 
pedir desculpa!”

Discrição
Para quem começara a palestra a afirmar que se 
recusava a falar de si próprio, mesmo depois do 
que disse sobre a Academia Militar e em cima 
se reproduz, Nuno Pinto Soares apresentava-
-se diante de camaradas e amigos como uma 
pessoa normal que teve a sorte de desfrutar de 
um percurso de vida feliz. Experiências plasma-
das para um livro começado há dois anos, cujo 
lançamento está previsto para Janeiro, com pre-
fácio de Maria Inácia Razola e apresentação de 
Vasco Lourenço. A maioria das páginas versa 
a Academia Militar e narram acontecimentos 
talvez do ano mais dramático da sua história.
Chegado ao planalto onde se revê nos seus 73 
anos, Nuno Pinto Soares reconhece o caminho 
ditoso, começado em Moçambique, onde nas-
ceu , referência fundamental que o ajudou a for-
mar a sua posição pessoal pela descolonização; 
identifica o Colégio Militar onde não se discutia 
política, mas aprendia-se a camaradagem e a 
solidariedade; aponta o Instituto Superior Téc-
nico como a universidade mais “prafrentex”, 
cercada de polícias, onde se formou em en-
genharia civil e moldou a alma de domocrata, 
um tempo cuja importância foi decisiva para se 
chegar ao 25 de Abril; depois África nas compa-
nhias de Engenharia, no mato, onde aprendeu 
“profundamente o que eram Portugal e os afri-
canos” com os seus soldados nos anos [19]70 
que lhe diziam que quando foram mobilizados 
não sabiam o que era Angola; a influência dos 
oficiais milicianos, as tertúlias que promoviam, 
as revistas, como a “Seara Nova”, que alguns 
recebiam na correspondência ”.

Regressado a Lisboa, em 1973, seria colocado 
na Direcção da Arma de Engenharia. Desgas-
tado com as missões em África tinha consigo 
o “papel azul para pedir a passagem à reserva” 
quando Vasco Lourenço lhe entrou no gabinete 
a desassossegá-lo para a luta dos capitães. No 
final, de uma breve conversa, disse-lhe: “Vasco, 
contas comigo, mas isso tem de ser a sério!”.
Olhando para o que resta, Nuno Pinto Soares 
não tem dúvidas: “O essencial foi ter perten-
cido ao Movimento dos Capitães, ter conhecido 
Vasco Lourenço, o que aprendi com todos, so-
bretudo, com Vasco Gonçalves”.
Sobre o presente, Nuno Pinto Soares manifesta 
grande descrença: “de tudo o que é mau, o que 
se safa é a democracia”.
Quanto ao futuro, apavora-o “o grande drama 
do desconhecido; de não saber quem vai ser o 
dono da paz”.
Sem perspectivas sobre o que irá passar-se 
em 2017, lamenta desconhecer o que os fi-
lhos irão viver.
Apesar de tudo, sente-se confortado ao acredi-
tar que daqui a cem anos, sobre a História de 
Portugal, os jovens dirão ter havido um rei que 
conflituou com a mãe e fundou a Nação; que 
um outro rei, anos mais tarde, fez o Império; 
que os militares deram a independência aos fi-
lhos e acabaram com o Império.
Dos ecos deste almoço com histórias, ressoam 
palavras carinhosas de camaradas e amigos de 
Nuno Pinto Soares que nele reconhecem o “mi-
litar de fino trato”, “símbolo da honestidade e 
seriedade que orientaram os valores de Abril”, 
“grande militar, democrata e general”.
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opinião

O SNS ESTÁ DOENTE. O país respondeu à 
grave crise económica (nacional e internacio-
nal) com medidas de austeridade extrema, 
numa lógica puramente economicista, sem ter 
em conta os efeitos negativos sobre a saúde e 
o bem-estar da população que essa opção acar-
retava. O seu único objectivo era o sucesso fi-

nanceiro do programa, independentemente dos 
seus custos sociais. E as consequências não se 
fizeram esperar:

a)	 O empobrecimento de largos secto-
res da população portuguesa, devido 
ao desemprego, aos cortes salariais e 
ao endividamento forçado, causando 

está doente
V. Gameiro*

graves perturbações emocionais em 
muita gente (ansiedade, baixa auto-es-
tima, desespero…) e levando algumas 
pessoas mais vulneráveis à depressão 
e ao suicídio. 

b)	 O aumento dos comportamentos de 
risco. As recaídas do consumo de he-
roína quase triplicaram entre 2010 e 
2012; o mesmo sucedeu com as doen-
ças transmissíveis, de 2011 para 2012 
a incidência de tuberculose aumen-
tou em seis distritos e noutros deixou 
de se reduzir ao ritmo verificado nos 
anos anteriores 

c)	 Sinais de ruptura na prestação de cui-
dados de saúde à população. 

Em 2013 a OCDE referia que o governo portu-
guês estava a efectuar no sector público de saúde 
o dobro dos cortes exigidos pela Troika, à custa 
de medidas economicistas como a redução do 
número de camas de internamento e a aglutina-
ção em Centros Hospitalares de instituições de 
saúde com missões diferentes, transformando 
Portugal num dos países da União Europeia 
com menos camas hospitalares por habitante. 
Em Comunicado de 9 de Janeiro de 2015 a Fe-
deração Nacional do Médicos (FNAM) alertava 
para a “degradação profunda” do SNS que es-
tava a pôr em causa o Direito constitucional dos 
portugueses à saúde, apontando como causas 
a falta de efectivos nas equipas de saúde das 
urgências hospitalares e de uma parte significa-
tiva das unidades de saúde do País, provocada 
pelas aposentações antecipadas, pela migração 
de técnicos do sector público para o sector pri-

vado e pela emigração de médicos, enfermeiros 
e outros técnicos de saúde. 
Também a Ordem dos Médicos tem repetida-
mente chamado a atenção para a degradação 
do SNS, quer no que respeita à prestação de 
cuidados de saúde à população, quer no que se 
refere à qualidade da formação pós graduada 
dos médicos, a qual está a ser posta em causa 
pela transferência de especialistas seniores do 
sector público para o privado, com a conse-
quente perda da idoneidade de formar espe-
cialistas por parte de um grande número de 
serviços dos hospitais públicos, o que a prazo 
significa o fim das carreiras médicas com o 
elevado grau de exigência e competência que 
hoje lhe reconhecemos.
Também o Instituto Nacional de Estatística 
(INE) publicou em 2015 alguns dados alar-
mantes sobre o número de camas hospitalares 
– entre 2002 e 2013 os hospitais públicos per-
deram 3.704 camas de internamento, enquanto 
no mesmo período os hospitais privados “ga-
nharam” 2.045; isto é, enquanto as camas de 
internamento diminuem no sector público as 
do sector lucrativo aumentam!
O INE refere ainda que o número de centros 
de saúde em Portugal se manteve relativa-
mente estável entre 2002 e 2012 (387), mas 
enquanto em 2002 70 por cento deles dis-
punha de Serviço de Urgência Básica (SUB) 
ou de Serviço de Atendimento Permanente 
ou Prolongado (SAP) e perto de 20 por cento 
tinha internamento essas valências em 2012 
estavam reduzidas a 24 por cento e menos de 
5 por cento, respectivamente. 

O Serviço 
Nacional 
de Saúde 

(SNS) 
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Os órgãos de comunicação social vêm fazendo 
eco da preocupação do País com este estado a 
que as coisas chegaram há mais de dois anos. 
Atente-se apenas em algumas notícias que têm 
vindo a lume: 
- Jornal “Expresso”, 3 de Abril de 2015
“No início desta Primavera a ocupação de camas 
hospitalares é superior à registada no Inverno 
passado, em pleno pico da gripe sazonal. Os hos-
pitais públicos estão a receber um número cada 
vez maior de doentes idosos com problemas de 
saúde complicados (uma consequência da crise, 
assegura o bastonário da Ordem dos Médicos). 
Doentes desidratados, em hipotermia e até com 
escorbuto, como não se via há muitos anos, cuja 
patologia se deve também às progressivas dificul-
dades no acesso ao SNS, quer nas áreas urbanas, 
quer nas áreas rurais”.
- “Açoriano Oriental”, 7 de Abril de 2015
“Açores fazem convenções com privados para 
consultas para utentes sem médico de família.”
- Lusa, 7 de Abril de 2015
“O presidente da Câmara Municipal de Oli-
veira do Hospital desafiou hoje o Ministério da 
Saúde a transferir competências para o Municí-
pio, uma vez que não é capaz de resolver a falta 
de médicos no Concelho.”
- Rádio Renascença
“Faltam médicos na unidade de cuidados inter-
médios do hospital de Vila da Feira. Das vinte 
e duas vagas existentes apenas onze estão dis-
poníveis. A saída de médicos em elevado nú-
mero obrigou a recorrer à redução do número 
de camas nos cuidados intensivos”.
- “Notícias de Aveiro”, 6 de Abril de 2015

Sobre o mesmo assunto (falta de médicos no 
Hospital de Vila da Feira) diz: “A escassez de 
recursos humanos tanto no Serviço de Urgên-
cia como nas unidades mais diferenciadas 
(Cuidados Intermédios e Unidade de Cuidados 
Intensivos Polivalentes) obrigou à sua fusão 
temporária, o que reduz a capacidade de res-
posta de ambos, alerta o presidente da Secção 
Regional do Norte da Ordem dos Médicos”. 
Acrescentando (…) “a diminuição da capaci-
dade dos cuidados intermédios vai implicar 
alterações em algumas cirurgias que estavam 
programadas, porque vão faltar camas”.
“Jornal do Algarve”, 6 de Abril de 2015
“A Junta de Freguesia de Bordeira (concelho 
de Aljezur) vai apoiar a população idosa e mais 
desfavorecida na aquisição de medicamentos. 
Este apoio social estende-se às necessidades 
básicas e essenciais dos mais desprotegidos, 
abrangendo também em termos de alimenta-
ção, transportes, factura de electricidade fac-
tura de água, alojamento, entre outros”. 
-TSF, 14 de Novembro de 2016
No dia em que o Parlamento discute o orça-
mento da saúde para 2017 o presidente da 
Associação de Administradores Hospitalares 
denuncia a falta de qualificações de muitos ges-
tores do sector. Na manhã TSF Alexandre Lou-
renço afirmou que “ainda há casos de gestores 
hospitalares que não têm os requisitos básicos 
que são necessários para o cargo que ocupam”. 
Alexandre Lourenço diz que os utentes e os 
profissionais de saúde são prejudicados com a 
gestão pouco capaz e sublinha que os primei-
ros a ser prejudicados são os utentes do SNS.

Por sua vez o ministro da Saúde, que esteve esta 
manhã (14/11/2016) na Assembleia da República 
a apresentar o orçamento para 2017, anunciou a 
construção de três novos hospitais; afirmou que o 
actual modelo de gestão dos hospitais geridos por 
parcerias público privadas será alterado em 2017, 
estando presentemente em estudo a situação dos 
Hospitais de Cascais e Braga que serão os dois 
primeiros a adoptar o novo modelo de gestão e 
disse também que o equipamento de diagnóstico 
obsoleto existente em alguns hospitais será  subs-
tituído por novo equipamento, moderno e actual, 
também durante o próximo ano.
Há anos que a evolução demográfica (baixa na-
talidade e aumento da esperança média de vida) 

fazia prever um aumento do consumo de cuida-
dos de saúde por uma população cada vez mais 
envelhecida. Era previsível que os serviços dos 
nossos centros de saúde e dos nossos hospitais 
iam ser cada vez mais solicitados por uma po-
pulação idosa, com patologia múltipla, parcial-
mente incapacitada e com muitos problemas 
sociais. Ultimamente a situação agravou-se, 
devido às condições sócio-económicas de uma 
parte substantiva da população portuguesa (po-
breza, falta de recursos para fazer face a neces-
sidades tão básicas como ter abrigo, vestir-se, 
alimentar-se e adquirir medicamentos; dimi-
nuição da vigilância da saúde em consequência 
do encerramento de serviços de proximidade 

opinião
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e das dificuldades de transporte para se poder 
deslocar a outras  unidades de saúde distantes 
dos seus locais de residência).
As boas práticas de saúde pública recomendam 
que “face a uma crise económica associada a seve-
ras medidas de austeridade é necessário prever o 
mais precocemente possível os seus efeitos sobre 
o bem-estar da população. Só assim será possível 
monitorizar imediatamente, intervir cedo e até ter 
argumentos objectivos para negociar algum suavi-
zar da austeridade excessiva” (Professor Constan-
tino Sakellarides). 
Embriagado pela sua cegueira economicista o 
governo anterior não fez esse trabalho. O an-
terior ministro da Saúde, Paulo Macedo, limi-
tou-se a anunciar a abertura de quatrocentas 
camas de cuidados continuados como resposta 

à sobrelotação das unidades de saúde. Um pe-
queno passo na direcção certa que pecou por 
insuficiente e tardio. 
Com a entrada em funções do actual governo, 
que prometia recolocar o estado social no cen-
tro da agenda política nacional, abriu-se uma 
janela de fundamentada esperança na reorien-
tação do rumo do Serviço Nacional de Saúde 
no sentido de o preservar e fortalecer. Todavia, 
volvido um ano, e apesar das promessas avul-
sas feitas hoje (14-11-2016) na Assembleia da 
República pelo ministro da Saúde, não se vis-
lumbram quaisquer sinais de mudança.
Para que o SNS recupere e se desenvolva pre-
cisamos de programas de saúde e sociais co-
erentes e integrados, a nível das instituições 
na comunidade, formulados obviamente pelo 

Ministério da Saúde, mas com a participação 
das ordens profissionais dos quadros de saúde, 
sindicatos, organizações representativas de ci-
dadãos e personalidades de reconhecido mérito 
em matéria de saúde, com a cooperação indis-
pensável dos órgãos do poder local.
É urgente fazer o levantamento completo dos 
estrangulamentos no acesso da população 
aos cuidados de saúde (consultas, meios de 
diagnóstico e terapêutica), unidade de saúde 
a unidade de saúde, em todo o território 
nacional. E definir estratégias para identificar 
e proteger as pessoas e as famílias de risco, 
principalmente as mais vulneráveis. 
Não podemos continuar a tapar buracos à 
pressa, à custa do aumento provisório do nú-
mero de camas de internamento, ao sabor dos 
períodos de maior congestionamento de doen-
tes que procuram as unidades de saúde. É pre-
ciso, de uma vez por todas, encarar de frente 
o problema do internamento de doentes en-
quadrado na organização global do SNS e con-
templando o internamento hospitalar baseado 
única e exclusivamente em critérios clínicos, a 
convalescença, os cuidados continuados e os 
cuidados domiciliários.
É necessário integrar organizadamente as 
unidades prestadoras de cuidados de saúde, 
centros de saúde e hospitais, articulando ade-
quadamente os cuidados primários e os cui-
dados hospitalares. É urgente melhorar as 
condições operacionais dos centros de saúde e 
desenvolver a experiência positiva das Unida-
des de Saúde Familiares, substituir o equipa-
mento obsoleto de alguns hospitais, vincular 

os médicos especialistas em Medicina Familiar 
e os especialistas hospitalares às unidades de 
saúde em que trabalham, em vez de os contra-
tar avulsamente a empresas de mão-de-obra 
barata, só para fazer urgências nos hospitais e 
tapar buracos nos centros de saúde, completa-
mente desligados do espírito e da substância 
das carreiras médicas.  
Quantos mais sinais de pré-falência do sistema 
serão necessários para o Governo agir?! O mi-
nistro da Saúde é uma pessoa competente, co-
nhecedora da problemática da saúde e, ao que 
sabemos, excelentemente assessorado. O que 
falta então? Vontade política?
O nosso Serviço Nacional de Saúde está doente, 
muito doente. Se não lhe acudirem depressa 
muito dificilmente se salvará. 

*Médico - vmcgameiro@gmail.com
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A PALAVRA PATRIOTISMO tem origem no 
grego patris. Para os gregos antigos a palavra sig-
nificava  a  identificação  e a devoção a uma língua, 
tradições e história, ética, lei, e religião comuns.
Mas no século XVIII, na Europa Ocidental, o 
patriotismo iluminista era entendido como a 
responsabilidade individual perante os outros 
cidadãos, uma devoção à humanidade e a uma 
ética de igualdade e caridade perante os mais 
desfavorecidos e os que faziam parte da co-
munidade, independentemente do seu perfil 
cultural ou étnico.Isto é, Patriotismo,segundo 
André Levy, não estava ligado a uma etnia, a 
uma localização geográfica, ou a uma organi-
zação política autónoma.
Este tema é o ponto de partida para uma de-
manda a que urge dar resposta: Porque é que a 
juventude dos nossos dias acha “piroso” mani-
festar o seu patriotismo? Será porque o associa 
a um certo “militarismo”, recordado pelos pais 
através do exacerbamento do hino e das moldu-
ras que pendiam gravemente sobre a secretária 

dos professores? Ou será a manifestação de um 
certo repúdio da guerra colonial e da ditadura?
Actualmente verifica-se um despertar dos jovens 
para a participação política, significativamente 
maior do que há vinte anos atrás, embora muito 
inferior ao período do pós-25 de Abril. 
Esta afirmação é consubstanciada no nascimento 
do Bloco de Esquerda em 1999, em que os prin-
cipais implicados, com um eleitorado maiorita-
riamente jovem, representam hoje quase 10 por 
cento da população eleitoral. (Contudo, devo es-
clarecer que a minha perspectiva de “jovem” não 
é correspondente com “menor de 16 anos”, mas 
sim “menor de 25 anos”, idade delimitada, muito 
recentemente, pela lei que define a idade limite da 
atribuição de pensão de alimentos, por exemplo e 
que reproduz a nova realidade do acesso ao ensino 
universitário generalizado e da permanência dos 
filhos na dependência e residência parental até à 
geração dos 30.)
Eu, pessoalmente, entendo este boom como re-
sultado de a juventude ter conquistado uma cons-

Patris

Helena Baião

A pátria não é a entidade pela qual valerá a pena morrer, 
mas pela qual vale a pena viver – pelos filhos,

pelos netos, nossos e dos outros.

Gen. Ramalho Eanes

ciência crítica, fruto das facilidades educacionais 
que actualmente existem e da sua entrega à inves-
tigação científica, que dá ferramentas comparati-
vas entre a realidade e o dever ser.
Deste modo,os jovens têm tido um protoganismo, 
senão visível a olho nu, pelo menos visível nos 
seus respectivos fóruns – vejam-se as Universi-
dades de Verão das juventudes partidárias, por 
exemplo, criadas para e por eles mesmos, onde o 
respeito se ganha pela posição defendida, face aos 
líderes do partido, embora muitas vezes o sejade 
forma quase mimética.
Nas Associações Académicas digladiam-se já 
em futuras congeminações de vir a ter uma po-
sição de destaque em alguma força partidária. 

 Por outro lado, perderam-se, na generalidade, 
a fundamentação ideológica, a emoção e prin-
cipalmente a utopia na construção de ideias 
originais, que tendem a diluir-se na visão dos 
jovens, substituindo-as por um mundo à parte, 
que possivelmente será o que substituirá o da 
geração que está no poder actualmente. 
A proliferacao dos gadgets informáticos de que 
são hábeis utilizadores, a facilidade e rapidez 
com que se transmitem pensamentos e fórmu-
las ea consequente perda autoral, permitem 
uma comunicação sem limites, nos seus pró-
prios moldes e linguagem, mas, por outro lado, 
julgo que a juventude tem ficado órfã de uma 
direcção forte no aspecto do patriotismo. 
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Quando falo de direcção, não falo de um líder 
ou de um conceito, valor ou farol que possa 
guiá-los a um caminho certo, mas de uma 
ideia, genuína e aglutinadora, que possa con-
jugar a sua boa capacidade de análise e o dé-
ficit assustador de patriotismo que grassa nos 
jovens, em particular (mas não devemos omitir 
a sociedade em geral). 
Quando falo da “falta de direcção”, refiro-me à 
falta do funcionamento de um mecanismo so-
cial que se consiga transmitir ao ego dos jovens, 
(que se deixam arrastar pela informação que 
lhes chega a um ritmo avassalador), para tentar 
aproveitar o natural inconformismo da idade e 
tentar implementar uma realidade totalmente 
diferente da origem, tendo como meta o bem e 
harmonia social a longo prazo.
Aqui falo do patriotismo como aquele em que 
os indivíduos de um certo território estão uni-
dos por tradições, língua, cultura, religião ou 
interesses comuns, e que constituem uma 
individualidade política com Direito de se au-
todeterminar e de decidir sobre o seu próprio 
destino, com sucesso. 
Não exactamente como acontece no desporto 
de multidões, aquele que os atrái e conserva – o 
futebol. Aqui a territorialidade é que vinca. O 
aglutinador comum é a ideia de vitória sobre “o 
outro”, o adversário, configurando a tal ideia de 
superioridade, mais patente nos nacionalismos 
e explorada até à exaustão pelos clubes e pelas 
televisões.
Se os jovens tivessem uma visão patriótica dos 
seus Direitos, se fossem capazes de aliar esta 
sua capacidade de análise, de chegar a conclu-

sões, mas de uma forma patriótica e comunal, 
então aí seriam uma força viva da sociedade, e 
seria obrigatória a sua consulta em caso de for-
mulação e implementação de políticas públicas.
Se tivessem uma visão ampla da sua capacidade 
em construir a pátria como identidade, se tives-
sem uma visão a longo prazo desta pátria, então 
os jovens reclamariam mais e seriam donos 
dos seus próprios destinos, parte da solução e 
não do problema, como se vê hoje em dia.
Portanto, é o déficit do patriotismo que con-
diciona este grupo etário, pois ele não tem 
identidade nem coesão, e cada um tem os seus 
objectivos individuais que se sobrepõem aos 
supostos objectivos da juventude como um 
todo, de uma comunidade com necessidades e 
interesses comuns, fazendo com que os seus 
anseios não tenham a força que a sua união 
pode oferecer.
E digo “supostos” porque os jovens não são in-
centivados na escola ou em casa a conceberem 
objectivos. Tanto numa como noutra, são ape-
nas estimulados a tirar as notas mais altas, que 
lhes permitam superar as notas do seu “rival” 
de forma a ficar à frente no acesso ao ensino 
superior. Porque as médias são altas e a com-
petitividade pelas vagas disponíveis é discutida 
desde a mais tenra idade, isolando-os ainda 
mais de fóruns de expressão cívica e de mani-
festação de liberdade.
Em 1988 o Instituto da Defesa Nacional e o 
Instituto de Ciências Sociais firmaram um pro-
tocolo com a finalidade de  levar a cabo uma 
investigação a nível nacional, para estudar na 
sociedade portuguesa actual, a existência ou 

não de sentimentos de nacionalismo e de pa-
triotismo, a investigação de campo decorreu 
em meados desse ano.
Para tal foi inquirida uma amostra de mil e oi-
tocentas pessoas, sendo mil e quinhentas do 
Continente, cento e cinquenta da Região Au-
tónoma da Madeira e igual número da Região 
Autónoma dos Açores, vivendo em localidades 
com mais de cem habitantes.
À época, o prólogo resumia assim:“Em cada 
dez portugueses, nove orgulham-se muito, ou 
bastante, de o serem, tanto quanto da Bandeira 
e o Hino da Nação.A Língua e a História da Pá-
tria despertam idênticos sentimentos.”
Os portugueses sentem-no e o afirmam.Mas 
que saberão eles sobre a Pátria e Nação, de que 
tanto se dizem orgulhar?
Existirá base conceptual, uniforme e bastante, 
que apoie ilações válidas, consistentes, a partir 
de tais elementos estatísticos? *
No artigo “Ser português: um orgulho rela-
tivo”, João Leal analisou os dados do módulo 
Identidade Nacional do International Social 
Survey Programme de 2003 (programa de 
pesquisa em ciências sociais que conta com a 
colaboração de vários países do mundo) e con-
cluiu o seguinte: “Ser português é algo que se 
assume com orgulho, mas com um orgulho 
ambíguo, indeciso, vacilante. Um orgulho, em 
suma, contraditório.”
Uma das razões para essa ambiguidade, ex-
plica, é o facto de em Portugal as razões simbó-
licas para o orgulho nacional se sobreporem às 
razões práticas. Isto quer dizer que – segundo 
os dados desse inquérito – os portugueses têm 

pouco orgulho no sistema de Segurança Social 
(apenas 18,9 por cento disseram ter orgulho ou 
muito orgulho no sistema de segurança social) 
ou no desenvolvimento da economia (21,6 por 
cento), por exemplo, mas muito orgulho na 
qualidade dos seus artistas e escritores (84,8 
por cento), nos resultados no desporto (86,5 
por cento) e na História (91,9 por cento). É 
uma forma de compensar simbolicamente o 
facto de, em termos práticos, não haver grandes 
motivos de orgulho.
O antropólogo explica que isto acontece porque 
“as pessoas têm dificuldade em aceitar um tipo 
de escalão intermédio em que o país se situa, 
no contexto de uma Europa desenvolvida. É um 
país da periferia ou da semiperiferia e isso é 
uma coisa com a qual é difícil lidar. Cria um 
conjunto de expectativas que acabam por não 
ser correspondidas”. 
João Leal diz que este tipo de discurso é mais 
forte em situações de crise ou em gerações 
que por uma razão ou por outra construíram 
um particular ressentimento com Portugal. 
Refere-se à geração dos anos 90 do século XIX 
e à parte mais modernista da geração dos anos 
1960. No artigo “Ser português: um orgulho 
relativo”, o antropólogo refere o poema “Portu-
gal” de Alexandre O’Neill para ilustrar a relação 
conturbada do poeta com o país que designa de 
“meu remorso/meu remorso de todos nós...”
“A geração de O’Neill foi uma geração que 
assistiu à mudança de mentalidades e de cos-
tumes na Europa e que se confronta com o 
país pequeno, provinciano, que é Portugal nos 
anos 1960. Está aí grande parte da sua razão de 
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queixa: o atraso do país, que continua fechado 
e em ditadura num momento em que a Europa 
muda toda”, diz João Leal. **

“Convertermo-nos num cidadão do mundo, 
resulta amiúde numa viajem solitária. Como 
sustentou Diógenes, é uma espécie de exilio: 
exilarmo-nos das verdades locais; do cálido e 
acolhedor sentimento patriótico; do absorvente 
dramatismo de nos orgulharmos do que faze-
mos e de nós próprios. Diz Marco Aurélio, bem 
como os seus discípulos norte-americanos, 
Emerson e Thoreau, ‘o cidadão acostuma-se a 
perceber um sentimento de irremediável sau-
dade, como se, prescindir dos marcadores que 
representam os costumes e fronteiras locais, 
privasse a vida de todo o calor e segurança. Se 

um rapaz ou uma rapariga começam a viver 
como seres que amam e confiam em seus pais, 
serão tentados a reconstruir a cidadania, se-
guindo os mesmos padrões, encontrando na 
imagem idealizada de uma nação, uma espécie 
de sucedâneo familiar que fará por nós o que 
esperamos dela’.”***
Efectivamente, o declínio do patriotismo em 
Portugal, pode dizer-se que é convergente no 
tempo com o desenvolvimento da democracia, 
a ideia generalizada de que temos Direito a 
ter ideias próprias e a actuar de acordo com o 
nosso pensamento, forjada por um ensino pú-
blico obrigatório, de base social alargada, que 
diluiu os elitismos entre as classes pensantes e 
as classes operárias, permitindo não enveredar 
pelo simplismo que o estímulo de sentimentos 

nacionalistas exacerbados, mais do que senti-
mentos deveras patrióticos, poderia gerar nas 
novas gerações pós 25 de Abril.
Some-se a isto a entrada de Portugal na União 
Europeia (CEE) em 1985, a subsequente assi-
natura do Acordo de Schengen em 1995 e a ex-
tinção do serviço militar obrigatório em 2004 e 
estamos perante um conjunto de circunstâncias 
que – só por si – dificultam o ressurgimento 
de um patriotismo romântico, idealizado, cujo 
lugar éapenas o da poesia e da literatura.
E last but not least,os efeitos da globalização, de 
um certo universalismo dos média e de uma 
dissolução das barreiras linguísticas através 
dos mecanismos proporcionados pelo boom das 
novas tecnologias, das apps para tudo e mais 
alguma coisa, de que os jovens de hoje, ou – 
devo dizer – as crianças de hoje, são exímios 
utilizadores. A tecnologia passou a ter uma ver-
tente mágica, ressacralizante, alicerçada agora 
não na eliminação do individual, mas na sua 
reafirmação através de uma nova dimensão – 
uma tecnocultura socializante. Nesse contexto, 
o uso das tecnologias passa a ser um instru-
mento de construção social e convivência co-
munitária. Em tal perspectiva, o surgimento 
da cibercultura, de universos virtuais, comu-
nicação eletrónica e outros modelos e espaços 
de comunicação são, sobretudo, frutos de uma 
sociedade que integrou avanços tecnológicos e 
conhecimentos em telecomunicações, lingua-
gem audiovisual e informática. Será aqui que 
o Patriotismo poderá ser recuperado, como o 
demonstra a deslocação para Portugal da Web 
Summit, onde alguns empreendedores portu-

gueses se destacaram já em lugares cimeiros 
na Irlanda, colocando Lisboa na linha da frente 
da visibilidade de um mundo à escala global. 
Não será isto uma manifestação de enorme 
patriotismo, num sentido rejuvenescido e na 
linguagem dos jovens?
Questionar o actual patriotismoda juventude –
ou a falta dele, ou eventualmente substituí-lo 
por um europeísmo pleno (nesta Europa que 
se desagrega poderá surgir uma oportunidade 
que coloque as regiões no centro da cooperação 
entre nações), passará sempre pela construção 
de uma nova política de educação, menos ba-
seada nos programas e mais interessada em 
desenvolver um pensamento critico, bem co-
mona reabilitação dos motivos de orgulho de 
SER PORTUGUÊS, cimentado na História e 
orientado – não já no sentido linguístico ou 
territorial, que estão ultrapassados – mas no 
sentido económico, sócio-cultural e cientifico-
-tecnológico, que nos possam distinguir positi-
vamente perante o resto do mundo. 
Valerá a pena lutar por isso, assim tenhamos 
nós o engenho e a arte!

* LOURENÇO, Eduardo; QUADROS, António; 
PINTO, José Manuel da Silva; CRUZ, Manuel Braga 
da; in ‘Nacionalismo e Patriotismo na Sociedade Por-
tuguesa Actual’
** Fonte: “Público”, in ‘O Desejo Relativo de Ser Pa-
triota’, de Catarina Fernandes Martins.
*** Martha C. Nussbaum “Los límites del patriotismo 
– Identidad, pertenencia y ciudadanía mundial”
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O nome de Vítor Alves está inscrito na 
toponímia do concelho de Oeiras, por vontade 
da autarquia que entendeu crismar a rotunda 
de ligação entre a Rua Calvet de Magalhães e as 
avenidas Prof. António Maria Baptista Fernan-
des e António Sena da Silva, em Paço de Arcos, 
com a denominação daquele “capitão de Abril”.
O presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Vistas, no acto inaugural, que teve lugar dia 5 
de Outubro, justificou da decisão da edilidade 
como decorrente de “um compromisso para 
com a história recente do Portugal contempo-
râneo”. Considerando Vítor Alves “uma refe-
rência histórica da Democracia portuguesa”, 
Paulo Vistas disse não ter “dúvidas em afirmar 

que, se fôssemos todos um pouco à imagem do 
coronel Vítor Alves, o mundo em que vivemos 
seria provavelmente bem mais pacífico, pois 
ele soube interpretar – precisamente quando 
a Pátria tanto disso necessitou – o conceito de 
“Coesão Social”, em contratste com o funda-
mentalismo e o radicalismo de outros”.
A inauguração do novo novo espaço urbano 
contou, além de outros familiares, com a pre-
sença da viúva, filha, neta e bisneta do homena-
geado, respectivamente Teresa Alves, Cristina 
Maria, e Maria Inês; do presidente da Câmara 
Municipal de Oeiras, Paulo Vistas; presidente 
da Assembleia Muncipal de Oeiras, Domingos 
Santos; presidente da União de Freguesias de 

Nome de 
Vítor Alves 
inscrito numa 
rotunda de Oeiras
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Caxias, Paço e de Arcos e Oeiras, José Meno; 
do presidente da Direcção da A25A, Vasco Lou-
renço, dezenas de militares de Abril, além de 
outros amigos do homenageado e da Banda 
Municipal de Oeiras. O Exército fez-se repre-
sentar por uma delegação comandada pelo 
tenente Eduardo Saraiva e composta por um 
sargento e três praças, do Regimento de Arti-
lharia Anti-Aérea de Queluz.
O presidente da Assembleia Municipal, Domingos 
Santos, e o presidente da União de Freguesias de 
Caxias, Paço de Arcos e Oeiras, José Meno, presta-
ram testemunho sobre as qualidades de Vítor Alves 
pessoa em que reconhecem grande relevância da 
sua parte humana, educação e simplicidade no rela-
cionamento com as pessoas, “qualidades estas que 
os oeirenses que com ele privaram jamais esquece-
rão”, como salientou José Meno.

Um busto para memória futura
Ao usar da palavra para traçar o perfil de Vítor 
Alves, o seu camarada e amigo Vasco Lourenço 
terminou o seu discurso com um recado para 
a Câmara Municipal de Oeiras: “será desejável 
que, um dia, a Rotunda Vitor Alves seja dotada 
com um busto e uma placa a explicar quem foi 
este Capitão de Abril”.
Começando por recordar que “Oeiras está li-
gado indelevelmente ao 25 de Abril, não pela 
acção concreta na madrugada libertadora, mas 
porque alguns dos principais intervenientes da 
mesma aqui residiam e aqui conspiraram em 
inúmeras reuniões clandestinas”, caso de Vítor 
Alves e de Otelo, Vascou Lourenço salientaria 
depois a circunstância de ter sido “em Oeiras, 

na reunião em casa do Candeias Valente, que 
viria a ser a última reunião que a Comissão Co-
ordenadora fez na conspiração clandestina”.
Mais adiante, o presidente da Direcção da A25A 
sublinharia a importância da intervenção cívica 
de “muitas mulheres e homens de Abril” que 
continua a obra de Vítor Alves, destancando entre 
outros, o exemplo da viúva, Teresa Alves, como 
o de outros companheiros e companheiras que 
“não desistem de lutar, de tentar contribuir para 
a consumação dos valores de Abril, dos ideais 
que há mais de 42 anos nos levaram à epopeia 
colectiva que foi o 25 de Abril. Por isso criaram e 
vêm fazendo viver uma Rede de Cidadania, para 
que Abril seja presente e futuro”. 
Depois, falando concretamente do camarada e 
amigo, Vasco Lourenço diria:
“Ao Vítor se deve, em primeiro lugar, o mérito 
de ter coordenado a discussão do nosso Progra-
ma com os camaradas da Marinha (que tiveram 
uma importante influência) e da Força Aérea. 
Sendo que o rascunho inicial é da autoria do 
Melo Antunes, é um facto que ao Vítor se deve, 
em primeiro lugar (após a partida do Ernesto 
para os Açores, onde foi por mim ‘recebido’), o 
mérito da aprovação do Programa.” 
(…) “O Victor era o nosso diplomata, por excelên-
cia. A sua sensatez, a sua experiência de vida, o 
seu gosto pelo consensual, transformaram-no 
num autêntico fazedor de pontes entre sensibi-
lidades diferentes que, noutras circunstâncias, 
teriam dificuldade em entender-se. Mas, importa 
frisá-lo, fez tudo isso sem nunca renegar valores e 
princípios. Com barreiras inultrapassáveis, onde 
a Liberdade e a Democracia, tal como os Direitos 
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Humanos, ocupavam lugar cimeiro.”
A concluir, Vasco Lourenço falou directamente 
para o amigo: “Tal como o Padre António Viei-
ra afirmou e escreveu, tu fizesre o teu dever de 
cidadão, a Pátria ao desprezar-te, fez o que cos-
tuma fazer. Mas essa ingratidão não nos ‘dá ju-
ízo’ e por isso teimamos: tal como tu insististes 
e fundastes a Civitas, lugar de eleição na defe-
sa dos Direitos Humanos, nós não desistimos 
e continuamos a luta. Por isso, daqui te peço, 
manda-nos algum do teu saber, da tua força, 
para continuares no grupo.” 

Fazer do sonho motor de vida
A víuva, Teresa Ferreira de Almeida Alves, 
agradeceu emocionada a homenagem presta-

da ao marido. Rodeada por muitos familiares, 
amigos e ex-camaradas de Vítor Alves, entre 
eles alguns membros do antigo Conselho da 
Revolução – Vasco Lourenço, Otelo Saraiva de 
Carvalho, Pezarat Correia, Martins Guerreiro, 
Almada Contreiras, Sousa e Castro – prestou 
o testemunho de mulher sobre o homem da 
sua vida.
“O Vítor era, como sabeis, tranquilo e pouco 
dado a palavras supérfluas. Tinha um fino sen-
tido de humor. Na biografia que sobre ele es-
creveu o Carlos Ademar é apresentado como 
sendo uma pessoa que estabelecia pontes em 
situações delicadas. Percorria a ponte de forma 
discreta e afável, procurando ir ao encontro do 
outro e, se esse outro se dispusesse a vir ao 

seu encontro, a meio caminho, colheria até a 
impressão de que fizera a travessia por inteiro. 
Era generoso e nutria um interesse profundo 
pelo seu semelhante. Talvez por isso mesmo, 
em funções públicas, como por exemplo no Mi-
nistério da Educação, teve sempre como alvo 
preferencial agir em prol dos interesses daque-
les que o destino fizera depender da sua acção, 
chamando-os frequentemente a uma colabora-
ção dinâmica e imaginativa. 
Para quem o conheceu de perto, sabe que podia 
contar com um amigo sempre presente em todas 
as horas, nas menos boas também, das vidas que 
ele partilhava sem grandes alardes. Nunca foi dado 
a ruídos, embora tivesse grande curiosidade por o 
mundo à sua volta e essa sã curiosidade, explicasse 
por exemplo a sua vontade de viajar, nunca como 
mero turista, mas como uma espécie de investiga-
dor de espaços e lugares que confrontavam a sua 
própria humanidade. Em sentido lato, dele poderá 
ser dito, que nada do que era humano lhe foi alheio 
e, ainda por esse intenso perscrutar de si mesmo, 
se justifica o seu interesse pelas comunidades por-
tuguesas espalhadas pelo mundo e a convicção de 
que Portugal não se confinava a meras fronteiras 
territoriais. Podia ser um estado de alma!”
(…) Não tendo nascido em Oeiras ou sequer 
em Lisboa, foi Oeiras que ele escolheu para 
sua ‘casa’. E ao falar de ‘casa’ não me refiro, 
como podereis perceber, ao apartamento que 
ele habitou e eu ainda habito desde os três anos 
da nossa filha Ana Cristina. Não, Oeiras foi 
para ele o porto da sua ancoragem, o espaço da 
intimidade que ele ciosamente preservava, pro-
tegendo-se da sua condição de homem público.

Gostava do parque público, junto à Câmara, e 
percorria-o amiúde, atento ao estremecer da fo-
lhagem das árvores silentes. Tudo o deleitava 
nestes passeios diários: um gato sorrateiro, a 
atravessar o caminho por onde ele ia; os patos 
do pequeno lago a sacudirem as penas molha-
das; os velhotes sentados nos bancos a aquece-
rem-se ao sol. Como ele gostava de caminhar 
ao sol no paredão à beira-mar, de sentir a brisa 
que soprava terra adentro e de olhar o bando 
de gaivotas a voar sobre as águas picadas do 
rio! Mal os dias aqueciam, lá ia ele pela praia 
fora, mergulho rápido aqui, outro mais adiante, 
esquecida a guerra de África e os trabalhos da 
Revolução, entregando-se todo àquele instante.  
(…) “O Vítor talvez tenha partido decepcionado 
com o curso que o país parecia tomar na altura 
da sua morte em 8 de Janeiro de 2011. Era um 
sonhador e um idealista que, bem lá no fundo e, 
apesar de aparentes retrocessos e de algum des-
norte, sabia que o 25 de Abril fizera a diferença e 
alterara significativamente o rumo da História em 
Portugal. Esta homenagem que tanto me toca é a 
prova acabada de que o sonho pode, como dizia o 
poeta, comandar a vida e de que é legítimo e as-
senta bem naqueles que têm a ousadia de o tornar 
motor das suas próprias vidas.”
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O CONSELHO EDITORIAL (CE) de “O Referen-
cial” reuniu-se na sede da A25A, no dia 3 de No-
vembro, com o objectivo de prodeder à análise dos 
últimos números da nossa revista e perspectivar 
os conteúdos a abordar nas edições a publicar em 
2017. O encontro ocorreu depois de uma série de 
contactos pessoais entre o nosso director, Martins 
Guerreiro e cada um dos membros do CE a quem 
reiterou a confiança, agradeceu a colaboração e 
convidou a que se mantivessem em funções.
Verificando-se a impossibilidade de reunir, simul-
taneamente, todos os membros, dada a dificuldade 
de agenda, Martins Guerreiro trocou impressões 
com aqueles que não puderam deslocar-se à sede 
da A25A para a aprazada reunião, e deles reco-
lheu contributos e conselhos pertinentes tendo 
em vista a manutenção e melhoria da qualidade e 
oportunidade dos conteúdos a produzir em futu-

ras edições. Na ronda de contactos pessoais, não 
foi possível o encontro com o prof. Alfredo Bruto 
da Costa, em virtude da enfermidade em que se 
encontrava, e a dra. Maria José Morgado, alegando 
os muitos afazeres profissionais, renunciou à sua 
participação no CE de “O Referencial”.
De um modo geral, Martins Guerreiro recolheu 
impressões muito favoráveis às opções e rumo 
que “O Referencial” tem traçado e mantido, na 
mesma linha de valores, aliás, que foi constru-
ída e consolidada pela direcção de Pedro de Pe-
zarat Correia.
É esse o caminho que vamos prosseguir através da 
aposta editorial em temas transversais à sociedade 
portuguesa, à Europa, à situação internacional em 
geral, à cultura, sem temer ou fugir à controvérsia 
da polémica, questionando os leitores em diálogo 
permanente sobre as expectativas de futuro.

VINHO DO PORTO COMEMORATIVO
Produziu o Barão de Vilar um Porto Reserva Tawny com estágio durante 7 anos em cascos de madeira adquirindo uma tex-

tura suave com um intenso e complexo aroma. Daqui se extraiu uma série de garrafas especialmente para a A25A assinalar 

os 40 anos do 25 de Abril. Pronto a beber o Porto Tawny ganha outra vida com a idade. Como Abril é necessário saborear e 

conservar os seus valores. Os interessados poderão adquirir as garrafas ainda disponíveis através de correio electrónico para 

a25a.sec@25abril.org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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Conselho Editorial de 
“O Referencial”
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NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES do 80.º 
aniversário da “Revolta dos Marinheiros de 8 de 
Setembro de 1936”, as direcções do Clube Praças 
da Armada e da Associação de Praças assinala-
ram o Dia Nacional da Praça das Forças Armadas 
como uma sessão evocativa subordinada ao tema 
“Actualidade da Revolta dos Marinheiros 80 anos 

depois”, no dia dia 8 de Setembro, realizada no 
Auditório da União de Freguesias do Laranjeiro 
e Feijó, Feijó. Associando-se à efeméride, nesse 
dia, a Câmara Municipal de Almada inaugurou a 
exposição “A força que não dobra a coragem que 
não cede” que esteve patente no Museu da Cidade 
até 29 de Outubro. 

Dia Nacional da Praça das 
Forças Armadas
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O GOVERNO CHILENO, da Presidente Dra. 
Michele Bachelet, decidiu distinguir os mi-
litares de Abril: Manuel Martins Guerreiro, 
Pedro Pezarat Correia, Otelo Saraiva de Carva-
lho, Vasco Lourenço, António Rosa Coutinho, 
Artur Baptista, Ernesto Melo Antunes, Vasco 
Gonçalves, Vítor Alves e Vítor Crespo e, atri-

buindo-lhes um Diploma de Reconhecimento 
pela sua contribuição e colaboração na defesa 
dos Direitos Humanos e no restabelecimento 
da Democracia no Chile.
O embaixador do Chile em Lisboa, Germán 
Guerrero, entregou os diplomas às personali-
dades distinguidas e seus representantes, em 

Governo do Chile distingue
militares de Abril

cerimónia que decorreu dia 14 de Dezembro, 
na sede da A25A.
Receberam os diplomas os primeiros quatro 
militares indicados e os familiares ou repre-
sentantes dos segundos: Maria João Gonçalves, 
Maria José Melo Antunes, Margarida Couti-
nho, Teresa Barata Salgueiro e Vasco Lourenço 
em representação dos familiares de Vítor Alves 
e Artur Baptista. 
Na alocução proferida, Germán Guerrero refe-
riu o golpe militar de Setembro de 1973 que der-
rubou a democracia no Chile e instaurou uma 
ditadura que suprimiu as liberdades e Direitos 
fundamentais, obrigando milhares de chilenos, 
entre os quais a actual presidente, a refugiarem-
-se noutros países, incluindo Portugal, onde 
foram bem recebidos, por isso o governo do 
Chile decidiu reconhecer e agradecer à comu-
nidade internacional tal protecção dos Direitos 
Humanos e apoio aos refugiados chilenos na 

sua luta pela Liberdade e pela Democracia. Sa-
lientou, também, ser aquela cerimónia a concre-
tização desse reconhecimento relativamente aos 
militares portugueses a quem o governo chileno 
agradece a ajuda e o apoio, na defesa dos Direi-
tos e da dignidade humana, prestado aos chile-
nos que aqui encontraram refúgio.
Em nome dos homenageados falou Pezarat 
Correia que comparou a ação dos militares 
chilenos em Setembro de 1973 contra a demo-
cracia do Presidente Salvador Allende no Chile 
que instauraram uma ditadura, com a ação dos 
jovens militares portugueses de Abril de 1974 
que derrubaram uma ditadura para instaurar 
uma democracia e libertar o povo português 
contribuindo igualmente para a libertação de 
outros povos, o que constituiu um exemplo e 
uma inspiração para a luta pela liberdade e pela 
democracia em muitos outros países.
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ESTE LIVRO É UMA MEMÓRIA de um actor 
privilegiado de um processo complexo. A 
fonte é o protagonista que aqui está connosco 
– o Jorge Golias, capitão de Transmissões na 
época, coronel na situação de reforma hoje.
A época são os anos de 1973 e 1974 e o local é 
a Guiné-Bissau.
A memória dos protagonistas é uma das prin-
cipais fontes para o conhecimento da Histó-
ria. Outra são os documentos. Hoje, quem faz 
História já não assume qualquer privilégio em 
relação às fontes. A sua obrigação é estudá-las, 
criticá-las, no seu conjunto, e concluir segundo 
a sua convicção. Todas as fontes são legítimas 
e complementares.
Ora, este livro é um objecto precioso para a Histó-
ria. Ele transmite-nos uma memória, apresenta-
-nos um depoimento, entrega-nos documentos, 
lança interrogações, propõe-nos respostas.
Com a sua experiência de vida e com a sua 
sensibilidade, o Golias traz-nos um suporte es-
sencial para uma visão mais clara de dois anos 
de complexos acontecimentos que mudaram a 
trajectória da História de Portugal e do mundo.
Porventura sem ele se aperceber, mas sabendo 
muito bem o que quer transmitir-nos, o autor 
dá-nos, com este livro, uma linha interpretativa 
mais clara e mais lógica desses dois anos de-
cisivos para Portugal, para os países nascidos 
nesse processo e para um novo acerto do rumo 
da política mundial.
Mas abordemos a questão por outro prisma. A 
História pode ser uma luta de ideologias. Mas 

é sobretudo, um encontro de interpretações. 
Ora, como a História deve ser um processo 
de demonstrações, um confronto de factos e 
também uma discussão de argumentos, temos 
de concluir que a História nunca é definitiva e 
nunca está encerrada, como o Carlos de Matos 
Gomes bem notou no início do seu Prefácio.
Visto por este prisma, o livro do Golias assume 
um ponto de vista. Mas ele não quis dar-nos 
simplesmente o seu ponto de vista, sem o jus-
tificar. Não, o autor confronta os outros prota-
gonistas com o seu próprio papel e de alguma 
forma os desafia ao debate. Como se lhes per-
guntasse: Foi ou não foi assim? Querem pro-
vas? A minha versão assenta nos documentos 
da época, na concordância de outros actores, na 
memória que me resta e que consolidei com a 
investigação que levei a cabo. Agora, se há dis-
cordâncias, só vos resta argumentar com outros 
factos documentados.
Mas o autor, como espírito livre que é, não 
escreveu sem reflectir. As lacunas assumidas 
estão assinaladas. Os confrontos de memória 
são desafiados. Os outros protagonistas são 
chamados a depor, a contraditar, a acrescentar 
os respectivos pontos de vista. O Golias não as-
sume o privilégio da verdade, assume apenas a 
sua verdade.
Contudo, para nós, como leitores apenas ou 
como estudiosos atentos, este livro é uma pre-
ciosidade – porque revela novos factos (justifi-
cados com documentos ou referências), porque 
reconstrói um ambiente, porque desenha um 

A Descolonização da Guiné 
Um Livro 
de História

Texto de apresentação do livro de Jorge Sales Golias, 
A Descolonização da Guiné-Bissau e o Movimento dos 

Capitães (Edições Colibri, 2016), aquando do seu 
lançamento em 14 de Abril de 2016 na Comissão 

Portuguesa de História Militar, em Lisboa.

Aniceto Afonso
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panorama, porque descreve acontecimentos, 
porque justifica atitudes, porque, finalmente, 
explica um processo.
Ora, este processo de descolonização da Guiné-
-Bissau, que o próprio Golias já tinha abordado 
em textos anteriores, aparece agora numa di-
mensão suficiente para transformar o seu livro 
numa indispensável referência histórica.

Qual é então, a estrutura desta obra?
Os seus dez capítulos estruturam-se em quatro 
partes:
Ω	 Primeira, o autor e a sua condição, capítulos 

1 a 3 e 10;
Ω	 Segunda, o ambiente e o seu peso, capítulos 

4 e 5;
Ω	 Terceira, a mudança em torno do 25 de 

Abril, capítulos 6 a 8;
Ω	 Quarta, o resultado, ou seja, a descoloniza-

ção da Guiné-Bissau, capítulo 9.
Uma breve análise de cada uma destas partes.
Nos capítulos 1 a 3 está desenhado o auto-re-
trato do autor, retomado depois, no capítulo 10, 
para uma pincelada final. O Jorge Golias diz-
-nos quem é, o que sentiu, o que andou a fazer, 
o espírito com que encarou as suas actividades, 
os êxitos e fracassos das suas missões. E não 
quis, no livro que nos deixa a todos, excluir 
uma das suas joias pessoais – a surpreendente 
revista “Zoe”, do Agrupamento de Transmis-
sões da Guiné, que dirigiu e orientou, antes do 
25 de Abril.
Quando se despede dos seus leitores, no capí-
tulo final (“Impressões e emoções à distância 
de 40 anos”) o autor regressa aos nossos dias e 

o panorama com que se confronta não o con-
forta, levando-o a encerrar o assunto com “Mas 
essa é já outra História, que aqui não tem ca-
bimento”. Não tem aqui, neste livro, mas tem 
continuidade em outras oportunidades, espera-
mos todos.
A segunda parte, o ambiente e o seu peso, di-
vide-se por dois temas principais – a situação 
militar e a situação política na Guiné-Bissau.
É um tema penoso, mas oportuno. Os ensaístas 
da “Vitória traída” continuam por aí, distraídos 
dos factos, mas atentos na sua convicção. É 
necessário abaná-los com a realidade, embora 
sem qualquer esperança de que venham a com-
preender a sua própria ilusão. Mas nós, que 
estivemos no terreno, que tivemos de tomar 
decisões, ficamos mais tranquilos com este 
quadro que o Golias nos traça.
É um quadro que põe a nu o estertor final dum 
sistema político, de uma política colonial per-
dida no tempo, de um regime fora do contexto 
da sua época.
Por aqui passam temas conhecidos, mas o Go-
lias vê-os a partir do seu interior: “A perda da 
supremacia aérea”, “O cerco de Guidage”, “A 
retirada de Guileje”, “O inferno de Gadamael”, 
ou seja, “A guerra dos 3 G’s”; depois, na análise 
da situação política, somos confrontados com 
“A posição do governo português”, “A marca 
Spínola”, a famosa reunião de comandos de 
15 de Maio de 1973, “A partida do centurião”, 
terminando com “O general Bettencourt Rodri-
gues e os sinais do fim próximo”. 
É um percurso angustiante, mas agarrado 
com firmeza.

Neste quadro estamos prontos para mergulhar 
no essencial, ou seja, nas “Origens do Movi-
mento dos Capitães”, um novo capítulo. Fica-
mos então a saber, reunião após reunião, nome 
após nome, como começou e se consolidou o 
Movimento na Guiné, indelével matriz do Mo-
vimento dos Capitães, ele próprio. Como agiu, 
que documentos circularam, como se construiu 
a ideia de uma intervenção militar na política e 
como se consolidou a via que o Movimento veio 
a assumir – só com um golpe de Estado em Lis-
boa, e eventualmente em Bissau, seria possível 
derrubar o regime e abrir um caminho diferente.
Deixo-vos alguns passos importantes:
Ω	 A reunião dos capitães de 17 de Agosto de 

1973 em Bissau, em que pela primeira vez, 
alguém afirma que só se resolveria o pro-
blema do regime com uma revolução ar-
mada. É uma afirmação ousada, que deve 
ter ficado na lembrança de todos os que as-
sistiram, mas que também não deixou de 
incomodar alguns, menos preparados ainda 
para soluções tão radicais. Esta intervenção 
foi feita pelo capitão de Transmissões Jorge 
Golias;

Ω	 A assinatura do documento da Guiné, ou 
“Carta de Bissau”, em 28 de Agosto de 1973, 
primeiro documento colectivo dos capitães, 
com o nome de todos os subscritores;

Ω	 O papel desempenhado pelo Agrupamento 
de Transmissões e pelo seu comandante, te-
nente-coronel Mateus da Silva, que merece 
aqui uma primeira referência;

Ω	 A primeira comissão do Movimento dos Ca-
pitães, sua constituição e evolução, contac-

tos e integração de elementos da Marinha 
e Força Aérea e também contactos com a 
organização do Movimento em Lisboa;

Ω	 O episódio do tenente-coronel Banazol e as 
subsequentes atividades do Movimento até 
às vésperas do 25 de Abril.

E porque o tempo passa e a narrativa conquista 
novas tensões e momentos de viragem, chega 
o narrador e também o leitor ao cume do seu 
percurso – o 25 de Abril na Guiné-Bissau. Mas 
como o processo se articulou em dois tempos, 
merece por isso dois capítulos, seguindo-se ao 
25 de Abril, o golpe militar em Bissau no dia 
26 e também as medidas tomadas nos dias se-
guintes.
Com estes dois capítulos, que mudam o mundo 
na Guiné, e que servem de guia a outros capi-
tães, em outras paragens, ficamos a saber os 
pormenores de um empenhamento colectivo 
intenso, alargado e decisivo para o Movimento 
das Forças Armadas e para os seus objectivos 
– a mudança, as negociações, o fim da guerra, 
mas também a liberdade, a democracia e a 
construção de um futuro melhor. 
Deixo-vos o percurso que o autor nos propõe:
Ω	 A tomada do poder em 26 de Abril;
Ω	 Primeiro encarregado de Governo – te-

nente-coronel Mateus da Silva;
Ω	 Incidentes no interior;
Ω	 Primeira organização de estruturas de apoio 

ao governo;
Ω	 Segundo encarregado de Governo – tenente-

-coronel Carlos Fabião;
Ω	 O MFA na Guiné-Bissau;
Ω	 Agenda do tenente-coronel Mateus da Silva;
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Ω	 Encontros de Dacar, Londres e Argel;
Ω	 Legalização de partidos políticos;
Ω	 Acontecimentos deste período até 30  

de Junho;
Ω	 Contratempo com ordem de desmobiliza-

ção do MFA;
Ω	 Institucionalização do MFA na Guiné;
Ω	 Organização da área da informação.
Este percurso, explicado com pormenor, leva-
-nos a um novo tempo, neste reduzido e in-
tenso tempo da Guiné-Bissau – ao capítulo “A 
Descolonização da Guiné-Bissau”, a essência 
do que o autor deseja transmitir-nos.
Aqui, o Jorge Golias, participante, testemunha, 
narrador, vai conduzir-nos ao centro da ques-
tão, aos acontecimentos que marcaram este 
tempo da transferência de poder, do acto final 
da presença portuguesa em terras da Guiné. 
Começamos devagar, pois temos de resolver 
ainda alguns problemas internos:
Ω	 O Movimento para a Paz, apoiado pelos 

emergentes revolucionários de 26 de Abril;
Ω	 A visita de trabalho da Comissão Coordena-

dora do Programa (Melo Antunes, Almada 
Contreiras e Pereira Pinto) que se desloca à 
Guiné em 6 e 7 de Junho e deixa preciosas 
informações sobre a situação em Portugal;

Ω	 Ainda a “Chamada a Lisboa de oficiais do 
MFA”, a partir de 13 de Junho, que eviden-
cia o desfasamento entre os planos de Spí-
nola e o pensamento do MFA da Guiné e 
cujo conflito se irá prolongar;

Ω	 A Assembleia Geral do MFA da Guiné no 
dia 1 de Julho, com a aprovação da moção 
que não resisto em referir:

“Exigir do governo português o reconheci-
mento da República de Guiné-Bissau, aliás 
já reconhecida por 84 países, número supe-
rior ao daquele com os que Portugal manti-
nha relações diplomáticas; 
Exigir o reatamento das negociações com o 
PAIGC, após o impasse de Argel; 
Apelar para que os militares portugueses 
encarem a sua presença actual e futura na 
Guiné, como forma de prestar a sua coo-
peração desinteressada ao povo da Guiné, 
assim contribuindo para o pagamento da 
dívida histórica criada pelo colonialismo 
português”;

Ω	 Uma reunião marginal dos Fuzileiros, sinal 
de que nem todos tinham capacidade para 
compreender o momento que se vivia;

Ω	 O Congresso do Povo, projeto anunciado 
mais uma vez pelo general Spínola, que não 
dava por encerrado o seu papel na resolu-
ção do processo de transferência do poder 
na Guiné.

Com o impasse nas negociações com o PAIGC, 
todos os cenários continuavam em aberto, ex-
cluindo naturalmente o prosseguimento de 
operações militares no terreno, que o MFA 
recusava firmemente e já não faria qualquer 
sentido. Mas as hesitações reflectem-se nas 
relações com os guerrilheiros do PAIGC, pelo 
menos com alguns sectores. Por isso somos 
conduzidos a um dos mais sensíveis assuntos e 
também das mais difíceis questões que o MFA 
enfrentou – os ultimatos do PAIGC. Estas peri-
pécias são pouco conhecidas, resultando ainda 

mais importante o testemunho do Jorge Golias. 
O caminho leva-nos por Buruntuma, Canque-
lifá, Camajabá, Pirada. 
Sobre este importante capítulo de múltiplas mo-
vimentações, com decisiva intervenção de Carlos 
Fabião, do próprio Golias e de outros elementos 
do MFA, não vale a pena alongar-me. Os episódios 
aqui ficam, como retrato da inconsistência orgâ-
nica do PAIGC, da iniciativa das suas facções, da 
falta de unidade na acção dos seus responsáveis.
E fica também o relato do papel de vários mili-
tares portugueses na solução dos conflitos que 
se instalaram no terreno. Sempre com grande 
empenho, com muita coragem, com a compre-
ensão assumida de prestarem um serviço ao 
seu país e ao país emergente.
O caminho é sinuoso, armadilhado, difícil de 
percorrer. Mas o autor leva-nos até ao fim, re-
lembrando, explicando e confrontando. É hoje 
reconfortante para nós que o Golias o tenha 
feito e que, de alguma forma, apazigue as nos-
sas dúvidas.
Não prossigo a leitura, pois quero deixar con-
vosco a curiosidade.
Contudo, enumero alguns dos assuntos difíceis 
a cuja abordagem o Jorge Golias não fugiu, e 
que procurou tratar com toda a profundidade 
possível e com a sensibilidade necessária:
Ω	 O problema das Tropas Africanas – Os dados 

que o Golias coloca à nossa disposição são 
um valioso contributo para podermos ree-
quacionar a questão, sem contudo deixarmos 
de sentir este arrepio que nos atinge;

Ω	 Os encontros no Cantanhês de 15 a 18 de 
Julho entre o MFA local e o PAIGC, na se-

quência do falhanço das negociações ofi-
ciais; aí radica o compromisso do MFA no 
único caminho aceitável, com repercussões 
em Lisboa e no futuro das negociações não 
só com o PAIGC, mas também com os mo-
vimentos dos outros territórios;

Ω	 A assinatura do Acordo de Argel e as suas 
repercussões – O modelo de Argel vai esten-
der-se às negociações que estavam em curso 
com os representantes de Moçambique e 
não deixou de traçar uma orientação para 
todos os processos que se seguiram;

Ω	 A transferência de poderes, na sequência 
da assinatura do Acordo de Argel em 26 de 
Agosto, quase por completo assumida pelo 
MFA, para o bem e para o mal;

Com o impasse nas negociações 
com o PAIGC,
todos os cenários 
continuavam  em aberto, 
excluindo naturalmente 
o prosseguimento de
operações militares no 
terreno, que o MFA
recusava firmemente 
e jÁ não faria qualquer 
sentido. 
Mas as hesitações 
reflectem-se nas
relações com os 
guerrilheiros do PAIGC, pelo
menos com alguns sectores



188 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 189

livros

Ω	 Os difíceis equilíbrios dos últimos dias, e 
a garantia de toda a dignidade nos actos fi-
nais, desde a cerimónia da troca das bandei-
ras até ao derradeiro embarque das tropas 
portuguesas, fecho do Ciclo do Império em 
terras da Guiné, primeira cena do acto final 
da aventura marítima portuguesa.

Antes de algumas conclusões que devo apresen-
tar-vos, não posso deixar de reflectir convosco 
sobre o texto do Prefácio do Carlos de Matos 
Gomes, companheiro privilegiado que tem sido 
dos trabalhos que ambos temos levado a cabo.

Deixo-vos as reflexões essenciais:
A Guiné foi a fonte da orientação essencial da 
política de descolonização até 11 de Novembro 
de 1975, e existe uma relação dos processos de 
descolonização com o fim do tempo revolucio-
nário em Portugal.
Os acontecimentos de Bissau a 26 de Abril são 
a matriz anticolonialista do processo revolucio-
nário português ou seja, a rebeldia recupera a 
essência da promessa descolonizadora.
Algumas personagens determinantes, mas es-
quecidas nas brumas da memória, são agora 
resgatadas pelo Jorge Golias.
O primeiro nome resgatado – Mateus da Silva 
(Eduardo Mateus da Silva), é aquele que as-
sume a responsabilidade histórica de conduzir 
na Guiné o destino de Portugal pelos cami-
nhos traçados pela comunidade internacional 
nas resoluções anticoloniais da ONU. O que 
permite o retorno ao verdadeiro Programa do 
MFA, aquele que todos tínhamos aprovado e 

que, com surpresa, vimos amputado na manhã 
de 26 de Abril em Lisboa, mas logo retomado 
ao longo desse dia, em Bissau.
Nessa atitude primeira, radica a emergência de 
duas linhas do MFA, primeira fractura dos re-
volucionários que confluíram no 25 de Abril.
O segundo nome homenageado é Carlos Fa-
bião, o outro herói que emerge deste texto.
Mas este texto, sendo apaziguador de dúvidas, é 
também fonte de novas interrogações. Quantos 
PAIGC havia? Quantos MFA havia? Quais são 
as linhas de fractura em cada um?
Tanto o Jorge Golias, como o Carlos de Matos 
Gomes, não podiam deixar de abordar o pro-
blema dos que se sentiram traídos e que pa-
garam depois, com a vida, a sua opção final. 
Ambos o fazem com frontalidade, sem fugirem 
aos contornos do drama.
Finalmente, o processo da Guiné, como todos 
os outros, não estava isolado do mundo. Aí con-
fluíam interesses diversos, de países vizinhos, 
de potências distantes, de protagonistas sem-
pre atentos. A sua compreensão integral tam-
bém precisa dessas circunstâncias.

Permitam-me agora que também entre, pessoal-
mente, neste processo de mudança. E possa refe-
rir algumas dúvidas que nos têm acompanhado, a 
muitos de nós que participámos nos processos de 
transferência de poder dos novos países.
E a pergunta que nos assalta sempre que pen-
samos na nossa participação nesses processos 
traduz-se no seguinte – valeu a pena?
Valeu a pena trocar a participação no processo de 
mudança em Portugal pela presença em África? 

O nosso esforço faz parte de alguma história? 
Podemos esperar qualquer reconhecimento?
Na época foi fácil empolgarmo-nos com a tarefa 
necessária, da transição pacífica e responsável 
em todos os territórios que deram origem a 
novos países, mas hoje, vistos os vários pro-
cessos à distância, talvez possamos lamentar a 
ausência do único que era nosso – a construção 
de um novo regime em Portugal.
Nós, uns mais do que outros, perdemos a ma-
triz da nossa democracia, perdemos a origem 
do nosso novo mundo, perdemos os primeiros 
passos. Quase diria que nos perdemos e só 
muito tarde nos fomos reencontrando.

Neste assunto sou juiz em causa própria, mas não 
posso deixar de admirar todos aqueles que, por 
sua livre vontade, acompanharam os processos de 
transição dos territórios coloniais e neles deram 
o seu contributo para um encerramento digno. E 
ainda mais admiro aqueles que não tendo obriga-
ção de o fazer, aceitaram missões nesses territó-
rios já depois do 25 de Abril. E muitos cidadãos 
portugueses (militares e civis) tiveram disponibi-
lidade para o fazer! Julgo não estar errado se disser 
que também a eles este livro é dedicado.
Mas vamos ainda a outra reflexão.
A questão colonial foi o problema central do 
25 de Abril. Nós sentimos que por causa da 



190 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 191

“A Revolução dos Cravos 
e os Trânsitos Coloniais” 
edição apoiada pelo Mi-
nistério da Cultura do 
Brasil, visa contribuir 
para a manutenção da 
portugalidade e dos ide-
ais democráticos entre 
os jovens lusos descen-
dentes e resulta das co-
memorações do 25 de 
Abril levadas a cabo no 40.º aniversário do 25 
de Abril. 
A obra foi apresentada, em Lisboa, por Renato 
Gonçalves e Ildefonso Garcia, nossos compa-
nheiros do Centro Cultural 25 de Abril de São 
Paulo, no dia 29 de Novembro, na sede da 
A25A, estando também presentes os advogados 
brasileiros luso-descendentes 
João Vicente e Fábio Limona.
Com organização de José António da Costa Fer-
nandes, “A Revolução dos Cravos e os Trânsitos 
Coloniais” conta com a apresentação de Renato 
Afonso Gonçalves, e inclui textos de: Augusto 
C. Buonicore, José António Costa Fernandes, 
Edilson V. Lima, Rosemarie Moreira, Alexan-
dre Handy Torres Guimarães, Lincoln Sacco, 

Maria Isilda Santos de Matos e Leandro Rodri-
gues Gonzalez Fernandes.
João Vicente, pela primeira vez presente na A25A, 
quis manifestar o carinho e admiração que sente 
pelos capitães de Abril que, na sua visão, muda-
ram o mundo e tiveram grande influência nas 
transformações da América Latina; informou-nos 
sobre a situação actual do Brasil e da luta que o 
Presidente Lula está travando na defesa do seu 
nome e pessoa, acrescentando que ele tem sido 
vítima de sérios abusos da autoridade.
Segundo referiu, o aparelho judicial está a ser 
usado para fazer política sem respeito pelos 
limites legais o que é de enorme gravidade; 
concluiu que a Democracia no Brasil está se-
riamente ameaçada.

livros

premente necessidade de acabar com a guerra 
se tornava necessário derrubar o regime. Foi a 
guerra que nos decidiu, a guerra como rosto de 
um regime, a guerra como causa do isolamento 
do País, a guerra como situação desprestigiante 
para o Exército. A guerra como nó górdio de 
um regime sem soluções.
Ora, o Golias, neste seu texto, liga-nos a essa 
razão inicial, sem esquecer que a questão da 
guerra entroncava com a própria natureza do 
regime – o prolongamento da guerra só foi 
possível porque o regime, para além de não 
se reger por princípios democráticos, não foi 
capaz de encontrar qualquer solução credível. 
E essa circunstância colocava aos capitães um 
desafio – o de compreenderem que não era 
possível pôr fim à guerra, sem pôr fim ao re-
gime. Ora ficamos agora a saber que o Golias 
soube isto antes de quase todos nós e assim o 
declarou na primeira oportunidade – numa das 
primeiras reuniões do Movimento dos Capitães 
em Bissau, no dia 17 de Agosto de 1973, antes 
portanto de qualquer outro.
Quero então apresentar-vos um resumo das ho-
menagens que o Golias faz com este livro. Em 
primeiro lugar, homenageia o compromisso, o 
cumprimento do dever e a dignidade dos parti-
cipantes nesta última aventura portuguesa em 
terras da Guiné.
Depois, presta homenagem aos responsáveis 
maiores pela conduta do processo na Guiné, 
em especial os tenentes-coronéis Mateus da 
Silva e Carlos Fabião; homenageia também 
todos os seus camaradas do Movimento dos Ca-
pitães e do MFA da Guiné; homenageia todos 

os milicianos que apoiaram, colaboraram e 
sentiram as tarefas daquele momento especial; 
homenageia todos os soldados que, apesar das 
naturais dúvidas sobre as razões da continua-
ção da sua presença, ainda assim cumpriram as 
missões com empenho e em certos momentos, 
com valentia.
Mas não faria sentido, se este livro fosse apenas 
de homenagem ao passado. Jorge Golias dirige-
-se também ao futuro, àqueles que assumem 
hoje e assumirão no futuro a responsabilidade 
de conduta do nosso destino comum. A história 
é uma lição de vida, se a conhecermos e a sou-
bermos interpretar. Evidentemente, para nada 
serve se não a conhecermos e sobre ela não re-
flectirmos. Este livro, como livro sobre a histó-
ria portuguesa recente, revela a importância das 
explicações metódicas e fundamentadas, que os 
novos saberão incorporar nas suas memórias 
do passado, que vale a pena ter presente. 
O Jorge Golias presta todas estas homenagens 
com simplicidade, gratidão e esperança.
Por isso, nestas palavras que aqui vos dirijo, eu 
presto a minha homenagem ao Jorge Golias e 
julgo não estar errado se pensar que todos vós 
lhe dirigis também esse reconhecimento.

Um abraço de Abril
de São Paulo a Lisboa
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Alfredo Bruto da Costa 
(1938-2016)

ALFREDO BRUTO DA COSTA morreu na sua 
residência, em Lisboa, aos 78 anos, dia 11 de 
Novembro. O corpo esteve em câmara ardente 
na Igreja do Campo Grande, paróquia onde co-

laborou durante décadas, e o funeral, precedido 
de missa de corpo presente, presidida pelo car-
deal-patriarca, D. Manuel Clemente, realizou-
-se, dia 12, para o cemitério dos Olivais. 

Um grande crente dedicado
à irradicação da pobreza

Na ocasião, o patriarca de Lisboa, referindo-se 
ao exemplo de vida de Bruto da Costa disse que 
“a Boa Nova aos pobres era a sua inquietação 
constante” propósito de que “nunca esmoreceu” 
e cuja “insistência ao longo de toda a sua vida e 
de toda a sua obra, fá-lo inteiramente cristão”.
Monsenhor Vítor Feytor Pinto, pároco do 
Campo Grande, que durante os últimos vinte 
anos, acompanhou Bruto da Costa, citado pela 
Agência Ecclesia, reconhece nele um “cristão do 
após-Concílio”, que se deixou “apanhar pela be-
leza dessa renovação da Igreja, entendendo até 
ao fim qual era a responsabilidade dos cristãos”.
“Alfredo Bruto da Costa somou o desafio da 
fé à intervenção marcada pela caridade, pela 
acção social junto dos mais pobres”, e “deu a 
vida pelo serviço aos pobres com uma intenção 
imensa de mudar a sociedade, no que passasse 
pela sua capacidade de intervenção”, lembrou.
Para o padre Vitor Feytor Pinto, o sociólogo so-
nhava com uma “sociedade em que todos sejam 
suficientemente iguais”, marcada pela “distribui-
ção dos bens disponíveis» e pela «prática da Jus-
tiça” e tinha um “sentido de igualdade enorme”.
Alfredo Bruto da Costa nesceu em Goa e ini-
ciou os estudos preparatórios de Engenharia em 
Bombaim, transferindo-se, depois, para o Insti-
tuto Superior Técnico em Lisboa, onde haveria 
de concluir a licenciatura. Após a experiência 
de um ano de trabalho na área da sua forma-
ção, concluiu o que tempos anos já intuira: não 
queria ser engenheiro, os problemas da Justiça 
social já o tinham agarrado. A vocação pelas 
causas sociais haverá de o conduzir ao doutora-
mento em Ciências Sociais pela Universidade 

de Bath, Reino Unido, com tese intitulada “O 
Paradoxo da Pobreza – Portugal, 1980-1989”, 
com equivalência ao grau de Doutor em Socio-
logia, pela Universidade Nova de Lisboa.
Alfredo Bruto da Costa torna-se figura pública 
logo a seguir ao 25 de Abirl de 1974. Integra o V 
Governo Constitucional, de Maria de Lourdes 
Pintasilgo, como ministro da Coordenação So-
cial e dos Assuntos Sociais (1979-1980).
Foi provedor da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa.
Exerceu funções de docência universitária 
na Universidade Católica Portuguesa (UCP), 
no Instituto Superior de Economia e Gestão 
(ISEG) e no Instituto Superior de Ciências do 
Trabalho e da Empresa (ISCTE) e catedrático 
na Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, nas áreas da pobreza e exclusão social, 
problemas sociais e política social.
Foi Presidente da Comissão Nacional Justiça e 
Paz (CNJP) desde 2008 até finais de 2014.
Foi membro do Conselho de Estado entre Se-
tembro de 2014 e Janeiro de 2016, em substitui-
ção de António José Seguro, que renunciou ao 
cargo quando perdeu as eleições internas do PS.
Ao “Diário de Notícias”, o antigo secretário-geral 
do PS, recordou como conheceu Bruto da Costa 
“por intermédio de António Guterres”, nos anos 
1990, quando “Guterres não dispensava a sua 
opinião sobre as questões sociais e as estratégias 
de combate à pobreza”. Em 2011, já líder do PS, 
Seguro convidou-o para dirigir o Laboratório de 
Ideias socialistas e “nesses três anos de trabalho 
– na construção de uma alternativa para o nosso 
país – tive oportunidade de conhecê-lo melhor”, 
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como “um humanista e um militante cívico in-
conformado, sempre disponível para abraçar as 
causas em que acreditava”.
“Foi um homem de convicções profundas e um 
cidadão comprometido com as causas da paz e 
da erradicação da pobreza”, afirmou. E subli-
nhou o que muitos recordaram do discurso de 
Bruto da Costa: “O combate à pobreza devia 
estar no centro das políticas económicas e so-
ciais e não apenas através de programas mar-
ginais e periféricos.” “Não ficou pela produção 
de conhecimento, apontou soluções para um 
dos problemas mais graves da sociedade portu-
guesa e bateu-se por elas”, disse.
O deputado José Manuel Pureza, que esteve com 
Bruto da Costa na CNJP, citado pelo “DN” notou 
esta dimensão. “Fê-lo como estudioso e homem 
de ação”, “um político empenhado”, que não 
se ficou pelas palavras. Pureza recordou o seu 
trabalho de ministro, que criou mecanismos 
na segurança social, “para os mais pobres dos 
pobres”. Ao rigor que punha nas coisas, este 
“homem de uma doçura extraordinária”, como 
descreveu Pureza, foi um “cristão exemplar” que 
deixou forte legado à Igreja em Portugal. Esta 
“deve-lhe muito em matéria de estudo e divul-
gação da doutrina social da Igreja”.
Em declarações aos jornalistas, no final do 
debate na especialidade, no plenário, do Or-
çamento do Estado para 2017, Vieira da Silva 
falou de Alfredo Bruto da Costa como alguém 
que exerceu com elevado mérito várias funções 
públicas” e que “foi, acima de tudo, um homem 
sempre empenhado no combate contra a po-
breza”. Vieira da Silva destacou Bruto da Costa 

como “um dos maiores especialistas portugue-
ses nessa área [pobreza], na sua vida académica e 
cívica essa foi sempre a sua grande prioridade”, 
O presidente da Assembleia da República, Ferro 
Rodrigues, lamentou a morte de Alfredo Bruto da 
Costa que recordou como um “grande combatente 
contra a pobreza e a exclusão”. “Foi um grande 
combatente contra a pobreza e a exclusão”, refere, 
em nota divulgada à imprensa, Ferro Rodrigues, 
na qual “lamenta profundamente” a morte do an-
tigo ministro. Na nota, Ferro Rodrigues sublinha 
que Alfredo Bruto da Costa esteve “associado aos 
maiores avanços nas políticas sociais das últimas 
décadas em Portugal”.
O Presidente da República lembrou em Bruto 
da Costa quem “por actos e não apenas por pa-
lavras” colocou “o vigor da sua fé ao serviço dos 
mais pobres, dependentes e excluídos”.
Alfredo Bruto da Costa era membro do Conse-
lho Editorial de “O Referencial” a que dedicou 

particular estima e atenção, bafejando aqueles 
que tem responsabilidades editorais nesta re-
vista com o muito do seu saber e conhecimento 
e nela colaborando como está expresso na edição 
n.º 115, dedicada ao tema da pobreza em Portu-
gal, em cujas páginas Alfredo Bruto da Costa 
nos deixou “Algumas reflexões sobre o Estado 
Social”, tendo concluído esse texto, assim: 
“Uma das tentações a que certos especialistas 
em finanças de segurança social têm manifes-
tado é o de criar um sistema à la carte. Os po-
bres continuariam no sistema público e os ricos 
teriam a obrigação de se inscreverem nesse sis-
tema por uma parte dos seus rendimentos (até 
ao limite de um tecto a fixar). Pela parte exce-
dente do salário, estes poderiam recorrer a um 
seguro privado. É a tal defesa da “liberdade de 
escolha” que é negada, na prática, aos cidadãos 
de rendimentos mais baixos.
A liberdade de escolha a que uma parte da socie-
dade está impedida de recorrer por razões práticas 
é um factor de discriminação que não se deve acei-

tar. Ecoo, uma vez mais, a frase do meu amigo Jos 
Berghman, recentemente falecido: um sistema de 
segurança social para pobres é, forçosamente, um 
pobre sistema de segurança social. Há quem sa-
liente que um dos fatores de desenvolvimento do 
Estado Social foi a consciência do risco por parte 
das classes médias.
Sendo a cobertura dos riscos sociais uma ques-
tão do bem comum da sociedade e um factor de 
coesão social, preenche todos os requisitos para 
ser colocada dentro do âmbito das responsabi-
lidades do Estado. (…) A despesa social pública 
em percentagem do PIB tem decrescido, em 
Portugal, desde 2009 e, no contexto europeu, 
é dos mais baixos no conjunto dos países esco-
lhidos (França, Finlândia, Alemanha, Portugal 
e Irlanda). Trata-se, certamente, de matéria que 
exige análise mais cuidada.”
À familia enlutada, “O Referencial” e a A25A 
apresentam sentidas condolências. JAS
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Tributo a 
António 
Ramalho Eanes
A Direcção e a seu convite, também, os corpos sociais da A25A, exprimiram a admiração e re-
conhecimento ao general António Ramalho Eanes, pelo exemplo de vida, durante um almoço 
realizado na sede, dia 11 de Novembro. Na oportunidade, o presidente, Vasco Lourenço, disse da 
honra da Associação em poder contar, entre os seus membros fundadores, com figura tão ilustre 
da vida nacional a quem, em boa parte, se deve a consolidação da Democracia em Portugal, no 
período subsquente ao movimento libertador do 25 de Abril. Em nome na A25A, Vasco Lourenço 

ofereceu um quadro com a edição anterior de “O Referencial”, onde se registam as homenagens 
que recentemente o País lhe dedicou. Ramalho Eanes, sensibilizado, agradeceu o gesto, que disse 
aceitar “com agrado”, por nele ver “uma homenagem que estão a fazer a todos os militares de 
Abril que, apesar das difrenças, acreditaram que a Pátria tem um destino fundado na igualdade, 
liberdade, Justiça, e solidariedade. No breve improviso, Ramalho Eanes dirigiu, ainda, palavras 
de incentivo à acção da A25A que considerou “extremamente importante, no campo da cidadania 
e consciencialização da sociedade civil, para o que deve ser o seu papel na afirmação de valores 
da fraternidade, em torno dos quais todos os homens e mulheres podem trabalhar em conjunto, 
por interesses presentes e futuros”. 
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Associação de Praças e o Clu-
be da Armada, com 80.º ani-
versário da Revolta dos Mari-
nheiros de 8 de Setembro de 
1936, 10-09-2016; Teatro Na-
cional D. Maria II, a estreia 
de “O Pato Selvagem”, de 
Henrik Ibsen, 14-09-2016; es-
treia de “Uma menina está 
perdida no seu século à pro-
cura do pai”, 20-10-2016; es-
pectáculo “A origem das es-
pécies” 26-11-2016; AJA Lis-
boa, Camilo Mortágua, em 
particular “Tem Coisas, Ti 
Manel, Tem Coisas, Tem Coi-
sas Más de Entender” (Vols. I 
e II), 08-09-2016; “Conversa 
de Amigos – recordando José 
Afonso”, 22-09-2016; “ViA-
JAndo pelas memórias da 
música tradicional portugue-
sa”, 06-10-2016; inauguração 
da exposição fotográfica de 
António Correia, “O traba-
lho”, 08-10-2016; convívio 
musical em homenagem a 
Adriano Correia de Oliveira, 
16-10-2016; conferência com 
Heléne Mandroux, 24-10-
2016; espectáculo de teatro 
“Coisas da vida”, 3-11-2016; 
“A alfabetização da memória 

com Tiago Pereira, 18-11-
2016; “José Gomes Ferreira, o 
poeta militante, Colóquio e 
Recital” 2-12-2016; Raio de 
Luz, lançamento do livro 
“Agostinho da Silva, a última 
entrevista de Imprensa”, 23-
09-2016; conferência, “A ac-
tual conjuntura da União Eu-
ropeia, 12-11-2016; Conserva-
dor Museu, “125.º Aniversário 
de Dionísio Pinheiro”, 24-09-
2016; presidente da União 
das Freguesias de Oeiras e S. 
Julião da Barra, Paço de Ar-
cos e Caxias, “Festas de Nos-
sa Senhora das Dores”, 15-09-
2016; presidente da Câmara 
Municipal de Vinhais, abertu-
ra “2.ª Bienal Jorge Lima Bar-
reto”, 16-09-2016; Silvina Ri-
beiro e a Editora DG Edições, 
apresentação do livro “Branco 
no preto, preto no branco, 
memória de Malange e Luan-
da”, 09-09-2016; Fundação 
Mário Soares e o Instituto 
Português de Relações Inter-
nacionais da Universidade 
Nova de Lisboa, conferência 
“A Cultura Internacional dos 
Direitos Humanos”, 16-09-
2016; conferência: “A Crise 
dos Refugiados”, 12-10-2016; ; 
conferência “A imprensa por-

tuguesa e a defesa dos Direi-
tos humanos”, 16-11-2016; 
Clube Português de Impren-
sa, em parceria com o Centro 
Nacional de Cultura e o Gré-
mio Literário, jantar-debate 
“Que Portugal na Europa, 
que futuro para a União?”, 
27-09-2016; Delegação Oficial 
do Turismo Espanhol - Em-
baixada de Espanha, “Feira 
do Cavalo de Lisboa”,13, 18-
09-2016; Associação dos Defi-
cientes das Forças Armadas 
(ADFA) e Liga dos Comba-
tentes (LC), “Dia Internacio-
nal da Paz”, 25-09-2016; Câ-
mara Municipal de Loures, 
estreia peça de teatro “O Noi-
vado no Dafundo”, 17-09-
2016; inauguração da exposi-
ção “O Sonho ao Poder – Má-
rio Viegas”, 23-09-2016; con-
versa “Unidades Industriais e 
comunidades de migrantes”, 
24-09-2016; concerto “Clari-
nete in Orquestra”, 30-09-
2016; Simpósio Medicina, 
“Investigação e sociedade na 
transição para o século XX”, 
18-03-2017; apresentação do 
livro “Desnorte”, 11-10-2016; 
apresentação do livro “Logo à 
Tarde Vai Estar Frio”, 14-10-
2016; exposição “Travessa do 

Muro” de André Gomes, 29-
10-2016; II Encontro sobre 
Arqueologia e Museologia, 
20-10-2016; conversa com… 
“A Azulejaria de Jorge Rey 
Colaço”, 22-10-2016; Solida-
riedade com a Palestina – 
7-11-2016; espectáculo “A luz 
no sagrado”13-11-2016; expo-
sição 12 fotografias de José 
Cari, 19-11-2016; Festival de 
Orquestras Ligeiras, 18/20-
11-2016; Inauguração da Ex-
posição Units of Order, 30-11-
2016; conversa com…Gastão 
de Brito e Silva, 26-11-2016; 
Comemorações do 15.º ani-
versário da Biblioteca Muni-
cipal José Saramago, 14-11-
2016; “Sacavém. O Espaço e 
as Gentes”, 10-12-2016; Câ-
mara Municipal do Pombal, 
“Encontro de Bandas - Pom-
bal é Cultura”, 16, 18-09-2016; 
Edições Colibri e os autores, 
apresentação do livro 
Paradigma(s) - colectânea de 
poesia e texto poético da Lu-
sofonia”, 17-09-2016; Centro 
de Estudos Internacionais, 
“Seminário de Estudos Inter-
nacionais - Reflexões sobre o 
Papel de Portugal no Proces-
so de Formação do Pensa-
mento Diplomático Brasilei-

ro” 21-09-2016; António Ma-
nuel dos Santos, inauguração 
de exposição de pintura e lan-
çamento do livro – “Retratos 
Sem Pele”, de Teresa da Sil-
va, 22-09-2016; lançamento 
de monografia: “In memo-
riam - Loures no esforço da 
Grande Guerra, 1914-1918”, 
19-11-2016; Câmara Munici-
pal do Pombal, “Seminário - 
Semana Europeia da Mobili-
dade 2016”, 21-09-2016; 
“XXIII Feira Nacional de Ar-
tesanato e Tasquinhas de 
Pombal”, 23-09-2016; Câma-
ra Municipal de Vila Franca 
de Xira, “Programa Clássica 
na Fábrica”, 17-09-2016; Pro-
grama “Artes de Cá”, 18-09-
2016; colóquio “História e 
Memória do arroz de Vila 
Franca a Salvaterra - experi-
ências e perspectivas de mu-
sealização”, 24-09-2016; 2.º 
Aniversário Fábrica das Pala-
vras Inauguração da Escultu-
ra de Homenagem a Álvaro 
Guerra, 22-10-2016; “O Palá-
cio para os Pequeninos”, 29-
10-2016; Ar.Co - Centro de 
Arte e Comunicação Visual, 
“Exposição Outono 2016”, 24-
09-2016; presidente da Câma-
ra Municipal de Pombal, 

inauguração das obras de be-
neficiação e conservação do 
Campo de Flandres, 25-09-
2016; “Assinatura da Adenda 
do Protocolo de Geminação 
Pombal – Biscarrosse”, 24-
09-2016; “Assinatura de Con-
trato-programa com a Federa-
ção Portuguesa de Futebol e a 
Associação de Futebol de Lei-
ra”, 26-09-2016; Centro de Es-
tudos de História Religiosa 
da Universidade Católica Por-
tuguesa (CEHR-UCP) e a 
Mayamba Editora, apresenta-
ção do livro “Esperar pela ho-
ra de Deus: o exílio forçado de 
sacerdotes angolanos em Por-
tugal 1960-1974”, da autoria 
de Carlos Alberto, 28-09-
2016; Associação Portuguesa 
de Mulheres Juristas, “I Jor-
nadas Nacionais Sobre Vio-
lência de Género”, 22-09-
2016; entrega do Prémio Te-
resa Rosmaninho; 25-11-2016; 
Cardinal Cinco, “Exposição: 
Manuel Pessôa-Lopes, inte-
racção”, 22-09-2016; Edições 
Colibri, apresentação do livro 
de Maria da Graça Vicente 
“Povoamento e Propriedade 
entre o Zêzere e o Tejo (séc. 
XII-XIV)”, 22-09-2016; lança-
mento do livro “As Linhas de 
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Torres - Um Destino Turísti-
co Estratégico para Portugal”, 
Carlos Manuel Antunes Ber-
nardes, 08-10-2016; apresen-
tação do livro “A Guerra de 
Espanha na Raia Luso-espa-
nhola” de Dulce Simões, 08-
10-2016; apresentação do li-
vro “A contra-revolução no 25 
de Abril” de Maria José Tís-
car, 27-10-2016; “Dicionário 
do falar raiano de Marvão” de 
Teresa Simão, 29-10-2016; 
“Elvas - das invasões france-
sas às guerras liberais” de Te-
resa Fonseca, 4-11-2016; “O 
homem que vivia dentro dos 
sonhos (Romance) de Natália 
Constâncio, 5-11-2016; apre-
sentação do livro “Monólogo 
de um idiota” de Rogério 
Paulo Moura, 12-11-2016; 
apresentação do livro “Pavia - 
Meu Encanto” de Custódia 
Casanova, 25-11-2016; apre-
sentação do n.º 9 da Revista 
Nova Síntese - Imprensa Re-
gional e Neo-realismo, 3-12-
2016; presidente da Câmara 
Municipal de Almada, inau-
guração da exposição “Alma-
da uma História Milenar”, 
29-09-2016; MUDE, lança-
mento livro “Abaixo as Fron-
teiras! Vivam o design e as 

artes”, 23-09-2016; Museu 
Bernardino Machado, confe-
rência “A Censura e os Manu-
ais Escolares do Ensino Pri-
mário (de Carneiro Pacheco 
aos fins da década de 60” 16-
09-2016; Paddy Paper Repu-
blicano, 25-09-2016; confe-
rência “Quando os lobos ui-
vam”, Aquilino Ribeiro, 14-
10-2016; exposição “150 anos 
da entrada de Bernardino 
Machado na Universidade de 
Coimbra”,15-10-2016; 20.ª 
Edição do Colóquio “Encon-
tros de Outono”, subordinado 
ao tema “Censura em Portu-
gal (1910 – 1974), 25/26-11-
2016; Fundação AEP e a Fun-
dação de Serralves, “Jornadas 
Empresariais AEP | Serral-
ves”, 20-09-2016; presidente 
da Câmara Municipal de Oei-
ras, inauguração de exposição 
“Cores, padrões e motivos et-
nográficos: Colecção Neves e 
Sousa”, 08-10-2016; Edições 
Colibri, apresentação da obra 
“A Madeira nos tempos de 
Salazar” João Abel de Freitas, 
30-09-2016; Seminário Livre 
de História da Ideias e a Fun-
dação Mário Soares, apresen-
tação dos websites – “Revis-
tas de Ideias e Cultura”, 05-

10-2016; Luís Geraldes, inau-
guração de exposição de pin-
tura “Luís Geraldes”, 03-10-
2016; Associação das Mulhe-
res Embaixadoras, o Instituto 
Diplomático e o Instituto Su-
perior de Ciências Sociais e 
Políticas, Conferência “Mu-
lheres na Diplomacia”, 10-10-
2016; Ilídio Salteiro, inaugu-
ração da terceira exposição 
intitulada “Links para a Me-
mória do Esquecimento Glo-
bal” da autoria Rocha de Sou-
sa; 06-10-2016; director do 
Instituto Democrático, confe-
rência “Enquanto durem as 
hostilidades: os refugiados e 
as artes plásticas em Portu-
gal, 1933-1945”, 13-10-2016; 
IDN Congresso Internacio-
nal: “A Grande Guerra e a 
construção do mundo moder-
no” 07-11-2016; Conselho 
Português para a Paz e Coo-
peração e o Consulado da Re-
pública Bolivariana da Vene-
zuela, o “Dia da Resistência 
Indígena”, 12-10-2016; Com-
panhia de Teatro de Almada, 
inauguração exposição “Títu-
lo descritivo” de Andrea 
Brandão; , estreia, “Noite da 
liberdade”, de Horváth., 2-12-
2016; presidente da Câmara 

SERIGRAFIA 
DE JÚLIO POMAR

Com a serigrafia do Burro a Cantar Fado quis Júlio Pomar homenagear a gesta de Abril 

quando estavam cumpridos 40 anos sobre a “madrugada inteira e limpa”. O quadro 

original do génio criador foi reproduzido numa edição de 200 exemplares devidamente 

numerados. As cópias ainda disponíveis podem ser adquiridas na sede da A25A. Os inte-

ressados devem solicitar a reserva através de correio electrónico para a25a.sec@25abril.

org ou pelo telefone 21 324 14 20.
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Municipal de Vila Franca de 
Xira, inauguração de exposi-
ções “BF16 - Bienal de Foto-
grafia de Vila Franca de Xi-
ra”, 15-10-2016; José Dias, co-
lóquio “O (as)salto das me-
mórias, histórias narrativas e 
silenciamentos da deserção e 
do exilio”; 27-10-2016; direc-
tor do Museu da Presidência 
da Republica e o Presidente 
do Conselho de Administra-
ção da Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, apresenta-
ção do livro “Manuel Teixeira 
Gomes – Biografia”, 18-10-
2016; Centro de Estudos In-
ternacionais Instituto Univer-
sitário de Lisboa (ISCTE-IUL) 
ciclo de Conferências “Amé-
rica Latina global – O Peru e a 
Aliança do Pacífico” 24-10-
2016; Congresso Internacio-
nal – “Diu e os Diuenses: 
Perspectivas multidisciplina-
res”,
27/28-10-2016;Conselho de 
Administração da Fundação 
Calouste Gulbenkian, “Co-
memoração do 120.º aniversá-
rio do nascimento do Doutor 
José de Azevedo Perdigão”, 
19-09-2016; Embaixador do 
Chile, Dia Nacional da Repú-
blica do Chile, 20-09-2016; 

Junta de Freguesia de Vila 
Franca de Xira, lançamento 
do Livro “Lutando pela Vida”, 
20-10-2016; Os meninos do 
Centro Escolar de Vieirinhos, 
apresentação do projecto, 
“Camarinha - Um dos Segre-
dos da Baleia”, 21-10-2016; 
Fundação Mário Soares, 
inauguração exposição 
“50.000 Rosas para a Revolu-
ção de Veludo. Amizade entre 
Václav Havel e Mário Soa-
res”, 20-10-2016; inauguração 
da exposição “A palavra e o 
gesto Fotografias de Samora 
Machel por Kok Nam”, 24-11-
2016; presidente da Câmara 
Municipal de Grândola, Co-
memorações do Dia do Con-
celho, cerimónias do hastear 
da Bandeira e do descerra-
mento de painel de homena-
gem ao Senhor D. Jorge – 
Mestre da Ordem de Santia-
go”, 22-10-2016; Inauguração 
Feira de Chocolate, 3-11-2016; 
Gabinete de Comunicação e 
Imagem Neo-Realismo, Es-
pectáculo “Poemas e uma 
Guitarra”, 20-10-2016; Sintra 
Estúdio de Ópera, espectácu-
lo na Igreja de São Roque “Il 
Trionfo di Davidde”, 4-11-
2016; Associação Promotora 

do Museu do Neo-Realismo, 
Ciclo Figuras Relevantes de 
Vila Franca na Cultura, carto-
onista António Moreira Antu-
nes, 19-10-2016; Museu do 
Neo-Realismo, 9.º Aniversá-
rio do Museu do Neo-Realis-
mo - Colóquio sobre Fernan-
do Lopes-Graça, 22-10-2016; 
Casa do Alentejo e Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“30 Contos de Réis e Outras 
Histórias” de Manuel Porfí-
rio, 22-10-2016; Lápis da Me-
mória, com Carlos Matos Go-
mes, 21-10-.2016; Cinemateca 
Portuguesa, justa homena-
gem a José Maria Prado e Ca-
therine Gautier, respectiva-
mente director e subdirectora 
da Filmoteca Española que 
recentemente cessaram fun-
ções. 19-10-2016, Livraria Cír-
culo das Letras, Exposição de 
Fotografia - Supriya Pava, 25-
10-2016; Câmara Municipal 
de Almada, Dia Mundial para 
a Igualdade, 24-10-2016; 80.º 
Aniversário “A Revolta dos 
Marinheiros de 8 de Setem-
bro de 1936”, Fundação Frie-
drich Ebert, conferência será 
subordinada ao tema “Por 
uma Europa Dinâmica e Soli-
dária”; 22-23-10-2016; Câma-

ra Municipal de Castelo Bran-
co e Edições Colibri, apresen-
tação do livro, “O Elogio dos 
últimos”, de José Manuel Ba-
tista, 27-10-2016; Conferência 
MUDE, Inauguração mural 
azulejos de André Saraiva, 
Jardim Botto Machado, 21-10-
2016; Conversa em torno de 
Ana Salazar, 26-11-2016; Casa 
do Fauno, “As Espiritualida-
des do Séc. XXI e suas Raí-
zes”, José Manuel Anes; Clu-
be do Sargento da Armada, 
apresentação do livro “Uma 
amiga preciosa”, da Armada 
Henrique Boulhosa; 26-10-
2016; presidente da CPC-
CRD, sessão de apresentação 
do Protocolo celebrado com a 
Universidade Autónoma de 
Lisboa, bem como para a 
apresentação do livro “Um 
outro olhar sobre o associati-
vismo popular”, da autoria de 
Sérgio Pratas, 4-11-2016; Uni-
versidade Lusófona do Porto, 
seminário/debate “Seguran-
ça da navegação no Rio Dou-
ro”, 17-11-2016; Câmara Mu-
nicipal de Grândola, tributo 
ao Dr. Evaristo de Sousa Ga-
go, 29-10-2016; inauguração 
do novo posto de turismo de 
Grândola, 19-11-2016; 32.ª Fei-

ra do Livro, 26-11-2016; As-
sembleia da República, Expo-
sição Rostos de Timor, de 
António Cotrim, 27-10-2016; 
Exposição “A memória das 
pedras”, 10-11-2016 Livraria-
-Galeria Municipal Verney, 
concerto meditati-
vo,19/26-11-2016; Associação 
Abril, Ciclo Utopias/distopias 
União Europeia que rumos? 
Com Marisa Matias e Nicolau 
Santos, 14-11-2016; 1ª confe-
rência/debate sobre o tema 
“União Europeia rumos?”, 
14-11-2016; União das Fregue-
sias de Castanheira de Pera e 
Coentral, X Feira de Rua da 
Castanha, do Mel e Artesana-
to, 29/30-10; Junta de Fregue-
sia do Lumiar, “Poemas na 
Minha Vida” Io Appolloni, 
29-10-2016; presidente da As-
sembleia da República, Co-
memorações dos 40 anos da 
Constituição - Conferência 
Direitos Liberdades e Garan-
tias 7 -11-2016; presidente da 
Comissão Nacional e director 
do Instituto Diplomático do 
Ministérios dos Negócios Es-
trangeiros, sessão sobre “Pro-
grama UNESCO Memória do 
Mundo”, 8-11-2016; Le mon-
de Diplomatique, colóquio 

“10 anos depois – mapear blo-
queios, construir democra-
cia”, 15-11-2016; , colóquio 
com Serge Halimi, 15-11-
2016; apresentação livro “Tra-
balhos em Curso, ”21-11-2016; 
Associação Portuguesa de Ju-
ristas Democratas, Conferên-
cia Internacional 50.º aniver-
sário Pactos de Direitos Hu-
manos, 10-11-12/11/2016; Edi-
tora Althum IV Ciclo - Instru-
mentos Históricos “Um mú-
sico, um mecenas”, Luísa 
Amaro - guitarra portuguesa 
de Kim Grácio 5-11-2016; Te-
mas e Debates e Círculo de 
Leitores, lançamento do livro 
“Portugal: Ambientes e Mu-
danças. Erros, Mentiras e 
Conquistas” de Luísa Schmi-
dt, 2-11-2016; Associação de 
Pais Senhora da Hora, Ciclo 
de Conversas - Desporto Fe-
minino, 4-11-2016; Raio de 
Luz, Conferência “Obra Bi-
bliográfica de Fernando Fi-
tas”, 5-11-2016; Patriarcado de 
Lisboa e a Editora Althum, 
Concerto de órgão, Igreja de 
São Vicente de Fora, 12-11-
2016; Olhares sobre o imagi-
nário barroco, com André 
Ferreira, MPPM - Movimento 
pelos Direitos do Povo Pales-
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tino e pela Paz no Médio 
Oriente, Jornadas de Solida-
riedade com a Palestina 2016 
- Homenagem Às Mulheres 
Palestinas; Dia Internacional 
de Solidariedade com o Povo 
Palestino, 29-11-2016; Clube 
Português de Imprensa, jan-
tar-debate do ciclo “Que Por-
tugal na Europa, que futuro 
para a União?”, 23-11-2016; 
Tuna dos Voluntários de S. 
João da Madeira, e as Edições 
Colibri, apresentação do livro 
“Grândola Vila Morena” de 
Mercedes Guerreiro e Jean 
Lemaître, 12-11-2016; presi-
dente da Comissão Nacional 
da UNESCO e director do 
Instituto Diplomático, confe-
rência sobre o programa 
UNESCO “Memória do Mun-
do”, 08-11-2016, Amnistia In-
ternacional, conferência “Pa-
lavas para solucionar a crise 
dos refugiados”, 08-11-2016; 
Centro de Informações Euro-
peias Jacques de Delors; ho-
menagens a personalidades 
com impacto na Europa, Ma-
ria de Lourdes Pintasilgo, 16-
11-2016; Raio de Luz, Associa-
ção Abril, DN seminários, “A 
China no Sistema Internacio-
nal”, 15-11-2016; Publicações 

Dom quixote, lançamento do 
livro “Manual de Cardiolo-
gia” de Fernando Pinto do 
Amaral, 15-11-2016; Instituto 
Diplomático, cerimónia de 
entrega dos Prémios de Jor-
nalismo Direitos Humanos & 
Integração, 16-11-2016; Tea-
troensaio, SOS Racismo e 
AJHLP conferência “Gente 
Como Nós”, com Inês Leite, 
Mamadou Ba e Teresa Mar-
tins, 19-11-2016; Inauguração 
de exposição comemorativa 
do 99.º aniversário de nasci-
mento de Romeu Correia, 17-
11-2016; CPPC, Sessão Soli-
dariedade com o Povo Brasi-
leiro, 15-11-2016; Edições Síla-
bo, apresentação do livro 
“Globalização, RH e culturas” 
de Paulo Finuras, 23-11-2016; 
Associação Conquistas da Re-
volução, apresentação do li-
vro “A conquista dos Direitos 
Democráticos”, 17-11-2016; 
Inauguração da exposição de 
Sofia Areal, 24-11-2016; Verso 
da História, apresentação do 
livro “1961. Memórias de um 
soldado em Angola”, de Ono-
fre Varela, 24-11-2016; presi-
dente da Câmara Municipal 
de Vila Nova de Famalicão e 
coordenador científico do 

Museu Bernardino Machado, 
colóquio “Censura em Portu-
gal – (1910-1974)”, 25-11-2016; 
PASC-CC Plataforma de As-
sociações da Sociedade Civil 
- Casa da Cidadania, 1ª Confe-
rência Anual da PASC - Casa 
da Cidadania, 23-11-2016; 
Lançamento do livro 
“História(s) da Guiné-Bis-
sau”, por Mário Beja Santos, 
6-12-2016; Comissão Organi-
zadora dos Antigos Alunos da 
Escola de Artes Decorativas 
António Arroio, inauguração 
da exposição de Artes Plásti-
cas; 03-12-2016; Coordenado-
res da obra, El Corte Inglês, e 
Gradiva, lançamento do livro 
“O 25 de Novembro e a demo-
cratização portuguesa”, 25-11-
2016; CPPC, “Decreto da oita-
va estrela de Bolívar” e actua-
lidade venezuelana, 23-11-
2016; Edições Colibri, URAO, 
apresentação do livro “Do li-
mite da dor”, de Ana Aranha 
e Carlos Ademar, 27-11-2016; 
presidente da Câmara Muni-
cipal de Oeiras, inauguração 
da exposição “CERIOEIRAS”, 
3-12-2016; Edições Colibri, 
presidente da Câmara Muni-
cipal de Vila Real, apresenta-
ção do livro “A Guerra dos 

Balcãs – jihadismo, Geopolí-
tica e desinformação – vivên-
cias de um oficial do Exercito 
Português ao serviço da 
ONU” de Carlos Branco, 05-
12-2016; Metizartis e Hotel 
NH, inauguração da exposi-
ção “Side by side – percursos” 
de Sérgio Lisboa e José Car-
doso, 6-12-2016; Museu Mili-
tar de Lisboa, inauguração do 
trabalho de António Trinda-
de, intitulado “Guerra e Espe-
lhos”, exposição evocativa da 
I Grande Guerra, 29-11-2016; 
Carlos Ricardo e Luís Dias, 
inauguração da exposição de 
fotografia “O Real e o Abstra-
to”, 30-11-2016; Dom Sancho, 
exposição sobre o Centenário 
de Mário Dionísio, 02-12-

2016; IDN seminários, “O 
Daesh e o Flanco Sul”, 12-12-
2016.

Ofertas à A25A
Livros:
“Raízes e memórias”, ofer-
ta do associado João Pessoa 
Amorim; “Uma Nova Con-
cepção de Luta”, oferta de 
José Pacheco Pereira; “25 de 
Novembro – Reflexões”, coor-
denação de Manuel Barão da 
Cunha, oferta de Vasco Lou-
renço; “Memória e Vida em 
Tempos de Abril”, de Maria 
José Maurício, oferta da au-
tora; “A Europa a Ferro, Fogo 
e Gás – 1914-1918” de Graça 
Fernandes, oferta da autora; 
“Revolução dos Cravos e os 

Trânsitos Coloniais”, de José 
António da Costa fernandes, 
oferta do autor.
Diversos:
Estatueta, oferta do Núcleo 
de Estudos 25 de Abril – “Li-
berdade é um estilo de vida”, 
2016; “Jogo do 25 de Abril – 
o mundo das aventuras do 
PREC”, oferta do Centro de 
Formação da Associação de 
Escolas de Sintra; dois DVD 
comemorativos dos 80 anos 
da Casa de Portugal em São 
Paulo; três DVD Comemora-
tivos dos 40 anos da Revolu-
ção dos Cravos em São Paulo, 
oferta da Casa de Portugal 
em São Paulo; documentação 
vária, oferta do comandante 
Loureiro de Sousa.

Registámos o falecimento 
dos seguintes associados: 

Manuel Carvalho Cáceres Pires (sócio fundador); Katerina Barbosa, 
Ernestina Dias e Pais, Maria Nazaré Patacão Soares e Palmira Go-
mes de Almeida Mota (sócias efectivas); António da Silva Carvalho, 
António José Velez Mourinho, José Félix da Mata Silva Simões, Ma-
nuel de Ascenção Moura, Manuel Serafim Viegas, Mário de Cam-
pos Pimentel da Silva e Joaquim Mendes B. Ribeiro Simões (sócios 
efectivos).
Às famílias enlutadas apresentamos sentidas condolências.
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Desde que as aberturas em naipe rico passaram, na generalidade, a ser feitas com 5 ou mais cartas que os leilões, referentes aos 
apoios a essas aberturas, têm merecido a atenção dos técnicos de tal forma que é hoje possível definir com rigor os diferentes tipos 
de mãos, detidas pelos respondentes: 

1  - Apoio com 3 cartas e mão fraca. 
2  - Apoio com 3 cartas e boa mão. 
3  - Apoio em barragem com 4 cartas. 
4  - Apoio com 4 cartas e mão consistente. 
5  - Convite à partida com apoio de 3 cartas (limit raise). 
6  - Convite à partida com apoio de 4 cartas. 
7  - Apoio forcing com mão balançada. 
8  - Apoio com mão balançada e muito forte. 
9  - Apoio com 4 ou mais cartas utilizando o  “splinter” 
10 - Apoio fraco ao nível 4 com 5 ou mais cartas de trunfo 
11 - Apoio forte ao nível de 4 

Após as aberturas em 1 em naipe pobre as vozes de apoio disponíveis no sistema natural são muito mais limitadas, já porque ficam indis-
poníveis os apoios com 3 cartas visto o abridor poder ter iniciado o leilão marcando num naipe de 3 cartas, já porque os apoios utilizando 
o “splinter” só devem ser considerados com a presença de, no mínimo, 5 trunfos e pelas razões anteriormente aduzidas. O cenário referido 
tem criado, aos seguidores do sistema natural, óbvias dificuldades para resolver as questões colocadas aos parceiros dos abridores em 1♣/♦ 
quando detêm um dos seguintes tipos de mãos de apoio: 	  

1) - Apoio simples com mão balançada e fraca em PH 

				    ♠ 854		  ♥ 104		  ♦ 987			   ♣AD 1082
 

2) - Apoio em barragem (preemptive), com mão muito fraca mas com 6 ou mais cartas de trunfo. 

				    ♠74 		  ♥ 63		  ♦ DV9873		  ♣ 1062

3)- Apoio com mão de convite à partida (limit raise) 

				    ♠ 102		  ♥ A 108		 ♦ 1063		  ♣ RDV 97

4) - Voz forcing com mão de apoio

				    ♠ 102		  ♥ A 108		 ♦ A 103		  ♣ RDV 97

 
Convém ter presente que o sistema natural disponibiliza, após uma abertura em 1♣/1♦ as seguintes vozes: 

- Apoio simples com pelo menos, 4 cartas no naipe da abertura e uma força modesta de 6 a 10 PH 
- Apoio com salto para típicas mãos de convite com um força precisa de 11 ou 12     PHD (limit raise). 

Este quadro não prevê forma de apoiar o abridor com uma voz que impeça o parceiro de poder passar. Perante tal circunstância 
alguns jogadores decidiram optar por utilizar as vozes de apoio em salto como forcing, abdicando do significado da voz de con-
vite, o que complica o seguimento do leilão quando se confrontam com mãos que justificam que se faça com elas uma tentativa 
à partida e não mais do que isso. 
A fraqueza do sistema natural para resolver o problema criado por este tipo de mãos levou a que muitos autores tenham criado 
soluções particulares para ultrapassar as dificuldades referidas. 
Propomo-nos apresentar uma solução que nos pareceu bem arquitetada e que, decerto, irá enriquecer a panóplia de armas ao vosso 
dispor e permitir obter melhor rendimento na gestão deste tipo de mãos.
 

1. CONVENÇÕES
1.30 – APOIOS CONVENCIONAIS ÀS ABERTURAS EM NAIPE POBRE
(APOIOS BERGEN PARA MENORES)

A solução que escolhemos é da autoria do célebre jogador, articulista e professor de bridge dos EUA, Marty Bergen que com o 
parceiro Larry Cohen a testaram e beneficiaram da sua eficácia em inúmeros campeonatos. 
O próprio autor revela que construiu a solução retirando um pouco do melhor de cada uma das convenções utilizadas e divulga-
das, uma por “Bobby Goldman” no seu livro “ACES SCIENTIFIC” e outro pelo par “Kaplan - Scheinwold” o esquema propos-
to por “Bergen” não será a solução para a questão em apreço mas é, sem dúvida, uma solução credível, engenhosa eficaz. 

Os princípios que alicerçam a Convenção são os seguintes: 
a - O apoio simples coincide com o critério do sistema standard e corresponderá a mãos com 6 a 10 PH num 
anuncio não forcing. Sobre a abertura de 1 ♣  anuncie 2 ♣ com: 

				    ♠ 653		  ♥ 94		  ♦ 754		  ♣ AD852

b - O apoio em salto (1♣ - 3♣ ou 1♦  - 3 ♦) corresponderá a vozes de barragem  (preemptive) feitas com mãos 
muito fracas em PH (3/5 PH)  com 6 ou + cartas de trunfo. 

				    Após a abertura em 1♣  marque 3♣ com: 

				    ♠ 6			   ♥ 632		  ♦ 1084		  ♣ R 109764

c - Mãos com força para convidar à partida serão identificadas pela marcação em salto para o naipe imediata-
mente inferior ao apoio em 3 no naipe da abertura. 
É óbvio que as vozes de 1♣ - 2 ST e de 1♦- 3♣ são artificiais e terão que ser alertadas como tal. 
Esta forma de marcar a mão obriga a que o respondente, sempre que detenha um jogo que justifique uma mar-
cação natural de 2ST (11/12 PH) tenha que temporizar essa identificação marcando 1♦ sobre as aberturas de 1♣, 
ou 2♣ sobre 1♦  do parceiro antes de marcar 2 ST, dado que o salto direto para 2 ST fica hipotecado para definir 
mãos de apoio com força para convite (limit raise). 
Sobre 1♣ marque 2 ST com: 

				    ♠ A2		  ♥R6		  ♦ D 108	   ♣ V109763

d -Para completar a arquitetura funcional da convenção falta definir como leiloar as mãos suficientemente ro-
bustas para justificar um apoio forcing (13 ou + PDH). Com mãos deste tipo deverá o respondente saltar para 
o naipe imediatamente superior ao correspondente ao do apoio em salto à abertura (1 ♣ - 3♦ ou 1 ♦- 3♥).

				    Depois da abertura em 1♦ salta para 3♥ com: 

				    ♠ D3		  ♥AR		  ♦ RD 10862	    ♣ 10753

De forma esquemática podemos apresentar os princípios que serviram de base à construção da convenção:

ABRIDOR 				    1♣		  1♦
APOIO SIMPLES		  2♣		  2♦
CONVITE				    2 ST	 3♣
BARRAGEM			   3♣		  3♦
APOIO FORCING		  3♦		  3♥

Até ao próximo número
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Pedro Pezarat Correia

A visão geoestratégica de
Fidel De Castro

NA MULTIFACETADA PERSONALIDADE do 
estadista, ao mesmo tempo controversa e fasci-
nante, que foi Fidel de Castro, agora desapare-
cido e cujo desfecho ele previamente encarou 
sem dramatismo, há traços fortes que não dei-
xam ninguém indiferente. Foram, quase todos, 
ampla e apaixonadamente, alvo das mais con-
traditórias manifestações.
Não fiquei indiferente, obviamente, à morte 
de um dos mais influentes actores da cena in-
ternacional da segunda metade do século XX, 
nomeadamente num dos capítulos que mais 
a marcaram, a Guerra Fria. Distingo a invul-
gar dimensão da perspectiva geoestratégica 
de Fidel de Castro, objetivada na intervenção 
cubana em Angola em 1975.
Não é possível reflectir, com rigor, sobre os 
contornos do regime cubano, que sem dú-
vida colidem com o modelo de sociedade que 
desejo para o meu país, sem ter em conta os 
condicionamentos envolventes da sua génese 
e do seu desenvolvimento: o contexto regional, 

a herança histórica, a realidade política. Cuba 
inscreve-se num quadro de uma sistemática e 
infindável sucessão de golpes que, aberta ou en-
capotadamente, Washington vem promovendo 
desde que, nos finais do século XIX, se tornou 
a potência regional e, depois, mundial, apeando 
regimes incómodos no “quintal das traseiras” 
que, aliás, se estende por toda a América Cen-
tral, do Sul e Caraíbas. Para Washington o que 
conta não é se são democracias ou ditaduras, 
se respeitam ou não os Direitos humanos. O 
que conta é como se posicionam face à sua 
liderança global. Tornou-se antológica a frase 
de Roosevelt em relação ao presidente nicara-
guense Somoza: “Eu sei que ele é um f… da 
p… Mas é o nosso f… da p…”. Desde que a re-
volução castrista libertou Cuba do humilhante 
estatuto de “bordel yankee” Havana passou a 
ser alvo preferencial da CIA e objecto de um 
boicote económico asfixiante, com o objectivo 
indisfarçável de recuperar os privilégios perdi-
dos em 1959. Cuba foi, durante a Guerra Fria, o 

único regime da América Latina que resistiu à 
satelitização estadunidense. Isso teve um preço 
no qual se inscreve a política interna.
Quando Fidel conquista o poder em Cuba, de-
pois de uma longa luta de libertação contra a 
ditadura de Fulgêncio Batista, a colonização eu-
ropeia em África está a caminho do fim, ao que 
Portugal ia opor uma desesperada resistência. 
O novo regime cubano fez questão de manter 
a sua vocação revolucionária e fez do interna-
cionalismo militante, da solidariedade com os 
povos oprimidos, uma bandeira da sua política 
externa. Foi um aberto desafio ao poderoso 
vizinho, que nunca foi capaz de equacionar a 
conflitualidade no Terceiro Mundo fora dos pa-
râmetros da Guerra Fria. A solidariedade com 

África tornou-se uma prioridade para Havana 
e foi encarada como uma ameaça para os EUA. 
Fidel considerava que a América Latina tinha 
uma dívida de gratidão com os povos africanos, 
vítimas maiores da escravatura que fora peça 
central na colonização europeia da América, que 
as independências do princípio do século XIX 
haviam ignorado. Cabia-lhes agora, com o apoio 
às independências africanas, saldar essa dívida. 
Mas Fidel compreendeu também o seu signifi-
cado no xadrez geoestratégico do imperialismo 
ocidental. África era, na perspetiva comunista, 
o “ventre mole da Europa”, a Europa era a sede 
das potências coloniais em África e estas eram 
os aliados dos EUA na OTAN. África era o elo 
mais fraco do imperialismo americano e espaço 
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ideal para a estratégia de fomentar um, dois, 
muitos vietnames por todo o mundo.
Cuba começou a receber estudantes africanos 
nas suas universidades desde 1961, com bons 
resultados. Entretanto criou uma autêntica 
“indústria de exportação de solidariedade in-
ternacionalista e revolucionária”, com escolas 
de formação de guerrilheiros, disponibilização 
de quadros nas áreas da educação e da saúde, 
sistemas de financiamento e fornecimento de 
armamentos e equipamentos militares, redes 
de comunicações e transportes. Foi um plane-
amento global, que teve o apoio da URSS, mas 
que foi decidido e conduzido autonomamente.
Angola viria a ser o maior parceiro de Cuba 
nesta sua estratégia africana. Mas, ironica-
mente, porque falhou o seu objectivo inicial. E 
esse era o Congo-Leopoldville.
Em Janeiro de 1965 Che Guevara teve um breve 
encontro com Agostinho Neto em Brazaville do 
qual resultou o apoio militar ao MPLA, nomea-
damente em Cabinda, que passava a constituir 
a II Região Militar. Foi criado um Centro de 
Instrução Revolucionária (CIR), com conselhei-
ros e instrutores militares cubanos, que passa-
ram mesmo a enquadrar algumas unidades de 
guerrilha. 
Entretanto dá-se o “misterioso” desapareci-
mento de Che durante todo o ano de 1965. 
Foi a “aventura” do Congo. Guevara era um 
admirador de Franz Fanon e ter-se á seduzido 
com a tese metafórica deste, segundo a qual o 
Congo era o gatilho do revólver apontado para 
sul que era o continente africano, o qual explo-
diria quando o gatilho disparasse. Na opinião 

de Che, o Congo reunia uma série de factores 
favoráveis para que aí se centrasse o esforço da 
guerra anti-imperialista em África. A mano-
bra foi pensada ao pormenor. Umas dezenas 
de militares cubanos desembarcam na costa 
oriental de África, na Tanzânia, com escala 
em Argel e é a partir da Tanzânia que entram 
no Congo depois de atravessarem os Grandes 
Lagos. A análise de Che até parecia correcta, 
mas não contou com um factor negativo e de-
terminante, o quase nulo empenhamento da 
população congolesa e o fraco nível dos dirigen-
tes da oposição política. A aventura congolesa 
resultou uma frustração para Che.
A nova oportunidade de empenhamento de 
Cuba em Angola dá-se depois do 25 de Abril 
de 1974, já com a independência no horizonte.
Depois do Acordo de Alvor a situação interna 
rapidamente se deteriorara e o MPLA e Agos-
tinho Neto perceberam que a situação lhes era, 
em termos militares, muito desfavorável. Mo-
butu já introduzira tropas regulares do Zaire 
pela fronteira norte, em apoio da FNLA. A 
África do Sul mantivera uma aliança com Por-
tugal (Exercício Alcora), as suas forças milita-
res actuavam em Angola desde 1966, tinham 
meios aéreos no Cuíto Cuanavale desde 1968, 
tudo indicava que estavam a preparar-se para 
intervir e o alvo seria sempre o MPLA. Os EUA 
mantinham activa a “Opção Tar Baby”, a qual 
favorecia a manutenção no poder dos regimes 
brancos na África Austral e também identifica-
vam o MPLA como inimigo. Agostinho Neto 
formula a Fidel de Castro um pedido de apoio 
militar. O Comité Central de Cuba decidiu, no 

mês de Agosto, responder afirmativamente ao 
pedido, enviando para Angola instrutores e 
conselheiros para apoio e formação das FAPLA 
em vários CIR que foram sendo criados. Carlos 
António Carrasco, que foi embaixador boliviano 
em Paris e Lisboa e publicou o mais detalhado 
livro sobre os cubanos em Angola1, sustenta rei-
teradamente que foi uma decisão autónoma da 
Havana, que depois contou com apoio de Mos-
covo mas que Cuba não actuou como satélite 
ou simples peão da URSS em África. Os pri-
meiros militares cubanos das Forças Armadas 
Revolucionárias (FAR) chegaram em finais de 
Setembro e, com eles, chegava também impor-
tante quantidade de material de guerra. 
Nos princípios de Outubro, perante o agrava-
mento da situação com a intervenção sul-afri-
cana da Operação Savannah pelo sul e a invasão 
zairense a norte coordenada pela CIA (Operação 
IAfeature), Cuba corresponde aos apelos do 
MPLA e envia, por via aérea, com ajuda de avi-

ões soviéticos, efectivos militares significativos, 
unidades organizadas, armadas e equipadas. 
Foi a Operação Carlota2 e começaram a chegar 
entre 23 de Outubro e 8 de Novembro, quando 
Luanda se encontrava já ameaçada pela iminên-
cia de um ataque. Seriam ainda poucos milha-
res, no máximo uns dois ou três, no dia 11 de 
Novembro, dia da independência. As unidades 
cubanas foram imediatamente empenhadas na 
organização da defesa de Luanda com as ainda 
mal preparadas tropas das FAPLA, inexperien-
tes em acções de guerra convencional e com os 
efectivos do Poder Popular, muito numerosos 
mas deficientemente enquadrados, organizados, 
instruídos e armados. Alguns efectivos cubanos 
seguiram directamente para Cabinda onde, com 
as FAPLA, neutralizaram a tentativa de tomada 
do poder pela FLEC apoiada pelo Zaire, por Bra-
zaville e por mercenários franceses.
Não há aqui espaço para pormenorizar o que 
foram estas batalhas pela independência de An-
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gola, nas quais o contributo das forças cubanas 
foi decisivo para derrotar as forças combinadas 
e coordenadas pela CIA da FNLA, da UNITA, 
da FLEC, da SADF, zairenses, mercenários por-
tugueses e permitir a proclamação pelo MPLA, 
em Luanda, da independência da RPA. 
Cuba ousara desafiar, a milhares de quilóme-
tros de distância e do outro lado do Atlântico, 
a maior potência global e a maior potência 
regional. O impacto nos países da América 
Latina foi enorme e amplamente favorável a 
Fidel. Gabriel Garcia Marquez chamou-lhe “a 
mais audaz façanha militar dos últimos tem-
pos.” (Carrasco, p. 27) Henry Kissinger, então 
o secretário de estado do governo dos EUA, 
mostrou-se desapontado e criticou os serviços 
secretos por só se terem apercebido da ida dos 
cubanos para Angola depois deles já lá estarem.
Posteriormente as FAR cubanas participaram 
com as FAPLA na perseguição às SADF, envol-
vendo-se em combates sucessivos, até à retirada 
destas para a Namíbia em 27 de Março de 1976. 
Nos dias que se seguiram à independência a 
RPA continuou a receber reforços substanciais 
de Cuba, através da ponte aérea assegurada 
pela URSS, atingindo no final de 1975 cerca 
de onze mil homens. Em Fevereiro de 1976 as 
forças do governo, com o apoio do forte dispo-
sitivo cubano, ocupavam militarmente todo o 
território e sobre ele exerciam uma soberania 
de facto. O contingente militar cubano não pa-
raria de crescer chegando a algumas dezenas 
de milhar de militares poucos meses depois.
Nos longos anos de implacável guerra civil que 
se seguiram com a UNITA, os cubanos não 

se envolveram a não ser quando eram directa-
mente atacados. A razão da sua presença em 
Angola era a invasão sul-africana, que prosse-
guiu, por diversas vezes, com meios cada vez 
mais poderosos em operações de guerra con-
vencional, no sul do país. As FAR estiveram 
sempre na primeira linha. 
A sua acção foi decisiva na célebre batalha do 
Cuíto Cuanavale que se prolongou de Novem-
bro de 1987 até Março de 1988 e determinou o 
futuro da África Austral. As FAPLA, bem apoia-
das pelo exército e pelas forças aéreas cubanas 
das FAR, resistiram com êxito às tentativas de-
sesperadas do exército sul-africano e da UNITA 
para tomarem a localidade, conseguindo man-
ter o Cuíto Cuanavale na sua posse. A batalha 
tornou-se emblemática na guerra de Angola e 
no conflito mais amplo da África Austral. Car-
rasco chamou-lhe 

[…] a mãe de todas as batalhas dessa guerra 
[…] o ponto determinante e sem retorno para 
estabelecer na mesa de negociações um novo 
mapa político na África Austral (pp. 29 e 30) 
[…] Uma obra mestra de estratégia militar […] 
a batalha mais extensa e de maior emprego de 
alta tecnologia jamais usada até então no Con-
tinente Africano. (p. 175) 

Descreve-a em pormenor e destaca, justa-
mente, o papel decisivo dos comandos e tropas 
cubanas (pp. 290 a 300).
Nelson Mandela, em viagem oficial a Havana 
depois da sua libertação, não poupa louvores 
ao significado da batalha do Cuíto Cuanavale: 

A esmagadora derrota do exército racista em 
Cuíto Cuanavale constitui uma vitória para 

toda a África […] deu a possibilidade a Angola 
de disfrutar da paz e consolidar a sua própria 
soberania […] permitiu ao povo combatente da 
Namíbia alcançar finalmente a sua indepen-
dência […] destruiu o mito da invencibilidade 
do opressor branco […] serviu de inspiração ao 
povo combatente da África do Sul […] é um 
marco na história da luta de libertação da 
África Austral […] é uma viragem na luta para 
libertar o continente e o nosso país do chicote do 
apartheid. (Carrasco, pp. 290 e 291)

Cuíto Cuanavale foi o culminar do decisivo 
papel da intervenção dos cubanos em Angola. 
Constituiu um ponto de viragem no equilíbrio 
de forças da região, até aí sistematicamente 
favorável às SADF e é legítimo afirmar, como 
Mandela, que as mudanças radicais que se iam 
seguir na África Austral, a independência da 
Namíbia, o fim do apartheid, tiveram aí o im-
pulso determinante. O alcance da visão geoes-
tratégica de Fidel de Castro transformou-se em 
algo de transcendente porque foi acompanhada 
de uma convicção e de uma inabalável vontade 
de a perseguir.
Depois da sua concretização militar, quando 
chegou a hora de negociar, os EUA, que tinham 
assumido o papel de mediador, foram forçados 
a aceitar o linkage, isto é que a exigência da re-
tirada dos cubanos de Angola fosse associada 
à retirada dos sul-africanos. A verdade é que, 
quando os militares cubanos concluíam a saída 
de Angola, em Maio de 1991, já as forças sul-
-africanas tinham retirado definitivamente de 
Angola cerca de dois anos antes, já Mandela es-
tava em liberdade há quinze meses, já o apar-

theid estava em desmantelamento, já a Namíbia 
era independente há catorze meses. 
O saldo estratégico da iniciativa de Fidel de 
Castro para Angola foi um pleno sucesso. As 
rupturas mais positivas e mais radicais verifi-
cadas na África Austral em todo o século XX 
estão irremediavelmente ligadas ao seu nome. 
A História o registará.

3 de Dezembro de 2016



214 O REFERENCIAL  O REFERENCIAL 215

O NOSSO MAIOR PRÉMIO
É BEBER CAFÉ CONSIGO TODOS OS DIAS.

Mais do que um café, Delta é partilha. 

É acordar com um bom dia e desejá-lo aos outros. É o pretexto para mais uma 

conversa sem horas contadas. A desculpa para estar com os amigos vezes sem 

conta. Em 2016 continuamos a ser o café da vida dos portugueses. E os 

portugueses continuam a ser quem diariamente nos enche de vida. 

Esta é a partilha diária que queremos continuar a saborear consigo. Sempre.

DELTA, O CAFÉ DA SUA VIDA. 15.º ANO 
CONSECUTIVO

4.º ANO 
CONSECUTIVO

2.º ANO 
CONSECUTIVO
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